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DESTAQUES DO DIA

	| Preço do petróleo cai abaixo 
de US$ 90 e tem menor valor 
em um mês após Irã anunciar 
reabertura de Hormuz

	| É melhor fazer a declaração 
do IRPF completa ou 
simplificada?

	| Lula usa fim da escala 6x1 e crítica a bets para se aproximar 
de evangélicos e conservadores

	| Economista próximo a Flavio sugere reformas pró-mercado e 
foco fiscal

	| Volume 
global de 
fertilizantes 
em risco 
equivale a 
consumo do 
Brasil no ano

O dólar caiu 0,18% 
nesta sexta-feira 
(17) e encerrou 

a semana cotado a R$ 4,983, 
com investidores reagindo 
à possibilidade de Estados 
Unidos e Irã chegarem a um 
acordo de paz ao longo do 
final de semana.

A moeda chegou a tocar a 
mínima de R$ 4,950 logo no 
início da sessão, embalada 
pelo otimismo em relação a 
uma trégua e pelo anúncio 
de reabertura do Estreito 
de Hormuz, via marítima 
no centro da crise energé-
tica causada pela guerra no 
Oriente Médio.

O alívio nos gargalos do 
estreito desencadeou um 
tombo de mais de 10% nos 
preços do petróleo Brent, 
referência internacional, e 
enfraqueceu a moeda nor-

te-americana globalmente.
Por outro lado, a queda 

da commodity pressionou 
o setor petroleiro na Bolsa, 
que fechou com perdas de 
0,55%, a 195.733 pontos.

"Por um lado, o en-
fraquecimento do dólar 
tende a beneficiar o real, 
assim como outras moedas 
emergentes e ativos de 
maior risco, como ações. 
Por outro, a queda nos 
preços do petróleo pres-
siona papéis de empresas 
como a Petrobras e demais 
companhias ligadas a com-
modities energéticas, que 
vinham oferecendo suporte 
relevante ao real desde o 
início do conflito", afirma 
Lucca Bezzon, especialista 
em inteligência de mercado 
da Stonex.

"Ou seja, há forças opos-

tas atuando no mercado. 
Esse movimento limita o 
avanço da moeda brasileira 
e também impacta negati-
vamente o Ibovespa."

O petróleo Brent chegou 
a ser negociado abaixo 
do patamar de US$ 90 -o 
menor valor em mais de um 
mês.

O anúncio de reabertura 
de Hormuz, via por onde 
passam 20% da produção 
mundial de petróleo e gás 
natural liquefeito, veio 
ainda pela manhã, no 
horário de Brasília. "A pas-
sagem de todos os navios 
comerciais pelo estreito de 
Hormuz foi declarada total-
mente aberta para o perío-
do restante do cessar-fogo", 
afirmou Abbas Araghchi, 
chanceler do Irã, em post na 
rede social X.               Folhapress

DÓLAR E BOLSA RECUAM COM ACORDO ENTRE 
EUA E IRÃ EM FOCO; PETROBRAS TOMBA 5%
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Fazemos parte 
da 

NO MUNDO

Três petroleiros 
iranianos conse-
guiram furar o blo-

queio naval imposto pelos 
Estados Unidos, levando 5 
milhões de barris de óleo 
para fora do golfo Pérsico 
na quarta-feira (15).

A informação é da con-
sultoria Kpler, referência no 
monitoramento de tráfego 
marítimo, e foi revelada 
pela agência France Presse 
nesta sexta (17). Até a quin-
ta (16), a Marinha dos EUA 
dizia que nenhum navio sob 
as restrições do bloqueio 
havia passado por suas for-
ças no golfo de Omã, e que 
13 haviam dado meia-volta.

O embargo começou na 
segunda (13), após ordem 
do presidente Donald 
Trump para pressionar a 
posição do Irã nas travadas 
negociações de paz entre os 
dois países EUA e Israel tra-
varam uma guerra de cinco 
semanas com a teocracia 
que desde o dia 7 está em 
cessar-fogo, que expira na 
próxima terça (21).

Já chanceler do Irã, 
Abbas Araghchi, disse nesta 
sexta no X que o trânsito 
de navios está liberado 
pelas rotas indicadas pelo 
país durante o cessar-fogo. 
Resta combinar com os 
americanos, mas o mercado 
de petróleo se animou: os 
preços do barril referencial 
Brent caíram 10%, para em 
torno de US$ 90.

Pela medida, quaisquer 
embarcações indo ou vindo 
de portos iranianos não po-
deriam deixar o golfo. Os na-
vios que a Kpler conseguiu 
localizar deixando a área 
são petroleiros de grande 
capacidade e que já estavam 
sob embargo dos EUA. Não 
se sabe o destino do Deep 
Sea, do Sonia 1 e do Diona, 
embora provavelmente 
eles se dirijam à China, que 
em 2025 teve no Irã o seu 
terceiro maior fornecedor 
de petróleo. Os navios 
estão com seus sistemas de 
posicionamento por satélite 
desligados, o que torna sua 
localização difícil.           Folhapress

	| Petroleiros do Irã furam 
bloqueio americano, diz 
monitor marítimo

	| Libaneses voltam para casa após 
início de cessar-fogo, e Trump diz ter 
proibido novos ataques de Israel

	| Irã e Trump dizem que 
Hormuz está aberto, e 
EUA mantém bloqueio

Pessoas deslocadas 
pela guerra no 
Líbano começaram 

a voltar, nesta sexta-feira 
(17), a cidades e bairros 
devastados pela guerra. 
Muitas encontraram suas 
casas destruídas e evitaram 
permanecer por medo de 
que o cessar-fogo entre 
Hezbollah e Israel fracasse.

O presidente dos Esta-
dos Unidos, Donald Trump, 
foi às redes sociais nesta 
sexta afirmar que proibiu 
Israel de bombardear o país 
vizinho. "Já chega", escreveu 
ele. No dia anterior, o repu-
blicano anunciou um acor-
do de cessar-fogo de dez 
dias entre Beirute e Tel Aviv, 
mas que autoridades dos 
dois lados ameaçaram rom-
per em caso de violações.

A trégua entrou em 

vigor à meia-noite de 
sexta-feira (17) no horário 
do Líbano (18h de quinta 
em Brasília) O Exército 
libanês denunciou supostos 
descumprimentos por parte 
do governo de Binyamin 
Netanyahu horas após o 
início do acordo e pediu 
aos cidadãos que adiem o 
retorno a vilarejos do sul.

Já Netanyahu afirmou, 
em um pronunciamento te-
levisionado, que o país "não 
terminou o trabalho" contra 
o Hezbollah. "Ainda não 
concluímos o trabalho. Há 
coisas que planejamos fazer 
para enfrentar a ameaça 
remanescente de foguetes e 
drones", disse o premiê.

O vídeo foi televisionado 
antes da mensagem de 
Trump dando um basta às 
ofensivas israelenses. Mais 

cedo, o ministro da Defesa 
israelense, Israel Katz, já 
havia afirmado que a opera-
ção militar no Líbano "não 
terminou".

A guerra começou 
quando Estados Unidos e 
Israel atacaram o Irã em 28 
de fevereiro. O Líbano foi 
arrastado pelo conflito após 
Hezbollah, aliado de Teerã, 
lançar foguetes contra o 
território israelense em 2 
de março.

Na manhã desta sexta, 
um engarrafamento se for-
mou na ponte de Qasmiyeh, 
que liga a região de Tiro, no 
sul do Líbano, ao restante do 
país. A ponte sofreu danos 
na quinta-feira devido a 
ataques israelenses, mas 
o Exército fez os reparos 
necessários para permitir o 
tráfego de veículos.     Folhapress

Em um arranjo para 
fazer avançar as 
negociações de paz 

entre Estados Unidos e Irã, 
a teocracia e o presidente 
Donald Trump disseram 
nesta sexta-feira (17) que 
o trânsito de embarcações 
pelo estreito de Hormuz 
está liberado.

O anúncio foi feito ini-
cialmente no X pelo chan-
celer Abbas Araghchi, antes 
da provável nova rodada de 
negociações entre os rivais 
no Paquistão. Só que a pos-
tagem inclui um detalhe não 
trivial: o ministro afirma 
que o tráfego é livre pelas 
rotas estabelecidas pelo Irã, 
algo que os Estados Unidos 
não aceitam.

Trump, ávido para deixar 

o terreno pantanoso em que 
se colocou com a guerra, 
imediatamente postou na 
rede Truth Social uma co-
memoração e agradeceu o 
Irã. Ele disse, contudo, que 
o bloqueio naval americano 
continuará valendo para 
navios com petróleo do país 
persa enquanto um acordo 
não estiver fechado.

Logo depois, completou 
dizendo que o Irã se com-
prometeu a não mais fechar 
Hormuz e que "a situação 
acabou". Segundo Trump, 
as minas colocadas pela 
teocracia no estreito "foram 
removidas ou estão sendo 
removidas" de forma con-
junta pelos dois países, algo 
que Teerã não comentou.

O mercado de petróleo 

se animou: os preços do 
barril referencial Brent caí-
ram 10%, para em torno de 
US$ 90, o menor valor em 
um mês.O bom-humor veio 
também com outra frente 
de tensão. Comentando 
o cessar-fogo iniciado na 
quinta-feira (16) entre Isra-
el e o Líbano, que na prática 
é entre o Estado judeu e o 
grupo pró-Irã Hezbollah, o 
presidente americano disse 
que Tel Aviv "não vai mais 
bombardear" o vizinho.

"Eles estão PROIBIDOS 
de fazê-lo pelos EUA. Já 
chega!!! Obrigado", escreveu 
com as usuais maiúsculas e 
com um tom que não deverá 
agradar seu único aliado na 
guerra lançada no fim de fe-
vereiro contra Teerã.   Folhapress
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O anúncio do Irã 
que irá reabrir 
o estreito de 

Hormuz levou o preço do 
petróleo a desabar e ficar 
abaixo de US$ 90 nesta sex-
ta-feira (17) pela primeira 
vez em mais de um mês.

O ministério de Relações 
Exteriores do Irã anunciou 
nesta manhã (horário de 
Brasília) a reabertura do 
trânsito marítimo por onde 
passa 20% da produção 
mundial de petróleo e gás.

Minutos depois, o preço 
do barril Brent, referência 
mundial, passou a desabar e 
atingiu US$ 89,17 às 10h30 
(horário de Brasília), uma 
queda de cerca de 10%, em 
seu menor valor desde 11 
de março, quando foi vendi-
do a US$ 86,24.

Além do anúncio irania-
no, os investidores estão 

otimistas com a possibilida-
de de novos encontros entre 
negociadores de EUA e Irã 
neste fim de semana para 
buscar um acordo de paz.

O presidente do EUA, Do-
nald Trump, afirmou nesta 
sexta-feira que confiava em 
um acerto entre as duas 
partes após Israel e Líbano 
anunciarem nessa quinta-
-feira (16) um cessar-fogo 
por dez dias.

Os ataques israelenses 
ao território libanês amea-
çaram o cessar-fogo de duas 
semanas entre norte-ameri-
canos e iranianos anunciado 
em 7 de abril. Horas depois 
do anúncio, Israel bombar-
deou regiões do Líbano, o 
que levou o Irã a impedir o 
tráfego no estreito de Hor-
muz e revidarem os ataques.

Na abertura da sessão, 
a negociação do petróleo 

ficou em torno de US$ 98, 
chegou a US$ 98,96 às 4h30, 
mas passou a cair a partir 
das 6h com as novas decla-
rações de Trump. A queda 
se acentuou a partir das 
9h, com o anúncio iraniano 
sobre Hormuz.

Horas antes, Reino Unido 
e França anunciaram que 
estavam trabalhando em 
um plano com outros países 
para viabilizar a reabertura 
do estreito de Hormuz.

O petróleo WTI (West 
Texas Intermediate), usado 
nos EUA, acompanhou o 
movimento de queda.

"Uma resolução (de paz) 
é mais provável do que 
improvável nas próximas 
semanas, mesmo que o 
caminho não seja linear", 
escreveram analistas do 
Deutsche Bank.

Folhapress

	| Preço do petróleo cai abaixo de US$ 
90 e tem menor valor em um mês 
após Irã anunciar reabertura de 
Hormuz

Na hora de prestar 
contas com a Re-
ceita Federal, uma 

dúvida é comum a milhões 
de brasileiros: qual o me-
lhor modelo de declaração 
para pagar menos imposto 
ou aumentar a restituição? 

A decisão entre o descon-
to simplificado e o modelo 
por deduções legais pode 
fazer uma grande diferença 
no seu bolso. 

“A declaração completa 
é ideal para as pessoas 
que têm muitas despesas 
dedutíveis na área de saúde, 
educação, previdência 
privada e dependentes. 
Permite que eu detalhe 
todas as minhas despesas. 
Na declaração simplificada, 
aplica o desconto padrão de 
20%, sem necessidade de 
comprovação das minhas 
despesas. É indicada para 
pessoas que têm pouca 

despesa dedutível”, explica 
o professor de ciências 
contábeis da Faculdade 
Anhanguera, Gilder Daniel 
Torres.

Para quem opta pelo mo-
delo completo, as despesas 
com educação são um pilar 
importante, mas exigem 
atenção aos detalhes.

O abatimento vale para 
mensalidades escolares, 
graduação e cursos técni-
cos, mas deixa de fora o 
material escolar e os cursos 
de idiomas. 

Agora, se o seu gasto 
foi com saúde, o cenário é 
outro: não existe limite de 
valor para a dedução. Mas 
cuidado com as exclusões.

Procedimentos pura-
mente estéticos, compra de 
medicamentos em farmá-
cias ou gasto com acompa-
nhantes em hospitais não 
dão direito ao abatimento.

A melhor estratégia para 
o contribuinte é testar os 
dois modelos, simplificado 
e completo. 

“Utilizar seus gastos com 
saúde, educação, colocar 
seus dependentes na decla-
ração. Gastos com médicos, 
dentistas, hospitais, plano 
de saúde, podem ser de-
duzidos sem limites, desde 
que comprovados os gastos 
com dependentes. A educa-
ção, desde que respeitado 
o limite anual. Também é 
possível utilizar os gastos 
com seus dependentes", 
orienta a professora Ahiram 
Cardoso.

Já o especialista Paulo 
Pêgas, vice-presidente 
de controle interno do 
Conselho Regional de 
Contabilidade do Rio de Ja-
neiro (CRC-RJ), dá uma dica 
importante para não errar 
na escolha final.                 ABR

	| É melhor fazer 
a declaração do 
IRPF completa ou 
simplificada?

	| Quase 25% de capitais 
e estados dificultam 
acesso a dados de 
salários de servidores

Cerca de um quarto 
(23%) das capitais 
e estados impõe 

barreiras tecnológicas à 
extração de dados de re-
muneração de servidores, o 
que, na prática, inviabiliza a 
análise dessas informações, 
afirma a Transparência Bra-
sil, que realizou um levanta-
mento sobre o tema em con-
junto com a República.org.

As entidades analisaram 
os portais de transparência 
dos estados, do Distrito Fe-
deral e das capitais. Foram 
coletados contracheques de 
todos os meses de 2024 em 
portais de transparência, 
bases de dados abertos ou 
APIs de cada ente, quando 
disponíveis, com possibili-
dade de download direto.

As remunerações de 
servidores do Executivo dos 
26 estados, do Distrito Fe-
deral e das 26 capitais estão 
disponíveis. O problema, 
segundo os pesquisadores, 
são barreiras tecnológicas 
que dificultam a extração 
dos dados.

Entre os obstáculos mais 
comuns estão a ausência 
de download completo das 
bases, falta de acesso via 

API (acesso automatizado 
aos dados), exigência de 
identificação do usuário e 
uso de captcha, que impede 
a coleta automatizada.Tam-
bém são frequentes casos 
em que os dados só podem 
ser acessados mediante 
filtros é preciso selecionar 
órgão por órgão para obter 
as informações, o que difi-
culta o trabalho de análise.

Na prática, isso impede 
que os dados sejam baixa-
dos de uma só vez em plani-
lhas como Excel ou Google 
Sheets e utilizados em ferra-
mentas de análise como R, 
Python, Stata ou Power BI.

Não há obrigação legal 
que determine o formato em 
que as informações devem 
ser disponibilizadas. Ainda 
assim, para a Transparência 
Brasil, o problema vai além 
de uma questão operacio-
nal, já que essas barreiras 
limitam o controle social.

"Entendemos que pode 
ser uma questão de falta 
de orientação com relação 
à transparência, uma inter-
pretação de que só dar pu-
blicidade já seria suficien-
te", diz Bianca Berti, analista 
sênior da entidade.   Folhapress
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	| Lula usa fim da escala 6x1 e 
crítica a bets para se aproximar de 
evangélicos e conservadores

O ex-ministro de 
Minas e Energia 
do governo Jair 

Bolsonaro, Adolfo Sachsida, 
divulgou um texto nesta 
sexta-feira (17) em sua 
conta da plataforma Subs-
tack no qual propõe uma 
“estratégia moderna de 
crescimento” para o Brasil 
baseada em quatro pilares: 
responsabilidade fiscal, re-
formas pró-mercado, forta-
lecimento institucional e in-
tegração à economia global.

A publicação ocorre 
em meio à formulação 
do plano de governo do 
pré-candidato a presidente 
pelo PL (Partido Liberal), 
senador Flávio Bolsonaro. A 
coordenação da campanha 
de Flávio, porém, informou 
à CNN que não se trata do 
programa de governo, mas 
admite que Sachsida é um 

dos que têm sido ouvidos 
para o programa.

De acordo com Sachsida, 
“o Brasil enfrenta hoje um 
desafio que exige clareza de 
diagnóstico, responsabili-
dade fiscal e compromisso 
inequívoco com as institui-
ções”.“Primeiro, responsa-
bilidade fiscal permanente. 
O equilíbrio das contas 
públicas deve ser um com-
promisso de Estado, não 
de governo. Isso implica 
revisar despesas, aumentar 
a eficiência do gasto público 
e estabelecer âncoras fiscais 
críveis, transparentes e veri-
ficáveis. Segundo, reformas 
pró-mercado voltadas ao 
aumento da produtividade. 
Isso inclui a redução gradu-
al da carga tributária sobre 
produção e investimento, a 
simplificação regulatória, a 
eliminação de subsídios ine-

ficientes e o fortalecimento 
da concorrência em todos os 
setores da economia”, afir-
mou Sachsida em seu texto.

Sachsida também 
apontou a necessidade de 
fortalecimento institucional 
e integração da economia 
brasileira à global.

“Terceiro, fortalecimento 
institucional. O respeito às 
instituições, a autonomia 
técnica dos órgãos econô-
micos e a previsibilidade 
das decisões regulatórias 
são elementos centrais para 
a formação de expectativas 
positivas e para a redução 
do risco-país. Economias 
que crescem de forma 
sustentada são aquelas que 
protegem contratos e valo-
rizam a estabilidade insti-
tucional. Quarto, integração 
competitiva à economia 
global.”, completou.      CNN

	| Economista próximo a 
Flavio sugere reformas 
pró-mercado e foco 
fiscal

	| Motta diz que apoia 
derrubada de vetos 
de Lula ao projeto da 
redução de penas do 
8/1

O presidente Lula 
(PT) e seu en-
torno têm usado 

dois dos principais assuntos 
da política na atualidade 
para tentar se aproximar 
de grupos evangélicos e 
conservadores a cerca de 
seis meses da eleição. Em 
ao menos um desses casos, 
o discurso que mira conser-
vadores foi parcialmente 
construído em discussões 
internas do governo.

Os temas são as plata-
formas de apostas online, 
conhecidas como bets, e o 
fim da escala de seis dias de 
trabalho semanais por um 
de descanso. Os assuntos, 
que têm aparecido com fre-
quência nas falas de gover-
nistas, serviram de gancho 
para mensagens mirando 
conservadores e evangéli-
cos nos últimos dias.

Na terça-feira (14), Lula 
criticou as bets em entrevis-

ta aos sites Brasil 247, DCM 
e Revista Fórum, colocan-
do-se na discussão como 
um cristão o presidente da 
República é católico. O chefe 
do governo e seu grupo 
político colocam parte da 
culpa pelo aumento no en-
dividamento da população 
nas apostas online.

O presidente disse que 
a população tem tido des-
pesas que, no passado, não 
existiam. "E agora tem as 
bets para assaltar o povo", 
declarou o petista. "Nós 
brigamos a vida inteira 
contra cassino, eu pelo 
menos, como cristão, agora 
o cassino está dentro da sua 
casa", afirmou o presidente.

Uma semana antes, o 
chefe do Executivo havia 
dito que, se dependesse 
dele, as bets seriam 
fechadas. "Se fazem tão 
mal, por que a gente não 
acaba? Estamos tentando 

discutir isso", afirmou.
Na mesma entrevista 

de terça, Lula afirmou que 
tinha o "compromisso 
moral, ético e até cristão de 
não permitir que os fascistas 
voltem a governar". O petis-
ta falou sobre o assunto para 
tentar encerrar as especu-
lações de que poderia não 
ser candidato a reeleição.

Na quarta (16), quem fez 
aceno a conservadores foi o 
ministro da Secretaria-Ge-
ral, Guilherme Boulos. Ele 
tocou no assunto enquanto 
divulgava o envio de um 
projeto de lei ao Congresso 
para acabar com a escala de 
trabalho 6x1.

Boulos associou o proje-
to à defesa da família, uma 
pauta cara a conservadores. 
A possibilidade de fazer essa 
associação foi percebida por 
integrantes do governo em 
discussões internas sobre 
o tema.                     Folhapress

O presidente da 
Câmara dos De-
putados, Hugo 

Motta (Republicanos-PB), 
afirmou nesta sexta-feira 
(17) que espera que o veto 
do presidente Lula (PT) ao 
projeto de lei que diminui 
as penas dos condenados 
por golpe de Estado seja 
derrubado. Isso pode levar 
à diminuição das penas do 
ex-presidente Jair Bolso-
naro (PL), hoje em prisão 
domiciliar.

A afirmação foi feita em 
entrevista à GloboNews 
nesta manhã. Para Motta, a 
derrubada do veto é neces-
sária "para que justamente 
possamos virar essa página, 
esse capítulo triste da histó-
ria do nosso país".

A sessão que analisará 
os vetos ao projeto da do-
simetria foi marcada pelo 
presidente do Senado, Davi 
Alcolumbre (União-AP), 
para quinta-feira (30), após 
pressão dos bolsonaristas.

O projeto da dosimetria 
foi aprovado pelo Congres-
so Nacional em dezembro. 
A proposta diz que as penas 
pelos crimes de golpe de 
Estado e abolição violenta 

do Estado democrático 
de Direito não devem ser 
aplicadas de forma cumu-
lativa quando inseridas no 
mesmo contexto. O texto 
diz que deve ser aplicada 
a pena mais grave entre os 
dois, aumentando a punição 
de um sexto à metade.

O texto prevê ainda re-
dução de pena de um a dois 
terços para os crimes de 
tentativa de golpe ou abo-
lição quando eles tiverem 
sido praticados em contexto 
de multidão. Além disso, 
fixa o menor tempo possível 
de cumprimento da pena 
para progressão de regime 
para esses crimes, um sexto, 
independentemente de 
reincidência ou do uso de 
violência ou grave ameaça.

O projeto reduz tanto as 
penas totais quanto o tempo 
mínimo em regime fechado 
de condenados da trama 
golpista e do 8 de Janeiro. 
A proposta pode reduzir o 
tempo de Jair Bolsonaro em 
regime fechado do intervalo 
atual de 6 a 8 anos para algo 
entre 2 anos e 4 meses e 4 
anos e 2 meses, a depender 
da interpretação.

Folhapress
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AGRONEGÓCIO

 A CNA (Confe-
deração da 
Agricultura 

e Pecuária do Brasil) abriu 
uma ação no STF para pedir 
a suspensão de uma norma 
financeira que bloqueia o 
acesso a crédito rural por 
propriedades com desma-
tamento.

Desde o último dia 1º, o 
CMN (Conselho Monetário 
Nacional), composto pelo 
Banco Central e pelos 
ministérios da Fazenda e 
do Planejamento e Orça-
mento, passou a exigir que 
bancos verifiquem se houve 
corte de vegetação em 
propriedades rurais após 
julho de 2019. A checagem 
será baseada no sistema 
Prodes, do Inpe (Instituto 
Nacional de Pesquisas 
Espaciais), que mede a taxa 

anual de desmate no Brasil.
Caso seja encontrado 

corte de vegetação, o pro-
prietário deverá mostrar 
documentos que compro-
vem a autorização para a 
derrubada antes de obter 
o financiamento. A norma 
também veda a concessão 
de crédito a produtores 
que usam o recurso para 
qualquer desmatamento, 
mesmo que permitido por 
lei. A ação da CNA, apre-
sentada nesta quarta-feira 
(15), diz que a mudança é 
uma "medida presumida 
e antecipatória de culpa, 
permitindo que o produtor 
rural demonstre sua regula-
ridade somente após pena-
lizado". A ação, chamada Ar-
guição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental 
(ADPF), foi encaminhada ao 

ministro Gilmar Mendes.
"Todos os normativos, 

sob um pretexto equivoca-
do de proteção ambiental, 
expurgam dos produtores 
a presunção de inocência, o 
direito ao devido processo 
legal, ao contraditório e à 
ampla defesa, culminando 
na desconsideração do 
direito de propriedade", 
afirma o texto.

A CNA argumenta que 
a demora na análise das 
provas apresentadas pelo 
produtor pode afetar safras 
porque as operações têm 
períodos curtos de contra-
tação. "Inviabilizar o acesso 
ao crédito, sem ao menos 
estabelecer prazo especí-
fico e peremptório para a 
análise das justificativas, é 
antecipar uma culpa que se-
quer pode existir."        Folhapress

	| Confederação do agronegócio pede 
ao STF suspensão de bloqueio de 
crédito rural a desmatadores

	| Financiamento privado 
do agro se mantém em 
R$ 1,4 tri em março

O financiamento 
privado do agro-
negócio brasilei-

ro se manteve na casa de R$ 
1,4 trilhão em março, com 
leve oscilação em relação a 
fevereiro, segundo o Bole-
tim de Finanças Privadas do 
Agro do Mapa (Ministério 
da Agricultura e Pecuária).

Na comparação mensal, 
os principais instrumentos 
perderam força na margem. 
A CPR (Cédula de Produto 
Rural) passou de R$ 561,35 
bilhões em fevereiro para 
R$ 560,19 bilhões em 
março. A LCA (Letra de 
Crédito do Agronegócio) 
recuou de R$ 588,21 
bilhões para R$ 583,36 
bilhões no mesmo período.

Os CRA (Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio) 
também registraram leve 
queda, de R$ 176,94 bilhões 
para R$ 176,43 bilhões. 
Já os CDCA (Certificados 
de Direitos Creditórios do 
Agronegócio) foram a ex-
ceção e subiram marginal-
mente, de R$ 32,26 bilhões 
para R$ 32,34 bilhões.

Mesmo com a acomoda-
ção na margem, os números 
seguem elevados na compa-
ração anual. A CPR cresceu 

17% em relação a março 
de 2025 e acumula alta de 
72% frente a 2024. A LCA 
avançou 6% em um ano, 
enquanto os CRAs subiram 
15% no mesmo período.

No caso das LCAs, o bo-
letim mostra que R$ 350,01 
bilhões estão direcionados 
ao financiamento rural na 
safra atual, dentro da exi-
gência de aplicação mínima 
de 60% das captações. Desse 
total, R$ 157,51 bilhões 
vão obrigatoriamente para 
operações de crédito rural.

A CPR segue como prin-
cipal instrumento do mer-
cado e também apresenta 
crescimento operacional. O 
estoque saiu de R$ 477,34 
bilhões em março de 2025 
para R$ 560,19 bilhões em 
março deste ano. O número 
de operações chegou a 402 
mil, alta de 12% em um ano, 
com tíquete médio de R$ 
1,39 milhão.

Na safra 2025/2026, 
entre julho e março, os 
registros em CPR somaram 
R$ 283,66 bilhões, queda 
de 5% em relação ao ciclo 
anterior, mas ainda 50% 
acima do observado na 
safra 2023/2024.                 

 CNN

A soma de efeitos 
da guerra no 
Oriente Médio e 

entre Rússia e Ucrânia colo-
ca em risco um volume de 
33,8 milhões de toneladas 
de fertilizantes básicos para 
nutrição da agricultura. O 
valor corresponde a tudo 
que o Brasil consome em 
um ano, alerta presidente da 
Yara Brasil, Marcelo Altieri.

Neste cálculo, estão 
os volumes produzidos 
na Rússia e nos países do 
Oriente Médio. A fabricação 
russa em risco é estimada 
em 18,8 milhões de tonela-
das, das quais 9,6 milhões 
são de amônia, 6 milhões de 
nitrato e 1,7 milhão de fos-
fato, substâncias essenciais 
para agricultura global que 
compõem o pacote "NPK".

A crise de produção se 
desenha desde o início de 
2022, quando começou o 

conflito bélico entre Rússia 
e Ucrânia, que impactou a 
operação de fábricas russas, 
lembra Altieri.As outras 15 
milhões de toneladas em 
risco provém do Oriente 
Médio, cenário que se 
agravou com o fechamento 
do Estreito de Ormuz, 
localizado entre Irã e Omã. 
Desse total, 3,9 milhões são 
de amônia; 2,1 milhões de 
ureia e 8 milhões de enxofre - 
base para outros nutrientes.

Juntos, os dois locais são 
o coração da produção de 
fertilizantes global. A Rússia 
é um dos maiores produ-
tores e exportadores da 
matéria-prima, controlando 
cerca de 40% do comércio 
global de nitrato de amônio 
e respondendo por cerca de 
15% da fabricação global. 
Por sua vez, os países Irã, 
Omã, Catar, Irã e Arábia Sau-
dita são os principais forne-

cedores de nitrogenados no 
Oriente Médio e qualquer 
instabilidade nestes lugares 
afeta a cadeia alimentar.

Com o fechamento 
do Estreito de Ormuz, a 
intensidade da crise se 
intensificou, exigindo mais 
atenção. Até esta quarta-
-feira (15), 4 mil navios es-
tavam represados no local 
estratégico para a passagem 
de petróleo e outras cargas 
e, segundo Altieri, mesmo 
com uma eventual abertura 
do Estreito nos próximos 
dias, a logística vai demorar 
a se estabilizar.

Além disso, os proble-
mas na infraestrutura fabril 
que baliza a produção de 
fertilizantes mundial deve 
continuar atrapalhando o 
planejamento do agronegó-
cio, além de mexer com os 
preços das commodities nas 
bolsas internacionais.     CNN

	| Volume global de 
fertilizantes em risco 
equivale a consumo do 
Brasil no ano
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continua …

Barreiras Holding S.A.
CNPJ/MF nº 50.258.089/0001-69

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
1. Contexto operacional – a. Constituição e capacidade produtiva: A Barreiras Holding 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado domiciliada no Brasil. O 
endereço registrado do escritório da Companhia é Avenida das Nações Unidas, 14.171, – 15º 
andar, Torre Ebony Tower, Edifício Rochaverá, Vila Gertrudes, capital do estado de São Paulo. 
Constituída em 10 de abril de 2023, a Companhia é uma Holding que detém participação integral 
em Companhias com foco em implementação e exploração de ativos de geração de energia 
elétrica de fontes renováveis, com suas atividades de geração solar no estado da Bahia. As 
controladas cujo objeto social é geração de energia elétrica são Produtores Independentes de 
Energia Elétrica, conforme definido na Lei nº 9.074/95, tendo todas as sociedades autorização 
do Poder Concedente. As controladas da Companhia entraram em operação comercial no mês 
de julho de 2024. Em 31 de dezembro de 2024, os empreendimentos da Companhia possuem 
de capacidade instalada 35 MW energizados ao longo de 2024, através de 7 Companhias con-
troladas integralmente. As atividades do Grupo são fiscalizadas pela ANEEL (Agência Nacional 
de Energia Elétrica). Qualquer alteração no ambiente regulatório poderá exercer impacto sobre 
as atividades do Grupo. Os termos abaixo podem ser utilizados ao longo destas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de forma abreviada: • ANEEL – Agência Nacional de 
Energia Elétrica; • CCEE – Câmara de Comercialização de Energia Elétrica. b. Reorganização 
societária: Em 07 de fevereiro de 2024, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária – 
AGE, a reorganização societária e o respectivo aumento do capital social da Companhia no 
montante de R$ 280.683, de acordo com laudo de avaliação contábil, que demonstra o acervo 
líquido cindido nesta operação conforme abaixo: 
Ativo 31/01/2024
Caixa e equivalentes de caixa 36.092
Contas a receber 282
Tributos a recuperar 425
Imposto de renda e contribuição social a compensar 4.792
Despesas pagas antecipadamente 1.178
Contas a receber partes relacionadas 54.197
Outras contas a receber 32
Total do ativo circulante 96.998
Depósitos judiciais 236
Despesas pagas antecipadamente 2.177
Total do ativo não circulante 2.413
Imobilizado 1.851.452
Intangível 3

Total do exigível a longo prazo 1.851.455
Total do ativo 1.950.866
Passivo 31/01/2024
Fornecedores 431.670
Financiamentos 1.124.298
Obrigações tributárias 198
Imposto de renda e contribuição social a recolher 583
Obrigações sociais e trabalhistas 200
Fornecedores partes relacionadas 111.890
Outras contas a pagar 30
Derivativos a pagar 1.314
Total do passivo circulante 1.670.183

Patrimônio líquido
Capital social 284.230
Prejuízos (Lucros) acumulados (2.145)
Outros resultados abrangentes (928)
Prejuízo do exercício (474)
Total do patrimônio líquido 280.683
Total do passivo e patrimônio líquido 1.950.866
Em consonância com os objetivos estratégicos do grupo, foi realizado processo de reorga-
nização societária pelo qual a Companhia passou a exercer o controle sobre as Companhias 
listadas abaixo, anteriormente, sob o controle da Echoenergia Crescimento S.A. A partir dessa 
operação, os resultados das investidas passaram a ser consolidados pela Companhia, enquanto 
o resultado de janeiro de 2024 permaneceu na Echoenergia Crescimento S.A. 

Companhias
Sertão Solar Barreiras XV S.A.
Sertão Solar Barreiras XVI S.A.
Sertão Solar Barreiras XVII S.A.
Sertão Solar Barreiras XVIII S.A.
Sertão Solar Barreiras XIX S.A.
Sertão Solar Barreiras XX S.A.
Sertão Solar Barreiras XXI S.A.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 
Controladora Consolidado

Ativo 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1.325 20 34.988 6.955
Fundos vinculados – – 11.295 10.144
Contas a receber – – 24.809 15.248
Tributos a recuperar – – 257 528
Imposto de renda e contribuição 
social a recuperar 561 1.346 1.443 3.635

Despesas pagas antecipadamente 1 – 2.922 4.390
Estoques – – 3.276 2.013
Dividendos a receber 787 2.330 – –
Partes relacionadas 129.796 140.560 – 19
Outras contas a receber 4.153 – 2.722 2
Total do ativo circulante 136.623 144.256 81.712 42.934

Não circulante
Depósitos judiciais – – 1.050 872
Despesas pagas antecipadamente – – – 1.356

Total do realizável a longo prazo – – 1.050 2.228
Investimentos 580.753 1.154.946 – –
Imobilizado 8 8 1.231.477 1.662.623
Intangível – – 698 338
Total do ativo não circulante 580.761 1.154.954 1.233.225 1.665.189

Total do ativo 717.384 1.299.210 1.314.937 1.708.123

Controladora Consolidado
Passivo 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores 23 29 28.155 22.909
Financiamentos – – 47.083 31.027
Debêntures 48.009 72.976 48.009 72.976
Obrigações tributárias – 13 214 13
Imposto de renda e contribuição 
social a recolher – – 1.687 1.632

Obrigações sociais e trabalhistas – – 236 500
Pagamento baseado em ações – – – 34
Partes relacionadas 4.126 – – –
Outras contas a pagar 285 327 3.072 2.029
Total do passivo circulante 52.443 73.345 128.456 131.120
Não circulante
Financiamentos – 58.704 341.979 409.051
Debêntures 934.199 900.592 934.199 900.592
Partes relacionadas 69.176 – 69.176 –
Outras contas a pagar – – – 791
Total do passivo não circulante 1.003.375 959.296 1.345.354 1.310.434
Total do passivo 1.055.818 1.032.641 1.473.810 1.441.554
Patrimônio líquido
Capital social 417.385 349.325 417.385 349.325
Ajuste de avaliação patrimonial (204.179) – (204.179) –
Prejuízos acumulados (551.640) (82.756) (551.640) (82.756)
Patrimônio líquido dos acionistas 
controladores (338.434) 266.569 (338.434) 266.569

Participação dos acionistas não 
controladores – – 179.561 –

Total do patrimônio líquido (338.434) 266.569 (158.873) 266.569
Total do passivo e patrimônio líquido 717.384 1.299.210 1.314.937 1.708.123

Demonstrações dos Resultados – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida – – 233.724 63.052
Custos de operação – – (171.081) (39.766)
Lucro bruto – – 62.643 23.286
Despesas gerais e administrativas (100) (456) (7.964) (2.015)
Perda por redução ao valor recuperável 
(impairment) – – (376.439) –

Outras receitas (despesas) operacionais, 
líquidas 84 (38) 540 (760)

Resultado com equivalência patrimonial (361.728) (2.679) – –
(Prejuízo) lucro antes das receitas e 
despesas financeiras (361.744) (3.173) (321.220) 20.511

Receitas financeiras 21.098 4.321 25.685 6.527
Despesas financeiras (128.238) (83.904) (189.079) (106.933)

(107.140) (79.583) (163.394) (100.406)
Prejuízo antes dos tributos sobre o lucro (468.884) (82.756) (484.614) (79.895)
Imposto de renda e Contribuição social – – (8.888) (2.861)
Prejuízo do exercício (468.884) (82.756) (493.502) (82.756)
Acionistas controladores (468.884) (82.756) (468.884) (82.756)
Acionistas não controladores – – (24.618) –

(468.884) (82.756) (493.502) (82.756)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Prejuízo do exercício (468.884) (82.756) (493.502) (82.756)
Outros resultado abrangentes – – – –
Resultado Abrangente total (468.884) (82.756) (493.502) (82.756)
Acionista controlador (468.884) (82.756) (468.884) (82.756)
Acionista não controlador – – (24.618) –
Total dos resultados abrangentes (468.884) (82.756) (493.502) (82.756)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Capital 
social

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Prejuízos 
acumulados

Patrimônio líquido dos 
acionistas controladores

Patrimônio líquido dos 
acionistas não controladores

Patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2023 – – – – – –
Aporte de capital 67.749 – – 67.749 – 67.749
Entrada de capital em caixa (1.b) 280.683 – – 280.683 – 280.683
Apropriação de Hedge 893 – – 893 – 893
Prejuízo do exercício – – (82.756) (82.756) – (82.756)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 349.325 – (82.756) 266.569 – 266.569
Aporte de capital 68.060 – – 68.060 – 68.060
Mudança na participação relativa (nota explicativa 8) – (204.179) – (204.179) – (204.179)
Prejuízo do exercício – – (468.884) (468.884) 179.561 (289.323)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 417.385 (204.179) (551.640) (338.434) 179.561 (158.873)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Resultado antes dos tributos (468.884) (82.756) (484.614) (79.895)
Ajustes para reconciliar o resultado do período 
com recursos provenientes de

Atividades operacionais:
Depreciação – – 47.448 22.263
Perda por redução ao valor recuperável (impairment) – – 376.439 –
Juros sobre financiamentos 3.055 1.911 40.744 20.302
Juros sobre debêntures 118.396 79.636 118.396 79.636
Custo de captação de financiamentos 
apropriado ao resultado – – – 2.461

Custo de captação de debêntures apropriado 
ao resultado – 1.940 – 1.940

Baixa de imobilizado – – 16.297 2.178
Resultado de equivalência patrimonial 361.728 2.679 – –
Rendimentos de aplicações financeiras e fundos 
vinculados (783) (4.520) (5.061) (6.519)

Outras receitas financeiras (21.344) (12) (21.523) (219)
Correção monetária depósitos judiciais – – (130) –
Programa de pagamento baseado em ações – – (34) 34
Lucro (prejuízo) ajustado (7.832) (1.122) 87.962 42.181
Redução (aumento) nos ativos:
Contas a receber – – (9.561) (14.966)
Outras contas a receber (4.153) – (2.720) 30
Tributos a recuperar 785 – 271 (103)
Estoques – – (1.263) (2.013)
Depósitos judiciais – – (48) (636)
Despesas pagas antecipadamente (1) – 2.824 (2.391)
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores (6) 29 5.246 27.687
Obrigações sociais – – – 300
Tributos a recolher (13) 13 (63) (185)
Outras contas a pagar (42) 327 252 2.790
Caixa gerado (aplicado nas) pelas 
atividades operacionais (11.262) (753) 82.900 52.694

Pagamento de juros de financiamentos – – (28.170) (89.556)
Pagamento de juros de debêntures (36.327) – (36.327) –
Dividendos recebidos 6.370 – – –
Pagamento de IR e CS – (1.346) (6.641) (655)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas 
atividades operacionais (41.219) (2.099) 11.762 (37.517)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aportes de capital em investidas (2.500) (878.379) – –
Redução de Capital em investidas 5.959 – – –
Aplicações financeiras e fundos vinculados 22.127 4.532 25.433 4.218
Efeito de caixa e equivalentes da reorganização societária – – – 36.092
Aquisição de intangível – – (360) (335)
Aquisição ao ativo imobilizado – (8) (9.038) (207.155)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas (apli-
cado nas) atividades de investimento 25.586 (873.855) 16.035 (167.180)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de principal de financiamentos – – (5.525) (1.376.111)
Pagamento de principal de debêntures (73.429) – (73.429) –
Custo de captação de empréstimos – (1.093) – (3.860)
Custo de captação de debêntures – (58.008) – (58.008)
Captação de empréstimos e financiamentos – 57.886 3.694 634.699
Partes relacionadas 22.307 (140.560) 7.436 (2.817)
Captação de debêntures – 950.000 – 950.000
Aporte de capital 68.060 67.749 68.060 67.749
Fluxo de caixa líquido gerado pelas ativida-
des de financiamento 16.938 875.974 236 211.652

Aumento no caixa e equivalentes 1.305 20 28.033 6.955
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 20 – 6.955 –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.325 20 34.988 6.955
Variação no caixa e equivalentes 1.305 20 28.033 6.955

c. Projetos de geração solar: Em 31 de dezembro de 2025, as controladas possuem os seguintes contratos de venda de energia de longo prazo e autorizações de para exploração de 
energia solar: 

Companhia Outorga
Início 

Outorga
Final 

Outorga
Capacidade 

instalada (MWp Médios)
Tipo de 

contrato (a)
Garantia física 

(MWm)
Índice de 
reajuste

Mês de 
reajuste

Sertão Solar Barreiras XV S.A. 10006/2021 25/05/2021 24/05/2056 50,00 ACL 16,7 IPCA Abril
Sertão Solar Barreiras XVI S.A. 10007/2021 25/05/2021 24/05/2056 50,00 ACL 16,7 IPCA Abril
Sertão Solar Barreiras XVII S.A. 10008/2021 25/05/2021 24/05/2056 50,00 ACL 16,7 IPCA Abril
Sertão Solar Barreiras XVIII S.A. 10009/2021 25/05/2021 24/05/2056 50,00 ACL 16,8 IPCA Abril
Sertão Solar Barreiras XIX S.A. 10010/2021 25/05/2021 24/05/2056 50,00 ACL 16,8 IPCA Abril
Sertão Solar Barreiras XX S.A. 10011/2021 25/05/2021 24/05/2056 50,00 ACL 16,8 IPCA Abril
Sertão Solar Barreiras XXI S.A. 10012/2021 25/05/2021 24/05/2056 50,00 ACL 16,7 IPCA Abril
(a) Todos os contratos das empresas têm vigência de 22 anos. 
1.1. Reforma tributária sobre o consumo: Em dezembro de 2023 foi promulgada a Emenda 
Constitucional nº 132/2023 que introduziu a Reforma Tributária sobre o consumo no Brasil, 
posteriormente regulamentada pela Lei Complementar 214/2025 e Lei Complementar 227/2026, 
de 13 de janeiro de 2026. A reforma substituirá gradualmente o ICMS, ISS, IPI, PIS e COFINS 
por três tributos de base ampla sobre valor agregado: o Imposto sobre Bens e Serviços 
(IBS), a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS). O IBS será de 
competência compartilhada entre Estados e Municípios, a CBS terá abrangência federal e o IS 
assumirá função regulatória, incidindo sobre bens e serviços específicos. A vigência plena está 
prevista para 2033, com fase de transição entre 2026 e 2032. Aspectos operacionais e detalhes 
específicos ainda dependem de regulamentação complementar. Até 31de dezembro de 2025 
não há impactos da reforma tributária nas demonstrações financeiras da Companhia e suas 
controaldas. A Administração segue acompanhando a evolução da regulamentação e avaliará 
os efeitos à medida que novas definições forem estabelecidas. 1.2. Lei nº 15.269/2025 – 
Novo marco regulatório do setor elétrico: Em 24 de novembro de 2025, foi sancionada a 
Lei nº 15.269/2025, que altera o marco regulatório do setor elétrico e introduz modificações 
relevantes para a dinâmica de comercialização de energia, incluindo a abertura do mercado 
livre para clientes de baixa tensão, a instituição do Supridor de Última Instância (SUI), meca-
nismos de encargos associados à migração, alterações em autoprodução por equiparação e 
diretrizes sobre armazenamento. Adicionalmente, destaca-se o estabelecimento de mecanismos 

de compensação financeira para cortes de geração de usinas eólicas e solares classificados 
como indisponibilidade externa ou confiabilidade elétrica, impondo tratamentos e fontes de 
receitas distintas tanto para o passado (período de 01/09/2023 a 25/11/2025) quanto para 
o futuro (após 25/11/2025). A possibilidade de ressarcimento, contudo, está condicionada à 
adesão do gerador a um termo de compromisso a ser firmado com o poder concedente, o que 
implica a desistência de eventuais ações judiciais relacionadas ao tema. O Ministério de Minas 
e Energia – MME submeteu a minuta do referido termo de compromisso à Consulta Pública nº 
210/2025, abrindo prazo para contribuições até 16.01.2026. A Administração da Companhia 
e suas controladas acompanha a evolução desse processo regulatório e avalia os potenciais 
impactos operacionais, regulatórios e econômico-financeiros associados à implementação da 
nova legislação, tendo em vista a relevância dos valores associados às tipologias de corte 
de geração não contemplados no mecanismo de compensação. A decisão da Companhia em 
aderir ou não ao mecanismo de compensação proposto dependerá das regulamentações 
complementares que venham a ser editadas, de seus prazos de vigência e da forma como serão 
operacionalizadas no âmbito do setor elétrico. Em 31 de dezembro de 2025, a Lei nº 15.269/2025 
não gerou efeitos contábeis materiais nas demonstrações financeiras da Companhia, que exijam 
reconhecimento ou remensuração imediata de ativos e passivos, permanecendo os saldos 
contabilizados de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

2. Base de preparação – a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira (BR-GAAP) e 
apresentadas de forma condizente com as normas expedidas nos Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Adicionalmente, a Companhia 
e suas controladas consideraram as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07 (R1), 
emitida pelo CPC divulgado em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Desta forma, as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão sendo evidenciadas, e corres-
pondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão dessas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela administração da Companhia 31 de 
março de 2026. 

Aviso – Demonstrações Contábeis Resumidas em atendimento ao Parecer de Orientação CVM nº 39, de 20 de dezembro de 2021
As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o respectivo Relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis nos seguintes 
endereços eletrônicos, site da Companhia:  https://echoenergia.com.br/ , site do presente jornal: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/

Diretoria Executiva
Liu Gonçalves de Aquino – Diretor Presidente Raimundo Barretto Bastos – Diretor Financeiro

Contador
Bruno Ortega Janjacomo – Gerente Contábil – CRC 1SP-331491/O-4

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Diretores da
Barreiras Holding S.A. | São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Barreiras 
Holding S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicá-
veis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de 
auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 

foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, 
incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado 
no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as respon-
sabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses 
principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedi-
mentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas 
nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles 
executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Reconhecimento 
da receita de venda de geração de energia elétrica: A receita das controladas da Companhia 
proveniente da venda de geração de energia é reconhecida quando a obrigação de performance 
é satisfeita e é mensurada com base no consumo da energia gerada e no preço por megawatt 
hora (MWh) especificado nos termos dos contratos de fornecimento, conforme regime de 
competência. Em 31 de dezembro de 2025, o saldo consolidado de contas a receber derivado 
da geração de energia é no montante de R$ 24.809 mil e está divulgado na nota explicativa 
nº 7 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas. O cálculo da receita de geração 
de energia elétrica foi considerado um assunto significativo para a nossa auditoria devido à 
relevância dos valores envolvidos e às especificidades dos contratos de fornecimento, o qual 

leva em consideração dados qualitativos e quantitativos, a fim de garantir que a receita seja 
contabilizada na competência correta. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos 
procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) entendimento do desenho e da imple-
mentação dos controles internos chave sobre faturamento e reconhecimento desta receita; 
(ii) efetuamos o resumo dos contratos de venda de energia; (iii) recalculamos os saldos de 
receita e contas a receber confrontando com os saldos contábeis; (iv) avaliamos os principais 
dados utilizados, como volume (MWh) e os preços previstos nos contratos, índices utilizados 
(IPCA), confrontando com as informações disponibilizadas pela CCEE; (v) inspeção documen-
tal e recebimento subsequente; e (vi) revisamos as divulgações relevantes sobre esse assunto 
nas notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Baseados no 
resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre a receita de venda de geração de 
energia elétrica que está consistente com a avaliação da administração, consideramos que 
as políticas de mensuração e reconhecimento adotadas pela Administração, assim como as 
respectivas divulgações na nota explicativa nº 14, são aceitáveis, no contexto das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Teste de recuperabilidade 
do ativo imobilizado: Anualmente, a Companhia realiza o teste da redução ao valor recuperável 
(teste de impairment) dos saldos de ativo imobilizado de suas controladas, conforme divulga-
dos na nota explicativa nº 9.c das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. As 
projeções preparadas para realização dos testes de recuperabilidade envolvem um elevado 
grau de julgamento e a necessidade de que sejam desenvolvidas estimativas de valores justos 
baseadas em cálculos e premissas relacionados ao desempenho futuro dos negócios. Em 
razão do alto grau de julgamento envolvido e ao impacto que a definição das premissas tem 
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nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, consideramos este um assunto 
significativo para nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos 
procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) revisão do modelo utilizado para men-
surar o valor recuperável e as premissas e metodologias utilizadas pela Companhia e suas 
controladas, em particular aquelas relacionadas às projeções de receitas futuras, taxa de 
crescimento, taxa de desconto utilizada nos fluxos de caixa, margem de lucro de todas as 
unidades geradoras de caixa; (ii) envolvimento de especialistas em avaliação para revisão da 
taxa de desconto utilizada nos fluxos de caixa; e (iii) revisão das divulgações efetuadas pela 
Companhia nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas sobre as premissas uti-
lizadas nos cálculos de recuperabilidade dos referidos ativos. Baseados no resultado dos 
procedimentos de auditoria efetuados sobre o teste de valor recuperável do ativo imobilizado, 
de acordo com o CPC 01 (R1) – Redução ao valor recuperável de ativos, que está consistente 
com a avaliação da Diretoria, consideramos que os critérios e premissas de valor recuperável 
do ativo imobilizado preparados pela Diretoria, assim como as respectivas divulgações na 
nota explicativa nº 9.c, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas tomadas em conjunto. Responsabilidades da diretoria e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
diretoria pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 

pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significa-
tiva em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas 
controladas a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações sig-
nificativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação 
com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como 
mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos 
em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que 
o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas 
de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público.

Fortaleza (CE), 31 de março de 2026.
 Ernst & Young Auditores Thiago Alexandre de Souza Silva
 Independentes S/S Ltda. Contador
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TAM Aviação Executiva e Táxi Aéreo S.A. 
CNPJ/MF nº 52.045.457/0001-16 – NIRE 35.300.026.373
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os senhores acionistas da TAM Aviação Executiva e Táxi Aéreo S.A. (“Companhia”) 
a se reunirem às 09h, do dia 30 de abril de 2026, na sede social, na cidade de São Paulo, estado 
de São Paulo, na Rua Jorge Faleiros, 250, Jabaquara, facultada a participação digital através do link 
https://teams.microsoft.com/meet/232577079274960?p=mRGMFra43TV7AyFY3P, bem como a assina-
tura da respectiva Ata por meio digital a ser disponibilizado, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia: a. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração, 
as demonstrações financeiras e o parecer dos auditores independentes relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025; b. Destinação do lucro apurado no exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2025; c. Remuneração dos administradores da Companhia; e d. Aumento de 
capital da Companhia. A Companhia informa que se encontram à disposição dos Senhores Acionistas, na 
sede social da Companhia os documentos elencados na Lei 6.404/76. São Paulo, 20 de abril de 2026. 
Leonardo Rosendo Fiuza – Diretor. (20, 21 e 23/04/2026)

V. Morel S/A Agentes Marítimos e Despachos
CNPJ nº 58.135.195/0001-67 – NIRE nº 35.300.035.763

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os acionistas da V. Morel S/A Agentes Marítimos e Despachos para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária, a realizar-se no dia 27 de Abril de 2026, às 15h30, na sede social, situada 
à Rua Dr. Vital Brasil, nº 40, sala 03, Vila Belmiro, Santos/SP, CEP 11070-190, a fim de deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) Tomada das contas dos exercícios sociais encerrados em 2021, 2022, 2023 e 2024; 
(ii) Ratificação dos atos da administração; (iii) Eleição da Diretoria; (iv) Demais assuntos de interesse da 
sociedade. Santos/SP, 17 de abril de 2026. Luiz Vita Júnior - Diretor Presidente. (18, 21 e 23/04/2026)

CY - Projetos Técnicos em Computação, 
Moldes Gravação e Pantografia Ltda.

CNPJ n° 07.912.177-0001-03 - NIRE n° 35.220.334-292
Ata De Assembleia Geral Extraordinária para Transformação da Sociedade Empresária Limitada em Sociedade por Ações realizada em 10/10/2025

Data, Horário e Local: Aos 10/10/2025, às 14h00, na sede da sociedade, com seu Ato Constitutivo devidamente registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP 
sob o NIRE n°. 35.220.334-292 I. Cassyo Augusto Villa Real Okino, CPF n° 308.709.888-40; e II. Roseli Miyoko Akutagawa, CPF n° 171.443.258-09. Por indicação unânime 
dos presentes, foi escolhido para presidir os trabalhos o Sr, Cassyo Augusto Cesar Vila Real Okino, supra qualificado, que convidou a mim Roseli Miyoko Akutagawa, para 
secretária. Assim, constituída a mesa e dando-se início aos trabalhos, o Presidente declarou estar dispensada a publicação dos editais de convocação desta Assembleia, nos 
termos do § 4º do artigo 124 da Lei 6.404/76, pelo fato de estar presente à totalidade dos sócios quotistas da Sociedade e por tratar-se de sociedade por quotas de respon-
sabilidade limitada. Forma da Ata: Foi deliberado a ata na forma de Sumário, nos termos do Artigo 130, § 1º. da Lei .6404/76. A seguir, como já previamente distribuída 
aos quotistas, apresentou a seguinte: Deliberações Aprovadas por Unanimidades: (a) Transformação da Sociedade: Deliberado e aprovado a proposta de transformação 
do tipo atual de sociedade por quotas de responsabilidade limitada para o tipo de sociedade por ações (sociedade anônima) de capital fechado, nos termos do Artigo 220, 
da Lei n° 6.404/76, sendo a mesma aprovada, sem ressalvas, sendo que a companhia permanece com o mesmo objeto social, endereço e sede social e continuará a operar 
com o mesmo ativo, mantendo a mesma forma de escrituração contábil de suas operações, atendidas as exigências legais de natureza fiscal e contábil, nos termos do Arti-
go 100 da Lei das S.A., não sofrendo qualquer interrupção ou solução de continuidade em seus negócios, bens, direitos, obrigações e atividades, sendo garantidos todos 
os direitos dos credores, situação essa que os acionistas, em sua totalidade, reconhecem e aprovam sem restrição. (b) Alteração da denominação social: Deliberado e 
aprovado a alteração da denominação social da sociedade de CY - Projetos Técnicos em Computação, Moldes Gravação e Pantografia Ltda. para MACS Empreendimentos e 
Participações S.A.; (c) Alteração do Capital Social em decorrência da Conversão das Quotas em Ações: Em decorrência da transformação para Sociedade Anônima, de 
capital fechado, permanecendo a companhia com os mesmos elementos patrimoniais, ativos e passivos, foi deliberado e aprovado a conversão das atuais quotas em que se 
divide o capital social em ações, sendo que as atuais R$ 6.000,00, dividido em 6.000 quotas com valor nominal de R$1,00 cada quota, representativas do capital social no 
valor de R$ 6.000,00 totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente pelos sócios, são transformadas em 6.000 ações ordinárias e nominativas, sem valor nomi-
nal, a serem distribuídas aos atuais sócios na mesma proporção das quotas de que eram anteriormente titulares, da seguinte forma: (i) o sócio Cassyo Augusto Villa Real 
Okino, receberá, em substituição as suas quotas totalmente subscritas e integralizadas, 5.000 ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal, em substituição às suas 
quotas totalmente subscritas e integralizadas; e (ii) a sócia Roseli Miyoko Akutagawa receberá, em substituição as suas quotas totalmente subscritas e integralizadas, 
1.000 ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal, em substituição às suas quotas totalmente subscritas e integralizadas e conforme consta no Boletim de Subscri-
ção, ora aprovado por unanimidade, constante no Anexo II ao presente instrumento. Assim sendo, o capital social da companhia passa a ser de R$6.000,00, representado 
por 6.000 ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal, totalmente subscrito e integralizado pelo acionista; e (d) Alteração de endereço: Alteração do endereço 
da Companhia para Avenida Paulista, n°. 1765, 7ª. andar, Sala 71 e 72, Cerqueira César, na Cidade de São Paulo/SP; (e) Aprovação do Novo Estatuto Social: Diante da 
transformação em Sociedade Anônima, os Acionistas decidem aprovar o Novo Estatuto Social, conforme Anexo I, que substituirá o Contrato Social da Companhia, a partir 
desta data, para todos os fins de direito; (f) Eleição da Diretoria da Companhia: Os Acionistas deliberam por unanimidade a eleição da Diretoria Executiva da Companhia 
que será composta de 01 Diretor Executivo, neste ato sendo eleito por unanimidade para o período de 10/10/2025 a 09/10/2027, sendo eleito para o cargo: Sr. Cassyo 
Augusto Villa Real Okino, CPF n° 308.709.888-40. Nos termos da legislação vigente, o diretor eleito declara, sob as penas da lei, que não está incurso em quaisquer dos 
crimes previstos em lei ou nas restrições legais que o impeça de exercer a atividade empresarial e administração societária. Encerramento: Nada mais. Livro de Presen-
ça da Companhia: (i) Cassyo Augusto Villa Real Okino, e (ii) Roseli Miyoko Akutagawa. Fica certificado que a presente ata é cópia fiel da Ata de Assembleia Geral Ex-
traordinária da MACS Empreendimentos e Participações S.A. realizada em São Paulo/SP em 10/10/2025. Visto da Advogada: Renata Fabiana Azevedo Mendes - OAB/SP 
163.325. Jucesp. Certifico o registro de constituição sob o NIRE nº 35300685091 registrada sob o Nº 5.741/26-9 em 15/01/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 
Estatuto Social MACS Empreendimentos e Participações S.A. - CNPJ n° 07.912.177-0001-03 - Capítulo -I - Da Denominação, Sede, Foro, Prazo de Duração e Objeto - 
Artigo 1º - A MACS Empreendimentos e Participações S.A. é uma sociedade anônima, que se regerá pelas leis e usos do comércio, por este estatuto social e pelas disposições 
legais e aplicáveis. Artigo 2º - A sociedade terá por objeto social: (a) Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos, (CNAE: 9511- 8/00); e (b) 
Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente, (CNAE: 4789- 0/99). Artigo 3º - A Companhia tem sede na Avenida Paulista, n°. 1765, 7º. andar, Sala 
71 e 72, Cerqueira César, na Cidade de São Paulo/SP, podendo por deliberação da Diretoria, criar e extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de representação 
em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 4º - A Companhia iniciou suas atividades em 31 de agosto de 2022 e seu prazo de duração é indeterminado. 
Capítulo - II - Do Capital Social e Ações - Artigo 5º - O Capital Social da Companhia é de R$ 6.000,00, dividido em 6.000 ações ordinárias todas nominativas e sem valor nomi-
nal. § 1° - Todas as ações da Companhia serão nominativas, facultada adoção da forma escriturai, em conta corrente de depósito mantida em nome de seus titulares, junto à 
instituição financeira indicada pela Diretoria, podendo ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o parágrafo 3º do artigo 35 da lei 6.404/76. § 2º - A cada ação 
ordinária corresponde a um voto nas Assembleias Gerais. § 3° - A capitalização de lucros ou de reservas será obrigatoriamente efetivada sem modificação do número de ações. 
O grupamento e o desdobramento de ações são também expressamente de debêntures conversíveis, bônus de subscrição, outros títulos ou valores mobiliários conversíveis em 
ações e partes beneficiárias, estas conversíveis ou não, bem como a outorga de opção de compra de ações dependerá da prévia aprovação de acionistas representando a maio-
ria das ações de cada espécie ou classe de ações. Artigo 6º - Os certificados representativos das ações serão sempre assinados por dois Diretores, ou mandatários com poderes 
especiais, podendo a Companhia emitir títulos múltiplos ou cautelas. Parágrafo Único - Nas substituições de certificados, bem como na expedição de segunda via de certifica-
dos de ações nominativas, será cobrada uma taxa relativa aos custos incorridos. Artigo 7º - O montante a ser pago pela Companhia a título de reembolso pelas ações detidas 
por acionistas que tenham exercido direito de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá corresponder ao valor econômico de tais ações, a ser apurado de acordo com o 
procedimento de avaliação aceita pela Lei n° 9.457/97, sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial apurado de acordo com o artigo 45 da Lei n° 6.404/76. Artigo 
8º. - A Companhia só registrará a transferência de ações se forem observadas as disposições pertinentes do Acordo de Acionistas, desde que esteja arquivado em sua sede. 
Capítulo - III - Da Administração - Artigo 9º - A companhia será administrada por uma Diretoria, composta por no mínimo 1 diretor e no máximo 3 Diretores, sendo um Diretor 
Presidente e os demais Diretores sem designação específica, residentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, observado o disposto neste 
Estatuto. § 1º - O mandato da Diretoria será de 02 anos, permitida a reeleição, sendo o mandato prorrogado, automaticamente, até a eleição e posse dos respectivos substitu-
tos. § 2º - A investidura dos Diretores far-se-á mediante termo lavrado no livro de “Atas das Reuniões da Diretoria”. Os Diretores reeleitos serão investidos nos seus cargos pela 
própria Assembleia Geral, dispensadas quaisquer outras formalidades. § 3º. - Em caso de vaga, será convocada a Assembleia Geral para eleição do respectivo substituto, que 
completará o mandato do Diretor substituído, com observância dos direitos de eleição em separado previstos no § 2º do artigo 5º deste Estatuto. § 4º - Em suas ausências ou 
impedimentos eventuais, os Diretores serão substituídos por quem vierem a indicar. § 5º - Compete a Diretoria conceder licença aos Diretores, sendo que esta não poderá ex-
ceder a 30 dias, quando remunerada. § 6º - A remuneração dos Diretores será fixada pela Assembleia Geral, em montante global ou individual, ficando os Diretores dispensados 
de prestar caução em garantia de sua gestão. Artigo 10 - A Diretoria terá plenos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, para a prática de todos os atos e rea-
lização de todas as operações que se relacionarem com o objeto social, observado o disposto neste Estatuto. § 1º - Além das demais matérias submetidas a sua apreciação por 
este Estatuto, compete à Diretoria, as seguintes deliberações: a) Fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; b) Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinarem, a 
qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, e quaisquer outros atos; c) Manifestar-se previa-
mente sobre os relatórios, contas e orçamentos e propostas elaboradas pelos Diretores para apresentação à Assembleia Geral; e d) Distribuir entre os membros da Diretoria, a 
verba global dos Diretores, fixarem em Assembleia Geral, se for o caso. § 2º. Sempre que composta por mais de um membro a Diretoria reunir-se-á preferencialmente na Sede 
Social, sempre que convier aos interesses sociais, por convocação escrita, com indicação circunstanciada da ordem do dia, subscrita pelo Diretor-Presidente, com antecedência 
mínima de 3 dias, exceto se a convocação e/ou o prazo forem renunciados, por escrito, por todos os Diretores. § 3º - As deliberações da Diretoria serão tomadas pelo voto fa-
vorável da maioria de seus membros presentes à reunião., quando composta por 2 ou mais membros, ou pelo Diretor Presidente quando diretoria composta apenas por este. § 
4º - As deliberações da Diretoria serão objeto de atas circunstanciadas, lavradas em livro próprio. Artigo 11 - Os Diretores terão a representação ativa e passiva da Companhia, 
incumbindo-lhes executar e fazer executar, dentro das respectivas atribuições, as deliberações tomadas pela Diretoria e pela Assembleia Geral, nos limites estabelecidos pelo 
presente Estatuto. Artigo 12 - A Companhia somente poderá assumir obrigações, renunciar a direitos, transigir, dar quitação, alienar ou onerar bens do ativo permanente, bem 
como emitir, garantir ou endossar cheques ou títulos de crédito, mediante instrumento assinado pelo Diretor-Presidente, isoladamente, por 2 Diretores, em conjunto, por 1 
Diretor e 1 mandatário ou, ainda, por 2 mandatários, constituídos especialmente para tal, observados quanto à nomeação de mandatários o disposto no parágrafo 1º deste 
artigo. § 1º - Os instrumentos de mandato outorgados pela Companhia serão sempre assinados pelo Diretor-Presidente, isoladamente, ou por 2 Diretores, devendo especificar 
os poderes concedidos e terão prazo certo de duração, limitado há um ano, exceto no caso de mandato judicial, que poderá ser por prazo indeterminado. § 2º - Excepcional-
mente, a Companhia poderá ser representada nos atos a que se refere o Caput deste artigo mediante a assinatura isolada de um Diretor ou de um mandatário, desde que haja, 
em cada caso específico, autorização expressa da Diretoria. Capítulo - IV - Assembleia Geral - Artigo 13 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 meses 
subsequentes ao término do exercício social para fins previstos em lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem. § 1º - A Assembleia Geral 
poderá ser convocada, na forma da lei, por quaisquer 2 Diretores e será presidida pelo Diretor Presidente, que designará um ou mais secretários. § 2º - As deliberações da As-
sembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, e neste estatuto, serão tomadas por maioria de votos, não se computando os votos em branco. § 3º - Os acionistas 
poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatários nomeados na forma do § 1º do artigo 126 da Lei 6.404/76, devendo os respectivos instrumentos de man-
dato ser depositados, na sede social, com 03 dias de antecedência da data marcada para realização da Assembleia Geral. Capítulo -V - Conselho Fiscal - Artigo 14 - O Conselho 
Fiscal da Companhia, que não terá caráter permanente, somente será instalado quando por solicitação dos acionistas na forma da Lei, e será composto por 3 membros efetivos 
e 3 membros suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia geral em que for requerido o seu funcionamento. § 1º- Os membros do Conselho Fiscal, quando em exercício, 
terão direito a remuneração a ser fixada pela Assembleia Geral que os eleger. § 2º - As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e lançadas no livro 
próprio. Capítulo -VI - Exercício Social e Lucros - Artigo 15- O exercício social terminará no dia 02 de março de cada ano. Ao fim de cada exercício a Diretoria fará elaborar, 
com base na escrituração mercantil, as demonstrações financeiras previstas em Lei, observadas as normas então vigentes, as quais compreenderão a proposta de destinação 
do lucro do exercício. Artigo 16 - Do resultado apurado no exercício, após a dedução dos prejuízos acumulados, se houver, 5% serão aplicados na constituição da reserva legal, 
a qual não excederá o importe de 20% do capital social. Do saldo, ajustado na forma do artigo 202 da Lei n° 6.404/76, se existente, 25% serão atribuídos ao pagamento do 
dividendo mínimo obrigatório. § 1º - Atribuir-se-á Reserva para Investimentos, que não excederá a 80% do Capital Social subscrito, importância não inferior a 5% e não supe-
rior a 75% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da lei n.° 6.404/76, com a finalidade de financiar a expansão das atividades da Companhia e/ou de 
suas empresas controladas e coligadas, inclusive através da subscrição de aumentos de capital, ou a criação de novos empreendimentos. § 2° - O saldo do lucro líquido ajus-
tado, se houver, terá a destinação que lhe for atribuída pela Assembleia Geral. Artigo 17 - Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos da lei, somente in-
cidindo correção monetária e/ou juros se assim for determinado pela Assembleia Geral, e, se não reclamados dentro de 3 anos contados da publicação do ato que autorizou sua 
distribuição, prescreverão em favor da Companhia. Artigo 18 - A Companhia poderá levantar balanços semestrais, ou em períodos menores, e declarar, por deliberação da 
Assembleia Geral, dividendos à conta de lucros apurado nesses balanços, por conta do total a ser distribuído ao término do respectivo exercício social, observadas as limitações 
previstas em lei. § 1º - Ainda por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser declarados dividendos intermediários, à sua conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros 
existentes no último balanço levantado, inclusive à conta da reserva para Investimentos a que a que se refere o § 1º do artigo 16. § 2º - Também, mediante decisão da Assem-
bleia Geral, os dividendos ou dividendos intermediários poderão ser pagos a título de juros sobre o capital social. § 3º - Dividendos intermediários deverão sempre ser credita-
dos e considerados como antecipação do dividendo obrigatório. Capítulo - VII - Liquidação - Artigo 19 - A Companhia somente será dissolvida e entrará em liquidação por 
deliberação da Assembleia Geral ou nos demais casos previstos em lei. § 1° - À Assembleia Geral que deliberar sobre a liquidação caberá nomear o respectivo liquidante e fixar-
-lhe a remuneração. § 2º - A Assembleia Geral, se assim solicitarem acionistas que representem o número fixado em lei, elegerá o Conselho Fiscal, para o período da liquidação. 
São Paulo/SP, 10/10/2025. 

LM – Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 62.388.731/0001-03 - NIRE 35.201.247.479

Edital de Convocação para Reunião de Sócios
Os sócios da Sociedade são convocados para a Reunião de Sócios a ser realizada no dia 30 de abril de 2026, 
às 10h30, em primeira convocação, ou no dia 28 de maio de 2026 às 10h30, em segunda convocação, a ser 
realizada na sede da Sociedade, localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.179, conjunto 32, Sala 6, 
Jardim Europa, CEP 01452-000, São Paulo/SP. A ordem do dia será a seguinte: – Aprovação das contas dos 
administradores: analisar e deliberar sobre as contas do administrador referentes ao exercício social en-
cerrado em 31 de dezembro de 2025, nos termos do Artigo 14º do Contrato Social; – Destinação dos lucros 
apurados: analisar e deliberar sobre a destinação dos lucros apurados no exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2025, nos termos do Artigo 14º do Contrato Social, definindo a forma de distribuição entre 
os sócios, na proporção de suas cotas, ou a eventual retenção de reservas; – Distribuição de lucros acumu-
lados: deliberar sobre a distribuição de lucros acumulados. As demonstrações financeiras estão disponíveis 
aos sócios na sede da Sociedade. Os documentos necessários à representação dos sócios e de seus eventuais 
representantes legais, incluindo eventuais procurações, deverão ser encaminhados digitalizados ao admi-
nistrador com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas do horário da primeira convocação acima 
indicado para o e-mail raizadm@uol.com.br, sem prejuízo da obrigação de apresentar das vias físicas no dia 
da reunião. A Reunião será realizada de forma presencial. Os votos deverão ser manifestados pelo sócio ou 
seu representante legal durante a Reunião, sendo os resultados das deliberações registrados em ata lavrada 
na forma da lei. São Paulo (SP), 17 de abril de 2026. Ricardo Morizono - Administrador – Diretor Presidente. 

R. Morizono Administração de 
Bens e Participações Ltda.

CNPJ/MF nº 15.461.517/0001-55 - NIRE 35.226.503.754
Edital de Convocação para Reunião de Sócios

Os sócios da Sociedade são convocados para a Reunião de Sócios a ser realizada no dia 30 de abril de 2026, às 
10h00, em primeira convocação, ou no dia 28 de maio de 2026 às 10h00, em segunda convocação, a ser reali-
zada na sede da Sociedade, localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.179, conjunto 32, Jardim Europa, 
CEP 01452-000, São Paulo/SP. A ordem do dia será a seguinte: – Aprovação das contas dos administradores: 
analisar e deliberar sobre as contas do administrador referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2025, nos termos do Artigo 14º do Contrato Social; – Destinação dos lucros apurados: analisar e deliberar 
sobre a destinação dos lucros apurados no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, nos termos do 
Artigo 14º do Contrato Social, definindo a forma de distribuição entre os sócios, na proporção de suas cotas, ou 
a eventual retenção de reservas; – Distribuição de lucros acumulados: deliberar sobre a distribuição de lucros 
acumulados. As demonstrações financeiras estão disponíveis aos sócios na sede da Sociedade. Os documentos 
necessários à representação dos sócios e de seus eventuais representantes legais, incluindo eventuais procura-
ções, deverão ser encaminhados digitalizados ao administrador com antecedência mínima de 48 (quarenta e 
oito) horas do horário da primeira convocação acima indicado para o e-mail raizadm@uol.com.br, sem prejuízo 
da obrigação de apresentar das vias físicas no dia da reunião. A Reunião será realizada de forma presencial. Os 
votos deverão ser manifestados pelo sócio ou seu representante legal durante a Reunião, sendo os resultados das 
deliberações registrados em ata lavrada na forma da lei. São Paulo (SP), 17 de abril de 2026. Ricardo Morizono. 

Raiz Administração e 
Participação de Bens Ltda.

CNPJ/MF nº 02.509.617/0001-62 - NIRE 35.215.094.912
Edital de Convocação Para Reunião de Sócios

Os sócios da Sociedade são convocados para a Reunião de Sócios a ser realizada no dia 30 de abril de 2026, 
às 10h15, em primeira convocação, ou no dia 28 de maio de 2026 às 10h15, em segunda convocação, a 
ser realizada na sede da Sociedade, localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.179, conjunto 32, 
Jardim Europa, CEP 01452-000, São Paulo/SP. A ordem do dia será a seguinte: – Aprovação das contas 
dos administradores: analisar e deliberar sobre as contas do administrador referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025, nos termos do Artigo 14º do Contrato Social; – Destinação dos 
lucros apurados: analisar e deliberar sobre a destinação dos lucros apurados no exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2025, nos termos do Artigo 14º do Contrato Social, definindo a forma de distribuição 
entre os sócios, na proporção de suas cotas, ou a eventual retenção de reservas; – Distribuição de lucros 
acumulados: deliberar sobre a distribuição de lucros acumulados. As demonstrações financeiras estão 
disponíveis aos sócios na sede da Sociedade. Os documentos necessários à representação dos sócios e de seus 
eventuais representantes legais, incluindo eventuais procurações, deverão ser encaminhados digitalizados ao 
administrador com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas do horário da primeira convocação 
acima indicado para o e-mail raizadm@uol.com.br, sem prejuízo da obrigação de apresentar das vias físicas no 
dia da reunião. A Reunião será realizada de forma presencial. Os votos deverão ser manifestados pelo sócio ou 
seu representante legal durante a Reunião, sendo os resultados das deliberações registrados em ata lavrada 
na forma da lei. São Paulo (SP), 17 de abril de 2026. Ricardo Morizono - Administrador – Diretor Presidente. 

Cas Tecnologia S.A.
CNPJ n° 00.958.378/0001-00

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os srs. acionistas para uma assembleia geral ordinária a realizar-se no dia 
30 de Abril de 2026, às 10:00h, na sede social em São Paulo, SP, à Rua Dias Leme, 130, para 
tratar da seguinte ordem do dia: a) Aprovação das Demonstrações Contábeis do exercício de 
2025 e destinação de seus resultados; b) Ratificação dos dividendos do exercício de 2025 
antecipadamente destinados/distribuídos com base na Lei 15.270/25. São Paulo, 21 de abril 
de 2026. Assinaturas: Welson Regis Jacometti, Diretor Presidente. (18, 22 e 23.04.2026)
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Echoenergia Participações S.A.
CNPJ/MF nº 24.743.678/0001-22

Balanços Patrimoniais – Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 
Controladora Consolidado

Ativo 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8.638 39.808 523.333 372.181
Fundos vinculados – – 18.521 17.397
Contas a receber – – 158.048 174.607
Adiantamento a fornecedores 590 2.030 18.285 11.379
Tributos sobre o lucro a recuperar 818 2.542 6.971 7.143
Tributos a recuperar – 7 16.384 11.917
Despesas pagas antecipadamente 274 220 21.112 17.718
Derivativos a receber 478 – 478 –
Partes relacionadas 66.225 80.511 7.223 8.761
Dividendos a receber 57.577 30.545 – –
Estoques 53 – 70.907 26.550
Outras contas a receber 966 561 1.010 620
Total ativo circulante 135.619 156.224 842.272 648.273

Não circulante
Contas a receber – – 39.482 41.572
Fundos vinculados – – 730.750 658.510
Depósitos judiciais – – 22.903 21.045
Despesas pagas antecipadamente 14 35 15 1.450
Outras contas a receber 35 35 35 35
Total realizável a longo prazo 49 70 793.185 722.612
Investimentos 2.597.373 2.677.799 – –
Direito de uso 4.363 6.736 356.360 388.665
Imobilizado 13.141 12.682 4.290.022 4.626.773
Ativos intangíveis 17.736 14.751 436.943 471.728
Total ativo não circulante 2.632.662 2.712.038 5.876.510 6.209.778

Total do ativo 2.768.281 2.868.262 6.718.782 6.858.051

Controladora Consolidado
Passivo 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores 7.552 9.176 133.912 53.819
Financiamentos – 203 226.768 210.489
Debêntures 59.685 57.736 118.000 110.192
Tributos sobre o lucro a recolher – – 16.860 10.811
Obrigações tributárias 160 193 10.728 11.634
Obrigações sociais e trabalhistas 15.123 7.022 16.317 9.213
Pagamento baseado em ações 3.375 537 3.375 537
Provisão para ressarcimento (ACR) – – 229.036 159.523
Adiantamento a clientes – – 4.479 32.322
Arrendamentos 2.543 2.263 3.067 2.626
Outras contas a pagar 9.121 9.316 34 8.238
Total passivo circulante 97.559 86.446 762.576 609.404
Não circulante
Financiamentos 105.051 – 2.196.759 2.285.601
Debêntures 264.690 309.117 688.037 761.991
Obrigações tributárias – – 962 2.143
Provisão para desmobilização – – 395.950 382.560
Tributos diferidos – – 99.683 108.671
Provisão para ressarcimento (ACR) – – 143.151 94.789
Arrendamentos 3.860 6.157 60.884 63.593
Adiantamento a clientes – – 73.659 75.416
Outras contas a pagar – – – 7.341
Total passivo não circulante 373.601 315.274 3.659.085 3.782.105
Total do passivo 471.160 401.720 4.421.661 4.391.509
Patrimônio líquido
Capital social 2.947.295 2.896.145 2.947.295 2.896.145
Outros resultados abrangentes (442) – (442) –
Prejuízos acumulados (649.732) (429.603) (649.732) (429.603)
Total do patrimônio líquido 2.297.121 2.466.542 2.297.121 2.466.542
Total do passivo e patrimônio líquido 2.768.281 2.868.262 6.718.782 6.858.051

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida – – 1.107.353 1.067.709
Custos de operação – – (642.905) (613.241)
Lucro bruto – – 464.448 454.468
Despesas gerais e administrativas (47.054) (46.872) (97.293) (104.529)
Resultado com equivalência patrimonial (125.796) 127.036 – –
Perda por redução ao valor recuperável 
(impairment) – –  (271.818) –

Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (6.207) 2.106 (24.899) 11.056
Resultado antes das receitas (despesas) 
financeiras líquidas e impostos (179.057) 82.270 70.438 360.995

Receitas financeiras 4.262 2.179 137.428 89.207
Despesas financeiras (54.321) (46.855) (354.635) (350.905)

(50.059) (44.676) (217.207) (261.698)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro (229.116) 37.594 (146.769) 99.297
Imposto de renda e contribuição social correntes – – (82.347) (61.703)
 diferidos 8.987 59.413 8.987 59.413
Lucro (prejuízo) do exercício (220.129) 97.007 (220.129) 97.007

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro (prejuízo) do exercício (220.129) 97.007 (220.129) 97.007
Outros resultado abrangentes
Itens que serão reclassificados posterior-
mente para o resultado

Perda em hedge (442) – (442) –
Resultado abrangente total do exercício (220.571) 97.007 (220.571) 97.007
Resultado abrangente total (220.571) 97.007 (220.571) 97.007

Aviso – Demonstrações Contábeis Resumidas em atendimento ao Parecer de Orientação CVM nº 39, de 20 de dezembro de 2021
As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o respectivo Relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis nos seguintes
endereços eletrônicos, site da Companhia: https://echoenergia.com.br/, site do presente jornal: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2025 (Em milhares de reais) 
Controladora e Consolidado

Capital social
Capital 

subscrito
Capital a 

integralizar
Reserva de 

capital
Outros resultados 

abrangentes
Prejuízos 

acumulados Total
Participação de não 

controladores
Total do patri-
mônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.783.145 – 1.981 – (526.610) 2.258.516 91 2.258.607
Subscrição de capital 113.000 – – – – 113.000 – 113.000
Programa de remuneração baseado em ações – – (1.981) – – (1.981) – (1.981)
Lucro líquido do exercicio – – – – 97.007 97.007 (91) 96.916
Saldos em 31 de dezembro de 2024 2.896.145 – – – (429.603) 2.466.542 – 2.466.542
Aporte de capital 58.000 (6.850) – – – 51.150 – 51.150
Reserva de hedge – – – (442) – (442) – (442)
Prejuízo do exercicio – – – – (220.129) (220.129) – (220.129)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 2.954.145 (6.850) – (442) (649.732) 2.297.121 – 2.297.121

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método indireto – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Resultado antes dos tributos (229.116) 37.594 (146.769) 99.297
Ajustes para reconciliar o resultado do período 
com recursos provenientes de

Atividades operacionais:
Resultado de equivalência patrimonial 125.796 (127.036) – –
Amortização de direitos de uso 2.373 2.227 13.905 13.763
Juros sobre passivo de arrendamento 643 784 6.624 6.751
Depreciação 527 484 209.657 207.690
Baixa de imobilizado – 1.629 32.004 53.957
Amortização de direitos de exploração 37.763 37.763 37.763 40.466
Baixa de intangível – 2.539 – 2.539
Amortização de software 4.299 5.650 4.306 5.650
Juros sobre financiamentos 10.582 7.243 203.287 202.535
Custo de captação de financiamentos apro-
priado ao resultado 81 (81) 3.221 3.058

Juros sobre debêntures 37.696 41.960 93.725 102.749
Custo de captação de debêntures apropriado 
ao resultado 1.400 1.637 1.924 2.158

Atualização monetária de excedente e ressar-
cimento – – 7.871 5.126

Adição do saldo em formação do excedente a 
receber – – (25.554) (17.575)

Adições do ressarcimento – – 117.803 97.337
Ajuste a valor presente provisão para desmo-
bilização – – 13.390 12.937

Redução ao valor recuperável de ativos do 
imobilizado (impairment) – – 271.818 –

Rendimentos de aplicações financeiras e fundos 
vinculados (3.066) (2.116) (133.658) (87.574)

Outras receitas financeiras (1.196) (175) (1.912) (552)
Correção monetária depósitos judiciais – – (1.858) (1.279)
Programa de pagamento baseado em ações 2.838 (3) 2.838 (3)
Lucro (prejuízo) ajustado (9.380) 10.099 710.385 749.030
Redução (aumento) nos ativos:
Contas a receber – – 44.203 (30.041)
Outras contas a receber (405) (15.667) (390) 11.103
Tributos a recuperar 1.731 4 (4.467) 814
Estoques (53) – (44.357) 1.013
Depósitos judiciais – – – 347
Derivativos a receber (478) – (478) –
Adiantamento a fornecedores 1.440 (772) (6.906) (4.511)
Dividendos recebidos 55.065 48.979 – –
Despesas pagas antecipadamente (33) 202 (1.959) 9.085
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores (1.626) (4.891) 80.093 8.586
Obrigações sociais 8.101 694 7.104 (1.494)
Tributos a recolher (33) 108 (2.088) (5.246)
Derivativos a pagar (442) – (442) –
Provisão para ressarcimento – – (7.799) (117.201)
Adiantamento de clientes – – (29.600) 13.568
Outras contas a pagar (195) 7.553 (15.545) (21.744)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 53.692 46.309 727.754 613.309
Pagamento de juros de financiamentos (5.815) (521) (178.545) (184.832)
Pagamento de juros de debêntures (21.869) (29.856) (56.889) (74.076)
Pagamento de IR e CS – 220 (76.126) (64.230)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas ativida-
des operacionais 26.008 16.152 416.194 290.171

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aportes de capital em investidas (161.171) (67.502) – –
Redução de capital em investidas 4.930 – – –
Aplicações financeiras e fundos vinculados 4.262 2.291 62.206 (56.528)
Aquisição de intangível (7.284) (14.220) (7.284) (14.418)
Aquisição ao ativo imobilizado (986) (1.315) (158.328) (132.775)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas ativida-
des de investimento (160.249) (80.746) (103.406) (203.721)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de principal e juros de arrendamentos (2.660) (2.666) (8.892) (8.891)
Captação de financiamentos 200.000 111.581 200.000 111.581
Pagamento de principal de financiamentos (100.000) (118.019) (300.526) (309.916)
Partes relacionadas 14.286 (1.760) 1.538 (5.359)
Pagamento de principal de debêntures (59.705) (23.187) (104.906) (55.644)
Integralização de capital 51.150 113.000 51.150 113.000
Fluxo de caixa líquido gerado (aplicado 
nas) pelas atividades de financiamento 103.071 78.949 (161.636) (155.229)

Aumento (redução) no caixa e equivalentes (31.170) 14.355 151.152 (68.779)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 39.808 25.453 372.181 440.960
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8.638 39.808 523.333 372.181
Variação no caixa e equivalentes (31.170) 14.355 151.152 (68.779)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas – 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma) 

1. Contexto operacional – a. Constituição e capacidade produtiva: A Echoenergia 
Participações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado domiciliada 
no Brasil. O endereço registrado do escritório da Companhia é Avenida das Nações Unidas, 
14.171, – 15º andar, Torre Ebony Tower, Edifício Rochaverá, Vila Gertrudes, capital do estado 
de São Paulo. Constituída em 06 de maio de 2016, a Companhia é uma Holding que detém 
participação em empresas com foco em implementação e exploração de ativos de geração 
e comercialização de energia elétrica de fontes renováveis, com suas atividades distribuídas 
nos estados de Pernambuco, Ceará, Rio Grande do Norte e Bahia. As controladas cujo objeto 
social é geração de energia elétrica são Produtores Independentes de Energia Elétrica, tendo 
todas as sociedades autorização do Poder Concedente conforme definido na Lei nº 9.074/95. 
Em 31 de dezembro de 2025, os empreendimentos em operação da Companhia somam 
1.204,11 MW de capacidade instalada total para geração de energia eólica, através de 42 

controladas. As atividades da Companhia e suas controladas são fiscalizadas pela ANEEL 
(Agência Nacional de Energia Elétrica). Qualquer alteração no ambiente regulatório poderá 
exercer impacto sobre as atividades do Grupo. Os termos abaixo podem ser utilizados ao 
longo destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas de forma abreviada: 
• ACR – Ambiente de Contratação Regulado • ACL – Ambiente de Comercialização Livre 
• ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica • CCEAR – Contrato de Comercialização 
de Energia no Ambiente Regulado • CCEE – Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 
• LER – Leilão de Energia de Reserva • LFA – Leilão de Fonte Alternativa • LEN – Leilão de 
Energia Nova • MRE – Mecanismo de Realocação de Energia • PLD – Preço de Liquidação 
das Diferenças • MCP – Mercado de Curto Prazo. 1.1. Projetos de geração eólica: Em 31 
de dezembro de 2025, as controladas possuem os seguintes contratos de venda de energia 
de longo prazo e autorizações para exploração de energia eólica:

Companhia
Outorga

Início 
Outorga

Final 
Outorga

Garantia 
física  (MWm)

Portaria 
Garantia física

Capacidade 
instalada (Mw)

Tipo de 
contrato (a)

Energia contra-
tada (MWm)

Índice de 
reajuste

Mês de 
reajuste

Ventos de São Clemente 1 627/2014 25/11/2014 25/11/2049 17,2 289/2020 31,37 LEN3/2014 15,3 IPCA Janeiro
Ventos de São Clemente 2 628/2014 25/11/2014 25/11/2049 15,5 289/2020 31,37 LEN3/2014 14,2 IPCA Janeiro
Ventos de São Clemente 3 631/2014 27/11/2014 27/11/2049 15,2 289/2020 31,37 LEN3/2014 14,5 IPCA Janeiro
Ventos de São Clemente 4 639/2014 28/11/2014 28/11/2049 15,7 289/2020 31,37 LEN3/2014 14,6 IPCA Janeiro
Ventos de São Clemente 5 632/2014 27/11/2014 27/11/2049 18,6 289/2020 31,37 LEN3/2014 15,7 IPCA Janeiro
Ventos de São Clemente 6 633/2014 27/11/2014 27/11/2049 15,2 289/2020 27,68 LEN3/2014 13,3 IPCA Janeiro
Ventos de São Clemente 7 640/2014 28/11/2014 28/11/2049 13 289/2020 25,83 LEN3/2014 10,7 IPCA Janeiro
Ventos de São Clemente 8 634/2014 27/11/2014 27/11/2049 11,7 289/2020 22,14 LEN3/2014 9,5 IPCA Janeiro
Ventos do Morro do Chapéu 381/2011 30/06/2011 30/06/2046 14,1 289/2020 27,51 LFA7/2010 13,1 IPCA Dezembro
Ventos do Parazinho 410/2011 08/07/2011 08/07/2046 15,5 289/2020 29,12 LFA7/2010 14 IPCA Dezembro
Vento Formoso 409/2011 08/07/2011 08/07/2046 14,6 289/2020 27,51 LFA7/2010 13,5 IPCA Dezembro
Ventos de Tianguá Norte 389/2011 04/07/2011 04/07/2046 15,5 289/2020 29,12 LFA7/2010 14,1 IPCA Dezembro
Ventos de Tianguá 390/2011 04/07/2011 04/07/2046 15,2 289/2020 27,75 LFA7/2010 13,1 IPCA Dezembro
Pedra do Reino 594/2010 30/06/2010 30/06/2045 10,84 594/2010 30 LER3/2009 10 IPCA Julho
Pedra do Reino III 467/2011 03/08/2011 03/08/2046 6,8 467/2011 18 LER5/2010 6,8 IPCA Setembro
Cabeço Preto 712/2010 11/08/2010 11/08/2045 6,56 712/2010 19,8 LER3/2009 6 IPCA Julho
Cabeço Preto IV 258/2011 18/04/2011 18/04/2046 8,4 258/2011 19,8 LER5/2010 8,4 IPCA Setembro
Serra de Santana I 478/2011 17/08/2011 17/08/2046 9,7 478/2011 20 LER5/2010 8,1 IPCA Setembro
Serra de Santana II 468/2011 03/08/2011 03/08/2046 13,5 468/2011 30 LER5/2010 13,5 IPCA Setembro
Serra de Santana III 475/2011 11/08/2011 11/08/2046 12,7 475/2011 30 LER5/2010 12,7 IPCA Setembro
Lanchinha 266/2012 02/05/2012 02/05/2047 13,2 266/2012 28 LER3/2011 13,2 IPCA Julho
Pelado 263/2012 02/05/2012 02/05/2047 9 263/2012 20 LER3/2011 9 IPCA Julho
Pedra Rajada 109/2015 02/04/2015 02/04/2050 11 109/2015 20 LER8/2014 11 IPCA Outubro
Pedra Rajada II 110/2015 02/04/2015 02/04/2050 10,1 110/2015 20 LER8/2014 10,1 IPCA Outubro
Cabeço Vermelho 324/2014 14/07/2014 14/07/2049 15,2 65/2020 28,6 LEN10/2013 13,6 IPCA Janeiro
Cabeço Vermelho II 345/2014 18/07/2014 18/07/2049 9,7 65/2020 16,8 LEN10/2013 9 IPCA Janeiro
Pedra do Reino IV 181/2016 12/05/2016 12/05/2051 9,7 181/2016 20 LER9/2015 9,7 IPCA Novembro
Boa Esperança I 389/2015 20/08/2015 20/08/2050 15,3 225/2018 30,8 LEN6/2014 14,4 IPCA Janeiro
Vila Sergipe I 7538/2018 26/12/2018 26/12/2053 21,5 98/2019 37,8 ACL Variável IPCA Janeiro
Vila Rio Grande do Norte I 7518/2018 26/12/2018 26/12/2053 13,3 98/2019 25,2 ACL Variável IPCA Janeiro
Vila Rio Grande do Norte II 7537/2018 26/12/2018 26/12/2053 21,1 98/2019 37,8 ACL Variável IPCA Janeiro
Vila Piauí III 7653/2019 21/03/2019 21/03/2054 23,6 162/2019 42 ACL Variável IPCA Janeiro
Vila Sergipe II 7651/2019 21/03/2019 21/03/2054 21,2 162/2019 37,8 ACL Variável IPCA Janeiro
Vila Sergipe III 7652/2019 21/03/2019 21/03/2054 9,1 162/2019 16,8 ACL Variável IPCA Janeiro
Vila Piauí I 7675/2019 26/03/2019 26/03/2054 20,7 162/2019 37,8 ACL Variável IPCA Janeiro
Vila Piauí II 7674/2019 26/03/2019 26/03/2054 20,8 162/2019 37,8 ACL Variável IPCA Janeiro
Vila Alagoas II 8620/2020 12/03/2020 12/03/2055 10,9 397/2020 21 ACL Variável IPCA Janeiro
Vila Espírito Santo I 8615/2020 12/03/2020 12/03/2055 17,6 397/2020 33,6 ACL Variável IPCA Janeiro
Vila Espírito Santo II 8616/2021 12/03/2020 12/03/2055 18,5 397/2020 37,8 ACL Variável IPCA Janeiro
Vila Espírito Santo III 8617/2021 12/03/2020 12/03/2055 18,7 397/2020 37,8 ACL Variável IPCA Janeiro
Vila Espírito Santo IV 8618/2022 12/03/2020 12/03/2055 19,3 397/2020 37,8 ACL Variável IPCA Janeiro
Vila Espírito Santo V 8619/2022 12/03/2020 12/03/2055 20,2 397/2020 37,8 ACL Variável IPCA Janeiro
Total 615,2 1.204,11

(a) O prazo médio dos contratos regulados é de aproximadamente 20 anos, já no ambiente livre os 
contratos apresentam prazo médio de 11 anos, ambos a partir da data de início de fornecimento.  
2. Base de preparação – a. Declaração de conformidade: As demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira 
(BR-GAAP) e apresentadas de forma condizente com as normas expedidas nos Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 

Adicionalmente, a Companhia e suas controladas consideraram as orientações emanadas 
da Orientação Técnica OCPC 07 (R1), emitida pelo CPC divulgado em novembro de 2023, na 
preparação das suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Desta forma, as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. 
A emissão dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela 
administração da Companhia em 25 de março de 2026. 

Diretoria Executiva
Liu Gonçalves de Aquino – Diretor Presidente Raimundo Barretto Bastos – Diretor Financeiro Bruno Ortega Janjacomo – Gerente de contabilidade – CRC 1SP-331.491/O-4

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Diretores da
Echoenergia Participações S.A. | São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Echoe-
nergia Participações S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desem-
penho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias 
de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: 

Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram 
os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tra-
tados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o 
assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é 
apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós cum-
primos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas 
em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a 
condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de 
distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedi-
mentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para 
nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Companhia. Mensuração do ressarcimento a pagar e/ou a receber nos contratos de 
geração de energia elétrica: Os parques eólicos operam contratos de Energia de Reserva 
(LER) e contratos de Energia Nova (LEN) pela modalidade de disponibilidade, onde os con-
tratos estabelecem limites para exposições positivas ou negativas de geração de energia 
em relação a receita fixa com aplicação de bônus ou penalidades. Em 31 de dezembro de 
2025, a Companhia apresenta em suas demonstrações financeiras consolidadas saldos de 
ressarcimento a pagar no montante de R$ 372.187 mil cuja contrapartida é a receita de venda 
de geração de energia elétrica, apresentados no passivo circulante e não circulante, respec-

tivamente, nos montantes de R$ 229.036 mil e R$ 143.151 mil e está divulgado na nota 
explicativa nº 16 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas. A mensuração do 
ressarcimento a pagar e/ou a receber nos contratos de geração de energia elétrica foi 
considerado um assunto significativo para nossa auditoria devido à relevância dos valores 
envolvidos e às especificidades atreladas ao processo de estimativa o qual leva em consi-
deração (i) informações históricas, como volume de geração de energia efetivo (MWh), (ii) 
dados contratuais, como volume e preço determinados nos contratos e (iii) dados de mercado, 
tais como índice IPCA e o PLD – Preço de Liquidação das Diferenças. Como nossa auditoria 
conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) a 
avaliação do desenho relacionado aos controles internos da Companhia e suas controladas 
para a mensuração do ressarcimento a pagar e/ou a receber nos contratos de geração de 
energia elétrica; (ii) a compreensão e documentação do processo de estimativa, determina-
ção e revisão das premissas por parte da Administração; (iii) avaliação da precisão matemá-
tica do cálculo da mensuração dos saldos de ressarcimento a pagar e a receber, bem como 
da parcela variável da receita de venda de energia; (iv) recálculo da estimativa confrontando 
os dados com o balanço energético; e (v) revisamos as divulgações relevantes sobre esse 
assunto nas notas explicativas às demonstrações financeiras consolidadas. Baseados no 
resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre o ressarcimento a pagar e/ou a 
receber nos contratos de geração de energia elétrica, que está consistente com a avaliação 
da Administração, consideramos que as políticas de mensuração e reconhecimento adotadas 
pela Administração, assim como as respectivas divulgações na nota explicativa nº 16, são 
aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas 
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em conjunto. Teste de recuperabilidade do ativo imobilizado: Anualmente, a Companhia 
realiza o teste da redução ao valor recuperável (teste de impairment) dos saldos de ativo 
imobilizado e direito de uso de suas controladas, conforme divulgados nas notas explicativas 
nº 10 e nº 23 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. As projeções pre-
paradas para realização dos testes de recuperabilidade envolvem um elevado grau de julga-
mento e a necessidade de que sejam desenvolvidas estimativas de valores justos baseadas 
em cálculos e premissas relacionados ao desempenho futuro dos negócios. Em razão do 
alto grau de julgamento envolvido e ao impacto que a definição das premissas tem nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, consideramos este um assunto sig-
nificativo para nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos pro-
cedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) revisão do modelo utilizado para mensu-
rar o valor recuperável e as premissas e metodologias utilizadas pela Companhia e suas 
controladas, em particular aquelas relacionadas às projeções de receitas futuras, taxa de 
crescimento, taxa de desconto utilizada nos fluxos de caixa, margem de lucro de todas as 
unidades geradoras de caixa; (ii) envolvimento de especialistas em avaliação para revisão 
da taxa de desconto utilizada nos fluxos de caixa; e (iii) revisão das divulgações efetuadas 
pela Companhia nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas sobre as premissas 
utilizadas nos cálculos de recuperabilidade dos referidos ativos. Baseados no resultado dos 
procedimentos de auditoria efetuados sobre o teste de valor recuperável do ativo imobilizado, 
de acordo com o CPC 01 (R1) – Redução ao valor recuperável de ativos, que está consistente 
com a avaliação da Diretoria, consideramos que os critérios e premissas de valor recuperá-
vel do ativo imobilizado preparados pela Diretoria, assim como as respectivas divulgações 
nas notas explicativas nº 10 e nº 23, são aceitáveis, no contexto das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que acom-
panham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do 
auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que com-
preendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas não abrange o Relatório da administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 

administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia e suas controladas continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usu-
ários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 

internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi-
cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas contro-
ladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financei-
ras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de 
auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público

Fortaleza (CE), 25 de março de 2026.
 Ernst & Young Auditores Thiago Alexandre de Souza Silva
 Independentes S/S Ltda. Contador
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VR Editora S/A
CNPJ/MF nº 02.817.648/0001-80

A Diretoria
André Nasser Figueiredo – Contador CRC-SP 1SP 199.617/O-0

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em Reais)

Notas Explicativas da Administração às Operações Contábeis
1. Contexto Operacional – A VR Editora S/A, sociedade anonima 
de capital fechado, tem como objeto social a edição integrada a 
impressão de livros, nas disposições legais regulamentadas em 
vigor. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis – As 
demostrações contábeis da VR Editora S/A foram elaboradas e 
estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com observância às disposições contidas na Lei 
da Sociedades por Ações e incorporam as alterações trazidas pela 
Lei nº 11.638/2007 e nº 11.941/2009. As demonstrações contábeis 
da VR Editora S/A foram aprovadas pela Diretoria em 15/04/2026. 
3. Principais Práticas Contábeis – a) Apuração do resultado: O 
resultado é apurado pelo regime de competência, ou seja, as receitas 
e despesas são reconhecidas no resultado no período em que elas 
ocorreram, simultaneamente quando se relacionarem, independen-

temente do efetivo recebimento ou pagamento. b) Fluxo de Caixa: 
i. Caixa equivalentes a caixa: são representados por dinheiro em 
caixa e depósitos em instituições financeiras, incluídos na rubrica de 
disponibilidades, aplicações em depósitos interfinanceiros, aplicações 
em cotas de fundo de investimento. Os equivalentes a caixa são 
aqueles recursos mantidos com a finalidade de atender a compro-
missos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros 
fins. c) Custo: Os estoques são demonstrados pelo custo médio dos 
bens adquridos ou produzidos. d) Importações: Importações em 
trânsito são demonstradas pelo custo acumulado de cada importação. 
e) Demais informações: As demais informações de ativo e passivo 
estão demonstrados aos seus valores originais, adicionados, quando 
aplicável, pelos valores de juros e variações monetárias ou, no caso de 
despesas pagas antecipadamente, demonstrados pelo valor de custo.

Balanço Patrimonial
Ativo 2025 2024
Circulante
Caixa/bancos 2.240.079 788.327
Aplicações Financeiras 200.000 –
Clientes 11.441.718 11.160.693
Adiantamentos Diversos 4.412.635 4.121.928
Estoques 19.680.654 16.894.190
Impostos a Recuperar 349.011 2.104
Despesas a Apropriar 160.479 4.298
Outros Créditos
Total do Ativo Circulante 38.484.576 32.971.539
Realizável a Longo Prazo 202.572 202.572
Ativo Permanente
Imobilizado 2.340.505 2.273.944
Depreciação Amort. Acum (1.645.658) (1.820.551)
Total do Ativo Permanente 694.847 453.393
Total do Ativo Não Circulante 897.419 655.965
Ativo Permanente
Amortização Acum. (252.006) –
Total Ativo Permanente (252.006)
Contas de Compensação – –
Total do Ativo 39.129.989 33.627.504

Passivo 2025 2024
Circulante
Fornecedores Nacionais/Internacionais 6.102.145 5.393.694
Adiantamentos Clientes 574.731 574.731
Obrigações Sociais 436.724 350.034
Provisões Trabalhistas 583.163 399.161
Obrigacões Tributárias 405.932 519.378
Royalties a Pagar 2.980.674 2.323.108
Outras Contas a Pagar 57.999 58.744
Empréstimos e Financiamentos 1.012.722 –
Total do Passivo Circulante 12.154.091 9.618.849
Passivo Não Circulante
Lucros e Dividendos a Distribuir 2025 8.000.000 –
Total do Passivo Não Circulante 8.000.000 –
Patrimônio Líquido
Capital Subscrito 50.000 50.000
Reservas 16.283.293 22.985.582
Prejuízos Acumulados (1.404.637) (1.404.637)
Ajustes de Exercícios Anteriores (185.628) –
Resultado do Exercício 4.232.871 2.377.711
Total do Patrimônio Líquido 18.975.899 24.008.655
Total do Passivo 39.129.989 33.627.504

Demonstração do Resultado
2025 2024

Receita Operacional Bruta 40.579.015 37.977.025
Receita de Vendas 40.451.039 37.459.029
Receita de Serviços 127.975 517.996
Deduções da Receita Bruta (608.380) (635.138)
ICMS/IPI s/Vendas (9.819) –
PIS/COFINS/ISS (12.851) (58.275)
Vendas Canceladas (585.710) (576.864)
Receita Não Operacional Bruta – (63.000)
Alienação de Bens do Ativo Imobilizado – (63.000)
Receita Operacional Líquida 39.970.635 37.278.887
Custo dos Produtos Vendidos 14.200.270 14.196.441
Custo Editorial 556.912 850.328
Lucro Bruto 25.213.453 22.232.118
Despesas Operacionais 19.741.532 19.008.437
Administrativas 7.489.734 6.693.014
Comerciais 11.840.288 12.134.388
Depreciação/amortização 77.113 105.788
Resultado Operacional Financeiro 334.397 75.246
Lucro (Prejuízo) Operacional 5.471.920 3.223.682
Provisão para IRPJ e CSSL 1.239.049 845.971
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício 4.232.871 2.377.711

Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido
2025

Saldo Inicial do Período 24.008.655
Reservas (9.080.000)
Reversões de Reservas (8.000.000)
Lucros Distribuidos (1.080.000)
Resultado Líquido do Exercício 4.232.871
Lucros ou Prejuizos Acumulados (185.628)
Ajustes de Exercícios Anteriores (185.628)
Saldo Final do Período 18.975.898

Demonstração de Fluxo de Caixa
2025

Fluxo de Caixa Originários de Atividades Operacionais
Resultado do Período 4.232.871
Deprecação e Amortização 77.113
Lucro Operacional Bruto antes das Mudanças no 
Capital de Giro 4.309.984

Aumento (Redução) Clientes (281.025)
Aumento (Redução) Outros Creditos (637.614)
Aumento (Redução) Estoques (2.786.464)
Aumento (Redução) Despesas Pagas Antecipadamente (156.182)
Aumento (Redução) em Fornecedores 708.451
Aumento (Redução) de Impostos 11.730
Aumento (Redução) de Salários a Colaboradores 145.517
Aumento (Redução) de Outras Obrigações 656.821
Disponibilidades Líquidas Geradas nas 
Atividades Operacionais 1.971.220

Fluxo de Caixa Originários de Atividades de 
Investimentos

(-) Adição de ativo imobilizado e intangível (66.561)
(-) Aquisição de Ações/Cotas –
Disponibilidades Líquidas Geradas Atividades 
de Investimentos (66.561)

Fluxo de Caixa Originários de Atividades 
de Financiamentos

(-) Distribuição de Lucros (1.080.000)
Empréstimos Tomados 1.012.722
(-) Ajuste exercicios anteriores (185.628)
Disponibilidades Líquidas Geradas Atividades 
de Financiamentos (252.906)

Aumento (Redução) nas Disponibilidades 1.651.752
Disponibilidades no Início do Período 788.327
Disponibilidades no Final do Período 2.440.079
Variação da Disponibilidades 1.651.752

Enops Engenharia S.A.
CNPJ nº 69.183.143/0001-82 - NIRE 35.300.372.212

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 31/03/2026
Data, Hora e Local: Aos 31/03/2026, às 09 hs, na sede social. Convocação e Presença: Compareceram à reu-
nião todos os membros do Conselho de Administração da Companhia. Mesa: Presidente da Mesa: Ana He-
lena Teixeira Berenhauser; e Secretário: Carlos José Botelho Berenhauser. Deliberações Aprovadas: 
I (i) Aprovar o Parecer dos Auditores Independentes, o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações 
Financeiras da Companhia, bem como o relatório da Diretoria relativos ao exercício social encerrado em 
31/12/2025, recomendando-se sua aprovação pela Assembleia Geral de Acionistas. (ii) Manifestar-se favo-
ravelmente ao aumento do capital social da Companhia realizado em 31 de dezembro, no montante de R$ 
20.000.000,00, com a emissão de 20.000.000 de novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, 
todas com direito a voto, as quais foram subscritas e integralizadas pelas acionistas mediante a capitaliza-
ção de montante contabilizado à conta de Reserva de Lucros da Companhia, conforme apurado no Balanço 
Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras levantadas em 31/12/2025, recomendando-se sua ratifi-
cação pela Assembleia Geral de Acionistas. (iii) Manifestar-se favoravelmente à distribuição antecipada de 
lucros realizada às acionistas da Companhia ao longo do exercício de 2025, relativos aos lucros apurados pela 
Companhia no exercício social de 2025, no valor de R$ 261.541,00, proporcionalmente às suas participações na 
Companhia, recomendando-se a sua ratificação pela Assembleia Geral de Acionistas. (iv) Observada a distribui-
ção antecipada de lucros, nos termos do item (iii) supra, manifestar-se favoravelmente à destinação do saldo de 
lucros apurados pela Companhia no exercício social findo em 31/12/2025, no montante de R$ 35.622187,00, da 
seguinte forma: (a) o valor de R$ 4.000.000,00 à conta de reserva legal; e (b) o montante de R$ 31.622.187,00 
à conta de reserva de lucros para reinvestimento na Companhia, recomendando-se a sua aprovação pela Assem-
bleia Geral de Acionistas. (v) Manifestar-se a favor do Plano de Negócios da Companhia (PN 2026), datado de 
4/02/2026, recomendando-se a sua aprovação pela Assembleia Geral de Acionistas. (vi) Manifestar-se a favor 
da alteração do endereço da sede da Companhia, na Cidade de São Paulo/SP, passando da Rua James Watt, nº 
142 – conjunto 111 e 112 – Edifício Century Plaza, Berrini, para a Rua Luigi Galvani, nº 200 – Conjuntos 101 e 
102 – Cidade Monções, recomendando-se a sua aprovação pela Assembleia Geral de Acionistas. (vii) Deliberado 
e Aprovado favoravelmente acerca da constituição do Consórcio Barcino Enops Bolandeira, cujo objeto será a 
“Manutenção De Redes e Ramais de Esgoto Nos Municípios de Salvador e Lauro de Freitas na Área de Abrangên-
cia da Unidade Regional da Bolandeira (Umb) - Licitação nº 010/2026, Modo de disputa fechado, Processo Sei 
Nº 100.0918.2026.0002647-06; (viii) Deliberado e Aprovado favoravelmente sobre o Instrumento Particular 
de Constituição de Consórcio, firmado com as sociedades Enops Engenharia S/A, com sede à Rua James Watt, 
nº 142, Conjunto 111 e 112, Jardim Edith, São Paulo/SP, CNPJ/MF n°. 69.183.143/0001-82, JUCESP NIRE n° 
35.300.372.21-2, e Barcino Esteve Construtora Ltda., com sede na Rua da Bélgica, nº 10, Edifício Dom João VI, 
11º andar, sala 03, Comércio, Salvador, BA, CNPJ/MF n° 05.391.187/0001-15, JUCEB NIRE n° 29.202.529. (ix) 
Autorizar a Diretoria a tomar todas as providências necessárias para a implementação das deliberações acima. En-
cerramento: Nada mais. Jucesp nº 152.384/26-1 em 16/04/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Charneca Holding S.A.
CNPJ nº 05.778.920/0001-59

Demonstrações Financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em Reais)
Balanço Patrimonial

                     2025                     2024
Ativo 21.276.304,21 19.347.651,86
Circulante 7.764.013,19 5.828.201,27
Disponibilidades 7.554.162,75 5.704.718,20
Créditos 209.850,44 123.483,07
Não Circulante 13.512.291,02 13.519.450,59
Realizável A 
 Longo Prazo 5.700,00 5.700,00
Investimentos 13.459.073,91 13.459.073,91

Demonstração de Resultado do Exercício
Descrição                    2025                    2024
Receitas Brutas 4.092.951,17 4.067.052,82
Deduções (149.505,68) (148.515,97)
= Receita Líquida 3.943.445,49 3.918.536,85
= Lucro Bruto 3.943.445,49 3.918.536,85
Despesas Financeiras (16.245,86) (5.510,14)
Receitas Financeiras 893.265,55 7.195,46
Despesas Administrativas (87.890,86) (16.306,24)
Despesas Gerais (1.005.141,13) (562.343,63)
Outras Despesas Operacionais (1.417,46) (1.193,90)
= Lucro Operacional 3.726.015,73 3.340.378,40
= Lucro Contábil Líquido antes da Contribuição Social 3.726.015,73 3.160.378,40
Contribuição Social (198.359,97) (117.778,72)
= Lucro Contábil Líquido antes do Imposto de Renda 3.527.655,76 3.042.599,68
Imposto de Renda (526.999,92) (303.163,11)
= Lucro 3.000.655,84 2.739.436,57

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, cujos valores do 
Ativo e Passivo mais Património Liquido importam em R$ 21.276.304,21 

(vinte e  um milhões, duzentos e setenta e seis mil, trezentos e quatro Reais e vinte e um Centavos)

                     2025                     2024
Imobilizado 47.517,11 54.676,68
Passivo 21.276.304,21 19.347.651,86
Circulante 4.896.576,43 178.579,92
Obrigações de 
 Curto Prazo 4.896.576,43 178.579,92
Patrimônio Líquido 16.379.727,78 19.169.071,94
Capital Realizado 15.636.882,00 15.636.882,00
Reservas 742.845,78 3.532.189,94

José Nunes Charneca - Sócio Administrador - CPF: 084.775.078-72
Maria Senir Alves - Contadora - CT-CRC nº 01SP105163/O-5

	| Cotação 
das 
Moedas

Coroa (Suécia) - 0,5439
Dólar (EUA) - 4,9695

Franco (Suíça) - 6,3752
Iene (Japão) - 0,03143

Libra (Inglaterra) - 
6,7367

Peso (Argentina) - 
0,003654

Peso (Chile) - 0,005681
Peso (México) - 0,2883
Peso (Uruguai) - 0,1251

Yuan (China) - 0,729
Rublo (Rússia) - 

0,06539
Euro (Unidade Monetá-
ria Europeia) - 5,8645

comercial@datamercantil.com.br
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Equatorial Renováveis S.A.
CNPJ/MF nº 13.459.301/0001-20

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
1. Contexto operacional – a. Constituição e capacidade produtiva: A Equatorial 
Renováveis S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 
21 de março de 2011, com sede na Av. das Nações unidas, 14.171, 15 andar, Vila Gertrudes, 
São Paulo, estado de São Paulo. A Companhia tem como controladora direta a Equatorial 
Serviços S.A., que detém 73,70% e a Equatorial Transmissão que detém 26,30% de suas 
ações. A Companhia tem como objeto principal a comercialização de energia elétrica e 
até 02 de setembro de 2024, detinha o controle sobre a Equatorial Comercializadora de 
Energia Ltda., fundada em 01 de agosto de 2012, Empresa controlada que foi incorporada 
(nota 1b). A Empresa incorporada possui o mesmo objeto principal da Companhia, além de 
representação comercial e consultoria na área de energia. Adicionalmente, a Companhia 
possui participação na BBCE – Balcão Brasileiro de Comercialização de Energia S.A. (“BBCE”), 
constituída em 13 de junho de 2011 com sede na cidade de São Paulo, estão de São Paulo. A 
Companhia reconhece essa participação como coligada. A BBCE é uma sociedade de capital 
fechado e tem como atividade a intermediação e agenciamento de serviços e negócios 
em geral, exceto imobiliários onde já se encontra operacional. As atividades da Companhia 
são fiscalizadas pela ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica). Qualquer alteração no 
ambiente regulatório poderá exercer impacto sobre as atividades da Companhia. Os termos 
abaixo podem ser utilizados ao longo destas demonstrações financeiras de forma abreviada: 
• ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica; • CCEE – Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica. 1.1. Reforma tributária sobre o consumo: Em dezembro de 2023 foi 
promulgada a Emenda Constitucional nº 132/2023 que introduziu a Reforma Tributária sobre 
o consumo no Brasil, posteriormente regulamentada pela Lei Complementar 214/2025. A 
reforma substituirá gradualmente o ICMS, ISS, IPI, PIS e COFINS por três tributos de base 
ampla sobre valor agregado: o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS). O IBS será de competência compartilhada 
entre Estados e Municípios, a CBS terá abrangência federal e o IS assumirá função regulatória, 
incidindo sobre bens e serviços específicos. A vigência plena está prevista para 2033, com 
fase de transição entre 2026 e 2032. Aspectos operacionais e detalhes específicos ainda 
dependem de regulamentação complementar. Até 31 de dezembro de 2025, não há impactos 
da reforma tributária nas demonstrações financeiras da Companhia. A Administração segue 
acompanhando a evolução da regulamentação e avaliará os efeitos à medida que novas 
definições forem estabelecidas. 1.2. Lei nº 15.269/2025 – Novo marco regulatório 
do setor elétrico: Em 24 de novembro de 2025, foi sancionada a Lei nº 15.269/2025, 
que altera o marco regulatório do setor elétrico e introduz modificações relevantes para 
a dinâmica de comercialização de energia, incluindo a abertura do mercado livre para 
clientes de baixa tensão, a instituição do Supridor de Última Instância (SUI), mecanismos de 
encargos associados à migração, alterações em autoprodução por equiparação e diretrizes 
sobre armazenamento. Adicionalmente, destaca-se o estabelecimento de mecanismos de 
compensação financeira para cortes de geração de usinas eólicas e solares classificados 
como indisponibilidade externa ou confiabilidade elétrica, impondo tratamentos e fontes de 
receitas distintas tanto para o passado (período de 01/09/2023 a 25/11/2025) quanto para 
o futuro (após 25/11/2025). A possibilidade de ressarcimento, contudo, está condicionada 
à adesão do gerador a um termo de compromisso a ser firmado com o poder concedente, 
o que implica a desistência de eventuais ações judiciais relacionadas ao tema. O Ministério 
de Minas e Energia – MME submeteu a minuta do referido termo de compromisso à Consulta 
Pública nº 210/2025, abrindo prazo para contribuições até 16.01.2026. A Administração 
da Companhia acompanha a evolução desse processo regulatório e avalia os potenciais 

impactos operacionais, regulatórios e econômico-financeiros associados à implementação 
da nova legislação, tendo em vista a relevância dos valores associados às tipologias de corte 
de geração não contemplados no mecanismo de compensação. A decisão da Companhia em 
aderir ou não ao mecanismo de compensação proposto dependerá das regulamentações 
complementares que venham a ser editadas, de seus prazos de vigência e da forma como 
serão operacionalizadas no âmbito do setor elétrico. Em 31 de dezembro de 2025, a Lei 
nº 15.269/2025 não gerou efeitos contábeis materiais nas demonstrações financeiras da 
Companhia, que exijam reconhecimento ou remensuração imediata de ativos e passivos, 
permanecendo os saldos contabilizados de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. b. Incorporação da Equatorial Comercializadora de Energia Ltda. : Em 02 de 
setembro de 2024, ocorreu o processo de incorporação da Equatorial Comercializadora de 
Energia Ltda. pela Companhia, que até então era sua controladora direta. A transação de 
reorganização societária teve como objetivos aprimorar a organização, aumentar a eficiência, 
reduzir custos e simplificar a estrutura societária e patrimonial da Companhia. De acordo 
com o laudo de incorporação contábil elaborado por especialistas independentes, foram 
incorporados ao balanço da Companhia os seguintes valores contábeis: 
Ativo Setembro/2024
Caixa e equivalentes de caixa 4.165
Contas a receber 581
Adiantamentos a fornecedores 2
Tributos a recuperar 717
IRPJ e CSLL a compensar 457
Total do ativo circulante 5.922
Total do ativo 5.922
Passivo Setembro/2024
Fornecedores 1
Obrigações tributárias 183
Adiantamentos de clientes 502
Total do passivo circulante 686
Patrimônio líquido
Capital social 100
Reservas de lucros 5.136
Total do patrimônio líquido 5.236
Total do passivo e patrimônio líquido 5.922
A partir da incorporação da Equatorial Comercializadora de Energia Ltda., a Companhia não 
apresentou saldos consolidados em 31 de dezembro de 2025 e 2024. 2. Base de preparação 
– a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem aquelas incluídas 
na legislação societária brasileira (BR-GAAP) e apresentadas de forma condizente com as 
normas expedidas nos Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC). Adicionalmente, a Companhia considerara as orientações emanadas 
da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC, divulgado em novembro de 2014, na 
preparação das suas demonstrações financeiras. Desta forma, as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas, e correspondem às 
utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão dessas demonstrações financeiras 
foi autorizada pela Administração da Companhia em 31 de março de 2026.

Aviso – Demonstrações Contábeis Resumidas em atendimento ao Parecer de Orientação CVM nº 39, de 20 de dezembro de 2021
As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o respectivo Relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis nos seguintes 
endereços eletrônicos, site da Companhia:  https://echoenergia.com.br/ , site do presente jornal: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Diretores da
Equatorial Renováveis S.A. | São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Equatorial Renováveis S.A. (Compa-
nhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de 
dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a 
auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 

diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 

dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

Fortaleza (CE), 31 de março de 2026.
 Ernst & Young Auditores Thiago Alexandre de Souza Silva
 Independentes S/S Ltda. Contador
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Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 
Ativo 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5.056 26.035
Contas a receber 352.349 121.535
Compromissos futuros 166.786 138.820
Tributos a recuperar 26.632 50.289
IR e CS a recuperar 4.052 6.785
Despesas pagas antecipadamente 3 1.887
Outras contas a receber 2.946 –
Total do ativo circulante 557.824 345.351

Não circulante
Compromissos futuros 68.785 11.514
PIS e COFINS diferidos – 1.479
Despesas pagas antecipadamente 3 2
Outras contas a receber – 489
Total do realizável a longo prazo 68.788 13.484
Investimentos 705 705
Imobilizado 2.445 1.964
Intangível 12.636 8.285
Total do ativo não circulante 84.574 24.438

Total do ativo 642.398 369.789

Passivo 2025 2024
Circulante
Fornecedores 287.562 92.725
Compromissos futuros 113.456 126.569
Partes relacionadas – 12.768
Tributos a recolher 16.516 39.096
IR e CS a recolher – 2.887
Obrigações sociais e trabalhistas 6.870 4.910
Adiantamento de clientes 1.278 1.392
Outras contas a pagar 603 11
PIS e COFINS diferidos 4.933 –
Total do passivo circulante 431.218 280.358
Não circulante
Imposto de renda e contribuição social diferidos 29.669 –
PIS e COFINS diferidos 3.961 1.133
Compromissos futuros 25.960 27.503
Total do passivo não circulante 59.590 28.636
Total do passivo 490.808 308.994
Patrimônio líquido
Capital social 198.468 97.468
Prejuízos acumulados (46.878) (36.673)
Total do patrimônio líquido 151.590 60.795
Total do passivo e patrimônio líquido 642.398 369.789

Demonstração do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 

2025 2024
Receita operacional líquida 2.487.206 613.239
Custos de operação (2.460.363) (636.675)
Lucro (prejuízo) bruto 26.843 (23.436)
Despesas gerais e administrativas (9.544) (28.597)
Outras receitas (despesas) operacionais – (5.926)
Resultado com equivalência patrimonial – 2.231
Lucro (prejuízo) antes das receitas e despesas financeiras 17.299 (55.728)
Receitas financeiras 3.975 2.414
Despesas financeiras (1.810) (1.101)

2.165 1.313
Lucaro (prejuízo) antes dos tributos sobre o lucro 19.464 (54.415)
Imposto de renda e Contribuição social diferidos (29.669) 8.025
Prejuízo do exercício (10.205) (46.390)

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 

2025 2024
Prejuízo do exercício (10.205) (46.390)
Outros resultado abrangentes – –
Resultado Abrangente total (10.205) (46.390)

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Método Indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 

2025 2024
Resultado antes dos tributos 19.464 (54.415)
Ajustes para reconciliar o resultado do período com recursos 
provenientes de

Atividades operacionais:
Depreciação 9 –
Amortização de software 379 –
Juros sobre financiamentos 520 468
Custo de captação de financiamentos apropriado ao resultado 159 (159)
PIS e COFINS diferidos 9.240 (2.752)
Resultado de equivalência patrimonial – (2.231)
Rendimentos de aplicações financeiras e fundos vinculados (2.410) (2.165)
Outras receitas financeiras (1.758) (360)
Variação do valor justo dos contratos de comercialização – 
Compromissos futuros (99.893) 29.748

(Prejuízo) ajustado (74.290) (31.866)
Redução (aumento) nos ativos:
Contas a receber (230.814) (91.038)
Outras contas a receber (2.457) (142)
Tributos a recuperar 23.657 (49.132)
Adiantamento a fornecedores – 299
Despesas pagas antecipadamente 1.883 (459)
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores 194.837 69.505
Obrigações sociais 1.960 4.910
Tributos a recolher (22.580) 34.930
Adiantamento de clientes (114) 890
Outras contas a pagar 592 (408)
Caixa (aplicado nas) atividades operacionais (107.326) (62.511)
Pagamento de IR e CS (154) (3.684)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (107.480) (66.195)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Caixa e equivalentes da incorporação – 4.165
Aplicações financeiras e fundos vinculados 4.168 2.525
Aquisição de intangível (4.730) (626)
Aquisição ao ativo imobilizado (490) (1.908)
Fluxo de caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades 
de investimento (1.052) 4.156

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de principal e juros de arrendamentos (13.447) –
Captação de empréstimos e financiamentos – 12.459
Aumento de capital 101.000 68.000
Fluxo de caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 87.553 80.459
Aumento (redução) no caixa e equivalentes (20.979) 18.420
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 26.035 7.615
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 5.056 26.035
Variação no caixa e equivalentes (20.979) 18.420

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 
Capital Capital a Reserva de lucros Prejuízos
social Integralizar Reserva legal Reserva de retenção de lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 29.468 – 2.853 6.864 – 39.185
Aporte de capital 68.000 – – – – 68.000
Prejuízo do exercício – – – – (46.390) (46.390)
Absorção de prejuízo com reserva de lucros – – – (6.864) 6.864 –
Absorção de prejuízo com reserva legal – – (2.853) – 2.853 –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 97.468 – – – (36.673) 60.795
Aporte de capital 150.000 (49.000) – – – 101.000
Prejuízo do exercício – – – – (10.205) (10.205)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 247.468 (49.000) – – (46.878) 151.590
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Diretor Financeiro

Contador
Bruno Ortega Janjacomo

Gerente Contábil – CRC 1SP-331491/O-4

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Diretores da
Serra do Mel Holding S.A. | São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Serra 
do Mel Holding S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respec-
tivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desem-
penho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a audito-
rias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de audito-
ria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria 
tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedi-
mentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo 
aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria 
incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos 
de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos pro-
cedimentos, incluindo aqueles executados para tratar o assunto abaixo, fornecem a base 
para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas da Companhia. Mensuração da provisão para desmobilização dos ativos (ARO – Asset 
Retirement Obligations): As controladas da Companhia possuem obrigação contratual, 
proveniente dos contratos de arrendamento, de devolver as terras nas condições originais 
anteriores à implantação dos parques eólicos, e reconhecem provisão para os custos de 
desmobilização dos ativos previstos ao término do prazo de vigência desses contratos. A 
provisão para desmobilização dos ativos e recuperação das áreas degradadas é reconhe-
cida em contrapartida do ativo direito de uso, sendo atualizada a valor presente em con-
trapartida do resultado do exercício. O processo de determinação da provisão requer que 
as controladas da Companhia efetuem estimativa dos gastos futuros com a desmobilização 
dos ativos e a recuperação da área dos parques eólicos. Nas demonstrações consolidadas, 
o valor da provisão para desmobilização dos ativos totaliza R$ 93.805 mil em 31 de dezem-
bro de 2025 e está divulgado na nota explicativa nº 15 às demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas. A determinação da provisão dos gastos para desmobilização dos 
ativos é relevante para a nossa auditoria em função da magnitude dos montantes envolvidos, 
além de estar sujeita a julgamento por parte da Administração na sua mensuração, incluindo 
a utilização de premissas subjetivas, as quais incluem o método de recuperação, o período 
em que o trabalho será executado, a taxa de inflação e a taxa de desconto a valor presente 
da provisão. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de 
auditoria incluíram, entre outros: (i) a avaliação da razoabilidade das premissas utilizadas 
pelas controladas da Companhia na determinação da taxa de desconto para o cálculo do 
ajuste a valor presente; (ii) análise dos dados e premissas dos custos elaborados pela 
Administração, considerando orçamento com terceiros obtidos; (iii) recálculo da provisão, 
considerando a taxa de desconto utilizada pelas controladas da Companhia e a quantidade 

de aerogeradores instalados nos parques; e (iv) avaliação das divulgações sobre o assunto 
nas notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Baseados 
no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre a provisão para desmobiliza-
ção dos ativos que está consistente com a avaliação da Administração, consideramos que 
as políticas de mensuração e reconhecimento adotadas pela Administração, assim como 
as respectivas divulgações na nota explicativa nº 15, são aceitáveis, no contexto das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Teste de 
recuperabilidade do ativo imobilizado: Anualmente, a Companhia realiza o teste da redução 
ao valor recuperável (teste de impairment) dos saldos de ativo imobilizado e direito de uso 
de suas controladas, conforme divulgados na nota explicativa nº 10.c das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. As projeções preparadas para realização dos testes 
de recuperabilidade envolvem um elevado grau de julgamento e a necessidade de que sejam 
desenvolvidas estimativas de valores justos baseadas em cálculos e premissas relacionados 
ao desempenho futuro dos negócios. Em razão do alto grau de julgamento envolvido e ao 
impacto que a definição das premissas tem nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, consideramos este um assunto significativo para nossa auditoria. Como nossa 
auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: 
(i) revisão do modelo utilizado para mensurar o valor recuperável e as premissas e meto-
dologias utilizadas pela Companhia e suas controladas, em particular aquelas relacionadas 
às projeções de receitas futuras, taxa de crescimento, taxa de desconto utilizada nos fluxos 
de caixa, margem de lucro de todas as unidades geradoras de caixa; (ii) envolvimento de 
especialistas em avaliação para revisão da taxa de desconto utilizada nos fluxos de caixa; 
e (iii) revisão das divulgações efetuadas pela Companhia nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas sobre as premissas utilizadas nos cálculos de recuperabilidade 
dos referidos ativos. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados 
sobre o teste de valor recuperável do ativo imobilizado, de acordo com o CPC 01 (R1) – 
Redução ao valor recuperável de ativos, que está consistente com a avaliação da Diretoria, 
consideramos que os critérios e premissas de valor recuperável do ativo imobilizado pre-
parados pela Diretoria, assim como as respectivas divulgações na nota explicativa nº 10.c, 
são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
tomadas em conjunto. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas refe-
ridas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: •  Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida – – 152.530 150.377
Custos de operação – – (117.911) (109.450)
Lucro bruto – – 34.619 40.927
Despesas gerais e administrativas (96) (1) (5.854) (5.529)
Perda por redução ao valor recuperável (impairment) – – (77.762) –
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 39 305 (254) 1.040
Resultado com equivalência patrimonial (76.503) 6.949 – –
Resultado antes das receitas e despesas 
financeiras (76.560) 7.253 (49.251) 36.438

Receitas financeiras 354 181 4.877 3.832
Despesas financeiras (14.181) (14.689) (39.665) (41.556)

(13.827) (14.508) (34.788) (37.724)
Prejuízo antes dos tributos sobre o lucro (90.387) (7.255) (84.039) (1.286)
Imposto de renda e contribuição social – – (6.348) (5.969)
Prejuízo do exercício (90.387) (7.255) (90.387) (7.255)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Prejuízo do exercício (90.387) (7.255) (90.387) (7.255)
Outros resultado abrangentes – – – –
Resultado Abrangente total (90.387) (7.255) (90.387) (7.255)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 

Capital social Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 396.217 (13.873) 382.344
Aporte de capital 4.350 – 4.350
Prejuízo do exercício – (7.255) (7.255)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 400.567 (21.128) 379.439
Aporte de capital – – –
Prejuízo do exercício – (90.387) (90.387)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 400.567 (111.515) 289.052

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Resultado antes dos tributos (90.387) (7.255) (84.039) (1.286)
Ajustes para reconciliar o resultado do período com 
recursos provenientes de

Atividades operacionais:
Depreciação – – 34.594 33.485
Amortização de direitos de uso – – 2.305 2.305
Amortização de software – – 7 –
Juros sobre financiamentos – – 19.202 21.053
Juros sobre debêntures 12.615 12.797 12.615 12.797
Custo de captação de financiamentos apropriado ao 
resultado – – 129 129

Custo de captação de debêntures apropriado ao 
resultado 408 408 408 408

Baixa de imobilizado – – (25) –
Resultado de equivalência patrimonial 76.503 (6.949) – –
Rendimentos de aplicações financeiras e fundos 
vinculados (354) (180) (4.776) (3.782)

Outras receitas financeiras – (1) (101) (50)
Ajuste a valor presente provisão para desmobilização – – 3.172 3.065
Perda por redução ao valor recuperável (impairment) – – 77.762 –
Juros sobre passivo de arrendamento – – 1.198 1.223
Lucro (prejuízo) ajustado (1.215) (1.180) 62.451 69.347
Redução (aumento) nos ativos:
Contas a receber – – 631 (2.378)
Outras contas a receber (147) 806 – –
Tributos a recuperar – – – 73
Estoques – – (1) 11
Adiantamento a fornecedores – – 64 18
Dividendos recebidos 8.078 1.478 – –
Despesas pagas antecipadamente – 1.288 (503) 1.261
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores (75) (16) 9.936 9.287
Obrigações sociais – – – (361)
Tributos a recolher 1 – (76) 122
Adiantamento de clientes – – (5.885) (11.776)
Outras contas a pagar (49) (1.273) (8.438) (2.939)
Caixa gerado pelas (aplicados nas) atividades 
operacionais 6.593 1.103 58.179 62.665

Pagamento de juros de financiamentos – – (18.115) (18.737)
Pagamento de juros de debêntures (6.957) (6.747) (6.957) (6.747)
Pagamento de IR e CS (88) 11 (6.550) (4.873)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas 
(aplicado nas) atividades operacionais (452) (5.633) 26.557 32.308

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aportes de capital em investidas (1.977) (10.450) – –
Redução de Capital em investidas 3.932 7.394 – –
Aplicações financeiras e fundos vinculados 354 181 13.657 (12.019)
Aquisição ao ativo imobilizado – – – (9.424)
Aquisição de intangível (1) – – –
Fluxo de caixa líquido gerado pelas 
(aplicado nas) atividades de investimento 2.308 (2.875) 13.657 (21.443)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de principal e juros de arrendamentos – – (1.131) (1.240)
Pagamento de principal de financiamentos – – (23.963) (20.189)
Partes relacionadas (5.859) 9.701 339 (375)
Pagamento de principal de debêntures (370) (283) (370) (283)
Aumento (Redução) de capital – 4.350 – 4.350
Fluxo de caixa líquido gerado pelas 
(aplicado nas) atividades de financiamento (6.229) 13.768 (25.125) (17.737)

Aumento (redução) no caixa e equivalentes (4.373) 5.260 15.089 (6.872)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5.291 31 35.008 41.880
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 918 5.291 50.097 35.008
Variação no caixa e equivalentes (4.373) 5.260 15.089 (6.872)

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 
Controladora Consolidado

Ativo 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 918 5.291 50.097 35.008
Fundos vinculados – – – 54
Contas a receber – – 14.873 15.504
Adiantamento a fornecedores – – 106 170
Tributos a recuperar – – 1.841 1.841
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 113 25 211 855
Despesas pagas antecipadamente – – 3.559 2.634
Estoques – – 187 186
Dividendos a receber 3.142 10.260 – –
Partes relacionadas – – 36 375
Outras contas a receber 147 – – –
Total do ativo circulante 4.320 15.576 70.910 56.627

Não circulante
Fundos vinculados – – 9.634 18.360
Despesas pagas antecipadamente – – – 422
Total do realizável a longo prazo – – 9.634 18.782
Investimentos 420.347 499.765 – –
Direito de uso – – 84.195 94.212
Imobilizado 49 49 793.463 898.082
Intangível 12 11 65 72
Total do ativo não circulante 420.408 499.825 887.357 1.011.148

Total do ativo 424.728 515.401 958.267 1.067.775

Controladora Consolidado
Passivo 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores 8 83 23.984 14.048
Financiamentos – – 38.860 27.000
Debêntures 215 446 215 446
Obrigações tributárias 1 – 736 812
Imposto de renda e contribuição social a recolher – – 1.440 2.286
Adiantamento de clientes – – 4.374 7.407
Partes relacionadas 4.852 10.711 – –
Arrendamentos – – 102 17
Outras contas a pagar 310 359 315 2.488
Total do passivo circulante 5.386 11.599 70.026 54.504
Não circulante
Financiamentos – – 290.988 325.595
Debêntures 130.290 124.363 130.290 124.363
Provisão para desmobilização – – 93.805 90.633
Arrendamentos – – 11.542 11.560
Adiantamento de clientes – – 72.564 75.416
Outras contas a pagar – – – 6.265
Total do passivo não circulante 130.290 124.363 599.189 633.832
Total do passivo 135.676 135.962 669.215 688.336
Patrimônio líquido
Capital social 400.567 400.567 400.567 400.567
Prejuízos acumulados (111.515) (21.128) (111.515) (21.128)
Total do patrimônio líquido 289.052 379.439 289.052 379.439
Total do passivo e patrimônio líquido 424.728 515.401 958.267 1.067.775

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
1. Contexto operacional – a. Constituição e capacidade produtiva: A Serra do Mel Holding (“Companhia”) é uma sociedade anônima por ações, de capital fechado, controlada 
pela Echoenergia Participações S.A., que detém 100% de suas ações. A Companhia tem sede à Avenida das Nações Unidas, 14.171 – 15º andar, Torre Ebony Tower, Edificio Rochaverá, 
Vila Gertrudes, capital do Estado de São Paulo. A Companhia tem como objeto social a participação em outras sociedades como sócia ou acionista. A relação das Companhias contro-
ladas está apresentada na nota explicativa 3. Estas atividades são reguladas pela Aneel. As controladas são Produtores Independentes de Energia Elétrica, tendo todas as sociedades 
autorização do Poder Concedente conforme definido na Lei nº 9.074/95. A controladora direta final do grupo é a Echoenergia Participações S.A. As controladas da Companhia possuem 
seis centrais geradoras de energia eólica situadas nos municípios de Serra do Mel no Estado do Rio Grande do Norte, constituídas de 49 unidades geradoras de 4,2 MW médios, tota-
lizando 205,8 MW médios de capacidade instalada. 1.1. Projeto de geração eólica: Em 31 de dezembro de 2025, as controladas da Companhia possuem as seguintes autorizações 
outorgadas pela ANEEL para exploração de energia eólica: 

Projeto Eólico Resolução Original Data Prazo
Capacidade de energia 
instalada (MW médios)

Garantia física 
(MW Médios)

Vila Alagoas II Empreendimentos e Participações S.A. Port. 8620/2020 12/03/2020 35 anos 21 10,9
Vila Espírito Santo I Empreendimentos e Participações S.A. Port. 8615/2020 12/03/2020 35 anos 33,6 17,6
Vila Espírito Santo II Empreendimentos e Participações S.A. Port. 8616/2020 12/03/2020 35 anos 37,8 18,5
Vila Espírito Santo III Empreendimentos e Participações S.A. Port. 8617/2020 12/03/2020 35 anos 37,8 18,7
Vila Espírito Santo IV Empreendimentos e Participações S.A. Port. 8618/2020 12/03/2020 35 anos 37,8 19,3
Vila Espírito Santo V Empreendimentos e Participações S.A. Port. 8619/2020 12/03/2020 35 anos 37,8 20,20
1.2. Contratos de venda de energia: Em 31 de dezembro de 2025, as controladas 
possuem os seguintes contratos de compra e venda de energia de longo prazo com 
vencimento em 2031: 

Empreendimento Tipo
Energia Contratada 

(MW médio)
Índice de 
reajuste

Mês de 
reajuste

EOL Vila Alagoas II ACL (a) Variável (b) IPCA Janeiro
EOL Vila Espírito Santo I ACL (a) Variável (b) IPCA Janeiro
EOL Vila Espírito Santo II ACL (a) Variável (b) IPCA Janeiro
EOL Vila Espírito Santo III ACL (a) Variável (b) IPCA Janeiro
EOL Vila Espírito Santo IV ACL (a) Variável (b) IPCA Janeiro
EOL Vila Espírito Santo V ACL (a) Variável (b) IPCA Janeiro
(a) Ambiente de contratação livre. (b) As controladas possuem 85% das suas receitas 
contratadas em face de garantia física total, iniciando-se a partir da entrada de operação 
comercial em 2021, exceto Vila Espírito Santo IV, cuja entrada de operação se iniciou no 
primeiro trimestre de 2022. 1.3. Reforma tributária sobre o consumo: Em dezembro de 
2023 foi promulgada a Emenda Constitucional nº 132/2023 que introduziu a Reforma Tributária 
sobre o consumo no Brasil, posteriormente regulamentada pela Lei Complementar 214/2025 
e Lei Complementar 227/2026, de 13 de janeiro de 2026. A reforma substituirá gradualmente 
o ICMS, ISS, IPI, PIS e COFINS por três tributos de base ampla sobre valor agregado: o 
Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto 
Seletivo (IS). O IBS será de competência compartilhada entre Estados e Municípios, a CBS 
terá abrangência federal e o IS assumirá função regulatória, incidindo sobre bens e serviços 
específicos. A vigência plena está prevista para 2033, com fase de transição entre 2026 e 
2032. Aspectos operacionais e detalhes específicos ainda dependem de regulamentação 
complementar. Até 31 de dezembro de 2025, não há impactos da reforma tributária nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. A Administração segue 
acompanhando a evolução da regulamentação e avaliará os efeitos à medida que novas 
definições forem estabelecidas. 1.4. Lei nº 15.269/2025 – Novo marco regulatório 
do setor elétrico: Em 24 de novembro de 2025, foi sancionada a Lei nº 15.269/2025, 
que altera o marco regulatório do setor elétrico e introduz modificações relevantes para 
a dinâmica de comercialização de energia, incluindo a abertura do mercado livre para 
clientes de baixa tensão, a instituição do Supridor de Última Instância (SUI), mecanismos de 

encargos associados à migração, alterações em autoprodução por equiparação e diretrizes 
sobre armazenamento. Adicionalmente, destaca-se o estabelecimento de mecanismos de 
compensação financeira para cortes de geração de usinas eólicas e solares classificados 
como indisponibilidade externa ou confiabilidade elétrica, impondo tratamentos e fontes de 
receitas distintas tanto para o passado (período de 01/09/2023 a 25/11/2025) quanto para 
o futuro (após 25/11/2025). A possibilidade de ressarcimento, contudo, está condicionada 
à adesão do gerador a um termo de compromisso a ser firmado com o poder concedente, 
o que implica a desistência de eventuais ações judiciais relacionadas ao tema. O Ministério 
de Minas e Energia – MME submeteu a minuta do referido termo de compromisso à Consulta 
Pública nº 210/2025, abrindo prazo para contribuições até 16.01.2026. A Administração 
da Companhia acompanha a evolução desse processo regulatório e avalia os potenciais 
impactos operacionais, regulatórios e econômico-financeiros associados à implementação 
da nova legislação, tendo em vista a relevância dos valores associados às tipologias de corte 
de geração não contemplados no mecanismo de compensação. A decisão da Companhia 
em aderir ou não ao mecanismo de compensação proposto dependerá das regulamenta-
ções complementares que venham a ser editadas, de seus prazos de vigência e da forma 
como serão operacionalizadas no âmbito do setor elétrico. Em 31 de dezembro de 2025, 
a Lei nº 15.269/2025 não gerou efeitos contábeis materiais nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia, que exijam reconhecimento ou remensuração 
imediata de ativos e passivos, permanecendo os saldos contabilizados de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. 2. Base de preparação – a. Declaração de 
conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem aquelas incluídas 
na legislação societária brasileira (BR-GAAP) e apresentadas de forma condizente com as 
normas expedidas nos Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC). Adicionalmente, a Companhia e suas controladas consideraram as 
orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC, divulgado em 
novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas. Desta forma, as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas pela 
Administração na sua gestão. A emissão dessas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foi autorizada pela Administração da Companhia em 31 de março de 2026.

de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela diretoria. •  Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas 
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos 
assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, deter-
minamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os 
principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, 
ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve 
ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para 
o interesse público.

Fortaleza (CE), 31 de março de 2026.

 Ernst & Young Auditores Thiago Alexandre de Souza Silva
 Independentes S/S Ltda. Contador

 CRC-CE 001.042/F CRC-PE 021.265/O
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PUBLICIDADE LEGAL

Companhia Brasileira de Cartuchos
CNPJ/MF nº 57.494.031/0001-63 - Sociedade Anônima de Capital Fechado

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas, Em conformidade com as disposições legais e estatutárias esta Administração submete a vossa apreciação o Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultados, Demonstração das Muta-
ções do Patrimônio Líquido referentes aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, colocando-se à vossa inteira disposição para prestar quaisquer esclarecimentos julgados necessários.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
2025 2024

Receita operacional líquida 2.059.009 2.297.018
Custo dos produtos vendidos (1.482.399) (1.537.466)
Lucro bruto 576.610 759.552
Despesas com vendas (137.082) (131.278)
Despesas gerais e administrativas (97.780) (101.252)
Despesas com pesquisa e desenvolvimento (11.666) (15.925)
Perda por redução ao valor recuperável  
de contas a receber 483 (739)

Outras receitas operacionais 93.700 73.526
Outras despesas operacionais (92.535) (65.134)

331.730 518.750

2025 2024
Receitas financeiras 58.259 78.227
Despesas financeiras (120.975) (111.453)
Variações monetárias e cambiais líquidas 16.718 (3.024)
Resultado financeiro líquido (45.998) (36.250)
Participação no lucro das empresas investidas por 
equivalência patrimonial 71.561 82.680

Resultado antes dos impostos 357.293 565.180
Imposto de renda e contribuição social correntes (59.261) (173.660)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (24.575) 33.726

(83.836) (139.934)
Lucro líquido do exercício 273.457 425.246

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2025 2024

Lucro líquido do exercício 273.457 425.246
Itens que não serão reclassificados para o resultado
Investimentos avaliados pelo método de 
equivalência patrimonial – participação nos ORA (78.857) (135.315)

Itens que podem ser subsequentemente 
reclassificados para o resultado

Investimentos avaliados pelo método de 
equivalência patrimonial – participação nos ORA – (3.114)

Resultado abrangente total 194.600 286.817

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Atribuível as acionistas controladores

Capital 
social

Capital 
social a 

integralizar

Reserva 
de 

capital
Reserva 

legal
Reserva de 

investimentos

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial
Lucros 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 210.396 (14.408) 195 39.197 969.402 20.724 – 1.225.506
Realiz. do ajuste de avaliação patrimonial, líquido de impostos – – – – – (4.458) 4.458 –
Lucro líquido do exercício – – – – – – 425.246 425.246
Destinações:
Dividendos obrigatórios preferenciais classe B – – – – – – (85.049) (85.049)
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (106.311) (106.311)
Retenção de lucros – – – – 238.344 – (238.344) –
Resultados abrangentes do exercício – – – – – (138.429) – (138.429)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 210.396 (14.408) 195 39.197 1.207.746 (122.163) – 1.320.963
Lucro líquido do exercício – – – – – – 273.457 273.457
Destinações:
Dividendos obrigatórios preferenciais classe B – – – – – – (54.691) (54.691)
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (67.644) (67.644)
Reserva legal – – – 2.882 – – (2.882) –
Transf. de lucros acumulados para Reserva de Investimentos – – – – 152.698 – (152.698) –
Realiz. do ajuste de avaliação patrimonial, líquido de impostos – – – – – (4.458) 4.458 –
Capital social integralizado – 14.408 – – – – – 14.408
Baixa de investimento em coligada por alienação – – – – (205.024) 205.024 –
Realização de ORA – investimento em ações – – – – (6.303) 6.303 –
Variação na participação societária em coligada (diluição) – – – – – 5.959 – 5.959
Resultados abrangentes do exercício – – – – – (78.857) – (78.857)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 210.396 – 195 42.079 1.149.117 11.808 – 1.413.595

2025 2024
Resultado com equivalência patrimonial (71.561) (82.680)
Provisão p/ajuste ao valor recuperável de contas a receber (483) 739
Provisão para perdas em estoque 711 297
Provisão de juros s/ empréstimos a pagar – terceiros 57.148 51.473
Receita de juros s/ empréstimos – partes relacionadas (4.208) (1.615)
Receita de juros sobre Processos fiscais (5.786) –
Remensuração dos instrumentos financeiros derivativos (6.372) (17.285)
Provisão para contingências 4.405 7.416
Variação cambial sobre empréstimos (112.054) 130.518
Variação cambial não realizada sobre ativos e 
passivos 12.905 (19.526)

Baixa de bens do ativo imobilizado e intangível 1.761 14.273
Imposto de renda e contribuição social diferido 24.575 (33.726)
Imposto de renda e contribuição social corrente 59.261 173.660
(Aumento) redução em ativos
Contas a receber de clientes (54.888) (230.935)
Estoques (98.221) (144.834)
Tributos a recuperar (36.046) (31.884)
Pagamentos antecipados (1.934) 6.965
Outras contas a receber (26.334) (22.075)
Aumento (redução) em passivos
Fornecedores (29.015) 85.976
Salários e encargos sociais 2.179 3.641
Adiantamentos de clientes (32.523) 7.560
Comissões a pagar 4.443 11.758
Tributos a recolher 6.339 (2.977)
Parcelamento de tributos (1.100) 8.173
Pagamento de contingências cíveis e trabalhistas (18.475) (8.201)
Outras contas a pagar 7.802 5.343
Caixa gerado pelas atividades operacionais 33.797 405.360

2025 2024
Fluxo de caixa operacional – outros
Juros pagos sobre empréstimos – terceiros (61.798) (48.408)
Juros recebidos sobre empréstimos – partes 
relacionadas – 185

Dividendos recebidos da investida 99.686 –
Liquidação contratos de hedge 9.863 21.736
Imposto de renda e contribuição social pagos (70.748) (161.377)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades 
operacionais 10.800 217.496

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Resgates aplicações financeiras 11.278 9.412
Mútuo concedido de partes relacionadas (72.696) –
Mútuo recebido de partes relacionadas 74.844 39.627
Aquisições de bens do ativo imobilizado (176.920) (222.236)
Aquisições de intangível (277) (53)
Fluxo de caixa utilizados nas atividades de 
investimento (163.771) (173.250)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captações de empréstimos – terceiros 573.440 514.432
Pagamentos de empréstimos – terceiros (541.893) (515.317)
Pagamento Dividendos obrigatórios (9.000) –
Caixa líquido provenientes das atividades de 
financiamento 22.547 (885)

Variação cambial sobre caixa e equivalente de caixa 4.606 (10.866)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de 
caixa (125.818) 32.495

Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 350.724 318.229
No fim do exercício 224.906 350.724
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de 
caixa (125.818) 32.495

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 224.906 350.724
Aplicações financeiras 22.657 38.541
Contas a receber de clientes 677.332 662.635
Empréstimos a receber – 10.650
Estoques 797.153 699.643
Instrumentos financeiros derivativos 1.053 667
Tributos a recuperar 118.639 75.104
Pagamentos antecipados 4.360 2.426
Outras contas a receber 290.932 432.412
Total do ativo circulante 2.137.032 2.272.802
Não circulante
Realizável a longo prazo
Tributos a recuperar 20.181 19.478
Outras contas a receber 63.525 152.102
Investimentos 5.632 255.140
Imobilizado 1.205.966 1.100.092
Intangível 1.700 2.657
Total do ativo não circulante 1.297.004 1.529.469
Total do ativo 3.434.036 3.802.271
Passivo 2025 2024
Circulante
Fornecedores 179.488 255.096
Fornecedores (Carta de crédito importação) 249.335 217.550
Empréstimos e financiamentos 504.695 523.957
Instrumentos financeiros derivativos 6.425 5.470
Salários e encargos sociais a recolher 40.612 38.433
Adiantamentos de clientes 53.172 85.695
Imposto de renda e contribuição social a pagar 14.790 29.449
Tributos a recolher 12.236 5.897
Parcelamento de tributos 2.122 1.886
Dividendos a pagar 656.312 975.061
Comissões a pagar 36.111 31.668
Outras contas a pagar 26.023 18.221
Total do passivo circulante 1.781.321 2.188.383
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 183.173 249.068
Instrumentos financeiros derivativos 2.922 –
Parcelamento de tributos 4.951 6.287
Provisão para contingências 7.978 22.048
Passivo fiscal diferido 40.096 15.522
Total do passivo não circulante 239.120 292.925
Patrimônio líquido
Capital social 210.396 210.396
Capital a integralizar – (14.408)
Reserva de capital 195 195
Reservas de lucros 1.191.196 1.246.943
Ajustes de avaliação patrimonial 11.808 (122.163)
Patrimônio líquido atribuível aos acionistas 
controladores 1.413.595 1.320.963

Total do patrimônio líquido 1.413.595 1.320.963
Total do passivo e patrimônio líquido 3.434.036 3.802.271

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais:
Lucro líquido do exercício 273.457 425.246
Ajustes para:
Depreciações e amortizações 77.811 68.060

DIRETORIA
Fabio Luiz Munhoz Mazzaro - Presidente

Fernando Salm - Vice-Presidente Sênior de Vendas Internacionais e 
Suprimentos

Marcos Manoel Lopes Junior - Vice-Presidente Sênior de Operações

Paulo Ricardo Nascimento Gomes - Diretor Comercial
Sandro Morais Nogueira - Diretor Administrativo e Financeiro

Adelar Garcia- Diretor de Unidade
Rogério Rosato - Diretor Industrial

Oldemar Alves da Fonseca Junior - Diretor Técnico
Denis de Morais Pinhal - Diretor de Suprimentos e Comércio Exterior

Eduardo Vodianitskaia - Gerente de Contabilidade - CRC 1SP 199.394/O-3

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Contexto operacional – A Companhia Brasileira de Cartuchos (doravante deno-
minada “CBC” ou “Companhia”), localizada na cidade de Ribeirão Pires/SP, 
tem como objeto social preponderante a fabricação e o comércio de cartuchos 
de munições de calibres pequenos e médios, propelentes, armas, artigos e 
acessórios afins, bem como a fabricação e venda de máquinas, atuando nos 
mercados nacional e internacional. Base de preparação – a. Declaração de 
conformidade (com relação às normas do CPC) – As demonstrações financeiras 
foram elaboradas de acordo com as práticas adotadas no Brasil (BR GAAP). b. 
Moeda funcional e moeda de apresentação – Essas demonstrações financeiras 

estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos 
os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. c. Uso de estimativas e julgamentos – Na preparação 
destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, 
estimativas e premissas que podem afetar a aplicação das políticas contábeis 
da Empresa e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. 
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões 
das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Políticas contábeis 
materiais – A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo 

de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demons-
trações financeiras, salvo indicação ao contrário. (a) Moeda estrangeira 
(b) Instrumentos financeiros (c) Instrumentos financeiros derivativos (d) 
Imobilizado (e) Intangível (f) Redução ao valor recuperável (Impairment) 
(g) Benefícios a empregados (h) Estoques (i) Provisões (j) Capital social (k) 
Receita de contrato de cliente (l) Receitas e despesas financeiras (m) Imposto 
de renda e contribuição social (n) Demais ativos circulantes e não circulantes 
(o) Gerenciamento de risco financeiro (p) Arrendamentos (q) Fornecedores 
(Carta de crédito importação).

VRE LOTEAMENTO S.A.
CNPJ/ME nº 25.186.838/0001-42 - NIRE 35.300.493.176

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 15/04/2026
Data, Hora e Local: 15/04/2026, às 10:30 horas, na sede da Companhia. Convocação e Presença: 
Dispensada a publicação do “Edital de Convocação”, considerando que a totalidade dos acionistas 
estava presente ou devidamente representada, conforme o registro de presença lavrado em livro pró-
prio. Ordem do Dia: Deliberar sobre a redução de capital da Companhia. Mesa: Presidente: Thiago 
Bellini Motta Leomil. Secretário: Flavio Noschese. Deliberações: Os acionistas presentes delibera-
ram, por unanimidade de votos:1. Nos termos do artigo 173 da Lei 6.404/76, aprovar a redução do ca-
pital social da Companhia, por julgá-lo excessivo à consecução de seus objetivos sociais, dos atuais 
R$ 2.529.531,00 para R$ 1.729.531,00 mediante o cancelamento de 800.000 ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal, de titularidade dos acionistas, respeitada a proporção de ações 
ordinárias detidas por cada acionista, com a consequente restituição do valor de R$ 800.000,00 aos 
acionistas, na proporção das ações ordinárias detidas por cada um no capital social total da Compa-
nhia. 2. A eficácia da redução de capital ora aprovada fica condicionada ao decurso do prazo legal de 
60 dias, contado da publicação da presente ata, sem oposição de credores, ou, em caso de oposição, 
ao pagamento ou depósito judicial das quantias reclamadas, nos termos do artigo 174, §2º, da Lei 
nº 6.404/76. Após a implementação da redução, o capital social da Companhia passará a ser de R$ 
1.729.531,00, dividido em 1.729.531 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em razão 
disso, o artigo 5º do Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5. – O capital 
social é R$ 1.729.531,00 dividido em 1.729.531 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, to-
talmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional”. 3. Por fim, os acionistas resolveram, 
por unanimidade, autorizar os Diretores da Companhia a praticarem todos os atos complementares à 
efetivação das deliberações acima tomadas. Encerramento: A ata foi lida, aprovada e assinada por 
todos os presentes.São Paulo, 15 de abril de 2026. Thiago Bellini Motta Leomil - Presidente, Flavio 
Noschese - Secretário. Acionistas: VRED3 (Thiago Bellini Motta Leomil e  Marcelo Rezende Rainho 
Teixeira), FNOS PARTICIPAÇÕES LTDA (Flavio Noschese).

DÓLAR
compra/venda

Câmbio livre BC - R$ 
4,9689 / R$ 4,9695 **

Câmbio livre mercado - 
R$ 4,9813 / R$ 4,9833 *
Turismo - R$ 5,0005 / 

R$ 5,1805
(*) cotação média do 

mercado
(**) cotação do Banco 

Central
Variação do câmbio 

livre mercado
no dia: -0,18%

BOLSAS
B3 (Ibovespa)

Variação: -0,55%
Pontos: 195.733

Volume financeiro: R$ 
81,451 bilhões

Maiores altas: Vamos 
ON (+6,27%), Usiminas 
PNA (+3,15%), Vale ON 

(+2,64%)
Maiores baixas: Brava 
ON (-6,28%), Braskem 
PNA (-5,55%), Petro-

bras ON (-5,31%)
S&P 500 (Nova York): 

1,2%
Dow Jones (Nova York): 

1,79%
Nasdaq (Nova York): 

1,52%
CAC 40 (Paris): 1,97%

Dax 30 (Frankfurt): 
2,27%

Financial 100 (Lon-
dres): 0,73%

Nikkei 225 (Tóquio): 
-1,75%

Hang Seng (Hong 
Kong): -0,89%

Shanghai Composite 
(Xangai): -0,1%

CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): -0,17%

Merval (Buenos Aires): 
-1,19%

IPC (México): 1,06%
ÍNDICES DE INFLAÇÃO

IPCA/IBGE
Fevereiro 2025: 1,31%

Março 2025: 0,56%
Abril 2025: 0,43%
Maio 2025: 0,26%
Junho 2025: 0,24%
Julho 2025: 0,26%

Agosto 2025: -0,11%
Setembro 2025: 0,48%
Outubro 2025: 0,09%

Novembro 2025: 0,18%
Dezembro 2025: 0,33%

Janeiro 2026: 0,33%
Fevereiro 2026: 0,70%

Março 2026: 0,88%
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PUBLICIDADE LEGAL

IBH Renováveis I S.A. e Controladas
CNPJ nº 44.749.645/0001-05

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas 
estão disponíveis eletronicamente no endereço https://datamercantil.com.br/. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 05 de março de 2026, 

sem modificações, contendo parágrafo de ênfase sobre a Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional.
Demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2025  (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
Controladora Consolidado

31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Receita líquida de vendas – – 321.936 202.577
Custo de venda de energia elétrica – – (245.625) (206.452)
Lucro (prejuízo) bruto – – 76.311 (3.875)
Despesas gerais e administrativas (10.535) (76) (25.675) (26.170)
Resultado com participações societárias (174.461) (207.925) 1.812 –
(Prejuízo) lucro operacional (184.996) (208.001) 52.448 (30.045)
Receitas financeiras 1.663 2.511 19.126 22.382
Despesas financeiras – – (235.470) (186.328)
Resultado financeiro 1.663 2.511 (216.344) (163.946)
Resultado antes do imposto de 
renda e contribuição social (183.333) (205.490) (163.896) (193.991)
Imposto de renda e contribuição  
social correntes – (813) (14.414) (12.312)
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos – – (5.023) –
Prejuízo do exercício (183.333) (206.303) (183.333) (206.303)
Resultado básico e diluído atribuível 
por ação R$ (0,11) (0,13)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Controladora Consolidado

31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Prejuízo do exercício (183.333) (206.303) (183.333) (206.303)
Outros componentes do resultado 
abrangente – – (29.546) 148
Total do resultado abrangente (183.333) (206.303) (212.879) (206.155)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social

Subscrito A integralizar
Transações com 

acionistas
Prejuízos 

acumulados
Outros resultados 

abrangentes
Total do 

patrimônio líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2024 1.587.953 (614.049) (273.671) (159.880) 29.398 569.751
Aumento de capital 60.951 (60.951) – – – –
Integralização de capital – 355.000 – – – 355.000
Outros resultados abrangentes – – – – 148 148
Prejuízo do exercício – – – (206.303) – (206.303)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.648.904 (320.000) (273.671) (366.183) 29.546 718.596
Aumento de capital 29.000 (29.000) – – – –
Integralização de capital – 349.000 – – – 349.000
Ajuste outros resultados abrangentes (i) – – 29.546 (29.546) –
Prejuízo do exercício – – – (183.333) – (183.333)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 1.677.904 – (244.125) (549.516) – 884.263

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
Controladora Consolidado

31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Fluxos de caixa das atividades 
operacionais
Prejuízo do exercício (183.333) (206.303) (183.333) (206.303)
Ajustes de receitas e despesas
Impostos de renda e contribuições 
sociais – – 19.437 –
Depreciação e amortização – – 102.821 88.535
Baixa de ativo imobilizado e intangível – – 6.436 –
Resultado com participações societárias 174.461 207.925 (1.812) –
Receitas de aplicações financeiras 
vinculadas às dívidas – – (7.966) –
Juros, variações monetárias e custo de 
emissão – debêntures, empréstimos e 
financiamentos – – 202.088 202.172
Atualização financeira de provisão de 
desmobilização – – 1.282 –
Provisão para processos judiciais – – 556 –
Variações nos ativos operacionais
Contas a receber – – (5.629) (10.283)
Contas a receber de partes relacionadas 620 3 (848) (25)
Tributos a recuperar 487 (891) 627 (2.112)
Estoque – – (33) –
Despesas antecipadas – – 5.979 (1.236)
Outras contas a receber – – (8.007) 1.031
Variações nos passivos operacionais
Fornecedores – 4 16.445 74.849
Contas a pagar de partes relacionadas – – – 51
Tributos e obrigações trabalhistas a 
pagar (798) 1.222 (4.222) 12.260
Outras contas a pagar – – 2.303 (120)
Encargos regulatórios – – 2.986 65
Caixa (aplicado nas) gerado pelas 
atividades operacionais (8.563) 1.960 149.110 158.884
Juros pagos de debêntures, 
empréstimos e financiamentos – – (132.815) (195.373)
Imposto de renda e contribuição social 
pagos (14) (469) (10.527) (7.661)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
pelas atividades operacionais (8.577) 1.491 5.768 (44.150)
Fluxos de caixa das atividades de 
investimento
Aplicações financeiras vinculadas às 
dívidas – – – (51.323)
Aquisições de bens do ativo imobilizado 
e intangível – – (10.080) (270.382)
Integralização de capital na controlada (334.140) (344.909) (193) –
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimento (334.140) (344.909) (10.273) (321.705)
Fluxo de caixa das atividades de 
financiamento
Aplicações financeiras vinculadas às 
dívidas – – (24.068) –
Resgates de aplicações financeiras 
vinculadas às dívidas – – 61.790 –
Captação de debêntures – – – 230.000
Captação de empréstimos e 
financiamentos – – – 296.244
Pagamento de empréstimos e 
financiamentos – – (318.924) (228.555)
Pagamento de debêntures – – – (445.000)
Integralização de capital 349.000 355.000 349.000 355.000
Caixa líquido gerado pelas 
atividades de financiamento 349.000 355.000 67.624 207.689
Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa, líquidos 6.283 11.582 63.293 (158.166)
Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício 12.244 662 64.331 222.497
Caixa e equivalentes de caixa no 
final do exercício 18.527 12.244 127.624 64.331

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativos Controladora Consolidado
Circulante 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Caixa e equivalentes de caixa 18.527 12.244 127.624 64.331
Contas a receber – – 25.669 20.040
Contas a receber de partes relacionadas – – – 25
Dividendos a receber – – 4 –
IRPJ e CSLL a recuperar 217 – 6.454 –
Tributos a recuperar 288 992 345 7.441
Despesas antecipadas – – 122 6.107
Estoque – – 33 –
Outras contas a receber – – 10.719 2.712
Total do ativo circulante 19.032 13.236 170.970 100.656
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras vinculadas às 
dívidas – – 46.814 76.570
Tributos a recuperar – – 15 –
Despesas antecipadas – – 6 –

– – 46.835 76.570
Investimentos 865.872 706.193 2.001 –
Imobilizado – – 2.320.173 2.413.710
Intangível – – 92.636 102.098
Total do ativo não circulante 865.872 706.193 2.461.645 2.592.378

Total do ativo 884.904 719.429 2.632.615 2.693.034

Passivos Controladora Consolidado
Circulante 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Fornecedores 12 12 50.285 167.388
Empréstimos e financiamentos – – 314.751 48.652
Contas a pagar de partes relacionadas 620 – 620 1.493
IRPJ e CSLL – – 4.351 –
Tributos e obrigações trabalhistas 9 821 3.830 8.912
Encargos regulatórios – – 5.707 2.721
Total do passivo circulante 641 833 379.544 229.166
Não circulante
Empréstimos e financiamentos – – 1.214.600 1.730.350
Provisão para processos judiciais – – 556 –
Provisão para desmobilização de ativos – – 18.507 14.922
IRPJ e CSLL diferidos – – 5.023 –
Tributos e obrigações trabalhistas – – 396 –
Fornecedores – – 129.726 –
Total do passivo não circulante – – 1.368.808 1.745.272
Patrimônio líquido
Capital social 1.677.904 1.648.904 1.677.904 1.648.904
Capital social a integralizar – (320.000) – (320.000)
Transações com acionistas (244.125) (273.671) (244.125) (273.671)
Prejuízos acumulados (549.516) (366.183) (549.516) (366.183)
Outros resultados abrangentes – 29.546 – 29.546
Total do patrimônio líquido 884.263 718.596 884.263 718.596
Total do passivo e patrimônio líquido 884.904 719.429 2.632.615 2.693.034

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
1. Informações Gerais: 1.1 Contexto operacional: A IBH Renováveis I S.A. (“Companhia” 
ou “IBH Renováveis”), é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 5 de 
janeiro de 2022, com sede na cidade e estado de São Paulo, na Rua Campos Bicudo, n° 
98 - 4º andar, Jardim Europa. A Companhia tem como objeto social a participação no capital 
de empresas com foco em ativos de energia renovável. A Companhia é controlada direta 
do Pátria Infraestrutura IV Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP 
IV”). Em 19 de setembro de 2022, a Companhia passou a ser a controladora da empresa 
Infraestrutura Brasil Holding IV S.A. (“IBH IV”), através de aumento de capital realizado pelo 
FIP IV de 100% das ações da empresa. A IBH IV, constituída em 25 de setembro de 2019, 
tem como objeto social a participação no capital de empresas com foco em ativos de energia 
renovável. A Companhia faz parte da Essentia Energia, um grupo cujo propósito é gerar 
negócios no mercado de energia renovável, com eficiência na gestão, no desenvolvimento, 
na implantação, na operação e na comercialização de energia. 1.2 Relação de entidades 
controladas: As SPEs abaixo são controladas indiretas da Companhia e estão localizadas 
em Xique-Xique, Itaguaçu da Bahia e Gentil do Ouro, estado da Bahia, com o propósito 
específico de geração de energia eólica. Em 22 de outubro de 2021, a controlada direta 
IBH IV adquiriu participação societária correspondente a 16,67% do capital social da Gestão 
e Transformação Infraestrutura S.A., sociedade que tem por objeto social a prestação de 
serviços de consultoria em gestão de negócios e criação de valor na área empresarial. 

Participação Atividade 
principalEmpresa 31/12/25 31/12/24 Controle

Gestão e Transformação Infraestrutura 
S.A. (“Gestão e Transformação”) 16,67% 16,67% Consultoria Joint Venture

Infraestrutura Brasil Holding IV S.A. 100% 100% Holding Direto
Infraestrutura Brasil Holding V S.A. 
("IBH V") 100% 100% Holding Indireto

Infraestrutura Brasil Holding SV S.A. 
("IBH SV") 100% 100% Holding Indireto

Ventos de São Vitor Energias 
Renováveis S.A. ("VSV") – 100% Geração de 

energia Indireto

Ventos de São Vitor 01 Energias Reno-
váveis S.A. ("São Vitor 01” ou "VT01”) 100% 100% Geração de 

energia Indireto

Ventos de São Vitor 02 Energias Reno-
váveis S.A. ("São Vitor 02" ou “VT02”) 100% 100% Geração de 

energia Indireto

Ventos de São Vitor 03 Energias Reno-
váveis S.A. ("São Vitor 03" ou “VT03”) 100% 100% Geração de 

energia Indireto

Ventos de São Vitor 04 Energias Reno-
váveis S.A. ("São Vitor 04" ou “VT04”) 100% 100% Geração de 

energia Indireto

Ventos de São Vitor 05 Energias Reno-
váveis S.A. ("São Vitor 05" ou “VT05”) 100% 100% Geração de 

energia Indireto

Ventos de São Vitor 06 Energias Reno-
váveis S.A. ("São Vitor 06" ou “VT06”) 100% 100% Geração de 

energia Indireto

Ventos de São Vitor 07 Energias Reno-
váveis S.A. ("São Vitor 07" ou “VT07”) 100% 100% Geração de 

energia Indireto

Ventos de São Vitor 08 Energias Reno-
váveis S.A. ("São Vitor 08" ou “VT08”) 100% 100% Geração de 

energia Indireto

Ventos de São Vitor 09 Energias Reno-
váveis S.A. ("São Vitor 09" ou “VT09”) 100% 100% Geração de 

energia Indireto

Ventos de São Vitor 10 Energias Reno-
váveis S.A. ("São Vitor 10" ou “VT10”) 100% 100% Geração de 

energia Indireto

Ventos de São Vitor 11 Energias Reno-
váveis S.A. ("São Vitor 11" ou “VT11”) 100% 100% Geração de 

energia Indireto

Ventos de São Vitor 12 Energias Reno-
váveis S.A. ("São Vitor 12" ou “VT12”) 100% 100% Geração de 

energia Indireto

Ventos de São Vitor 13 Energias Reno-
váveis S.A. ("São Vitor 13" ou “VT13”) 100% 100% Geração de 

energia Indireto

Ventos de São Vitor 14 Energias Reno-
váveis S.A. ("São Vitor 14" ou “VT14”) 100% 100% Geração de 

energia Indireto

 As controladas indiretas possuem as seguintes características: 

SPE Usina Estado
Capacidade 

MW

Garantia 
Física – 
MWm

Início da 
autorização

Fim da 
autorização

VT 01 Ventos de São 
Vitor 01 BA 32 15,1 03/11/2020 02/11/2055

VT 02 Ventos de São 
Vitor 02 BA 32 16 03/11/2020 02/11/2055

VT 03 Ventos de São 
Vitor 03 BA 32 14,6 03/11/2020 02/11/2055

VT 04 Ventos de São 
Vitor 04 BA 32 15,3 03/11/2020 02/11/2055

VT 05 Ventos de São 
Vitor 05 BA 32 16,2 03/11/2020 02/11/2055

SPE Usina Estado
Capacidade 

MW

Garantia 
Física – 
MWm

Início da 
autorização

Fim da 
autorização

VT 06 Ventos de São 
Vitor 06 BA 32 16,3 03/11/2020 02/11/2055

VT 07 Ventos de São 
Vitor 07 BA 44,8 22,2 03/11/2020 02/11/2055

VT 08 Ventos de São 
Vitor 08 BA 32 15,8 03/11/2020 02/11/2055

VT 09 Ventos de São 
Vitor 09 BA 32 16,1 03/11/2020 02/11/2055

VT 10 Ventos de São 
Vitor 10 BA 44,8 22,6 03/11/2020 02/11/2055

VT 11 Ventos de São 
Vitor 11 BA 32 14,8 03/11/2020 02/11/2055

VT 12 Ventos de São 
Vitor 12 BA 32 15,7 03/11/2020 02/11/2055

VT 13 Ventos de São 
Vitor 13 BA 32 15,5 03/11/2020 02/11/2055

VT 14 Ventos de São 
Vitor 14 BA 38,4 17,8 03/11/2020 02/11/2055

Total 480 234
A Companhia juntamente com suas controladas diretas e indiretas, é referida como “Grupo” 
ao longo das demonstrações financeiras. 1.3 Contratos de energia: O Complexo Eólico 
Ventos de São Vítor é composto por 14 usinas eólicas, totalizando aproximadamente 480 
MW de potência instalada. Em 2019, o complexo comercializou cerca de 70% de sua energia 
por meio de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Livre (CCEAL) 
firmados com a CEMIG Geração e Transmissão (“CEMIG”). Os contratos celebrados são 
de longo prazo, até dezembro de 2041, sendo que as condições comerciais permanecem 
confidenciais, em conformidade com as práticas de mercado e com as cláusulas contratuais 
estabelecidas entre as partes. No que se refere à estrutura de financiamento de longo 
prazo, parte do Complexo Eólico Ventos de São Vítor conta com financiamento junto ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, enquanto outra parcela 
é financiada pelo Banco do Nordeste – BNB, refletindo uma estrutura de capital diversificada 
e alinhada às características do projeto. 1.4 Situação financeira: Em 31 de dezembro 
de 2025, a Companhia apresentava capital circulante líquido positivo no montante de 
R$18.391 na Controladora e negativo em R$208.574 no Consolidado (positivo em R$12.403 
na Controladora e negativo em R$128.510 no Consolidado em 31 dezembro de 2024). 

Controladora Consolidado
31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

Total do ativo circulante 19.032 13.236 170.970 100.656
Total do passivo circulante 641 833 379.544 229.166
Capital circulante líquido 18.391 12.403 (208.574) (128.510)
 O Grupo registrou prejuízos nos últimos exercícios, refletindo principalmente sua estrutura de 
capital, o perfil econômico-financeiro típico dos primeiros anos de operação dos empreendi-
mentos e os efeitos recentes de eventos de curtailment, os quais reduziram o resultado dos 
períodos. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresenta prejuízos acumulados no 
patrimônio líquido no montante de R$ 549.516. As controladas indiretas possuem contratos 
de venda de energia de longo prazo, que proporcionam previsibilidade de receitas ao longo da 
vigência contratual, ainda que sujeitos a eventuais restrições operacionais do sistema elétrico. 
A Administração monitora continuamente a posição de liquidez e o desempenho operacional do 
Grupo, avaliando a necessidade de adequações em sua estrutura de capital. No curso normal 
dos negócios, e considerando o estágio atual dos empreendimentos, a Companhia poderá 
contar, quando necessário, com suporte financeiro de seus acionistas, por meio de aportes 
de capital, os quais estão alinhados ao planejamento financeiro do grupo econômico. Com 
base na avaliação realizada, a Administração entende que a Companhia possui capacidade 
de manter a continuidade normal de suas operações, razão pela qual as demonstrações 
financeiras foram elaboradas com base no pressuposto de continuidade operacional. 2. 
Apresentação das Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas: 2.1 Base 
de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) 
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas no pressuposto de 
continuidade normal dos negócios. A Administração efetua uma avaliação da capacidade da 
Companhia e suas controladas em dar continuidade às suas atividades durante a elaboração 
das demonstrações financeiras. A emissão das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foi autorizada pela Administração em 05 de março de 2026. 

Francisco Moya Reina - Diretor Presidente
Gabriel Marinho de Farias - Diretor Financeiro e de Relação com Investidores

Rodrigo Cesar de Morais - Controller
Fabio Henrique Silva Marques – Contador - CRC SP-315705/O-3
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Associação Educadora da Infância e Juventude
CNPJ/MF nº 60.518.180/0001-20

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em unidades de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Do Contexto Operacional – A Associação Educadora da Infância e Juventude 
– ASSEIJ, é uma associação civil de fins não econômicos e caráter beneficente, 
filantrópico, educacional, cultural, assistencial e de promoção humana. Sua 
principal finalidade estatutária hoje, é promover a Educação, criando e mantendo 
estabelecimentos de ensino na Educação Básica. Todo o patrimônio da ASSEIJ 
se presta ao exercício de suas finalidades estatutárias e, em caso de dissolução 
e extinção, o mesmo, descontado o passivo e respeitados os direitos e doações 
condicionais, será destinado a outra instituição congênere dotada de personali-
dade jurídica e devidamente registrada como Beneficente de Assistência Social. 
Na inexistência de instituição com as características descritas, o patrimônio 
remanescente deverá ser destinado a outra instituição pública, conforme art.54 
do Estatuto Social. Aplica integralmente o resultado operacional na manutenção 
e desenvolvimento de seus objetivos institucionais, em conformidade com o 
art. 45 do Estatuto Social: “A ASSEIJ aplica no território nacional a totalidade de 
suas receitas, rendas, rendimentos e eventual resultado operacional positivo, 
também denominado superávit, objetivando a manutenção e desenvolvimento 
de seus objetivos estatutários” Na forma do art.195 § 7º da Constituição Federal 
é imune às Contribuições Sociais para a Seguridade Social, atendendo aos 
requisitos do art. 14 do Código Tributário Nacional e da Lei Complementar No 
187/2021. É imune aos impostos Federais, Estaduais e Municipais, incidentes 
sobre seu patrimônio, renda e serviços, na forma do art.150, inciso VI, alínea c 
da Constituição Federal. 2. Base de Elaboração e Apresentação das Demons-
trações Contábeis – As Demonstrações Contábeis da ASSEIJ foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, quais sejam: a) A Lei 
6.404/76 (no que se aplica à natureza assistencial da Entidade); b) O conjunto 
das Normas Brasileiras de Contabilidade; c) A Norma de Entidades Sem Fins 
Lucrativos – Resolução No. 1409/2012 do Conselho Federal de Contabilidade 
– CFC – ITG 2002(R1). Estas Demonstrações Contábeis estão apresentadas em 
Reais, que é a moeda funcional da ASSEIJ. Na forma da NBC TG 26, o conjunto 
das Demonstrações Contábeis inclui: a) Balanço Patrimonial; b) Demonstração 
do Resultado do Período – DRE; c) Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido – DMPL; d) Demonstração do Resultado Abrangente do Período (dentro 
da DMPL, conforme item 106 NBC TG 26); e) Demonstração dos Fluxos de 
Caixa do Período; f) Notas Explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. As Demonstrações Contábeis 
foram aprovadas pela Assembleia Geral, nos termos do Estatuto Social, art. 26 
letra c, após parecer do Conselho Fiscal. 3. Principais Políticas Contábeis – As 
Demonstrações Contábeis foram preparadas com base no custo histórico. As 
Receitas de Prestação de Serviços são reconhecidas para refletir a transferência 
desses serviços prometidos a clientes, no valor que reflita a contraprestação à 
qual a ASSEIJ espera receber em troca desses serviços, na forma da NBC TG 
47 – Receita de Contrato com Cliente. O Resultado do Exercício foi apurado 
segundo o registro de suas receitas e despesas pelo Regime de Competência. 
Com base na Lei Complementar 187/2021, foram concedidas neste ano, bolsas 
de estudo na proporção de 1(uma) bolsa de estudo integral para cada 5(cinco) 
alunos pagantes. Os benefícios concedidos como gratuidade são reconhecidos 
pelo valor efetivamente aplicado e de forma segregada das receitas a que se 
referem. Ativo Circulante: 4. Caixa e Equivalentes de Caixa – Abrangem 
saldos de Caixa, Bancos Conta Movimento e Aplicações Financeiras de Resgate 
Automático. Estes recursos são utilizados na gestão do fluxo de caixa diário da 
instituição. 5. As Aplicações Financeiras – referem-se aos recursos aplicados 
com prazos de vencimentos fixos, superiores a 30(trinta) dias, bem como as 
aplicações em Cadernetas de Poupança. 6. Anuidades a Receber – Repre-
sentam os créditos a receber na Educação Básica, deduzidas as gratuidades e 
abatimentos concedidos, vencidos a menos de 5 anos, descontado o ajuste para 
créditos de liquidação duvidosa, somando-se ainda aos valores faturados nos 
cursos extracurriculares esportivos. 6.1 A cobrança dos títulos de anuidades é 
efetuada mensalmente e os créditos vencidos há mais de 6 (seis) meses são 
constituídos em Créditos de Liquidação Duvidosa, lançados a crédito de conta 
redutora de Provisão para Devedores Duvidosos, conforme determina o Item 14 
da ITG 2002 (R1). 6.2 Os valores vencidos a mais de 5 (cinco) anos, resultantes de 
cobranças judiciais infrutíferas, são baixados como perdas quando conhecidas. 
6.3 Os títulos de anuidades renegociados são baixados da conta de Anuidades 
a Receber e lançados em contas de Outros Títulos a Receber, conforme o caso 
(Cheques-pré-datados, Notas Promissórias ou Cartões de Crédito a Receber). 6.4 
Os títulos de renegociação não recebidos são cobrados judicialmente e, seu saldo 
registrado em Outros Títulos a Receber (Cobranças Judiciais em andamento). 6.5 
As parcelas e matrículas recebidas no exercício corrente referentes aos serviços 
educacionais do exercício subsequente são classificadas no Passivo Circulante 
como “Receitas Antecipadas”. 
Desmembramento de Anuidades a Receber: 2025 2024
Anuidades a Receber – Parcelas Educação 4.415.581,79 3.869.097,67
(-) Prov. Devedores Duvidosos – Educação (2.714.083,68) (2.349.295,13)
Anuidades a Receber – Alunos Esportes 82.866,98 67.521,68
Saldo Final Anuidades a Receber 1.784.365,09 1.587.324,22
7. Estoques – Em atendimento à NBC TG 26, o saldo do Estoque compreende: 

2025 2024
Estoque de Produtos para Uso Interno 9.323,82 69.016,62
Estoque de Produtos da Cantina Interna 6.236,57 4.165,28
Saldo final de Estoques 15.560,39 73.181,90
A fim de promover seus objetivos Estatutários e, oferecer apoio à atividade de 
Educação, a ASSEIJ exerce a atividade meio de Cantina, conforme art.6º, letra d 
de seu Estatuto Social vigente. O custo foi atribuído utilizando-se o método PEPS. 
8. Outros Créditos – Compreendem Outros Créditos: 

2025 2024
39.191.483,19 13.363.216,14

Títulos a Receber 1.093.943,72 2.089.832,04
Depósitos Judiciais 4.441.939,20 4.444.582,53
Aluguéis a Receber de Locatários 1.959.640,80 1.700.123,76
Cobranças em Processos Judiciais 558.571,65 527.658,57
Adiantamentos Trabalhistas 1.631.285,70 1.269.045,70
Tributos a Recuperar 568,28 0,00
Despesas Antecipadas 193.088,46 266.541,71
Vendas de Imóveis a Receber 28.845.000,00 0,00
Adiantamentos Fornecedores 148.980,07 852.010,41
Outras Contas a Receber e Antecipações 318.465,31 2.213.421,42
8.1. Depósitos Judiciais: Tramita no TRF, Apelação de Ação Anulatória de Auto 
de Infração da RFB lavrado contra a ASSEIJ em 03/2010, que consolida débito 
referente às contribuições ao salário-educação, ao INCRA, ao SESC e ao SEBRAE, 
no período de 01/01/2006 a 31/12/2007. O valor principal do débito foi depositado 
em juízo no ano de 2012. No ano de 2022 houve decisão definitiva, anulando 
o Auto de Infração. No entanto, no período de 01/2006 a 04/2007, segundo a 
Jurisprudência do STJ não havia definição legal que acobertasse a isenção da 
parte de terceiros, da cota patronal, o que só veio a existir a partir de 05/2007, 
através da lei 11.457/07. Apesar da decisão definitiva com relação à Anulação 
do Auto de Infração, ainda não houve o trânsito em julgado da Ação por conta 
de Recursos das partes contrárias (SESI, SESC, SENAI e outros), a respeito da 
fixação da sucumbência, considerando que estas partes foram excluídas do 
polo passivo da Ação. Sendo assim, a parte cabível do valor depositado em 
juízo será levantado por ocasião do trânsito em julgado da Ação. 8.2. Vendas 
de Imóveis a Receber: A entidade realizou a venda de imóvel localizado na 
cidade de Uberaba/MG, anteriormente destinado a atividades hospitalares, pelo 
valor total de R$ 32.050.000,00 (trinta e dois milhões e cinquenta mil reais). A 
operação previu o recebimento de entrada no valor de R$ 3.205.000,00 (três 
milhões, duzentos e cinco mil reais), ocorrida em dezembro de 2025, e o saldo 
remanescente de R$ 28.845.000,00 (vinte e oito milhões, oitocentos e quarenta 
e cinco mil reais), a ser recebido de forma parcelada, conforme cláusulas 
contratuais. O montante a receber encontra-se registrado na conta contábil 
“Outras Contas a Receber”, no ativo da entidade. 9. Ativo Não Circulante – 9.1. 
Créditos – Bens Imóveis destinados à Venda: A Assembleia Geral Ordinária 
aprovou e registrou em Ata No. 463, de 15/11/2019, a Venda de dois imóveis no 
Estado do Paraná: a. ALAMEDA CHUVA DE OURO, S/N PONTAL DO PARANÁ-PR; 
b. RUA TELÉCIO MARCONDES, 68 – COLOMBO-PR. Os saldos contábeis dos 
mesmos foram transferidos para Créditos, Ativos Disponíveis para a Venda, pelo 
seu valor de custo, avaliado em 2007, na última Reavaliação do Ativo Imobili-
zado, deduzidos os valores depreciados até a presente data. Os imóveis foram 
avaliados, respectivamente, em R$ 291.645,56 (duzentos e noventa e um mil, 
seiscentos e quarenta e cinco reais e cinquenta e seis centavos) e R$ 236.669,33 
(duzentos e trinta e seis mil, seiscentos e sessenta e nove reais e trinta e três 

centavos). 9.2 Imobilizado: É registrado pelo custo da aquisição, formação ou 
construção, inventariado individualmente por bem, em Sistema de Controle de 
Ativo Fixo. No caso de negociações, pelo valor justo. O cálculo das depreciações 
e amortizações também é individualizado por bem, gerado pelo mesmo Sistema, 
levando em consideração o tempo de vida útil estimada do mesmo, em con-
formidade com a NBC TG 27 (R4). A entidade adquiriu um imóvel localizado na 
Rua Domingos de Moraes, nº 2.890, na cidade de São Paulo/SP, pelo valor total 
de R$ 21.000.000,00 (vinte e um milhões de reais). A aquisição foi realizada à 
vista, sendo o valor integral pago na data da transação em dezembro/2025. O 
referido bem foi reconhecido no ativo imobilizado pelo seu custo de aquisição, 
em conformidade com as práticas contábeis vigentes, estando registrado na 
rubrica de Imobilizações Operacionais – Edificações. O imóvel será utilizado nas 
atividades operacionais da entidade e será depreciado conforme sua vida útil 
econômica estimada, quando aplicável. Os investimentos e as imobilizações estão 
integralmente localizados em território nacional e totalmente usado no exercício 
das atividades estatutárias. Os detalhes são os seguintes: 

2025 2024
Ativo Nao Circulante 173.210.200,34 155.368.118,35
Creditos 6.170,64 6.170,64
Ativos Disponiveis para Venda 6.170,64 6.170,64
Investimentos/imobilizado/intangiveis 120.073.931,29 95.492.678,62
Investimentos 8.370.843,54 13.888.023,44
Edificacoes 4.099.216,52 10.006.858,69
Terrenos 7.856,75 53.724,16
Moveis e Utensilios 47.319,00 47.319,00
Instalacoes Eletricas 4.216.451,27 3.780.121,59
Imobilizacoes Operacionais 152.622.393,97 118.300.486,52
Terrenos 4.488.993,48 4.488.993,48
Edificacoes 114.165.506,57 85.442.358,20
Moveis e Utensilios 11.623.437,48 10.442.902,60
Maquinas e Equipamentos 8.268.271,70 7.219.456,05
Veiculos 1.618.573,02 1.490.530,79
Equipamentos de Processamento de Dados 8.606.438,49 8.116.281,67
Obras em Andamento 3.257.499,71 516.669,37
Biblioteca 150.504,71 150.504,71
Direito de Propriedade S/imoveis 20.000,00 20.000,00
Instalacoes Eletricas 180.626,49 180.626,49
Aparelhos Medico/cirurgicos 28.142,32 17.763,16
Instalaçoes em Edificação 214.400,00 214.400,00
Bens Intangiveis 2.352.574,47  2.213.541,89
Marcas e Patentes 3.612,00 3.612,00
Software em Construcao e Uso 1.571.846,00 1.432.813,42
Direito de Uso de Sotware 777.116,47 777.116,47
(-) Depreciacao Investimentos (2.342.892,87) (3.5533.264,18)
Edificacoes (969.979,15) (2.551.711,66)
Moveis e Utensilios (14.585,56) (9.853,96)
Instalacoes Eletricas (1.358.328,16) (971.698,56)
(-) Depreciacao Imobilizado Operacional (39.147.524,38) (33.809.501,68)
Edificacoes (20.869.111,76) (17.434.564,71)
Moveis e Utensilios (6.874.647,20) (6.224.186,13)
Maquinas e Equipamentos (4.423.151,44) (3.874.086,47)
Veiculos (1.151.124,84) (1.214.915,69)
Equipamentos de Processamento de Dados (5.550.345,72) (4.823.201,22)
Biblioteca (150.504,71) (150.504,71)
Instalacoes Eletricas (79.594,81) (61.532,17)
Aparelhos Medico/cirurgicos (7.893,09) (6.799,69)
Instalação em Edificação (41.150,81) (19.710,89)
(-) Amortizacao (1.781.463,44) (1.566.607,37)
Software em Construcao e Uso (1.177.885,15) (1.042.116,89)
Direito de Uso de Software (603.578,29) (524.490,48)
Reajustado Investimentos/imobilizado/ 

Intangiveis 53.130.098,41 59.869.269,09
Reajustado – Investimentos 7.820.460,35 7.820.460,35
Edificacoes 1.552.478,10 1.552.478,10
Terrenos 6.267.982,25 6.267.982,25
Reajustado – Imobilizacoes Operacional 60.351.016,53 66.347.767,36
Terrenos 29.045.314,74 29.045.314,74
Edificacoes 30.676.746,86 36.662.230,56
Maquinas e Equipamentos 85.932,97 87.677,79
Veiculos 32.562,00 32.562,00
Equipamentos de Processamento de Dados 34.039,84 33.841,21
Moveis e Utensilios 476.420,12 486.141,06
(-) Reajustado – Depreciacao (197.882,38) (191.156,98)
Investimentos
Edificacoes (197.882,38) (191.156,98)
(-) Reajustado – Depreciacao Imobilizado (14.843.496,09) (14.107.801,64)
Operacional
Edificacoes (14.240.946,94) (13.497.062,26)
Moveis e Utensilios (470.493,84) (480.102,70)
Maquinas e Equipamentos (66.199,24) (64.979,24)
Veiculos (32.562,00) (32.562,00)
Equipamentos de Processamento de Dados (33.294,07) (33.095,44)
O saldo da Reavaliação do Imobilizado realizada em 2007 está sendo baixado em 
decorrência da depreciação. 9.3. Redução ao Valor Recuperável: Não houve 
evidência objetiva de que em algum Ativo tenha havido perda em seu valor 
recuperável registrado. Sendo assim, não foi necessário constituir provisões para 
recuperação de ativos imobilizado e intangível do exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2025. Passivo Circulante: 10 – Fornecedores: Valores devi-
dos a Fornecedores, decorrentes de bens e serviços adquiridos. 11 – Provisões: 
Foram registradas as Provisões de Férias, calculadas em sistema de Folha de 
Pagamento, conforme o período aquisitivo de cada empregado. Também houve, 
em 2021, registro de uma Provisão Contingencial, no valor de R$ 15.859.924,61 
(quinze milhões, oitocentos e cinquenta e nove mil, novecentos e vinte e quatro 
reais e sessenta e um centavos), em decorrência do indeferimento do Processo 
Administrativo Nº 23000.008686/2012-24, referente ao pedido de renovação 
do CEBAS do período de 2009 a 2011. Foi interposto o Recurso Administrativo 
junto ao Ministério da Educação, que está pendente de análise. A provisão foi 
reconhecida por meio de estimativa confiável, onde foram levantados os valores 
declarados como bases de cálculo para as Contribuições Sociais usufruídas pela 
Entidade. O Departamento Jurídico avaliou que se trata de uma obrigação com 
probabilidades de cumprimento. A ASSEIJ teve sua solicitação de renovação 
de certificado CEBAS indeferida pela Secretaria de Regulação e Supervisão 
da Educação Superior – SERES, por meio da Portaria nº 692, de 05/07/2021, 
exarada nos autos do processo nº 23000.008686/2012-24. Apresentou 
recurso administrativo contra a decisão que está em análise. Requereu ainda, 
a concessão de CEBAS-Educação, por meio do processo protocolado sob nº 
23000.024006/2015-62, em 17/12/2015, o qual encontra-se no aguardo de 
análise. Além disso, temos os processos administrativos para a renovação do 
CEBAS, que foram protocolados sob os números 23000.041550/2018-11 em 
21/12/2018 e 23000.033523/2021-71 em 16/12/2021. Esses processos ainda 
estão aguardando análise. Também há o processo nº 23000.037962/2024-03, 
que foi protocolado em 09/09/2024 e está na mesma situação, esperando pela 
análise. 12 – Receitas Antecipadas: Compreendem o recebimento antecipado 
das Parcelas da Anuidade; Parcelas da Atividade Esportiva e outras taxas 
de aulas extracurriculares referentes ao ano letivo seguinte, 2026. Passivo 
Não Circulante: 13 – Provisão Contingências: O total de R$  397.476,34 
(trezentos e noventa e sete mil, quatrocentos e setenta e seis reais e trinta 
e quatro centavos), representa os valores reconhecidos como prováveis 
desembolsos de recursos futuros com sentenças cíveis referente ao Hospital 
São Domingos – Uberaba-MG e Ação trabalhista, administrado pela ASSEIJ, 
de acordo relatório dos advogados, conforme processos abaixo: - AUTOS nº 
0701.13.035.662-2–0356622-69.2013.8.13.0701 (1ª VARA CÍVEL DE UBERABA/
MG) provável – R$ 212.976,44 (duzentos e doze mil, novecentos e setenta e seis 
reais e quarenta e quatro centavos); - AUTOS nº 0701.09.263.534-4–2635344-

Balanço Patrimonial
Ativo Notas 2025 2024
Ativo Circulante 466.720.785,12 399.478.957,89
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 248.716.941,53 230.234.486,23
Aplicações Financeiras 5 177.012.434,92 154.220.749,40
Anuidades a Receber 6 1.784.365,09 1.587.324,22
Estoques 7 15.560,39 73.181,90
Outros Créditos 8 39.191.483,19 13.363.216,14
Ativo Não Circulante 9 173.210.200,34 155.368.118,35
Créditos 6.170,64 6.170,64
Investimentos 16.191.303,89 21.708.483,79
Imobilizado 212.973.410,50 184.648.253,88
Intangível 2.352.574,47 2.213.541,89
(-) Depreciação/amortização acumulada (58.313.259,16) (53.208.331,85)
Ativo Compensado 1.273,98 43,00
Bens terceiros comodato 1.273,98 43,00
Total do Ativo 639.932.259,44 554.847.119,24

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2025 2024
Passivo Circulante 33.802.915,54 29.383.983,36
Fornecedores 10 1.926.237,58 1.190.187,39
Obrigações com Empregados 6.097.956,09 5.100.558,39
Encargos retidos de Terceiros 98.465,75 100.800,30
Provisões 11 21.118.267,08 20.280.724,66
Receitas Antecipadas 12 2.765.014,43 2.405.794,02
Outras Contas e Encargos a Pagar 1.421.784,12 76.965,08
Outras Obrigações 375.190,49 228.953,52
Passivo Não Circulante 397.476,34 661.977,74
Provisão Contingências 13 397.476,34 661.977,74
Patrimônio Líquido 605.730.593,58 524.801.115,14
Patrimônio Social 149.326.526,75 149.326.526,75
Ajustes de Avaliações 17.492.619,41 16.738.932,43
Superavit/Déficit Acumulados 303.236.499,02 252.309.825,92
(-)Ajustes de Exercícios Anteriores 14 366.521,75 366.521,75
Reservas Ajustadas Bens Móveis/

Imóveis 15 53.105.325,36 59.844.476,54
Superávit do Exercício 82.203.101,29 46.214.831,75
Passivo Compensado 1.273,98 43,00
Bens terceiros comodato 1.273,98 43,00
Total do Passivo  639.932.259,44 554.847.076,24

Demonstração do Resultado do Período
Notas 2025 2024

Receitas das Atividades Continuadas
Educação
Receita Bruta 151.632.607,85 140.645.097,45
Anuidades Escolares 16 146.478.210,88 136.261.851,18
Cursos Extracurriculares 4.211.142,37 3.561.168,41
Taxas e Inscrições 469.623,07 318.177,14
Receita de Reversão da PECLD 473.631,53 503.900,72
(-) Gratuidades Educacionais 17 (33.965.624,71) (31.276.808,57)
Gratuidades Educacionais – LC 187/21 (19.120.138,74) (17.786.503,72)
Gratuidades Institucionais 100% (7.879.956,53) (6.776.603,75)
Gratuidades Institucionais Parciais (899.834,40) (780.829,26)
Outras Bolsas de Estudo (6.065.695,04) (5.932.871,84)
Receita Bruta (-) Gratuidades 117.666.983,14 109.368.288,88
Deduções da Receita de Educação (67.505,34) (68.035,13)
Cancelamentos e Devoluções de Anuidades (66.806,05) (64.202,09)
Descontos Concedidos (699,29) (3.833,04)
Resultado das Atividades 

Extracurriculares 846.568,79 1.533.898,46
Atividades Extracurriculares 7.587.358,86 7.336.385,86
(-) Deduções da Receita (1.376.698,57) (1.299.224,87)
(-) Custos da Atividade (5.364.091,50) (4.503.262,53)
Total das Receitas da Educação 118.446.046,59 110.834.152,21
(-) Custos dos Serviços Educacionais (103.275.732,02) (95.571.095,40)
Custos com Pessoal e Encargos (74.308.412,59) (66.129.878,22)
Custos com Pessoal Terceirizado (3.395.040,98) (3.608.702,97)
Custos com Material Didático (1.708.656,78) (1.573.653,89)
Manutenção/Conservação (9.520.446,62) (11.781.983,86)
Utilidades e Serviços (5.480.607,53) (5.138.796,79)
Seguros 18 (673.716,33) (391.920,49)
Depreciações e Amortizações (5.931.170,49) (5.203.418,45)
Tributos e Taxas (51.205,61) (63.975,97)
Benefícios Complementares – LC 187/21 (1.180.560,41) (1.073.137,64)
Custos c/PECLD (1.025.914,68) (605.627,12)
Resultado da Educação 15.170.314,57 15.263.056,81
ATIVIDADES MEIO 19
Alojamento (384.861,88) (996.394,83)
Receitas 239.295,00 94.780,00
(-) Custos/Despesas c/ Alojamento (624.156,88) (1.091.174,83)
Cantinas Internas 754.424,68 1.210.269,55
Receitas 2.891.244,28 3.123.088,61
(-) Custos/Despesas c/Cantinas (2.136.819,60) (1.912.819,06)
Resultado Atividades Meio 369.562,80 213.874,72
(-) Despesas Administrativas (14.415.634,68) (11.323.361,24)
Pessoal e Encargos (1.069.702,63) (892.560,52)
Serviços de Terceiros (5.298.874,20) (2.126.285,08)
Manutenção e Materiais de Expediente (186.937,53) (473.521,32)
Seguros (73.227,16) (81.106,72)
Utilidades e Serviços (288.919,44) (632.172,69)
Depreciações e Amortizações (1.249.054,78) (1.061.486,99)
Demais Despesas Administrativas (271.387,09) (117.202,23)
Atividades Culturais/Promocionais (16.612,44) (18.964,26)
Núcleos de Atividades/Formação (5.960.919,41) (5.920.061,43)
(-) Despesas c/Propriedades Rurais (1.621.979,00) (1.628.208,13)
Demais Receitas 6.228.029,80 5.341.159,46

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Patrimônio Superávit/Déficit (-)Ajustes Exercícios Reservas Ajustes de Patrimônio

Social Acumulados Anteriores Ajustadas Avaliações Líquido
Saldos em 31/12/2023 149.326.526,75 252.309.825,92 366.521,75 60.684.107,31 15.899.301,66 478.586.283,39
Realização Reserva de Reavaliação – – – (822.408,95) – (822.408,95)
Ajustes Reservas – – – (17.221,82) – (17.221,82)
Ajustes de Avaliações – – – – 839.630,77 839.630,77
Outros Resultados Abrangentes – – – (822.408,95) 839.630,77 –
Superavit do Período – 46.214.831,75 – – – 46.214.831,75
Saldos em 31/12/2024 149.326.526,75 298.524.657,67 366.521,75 59.844.476,54 16.738.932,43 524.801.115,14
Saldos em 31/12/2024 149.326.526,75 298.524.657,67 366.521,75 59.844.476,54 16.738.932,43 524.801.115,14
Transferência interna de patrimônio – (1.273.642,35) – – – –
Realização Reserva de Reavaliação – 5.985.483,70 – (6.741.297,22) – (755.813,52)
Ajustes Reservas – – – 2.146,04 (2.126,54) 19,50
Ajustes de Avaliações – – – – 755.813,52 755.813,52
Outros Resultados – 4.711.841,35 – (6.739.151,18) 753.686,98 –
Abrangentes – – – – – (5.985.464,20)
Superavit do Período – 82.203.101,29 – – – 82.203.101,29
Saldos em 31/12/2025 149.326.526,75 385.439.600,31 366.521,75 53.105.325,36 17.492.619,41 605.730.593,58

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Método Indireto
2025 2024

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Superavit do Exercício 82.203.101,29 46.214.831,75
Ajustes Avaliações/Depreciações 5.931.170,49 5.203.418,45
Baixa Bens Patrimoniais (25.224,66) (9.671,78)
Provisão P/Créditos de Liquidação Duvidosa (552.283,15) (101.726,40)
Superavit Ajustado 87.556.763,97 51.306.852,02
(Aumento) Redução em Aplicações 

Financeiras (22.791.685,52) (11.790.156,26)
(Aumento) Redução em Anuidades a Receber (197.040,87) (202.338,81)
(Aumento) Redução em Estoques 57.621,51 498.433,40
(Aumento)Redução em Outros Créditos (25.828.267,05) (2.267.195,04)
Aumento (Redução) em Fornecedores 736.050,19 (585.063,85)
Aumento(Redução) em Obrigações com 

Empregados 997.397,70 250.560,03
Aumento (Redução) em Encargos Retidos (2.334,55) (19.982,56)
Aumento (Redução) em Provisões Trabalhistas 837.542,42 411.027,28
Aumento (Redução) em Receitas Antecipadas 359.220,41 264.756,10
Aumento (Redução) em Contas a Pagar 1.344.819,04 36.222,29
Aumento (Redução) em Outras Obrigações 146.236,97 51.635,24
Caixa Líquido Proveniente das Atividades 

Operacionais 43.216.324,22 37.954.749,84
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisições do Imobilizado (24.733.868,92) (9.902.705,95)
Caixa Líquido Usado nas Atividades de 

Investimento 18.482.455,30 28.052.043,89
Demonstração do aumento de Caixa e 

Equivalentes de Caixa
No início do exercício 230.234.486,23 202.182.442,34
No final do exercício 248.716.941,53 230.234.486,23
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes 

de Caixa 18.482.455,30 28.052.043,89

Notas 2025 2024
Aluguéis Imóveis  3.727.538,79 3.622.355,08
Doações/Eventos 851.851,92 891.943,25
Recuperações/Indenizações 449.659,41 1.359,08
Taxas de Ocupação 1.198.979,68 825.502,05
Alienações Patrimoniais 21.998.883,09 29.428,22
Patrimoniais 22.024.107,75 39.100,00
Perdas p/Obsolescência (25.224,66) (9.671,78)
Resultado antes das Receitas Financeiras 27.729.176,58 7.895.949,84
Resultado Financeiro 54.657.470,95 38.938.230,40
Receitas Financeiras 20 54.907.225,87 39.462.352,17
(-) Perdas/Danos/Indenizações (34.210,56) –
(-) Despesas Financeiras (215.544,36) (524.121,77)
Resultado Após as Receitas Financeiras 82.386.647,53 46.834.180,24
(+) Ajustes 953,66 28.527,84
(-) Provisões Para Contingenciais (184.499,90) (647.876,33)
Resultado Líquido 82.203.101,29 46.214.831,75
Imunidade da Cota Patronal 21 23.263.837,51 22.141.345,85
Imunidade da Cota Patronal – Usufruída (23.263.837,51) (22.141.345,85)
Trabalho Voluntário 22 1.378.323,28 1.211.924,10
Trabalho Voluntário (1.378.323,28) (1.211.924,10)
Superávit do Exercício 82.203.101,29 46.214.831,75

41.2009.8.13.0701 (4ª VARA CÍVEL DE UBERABA/MG) provável – R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais); - AUTOS nº 0010694-29.2025.5.03.0168 (4a VARA DO 
TRABALHO DA COMARCA DE UBERABA/MG) provável – R$ 134.499,90 (cento 
e trinta e quatro mil, quatrocentos e noventa e nove reais e noventa centavos). 
Patrimônio Líquido: 14 – Ajustes de Exercícios Anteriores: Os ajustes de 
exercícios anteriores compreendem as correções referentes ao exercício de 
2019 e um último ajuste de 2023 referente a baixas de licenças de uso de 
software de anos anteriores. 
Histórico Débito Crédito
Transferência de saldo entre contas p/melhor 

classificação – EAR São Paulo
– 347.487,59

Acerto ref. valores recebidos a título de matrículas 
para 2019, em 2018, creditados indevidamente 
na conta de receita de taxas de matrículas/
seleção – CNSR Curitiba

155.673,73 –

Acerto ref. parcela 02/2019 lançada erronea-
mente em 2018 – na conta de receita de taxas 
de matrículas/seleção- CNSR Curitiba

1.011,75 –

Transferência para melhor classificação – Ajuste 
de exercícios anteriores – FTB Uberaba

272.736,33 –

Transferência ajuste – EMAUS Goiânia 5.235,07 –
Vlr. ref. correção de saldo a maior de compen-

sação de PIS conforme sentença judicial (vlr. 
total compensado correto R$ 17.963,26) – Sede 
São Paulo

– 2.769,26

Vlr. ref. correção monetária s/saldo de depósito 
judicial até 31/12/2019 – ação anulatória 
contra a União Federal – Proc. Nº 0020364-
84.2012.403.6100 – 14ª Vara Cível – Sede 
São Paulo

– 667.789,31

Ajuste saldo correto provisão de férias conforme 
proposto no relatório de auditoria (LR Consulto-
ria contábil) 31/12/2019 – CNSR Curitiba

– 437.483,91

Pagamento Brasil Telecom SA Tel. 34-99923-
33069 ref. 04/2007 – CSD Araxá

6,53 –

Vlr. lançamento indevidamente como obras em 
andamento e correto é reforma – CSD Araxá

516.596,87 –

Ajuste exercícios anteriores ref. licenças de uso 
de software período 2011 a 2019 vigências 
vencidas – CSD Araxá

137.748,04 –

Baixa veículo placa GRD7173 marca VW Mod. Gol 
CLI 1.8 Ano/Mod. 1996/1996 comb. Gasolina 
Chassi 9BWZZZ377TT1111729 – CSD Araxá

8.677,21 –

Baixa depreciação veículo placa GRD7173 marca 
VW Mod. Gol CLI 1.8 Ano/Mod. 1996/1996 
comb. Gasolina Chassi 9BWZZZ377TT1111729 
– - CSD Araxá

– 8.677,21

Baixa reavaliação veículo placa GRD7173 marca 
VW Mod. Gol CLI 1.8 Ano/Mod. 1996/1996 
comb. Gasolina Chassi 9BWZZZ377TT1111729 
– CSD Araxá

17.484,18 –

Baixa reavaliação veículo placa GRD7173 marca 
VW Mod. Gol CLI 1.8 Ano/Mod. 1996/1996 
comb. Gasolina Chassi 9BWZZZ377TT1111729- 
CSD Araxá

– 17.484,18

Baixa veículo placa HEU2606 marca VW Gol 
1.6 City 103 HP de potência motor 1599 com. 
Gasolina, prata, renavam 940770350, fab. 
2007/2008 – CSD Araxá

35.215,00 –

Baixa depreciação veículo placa HEU2606 marca 
VW Gol 1.6 City 103 HP de potência motor 1599 
com. Gasolina, prata, renavam 940770350, fab. 
2007/2008 – CSD Araxá

– 35.215,00

15. Reservas Ajustadas Bens Móveis/Imóveis – Corresponde ao saldo da 
última Reavaliação efetuada em 2007, está sendo baixado conforme ocorre 
a depreciação, em conformidade com a Lei Nº.11.638/07. Demonstração do 
Resultado do Exercício. 16 – Em atendimento à Resolução CFC 1.409/2012, 
que aprovou a ITG 2002(R1): 16.1 A Receita Bruta com a Atividade de Edu-
cação, corresponde ao total de 6.770 alunos matriculados. 

16.2 O desmembramento desta Receita, com e sem Gratuidades é: 
Parcelas da Educação Básica 2025 2024
Total 146.478.210,88 136.261.851,18
Pagantes
Educação Infantil
Ensino Fundamental I
Ensino Fundamental II
Ensino Médio
Creche

124.263.774,17
9.111.324,73

40.714.493,52
43.265.553,90
25.549.661,70
5.622.740,32

116.053.982,40
8.686.614,27

37.615.809,80
41.760.833,76
23.197.782,44
4.792.942,13

Bolsistas Integrais (Não Pagantes) 22.214.436,71 20.207.868,78
Educação Infantil 11.349.983,25 10.304.972,26
Ensino Fundamental I 3.797.135,56 3.497.887,01
Ensino Fundamental II 3.109.695,74 2.557.220,40
Ensino Médio 2.280.677,00 1.943.411,15
Creche 178.215,00 213.813,96
Técnico Profissionalizante 1.498.730,16 1.690.564,00
17 – As Gratuidades foram concedidas na forma da Lei Complementar 187/2021, 
nos seguintes valores: 

2024: R$ 17.786.503,72
902 Bolsistas 100% LC 187/21 R$ 16.772.092,10
124 Bolsistas 50% LC 187/21 R$ 1.014.411,62

Em 2024 foram concedidas 345 Bolsas Institucionais (Bolsas 100% – Convenção 
Coletiva) que totalizaram um valor de: R$ 6.776.603,75. 

2025: R$ 19.120.138,74
923 Bolsistas 100% LC 187/21 R$ 17.997.649,97
126 Bolsistas 50% LC 187/21 R$ 1.122.488,77

Educação Básica – Ano de 2025
Quanti-

dade
Equiva-

lência Valores
Número de matriculados/Receita anual 

bruta de mensalidades 6.771 – R$ 146.478.210,88
Bolsas integrais da Lei Complementar 

187/21-100% 313 313 R$ 6.320.881,60
Bolsas integrais para alunos com 

deficiência (x 1,2) 8 9,6 R$ 156.792,00
Bolsas integrais e em tempo 

integral (x 1,4) 602 842,8 R$ 11.519.976,37
Outros tipos de bolsas integrais (Con-

venção coletiva de trabalho) 367 – R$ 7.879.956,53
Bolsas parciais 50% da Lei Comple-

mentar 187/21 126 63 R$ 1.122.488,77
Benefícios Tipo 1 1.052 53 R$ 1.180.560,41
Inadimplentes 80 – –
Em 2025 foram concedidas 367 Bolsas Institucionais (Bolsas 100% – Convenção 
Coletiva) que totalizaram um valor de: R$ 7.879.956,53. 17.1 Por força de Con-
venções Coletivas Estaduais, também foram concedidas Bolsas Institucionais 
Parciais. Ainda na forma da Lei Complementar No. 187/2021, os requisitos foram 
atendidos conforme abaixo: 

Lei Complementar nº 187/2021 Portaria Normativa MEC nº 15 de 2017
Educação Básica

Total de alunos matriculados (a) 6.771
Alunos bolsa integral 313
Alunos bolsa integral e com deficiência (x 1,2) 8
Alunos bolsa integral e em tempo integral (x 1,4) 602
Número total de alunos com bolsa integral 923
Outras bolsas integrais (b) 367
Alunos inadimplentes (d) 80
Alunos Pagantes: (a) – (b) – (c) – (d) 5.401
Alunos bolsa parcial de 50% 126
Número total de alunos com bolsa parcial de 50% 126
Número total de bolsas integrais equivalentes 1.228
Outras bolsas parciais –
Cálculo dos benefícios complementares
Montante dos custos com os benefícios complementares R$ 1.180.560,41
Receita Bruta anual de Mensalidades R$ 146.478.210,88
Total de alunos matriculados excluindo-se os inadimplentes 6.691
Valor de referência utilizado para conversão benefícios 

complementares R$ 21.891,83
Bolsas integrais convertidas em benefícios comple-

mentares 53
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PUBLICIDADE LEGAL
Associação Educadora da Infância e Juventude… continuação

Relatório da Auditoria Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Às Administradoras e Conselheiras da
Associação Educadora da Infância e Juventude – ASSEIJ – São Paulo/SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Associação Educadora 
da Infância e Juventude – ASSEIJ, que compreendem o balanço patrimonial 
encerrado em 31 de dezembro do ano de 2025 e as respectivas demonstrações 
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Associação Educadora da Infância e Juventude – 
ASSEIJ em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base de opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação a Associação, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos 
de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julga-
mento profissional, foram os mais significativos no desenvolvimento da auditoria 
do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 

auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa 
opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos. Venda de Ativo Não Circulante: A 
instituição no mês de dezembro/2025 realizou a venda de um imóvel localizado 
na cidade de Uberaba, no qual desenvolveu atividades hospitalares até o ano 
de 2011. De lá para cá, o imóvel estava em locação. O superávit obtido com a 
venda deste bem foi no montante de R$ 21.913.507,75 (vinte e um milhões, 
novecentos e treze mil, quinhentos e sete reais e setenta e cinco centavos), 
representando em torno de 26% do total do superávit alcançado no exercício. 
Por outro lado, os fluxos de caixa da instituição não foram afetados pela venda 
neste exercício e o serão a partir do próximo exercício. Implantação de Sistema 
Informatizado de Gestão: Desde o ano de 2024 a instituição está em fase de 
implantação de novo sistema informatizado de suas rotinas administrativas. 
Considerando a complexidade de integração contábil das rotinas que envolvem as 
informações originadas dos sistemas de folha de pagamento, esta etapa deverá 
receber especial atenção até a conclusão da implantação. Responsabilidade 
da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 

pretenda liquidar a entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades 
do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 

circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Associação. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da instituição. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras até aqui 
desconhecidas podem levar a entidade a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. •  Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, sobre os aspectos de alcance 
planejado e da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria. 

Novo Hamburgo, 21 de março de 2026. 

LR Consultoria e Auditoria Contábil Ltda. 
Auditora e Contadora – CRC/RS nº 3.848 – CNAI/PJ nº 103

Liliana Regina Ramos – Contadora CRC/RS nº 47.590
Auditora Independente CNAI nº 5.796 – CPF nº 403.226.530-53

Irismar Sousa de Menezes – Diretora Presidente
Elisangela dos Santos Abreu – Contadora CRC 1SP 248.909/O-5

Lei Complementar nº 187/2021 Portaria Normativa MEC nº 15 de 2017
Atendido

Limite de benefícios complementares (até 25% do 
máximo de bolsas integrais) 270

Número de benefícios complementares utilizado no cálculo 53
Verificação do atendimento das proporções de bolsas 

de estudo Art. 20
Quantidade mínima de bolsas 1/5 Atendido
Quantidade mínima de bolsas 1/9 Atendido
18 – A Entidade efetuou contratos de Seguros Patrimoniais, Educacionais e 

de Veículos, cujos prêmios totalizaram R$ 673.716,33 (seiscentos e setenta 
e três mil, setecentos e dezesseis reais e trinta e três centavos). 19 – Em 
conformidade com seu Estatuto a ASSEIJ exerce atividades meio de Alojamento/
Pensionato, Cantina e Esportivas. Em atendimento à NBC TG 26, os custos 
e impostos incidentes sobre a Receita da Cantina restaram demonstrados 
conforme abaixo: 

2024
(+) Receita Cantinas Internas 4.189.743,96
(-) ICMS (288.113,83)
(-) CMV (778.541,52)

2025
(+) Receita Cantinas Internas 3.946.449,72
(-) ICMS (317.249,38)
(-) CMV (737.956,06)
20 – Em atendimento à NBC TG 26, os valores de juros que compõem o saldo 
da Receita Financeira totalizaram: 

2024
Juros de Mora s/atraso escolar 734.011,15

2025
Juros de Mora s/atraso escolar 687.029,03

21 – Na forma da Imunidade Tributária conferida pelo art.195§ 7º da Constituição 
Federal, considerando os requisitos da Lei complementar nº 187/2021, a ASSEIJ 
reconheceu o total de R$  23.263.837,51 (vinte e três milhões, duzentos e 
sessenta e três mil, oitocentos e trinta e sete reais e cinquenta e um centavos), 
como Cota Patronal, Seguro Acidente de Trabalho e Contribuições a Terceiros 
sobre a Folha de Pagamento, no ano de 2025. 22 – Na forma da Resolução CFC 
No.1.409/12, que aprovou a ITG 2002(R1), o Trabalho Voluntário das Associadas 
da ASSEIJ prestado à Entidade, foi reconhecido pelo valor justo de mercado. 

Recovery do Brasil Consultoria S.A.
CNPJ/MF nº 05.032.035/0001-26

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 54 183 3.685 4.859
Aplicações Financeiras 277.755 247.945 277.755 247.945
Contas a receber 11.727 14.278 11.740 14.310
Outras contas a receber 2.696 2.839 2.725 2.839
Adiantamentos e antecipações 14.455 12.772 14.455 12.772
Tributos a recuperar e compensar 508 – 508 –
Total do ativo circulante 307.195 278.017 310.868 282.725
Não circulante
Outras contas a receber 149 101 149 101
Adiantamentos e antecipações 32 32 32 32
Tributos a recuperar e compensar 2.373 3.036 2.373 3.036
Investimento em controlada 2.976 3.857 – –
 Imobilizado em uso 3.257 2.101 3.257 2.101
 Bens intangíveis 12.375 14.787 12.375 14.787
 Direitos de uso 3.340 1.257 3.340 1.257
Total do ativo não circulante 24.502 25.171 21.526 21.314
Total do ativo 331.697 303.188 332.394 304.039

Controladora Consolidado
Passivo 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores 5.864 3.151 5.977 3.151
Outras obrigações 21.338 22.919 21.524 22.971
Outras contas a pagar 418 160 768 929
Dividendos a pagar 9.940 9.059 9.940 9.059
Provisão para Contingências – 120 48 150
Total do passivo circulante 37.560 35.409 38.257 36.260
Não Circulante
Outras contas a pagar 79 135 79 135
Obrigações de Direito de Uso 3.733 1.470 3.733 1.470
Total do passivo não circulante 3.812 1.605 3.812 1.605
Patrimônio líquido
Capital social 140.100 128.600 140.100 128.600
Reserva de capital 170 170 170 170
Reserva de lucros 163.808 150.370 163.808 150.370
Ajuste de avaliação patrimonial (20.362) (22.431) (20.362) (22.431)
Reserva de Avaliação Patrimonial 6.609 9.465 6.609 9.465
Total do patrimônio líquido 290.325 266.174 290.325 266.174
Total do patrimônio líquido 
e passivo 331.697 303.188 332.394 304.039

Demonstração do Resultado do Exercício – Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita operacional bruta
Receita líquida de serviços 108.621 120.580 108.621 120.580
Despesas de cobrança – 15 – 15
Lucro bruto 108.621 120.595 108.621 120.595
Despesas gerais e 
administrativas (86.261) (86.678) (86.538) (87.351)

Despesas com serviços 
de terceiros (1.604) (1.678) (1.779) (2.296)

Outras despesas operacionais (923) (606) (1.029) (614)
Resultado com empresas 
controladas (94) (4.702) – –

Lucro operacional 19.739 26.931 19.277 30.334
Receitas (despesas) 
financeiras, líquidas

Receitas financeiras 35.858 25.615 35.892 25.794
Despesas financeiras (2.351) (1.603) (1.986) (4.625)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Resultado financeiro 
líquido 33.507 24.012 33.906 21.169

Resultado antes da 
tributação 53.246 50.943 53.183 51.502

Imposto de renda e contri-
buição social (17.705) (19.090) (17.660) (20.676)

Imposto de renda e contri-
buição social diferida (663) (66) (645) 960

Lucro líquido do 
exercício 34.878 31.787 34.878 31.787

Atribuível a
Acionistas controladores 34.878 31.787

34.878 31.787
Quantidade de Ações 24.368.778 24.368.778
Lucro líquido por lote de mil 
ações – básico e diluído – R$ mil 1,43 1,30

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Controladora
2025 2024

Resultado líquido do exercício 34.878 31.787
Variação cambial de participação no exterior 2.069 (3)
Reserva de Avaliação Patrimonial – CPC 42 (2.856) 4.583
Resultado abrangente do exercício 34.091 36.367

Consolidado
2025 2024

Resultado líquido do exercício 34.878 31.787
Variação cambial de participação no exterior 2.069 (3)
Reserva de Avaliação Patrimonial – CPC 42 (2.856) 4.583
Resultado abrangente do exercício 34.091 36.367

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Individuais e Consolidadas (Em milhares de reais)

Capital
social

Reserva
de capital

Reserva
de lucros

Lucros
acumulados

Reserva de
Avaliação

Patrimonial

Ajuste de
avaliação

patrimonial Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 113.000 170 143.243 – 4.883 (22.428) 238.868
Aumento de capital 15.600 – (15.600) – – – –
Resultado abrangente do exercício – – – – – – –
Variação cambial participações no exterior (nota 5(c)) – – – – – (3) (3)
Lucro líquido do exercício – – – 31.787 – – 31.787
Reserva de Avaliação Patrimonial – – – – 4.582 – 4.582
Destinação do lucro: – – – – – – –
Reserva legal – – 1.589 (1.589) – – –
Reserva estatutária – – 21.138 (21.138) – – –
Dividendos obrigatórios (nota 20) – – – (9.059) – – (9.059)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 128.600 170 150.370 – 9.465 (22.431) 266.174
Aumento de capital 11.500 – (11.500) – – – –
Resultado abrangente do exercício – – – – – – –
Variação cambial participações no exterior (nota 5(c)) – – – – – 2.069 2.070
Lucro líquido do exercício – – – 34.878 – – 34.878
Reserva de Avaliação Patrimonial – – – – (2.856) – (2.857)
Destinação do lucro: – – – – – – –
Reserva legal – – 1.744 (1.744) – – –
Reserva estatutária – – 23.194 (23.194) – – –
Dividendos obrigatórios (nota 20) – – – (9.940) – – (9.940)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 140.100 170 163.808 – 6.609 (20.362) 290.325
Dividendo por ação em R$: 2025 – R$ 0,41 (2024 – R$ 0,37)

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de 
renda e Contribuição Social 53.246 50.943 53.183 51.502

Ajustes
Depreciações e amortizações 6.763 6.775 6.763 6.775
Resultado na baixa de imobili-
zado por doação/descarte 40 – 40 –

Resultados abrangentes – 
variação cambial – – 2.070 (3)

Ajuste de Avaliação Patrimonial – – (2.857) 4.583
Resultado de participação em 
controlada 94 4.702 – –

Provisão para Contingência (120) (35) (102) (34)
Lucro ajustado 60.023 62.385 59.097 62.823
Variações de ativos e passivos
Aumento (diminuição) em 
fornecedores 2.712 1.089 2.826 1.083

Diminuição de outras obrigações (3.654) (5.055) (3.458) (5.564)
Diminuição (aumento) em 
outros passivos 203 (75) (217) 667

Aumento em aplicações 
financeiras (29.809) (26.158) (29.810) (26.158)

Aumento (diminuição) de 
contas a receber 2.645 1.704 2.637 1.671

Aumento de adiantamentos e 
antecipações (1.683) (3.170) (1.683) (3.144)

Diminuição de tributos a 
recuperar e compensar 155 116 155 116

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Pagamento de imposto de 
renda e contribuição social (14.032) (15.628) (14.032) (15.628)

Caixa líquido gerado pelas 
(aplicado nas) atividades 
operacionais 16.560 15.208 15.515 15.865

Fluxos de caixa das atividades 
de investimentos

Compra de imobilizado e 
intangível (5.547) (3.869) (5.547) (3.869)

Resultado na baixa de 
imobilizado e intangível – 146 – 146

Aumento (diminuição) de 
Ativo Direito de Uso (2.083) 1.006 (2.083) 1.006

Caixa líquido gerado pelas 
(aplicado nas) atividades 
de investimentos (7.630) (2.717) (7.630) (2.717)

Fluxos de caixa das ativida-
des de financiamentos

Dividendos pagos ou 
distribuídos (9.059) (12.449) (9.059) (12.449)

Caixa líquido aplicado nas ativida-
des de financiamentos (9.059) (12.449) (9.059) (12.449)

Aumento (redução) líquido de 
caixa e equivalentes de caixa (129) 42 (1.174) 700

Caixa e equivalentes de 
caixa no início do exercício 183 141 4.859 4.159

Caixa e equivalentes de 
caixa no fim do exercício 54 183 3.685 4.859

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações 
Financeiras Individuais e Consolidadas em 31 de dezembro de 
2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Informações gerais – A Recovery do Brasil Consultoria S.A. 
(a “Companhia” ou “Controladora”) é uma sociedade anônima de 
capital fechado e está domiciliada em São Paulo, Brasil, com sede 
na Avenida Paulista, 1294, 18º andar. As demonstrações financeiras 
consolidadas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2025 abrangem a Companhia e sua controlada (conjuntamente 
referidas como “o Grupo” e individualmente como “entidade do 
Grupo” ou “Consolidado”). O Grupo tem como objetivo a prestação 
de serviços de: (a) consultoria em geral em assuntos econômicos, 
financeiros e administrativos nas áreas comerciais, financeiras e de 
mercado de capitais; (b) administração de recursos de terceiros; (c) 
tecnologia da informação, processamento de dados e reengenharia; 
e (d) a participação em outras sociedades como sócia, acionista ou 
quotista. A emissão dessas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foi autorizada pela Diretoria, em 16 de março de 2026.
2. Resumo das políticas contábeis materiais – As políticas 
contábeis materiais descritas a seguir foram aplicadas de forma 
consistente na preparação das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas da Companhia para os exercícios apresentados, salvo 
quando indicado de outra forma. As demonstrações financeiras foram 
elaboradas considerando apenas as políticas contábeis que são 
relevantes para a compreensão da posição patrimonial e financeira, 
do desempenho e dos fluxos de caixa da Companhia e de suas contro-
ladas, em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), conforme 
aplicável. A administração revisa periodicamente as políticas contábeis 
adotadas, assegurando que estejam alinhadas às normas vigentes e 
que reflitam adequadamente a natureza das operações do Grupo. 3. 
Base de preparação – As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto 
quando indicado de outra forma, e estão apresentadas em milhares de 
reais, exceto quando indicado de forma diversa. As demonstrações 
financeiras individuais da Controladora e as demonstrações financeiras 
consolidadas do Grupo foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais estão em conformidade com os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de 
julgamentos, estimativas e premissas por parte da administração que 
afetam os valores reconhecidos de ativos, passivos, receitas e des-
pesas. As estimativas e premissas adotadas são baseadas na melhor 
informação disponível na data de elaboração das demonstrações 
financeiras e são continuamente revisadas. Os efeitos de eventuais 
revisões são reconhecidos prospectivamente, quando aplicável, 
conforme descrito na Nota 4. As demonstrações financeiras indivi-
duais são divulgadas em conjunto com as demonstrações financeiras 
consolidadas, as quais abrangem a Companhia e sua controlada, 
conforme descrito na política de consolidação. (a) Demonstrações 
financeiras individuais: As demonstrações financeiras individuais 
da Controladora foram preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC). Essas demonstrações individuais são divulgadas em 
conjunto com as demonstrações financeiras consolidadas. (b) Base 
de consolidação: As seguintes políticas contábeis são aplicadas na 
elaboração das demonstrações financeiras consolidadas. Controladas 
são todas as entidades (incluindo as entidades estruturadas) nas quais 
o Grupo detém o controle. O Grupo controla uma entidade quando 
está exposto ou tem direito a retorno variáveis decorrentes de seu 
envolvimento com a entidade e tem a capacidade de interferir nesses 
retornos devido ao poder que exerce sobre a entidade. As controladas 
são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é 
transferido para o Grupo. A consolidação é interrompida a partir da 

data em que o Grupo deixa de ter o controle. Saldos e transações 
intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações 
intragrupo, são eliminados na preparação das demonstrações finan-
ceiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações 
com entidades investidas registrado por equivalência patrimonial são 
eliminados contra o investimento na proporção da participação do 
Grupo na entidade investida. Prejuízos não realizados são eliminados 
da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, 
mas somente até o ponto em que não haja evidência de perda por 
redução ao valor recuperável. As políticas contábeis das controladas 
são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com 
as políticas adotadas pelo Grupo. É a seguinte controlada incluída nas 
demonstrações financeiras consolidadas e respectiva participação:

2025 2024
Empresa Participação % Participação %
FC Recovery (Argentina) 100,00% 100,00%
(c) Conversão de moeda estrangeira: Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras de cada uma das empresas do Grupo são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a 
empresa atua (a “moeda funcional”). As demonstrações financeiras 
consolidadas estão apresentadas em real (R$), que é a moeda 
funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação 
do Grupo. Transações e saldos: As operações com moedas 
estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as 
taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas 
da avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e as 
perdas cambiais relacionados com empréstimos, contas a receber, 
contas a pagar, caixa e equivalentes de caixa são apresentados na 
demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. 
Todos os outros ganhos e perdas cambiais são apresentados na 
demonstração do resultado do exercício. As alterações no valor 
justo dos títulos monetários em moeda estrangeira, classificados 
como ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
são separadas entre as variações cambiais relacionadas com o 
custo amortizado do título e as outras variações no valor contábil do 
título. As variações cambiais do custo amortizado são reconhecidas 
no resultado, e as demais variações no valor contábil do título são 
reconhecidas no patrimônio. As variações cambiais de ativos e 
passivos financeiros não monetários, como os investimentos em 
ações classificadas como mensuradas ao valor justo através do 
resultado, são reconhecidos no resultado como parte do ganho 
ou da perda do valor justo. As variações cambiais de ativos finan-
ceiros não monetários, por exemplo, os investimentos em ações 
classificadas como ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, estão incluídas na conta “Ajustes de avaliação patri-
monial” no patrimônio.

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão.
As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o respectivo relatório dos Auditores Independente estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/

A Diretoria Dayane Aparecida Braga – Contadora CRC 1SP 298.631/O-8

comercial@datamercantil.com.br
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PUBLICIDADE LEGAL

Enops Engenharia S.A.
CNPJ nº 69.183.143/0001-82 - NIRE 35.300.372.212

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 31/03/2026
Data, Hora e Local: 31/03/2026, às 09:45 hs, na sede social. Mesa: Sr. Carlos José Teixeira Berenhauser, Presidente; 
e Sra. Ana Helena Teixeira Berenhauser, Secretária. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em virtude da 
presença da totalidade das acionistas. Deliberações Aprovadas: (i) Aprovar integralmente o parecer dos Auditores 
Independentes, o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras da Companhia, bem como o relatório 
da administração relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2025, os quais foram publicados no Diário Oficial 
e Mercantil em 31/03/2026. (ii) Ratificar o aumento do capital social da Companhia realizado em 31/12/2025, no 
montante de R$ 20.000.000,00, com a emissão de 20.000.000 de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
A totalidade das ações emitidas foram subscritas e integralizadas pelas acionistas proporcionalmente às suas parti-
cipações na Companhia, mediante a capitalização do referido montante contabilizado à conta de Reservas de Lucros, 
conforme apurado no Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras levantadas em 31 de dezembro de 
2025, na forma do Boletim de Subscrição anexo a esta ata como Anexo II. Tendo isso em vista, o capital social da 
Companhia passa de R$ 20.000.000,00 de reais, dividido em 20.000.000 de ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, para R$ 40.000.000,00, dividido em 40.000.000 de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
sendo a integralização feita através da capitalização da reserva de lucros. Assim, o Artigo 5ª do Estatuto Social da 
Companhia passa a ser lido com a seguinte nova redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$ 
40.000.000,00, representado por 40.000.000 de ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, todas com direito a 
voto.” (iii) Ratificar a distribuição antecipada de lucros realizada às acionistas da Companhia ao longo do exercício 
de 2025, relativos aos lucros apurados pela Companhia no exercício social de 2025, no valor de R$ 261.541,00. (iv) 
Observada a distribuição antecipada de lucros, nos termos do item (iii) supra, aprovar a destinação do saldo de lucros 
apurados pela Companhia no exercício social findo em 31/12/2025, no montante de R$ 35.622187,00, da seguinte 
forma: (a) o valor de R$ 4.000.000,00 à conta de reserva legal; e (b) o montante de R$ 31.622.187,00 será destinado 
à conta de reserva de lucros para reinvestimento na Companhia. (v) Aprovar o Plano de Negócios da Companhia (PN 
2026), datado de 4 de fevereiro de 2026, autorizando sua implementação e execução, nos termos e prazos ali esta-
belecidos. (vi) Reeleger os membros do Conselho de Administração da Companhia, Srs. Carlos José Botelho Bere-
nhauser, Ana Helena Teixeira Berenhauser e Fernando Franco Luzio. Os Conselheiros são reeleitos para período de 
gestão unificado de 3 (três) anos contados da presente data, permanecendo em seus cargos até a posse de seus res-
petivos sucessores, mantendo o Sr. Carlos José Botelho Berenhauser como Presidente do Conselho. Os Conselheiros 
ora eleitos são investidos nos seus cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de posse no livro de registro 
de Atas de Reuniões do Conselho de Administração da Companhia, bem como declaram, sob as penas da lei, que não 
estão incursos em nenhum crime que os impeçam de exercer atividade comercial, empresarial ou de participar da 
administração da Companhia, bem como que não estão condenados, ou sob efeito de condenação, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, acesso a cargos públicos, crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concus-
são, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública e a propriedade. Os conselheiros ora eleitos são investidos 
nos respectivos cargos mediante a assinatura dos termos de posse constantes no Anexo III e no livro de Registro de 
Atas de Reuniões do Conselho de Administração. (vii) Aprovar a alteração do endereço da sede da Companhia, na 
Cidade de São Paulo/SP, passando da Rua James Watt, nº 142 – Conjunto 111 e 112 – Edifício Century Plaza, Berrini, 
para a Rua Luigi Galvani, nº 200 – Conjuntos 101 e 102 – Cidade Monções. Dessa forma, o Artigo 2º do Estatuto Social 
da Companhia passa a ser lido da seguinte forma: “Artigo 2º - A Companhia tem sede, foro administração na Rua Luigi 
Galvani, nº 200 – Conjuntos 101 e 102 – Brooklin Novo, CEP 04575-020, podendo abrir e fechar filiais ou escritórios em 
todos os pontos do território nacional ou no exterior, a critério da Diretoria.” (viii) aprovar acerca da constituição do 
Consórcio Barcino Enops Bolandeira, cujo objeto será a “Manutenção De Redes E Ramais De Esgoto Nos Municípios 
de Salvador e Lauro de Freitas Na Área de Abrangência da Unidade Regional da Bolandeira (Umb) - Licitação nº 
010/2026, Modo de disputa fechado, PROCESSO SEI Nº 100.0918.2026.0002647-06; (ix) aprovar sobre o Instrumen-
to Particular de Constituição de Consórcio, firmado com as sociedades Enops Engenharia S/A, com sede à Rua James 
Watt, nº 142, Conjunto 111 e 112, Jardim Edith, São Paulo/SP, CNPJ/MF n°. 69.183.143/0001-82, JUCESP NIRE n° 
35.300.372.21-2, e Barcino Esteve Construtora Ltda., com sede na Rua da Bélgica, nº 10, Edifício Dom João VI, 11º 
andar, sala 03, Comércio, Salvador, BA, CNPJ/MF n° 05.391.187/0001-15, JUCEB NIRE n° 29.202.529. (x) Em razão 
das deliberações acima, aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que integra o presente instrumen-
to na forma de Anexo IV. (xi) Autorizar a Diretoria a tomar todas as providências necessárias para a implementação 
das deliberações acima. Lavratura e Leitura da Ata: Nada mais. São Paulo, 31/03/2026. Anexo IV - Estatuto Social 
“I – Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Duração - Artigo 1º - Enops Engenharia S.A., é empresa regida pelas 
disposições do presente Estatuto, consoante a Lei nº 6.404/76, e demais disposições legais e regulamentares aplicá-
veis. Artigo 2º - A Companhia tem sede, foro administração na Rua Luigi Galvani, nº 200 – Conjuntos 101 e 102 – Ci-
dade Monções, podendo abrir e fechar filiais ou escritórios em todos os pontos do território nacional ou no exterior, 
a critério da Diretoria. § 1º - A Companhia possui Filial no seguinte endereço: Rua Dorothóvio do Nascimento, n° 
3.980, Galpão D - Zona Industrial Norte, Município de Joinville/SC, CNPJ nº 69.183.143/0007-78, com seis atos 
constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob o NIRE 42902103151, sendo objeto 
social distribuição de água por caminhões, construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e cons-
truções correlatas, exceto obras de irrigação, outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente, ad-
ministração de obras e comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; 
partes e peças. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social a prestação de serviços de operação e manutenção de 
sistemas de serviços públicos e de utilidades industriais, incorporação, administração e execução de obras de infra-
estrutura serviços de engenharia, inclusive projetos e consultoria, por conta própria e de terceiros, comércio, loca-
ção, importação, exportação e montagem de equipamentos no seu campo de atuação, participação em consórcios, 
empreendimentos e licitações, bem como prestação de serviços de assistência técnica e manutenção destes equipa-
mentos, distribuição e transporte por caminhão de água tratada (potável) para consumo humano treinamentos na 
sua área de atuação. Artigo 4º - A sociedade terá prazo de duração indeterminado. II – Capital Social - Artigo 5º - O 
capital social da Companhia é de R$ 40.000.000,00, representado por 40.000.000 de ações ordinárias, nominativas, 
sem valor nominal, todas com direito a voto. Artigo 6º - Cada ação ordinária nominativa dará direito a um voto nas 
deliberações da Assembleia Geral. Artigo 7º - Os acionistas tem preferência para a subscrição de novas ações, na 
proporção das ações anteriormente possuídas. III – Assembleia Geral - Artigo 8º - A Assembleia Geral dos Acionistas 
reunir-se-á ordinariamente nos 04 primeiros meses após o término do exercício social, e, extraordinariamente, sem-
pre que os interesses sociais o exigirem. Artigo 9º - Cada Ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações das 
Assembleias Gerais. As Assembleias Gerais, ordinárias ou extraordinárias, da Companhia, serão convocadas na forma 
da Lei, pelo Presidente do Conselho de Administração ou por qualquer uma das Acionistas, mediante envio de e-mail 
ou carta com aviso de recebimento e anúncio publicado com 15 dias de antecedência, no mínimo. A convocação de-
verá informar as matérias a serem tratadas e somente sobre elas poderá haver deliberação. Não obstante as formali-
dades aqui previstas relativas à convocação, a Assembleia Geral será considerada regularmente convocada quando a 
ela comparecerem todos os Acionistas da Companhia. Artigo 10 - A Assembleia Geral dos Acionistas, assim como a 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária serão regidas pelos Artigos 121 a 137 da Lei nº 6.404/76. Artigo 11 - As 
deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses previstas em lei e neste estatuto, serão tomadas por 
maioria absoluta de votos não se computando os votos em branco. Artigo 12 - Compete à Assembleia Geral, além de 
outras atribuições que estejam previstas em lei (Artigo 132 da lei 6.404/76), as atribuições abaixo: I. alteração do 
Estatuto Social da Companhia, em relação ao objeto social, aumento ou redução do capital social, eleição e destitui-
ção de Conselheiros de Administração e Fiscais, qualquer alteração na estrutura, poderes e competência do Conselho 
de Administração e da Diretoria; criação ou extinção de filiais; alteração de tipo societário da Companhia; II. aprovar 
as demonstrações financeiras anuais ou demonstrações financeiras de períodos intermediários e da destinação do 
resultado do exercício social, incluindo, mas não se limitando, ao pagamento de dividendos; III. cisão, fusão, trans-
formação ou incorporação da Companhia; IV. aprovar a aquisição, subscrição e a alienação de participação em qual-
quer outra sociedade; V. aprovar a participação em qualquer associação ou empreendimento, em negócios alheios ao 
objeto social ou alheios ao plano de negócios da Companhia; VI. aprovar qualquer aquisição ou alienação de bens da 
Companhia não prevista no orçamento anual no valor individual ou no agregado superior a 10% do ativo total conso-
lidado com base no último balanço auditado; VII. emissão de debêntures e outros títulos/valores mobiliários conver-
síveis em ações ordinárias e ações preferenciais; VIII. aprovar a outorga de garantias reais, avais e fianças pela Com-
panhia de valor igual ou superior a 10% do ativo total consolidado com base no último balanço auditado; IX. aprovar 
a obtenção de financiamento, arrendamento mercantil, operação de endividamento e confissão de dívidas em valor 
individual ou agregado superior a 10% do ativo total consolidado com base no último balanço auditado; X. aprovar a 
fixação da remuneração da Administração da Companhia; XI. aprovar a criação de classe de ações ou aumento de 
classe de ações existente sem guardar proporção com as demais; XII. aprovar a alteração nas preferências, vantagens 
e condições de resgate ou amortização, de uma ou mais classe de ações ordinárias ou preferenciais; XIII. aprovar a 
resolução de casos omissos no Estatuto Social e exercício de outras atribuições que a lei ou o Estatuto não confiram a 
outro órgão da Companhia; XIV. aprovar o início e término de dissolução, falência, liquidação, recuperação judicial 
ou extrajudicial da Companhia. IV – Administração - Artigo 13 - A sociedade será administrada por uma Diretoria e 
por um Conselho de Administração compostos, respectivamente, por no mínimo 02 e no máximo 03 Diretores e por no 

mínimo 03 e no máximo 05 Conselheiros, todos com mandato de três anos, podendo ser reeleitos, devendo permane-
cer no exercício de seus cargos até a investidura de seus sucessores, exceto em casos de renúncia ou destituição. V – 
Conselho de Administração - Artigo 14 - O Conselho de Administração é constituído por no mínimo 03 e no máximo 
05 membros, eleitos pela Assembleia Geral. § Único - A totalidade dos Acionistas terá o direito de eleger um conse-
lheiro externo e independente. Artigo 15 - Todas as reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por seu 
Presidente ou por qualquer de seus membros, mediante aviso por escrito, contra protocolo, com antecedência de 10 
dias ao menos, indicando a ordem do dia e o horário em que a reunião se realizará, na sede da Companhia. As reuniões 
do Conselho de Administração da Companhia serão sempre secretariadas pelo outro membro do Conselho de Adminis-
tração indicado pelo Presidente do Conselho de Administração da Companhia, o qual será responsável pela lavratura 
das atas das reuniões. Não obstante as formalidades aqui previstas relativas a convocação, as reuniões do Conselho 
de Administração serão consideradas regularmente convocadas quando a elas comparecerem todos os Conselheiros 
da Companhia. Artigo 16 - Compete ao Conselho de Administração, mediante deliberação por maioria absoluta de 
votos, além de outras atribuições que lhe sejam cometidas por lei, as atribuições abaixo: I. fixar a orientação geral 
dos negócios da Companhia; II. eleger e destituir o Diretor Presidente e os demais Diretores da Companhia e fixar-lhes 
as atribuições; III. fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, 
solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; IV. convocar a 
Assembleia Geral quando julgar conveniente, ou no caso do Artigo 132 da Lei das Companhias por Ações (Lei nº 
6404/76); V. escolher e destituir os auditores independentes, se houver; VI. discutir, formatar, definir claramente o 
propósito, os princípios e os valores da Companhia e zelar por eles; VII. preservar, reforçar ou, caso necessário, pro-
mover transformações na cultura e na identidade da Companhia; VIII. dar o direcionamento estratégico, monitorar e 
apoiar a Diretoria na implementação das ações estratégicas para a Companhia; IX. exercer as funções normativas das 
atividades da Companhia, podendo avocar para seu exame qualquer assunto que não se compreenda na competência 
privativa da Assembleia Geral ou da Diretoria; X. definir a política de remuneração e incentivos da Diretoria como um 
todo, os objetivos e metas do Diretor Presidente, e avaliar o seu desempenho. Participar junto com ele, na definição 
de objetivos, metas e avaliação dos membros da Diretoria; XI. aprovar políticas e diretrizes que afetam a Companhia 
como um todo; XII. assegurar que a Diretoria identifique, mitigue e monitore os riscos da Companhia; XIII. monitorar 
o desempenho financeiro, fiscal e operacional e de atuação da Diretoria; XIV. apreciar o Relatório da Administração e 
as contas da Diretoria e deliberar sobre sua submissão à Assembleia Geral; XV. manifestar se sobre proposta para 
operações de mudança do tipo jurídico da Companhia, incluindo transformação, cisão, incorporação (e incorporação 
de ações) e fusão que envolveram a Companhia; XVI. determinar a realização de auditoria ou tomada de contas nas 
subsidiárias, controladas ou coligadas da Companhia; XVII. manifestar-se, previamente, sobre qualquer assunto a ser 
submetido pela Diretoria à Assembleia Geral; XVIII. manifestar-se sobre qualquer proposta para a alteração de qual-
quer dos Artigos do Estatuto Social da Companhia; XIX. aprovar o orçamento anual elaborado pela Diretoria; XX. 
manifestar-se previamente sobre a obtenção de qualquer financiamento em valor individual ou agregado superior a 
10% do ativo total consolidado com base no último balanço auditado; XXI. manifestar-se sobre qualquer proposta 
para aumentos de capital da Companhia; XXII. manifestar-se sobre qualquer proposta acerca da emissão de ações, 
bônus de subscrição, debentures ou partes beneficiadas; XXIII. manifestar-se em projetos de investimentos em negó-
cios alheios ao objeto social ou alheios ao plano de negócios da Companhia; XXIV. aprovar o parcelamento ou reesca-
lonamento de quaisquer débitos tributários ou previdenciários, e o ingresso em qualquer programa extraordinário de 
liquidação de débitos tributários ou previdenciários aprovados pela administração federal, estadual ou municipal; 
XXV. aprovar qualquer alteração no orçamento anual; XXVI. aprovar a antecipação de receitas ou a securitização de 
recebíveis da Companhia, sob qualquer forma; e XXVII. aprovar a prorrogação ou renegociação de dívidas da Compa-
nhia com instituições financeiras, por razões exclusivamente financeiras. VI – Diretoria - Artigo 17 - Nos casos de 
ausência ou impedimentos temporários os Diretores substituir-se-ão mutuamente. Artigo 18 - Compete à Diretoria a 
administração dos negócios sociais em geral, e a prática, para tanto, de todos os atos necessários, ressalvados aque-
les para os quais seja, por lei ou pelo presente Estatuto, atribuída a competência ao Conselho de Administração ou a 
Assembleia Geral. Artigo 19 - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação a Companhia os 
atos de qualquer dos acionistas, administradores, procuradores ou funcionários que a envolverem em obrigações 
relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras 
garantias em favor de terceiros. § 1º - Caberá aos Diretores ou aos Procuradores constituídos em nome da Companhia, 
a prática dos atos necessários ou convenientes a sua administração, com exceção daqueles indicados no caput desta 
Cláusula, para tanto dispondo eles, entre outros poderes, dos necessários para (a) a representação da Companhia em 
Juízo e/ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, 
estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais, e (b) a ad-
ministração, orientação e direção dos negócios sociais, incluindo a compra, venda, troca ou alienação por qualquer 
outra forma, de bens móveis da Companhia, determinando os respectivos termos, preços e condições e o uso da de-
nominação social. § 2º - Respeitando o disposto no § 1º acima e observadas as disposições deste Estatuto, todo e 
qualquer documento que importe responsabilidade ou obrigação da Companhia, incluindo escrituras, contratos, 
notas promissórias, contratos de câmbio, cheques, ordens de pagamento e outros documentos não especificados, 
serão obrigatoriamente assinados por: I. um Diretor isoladamente; ou II. um Procurador devidamente constituído. § 
3º - As procurações outorgadas pela Companhia serão firmadas por no mínimo 2 Diretores, e, além de mencionarem 
expressamente os poderes conferidos, deverão, com exceção daquelas para fins judiciais e administrativos, conter 
um período de validade limitado. § 4º - As procurações outorgadas pela Companhia para fins de representação em 
processos licitatórios poderão ser firmadas por apenas 1 Diretor. § 5º - Os poderes para comprar, vender, hipotecar ou 
por outro modo qualquer alienar ou gravar bens imóveis da Companhia, desde que previamente aprovado pelo Con-
selho de Administração e pela Assembleia Geral, deverão sempre ser exercidos por dois Diretores, por si ou por inter-
médio de procuradores com poderes especiais. Artigo 20 - Compete aos Diretores substituírem se mutuamente nas 
suas ausências e impedimentos, o que deverá ser registrado no livro de Atas das Reuniões de Diretoria. Artigo 21 - A 
remuneração dos membros da Diretoria será fixada anualmente pela Assembleia Geral. VII – Conselho Fiscal - Artigo 
22 - É facultativa a eleição de Conselho Fiscal pela Assembleia Geral, o qual poderá ter a característica de funciona-
mento não permanente, composto de será composto por no mínimo 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e 2 suplen-
tes, permitida a reeleição destes. § Único - O Conselho Fiscal terá a remuneração que for estabelecida pela Assembleia 
Geral, nos termos da legislação vigente. VIII – Exercício Social - Artigo 23 - O exercício social terá início em 1º de 
janeiro e terminará em 31 de dezembro. Ao fim de cada exercício, proceder-se-á à elaboração do balanço e demais 
demonstrações financeiras. § Único - Os lucros líquidos ou prejuízos anualmente obtidos terão a aplicação que lhes 
for determinada pelo(s) acionista(s) representante(s) da maioria absoluta do capital social. Nenhum dos acionistas 
terá direito a qualquer parcela dos lucros até que seja adotada deliberação expressa e específica sobre a sua aplica-
ção. Artigo 24 - Do lucro líquido apurado em cada balanço, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer 
outra destinação, na constituição de reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social, con-
forme previsão do Artigo 193, §s primeiro e segundo da Lei n º 6.404/76. § Único - O saldo terá a destinação que a 
Assembleia estabelecer, inclusive para criação de reservas estatutárias, para contingências ou retenção de lucros 
inclusive a distribuição de dividendo mínimo obrigatório fixado em 10% (dez por cento) do lucro líquido da Compa-
nhia para o respectivo exercício social conforme estabelecido neste Estatuto Social. IX – Da Dissolução e Liquidação 
da Sociedade - Artigo 25 - No caso de falência, impedimento definitivo, inabilitação ou retirada de qualquer um dos 
acionistas, a Companhia não será dissolvida, devendo, os negócios continuarem entre o(s) acionista(s) 
remanescente(s) e os sucessores do(s) acionista(s) impedido(s) para a continuação da Companhia. § Único - Nos 
casos expressamente dispostos em lei ou por deliberação do(s) acionista(s), obedecendo se o quórum necessário, a 
Companhia será dissolvida sendo que o liquidante deverá ser nomeado por acionista(s) que represente(em) a maioria 
do capital social da Companhia. Artigo 26 - Em caso de liquidação ou dissolução da Companhia, os acionistas nome-
arão seu liquidante por meio de Assembleia, observadas as formalidades para tanto, o qual poderá ser substituído ou 
destituído, mediante as mesmas formalidades para sua nomeação. § Único - Na hipótese de liquidação da Companhia, 
seus haveres serão empregados na liquidação das obrigações e o remanescente, se houver, rateado entre os acionis-
tas proporcionalmente ao número de ações que cada um possuir, observadas as formalidades aplicáveis previstas na 
Lei 6 404/76. X – Das Disposições Finais - Artigo 27 - Os Diretores declaram, sob as penas da lei, de que não estão 
impedidos de exercer a administração da Companhia por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por 
se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou 
a propriedade. Artigo 28 - Os casos omissos e divergências oriundas do presente contrato serão supridos ou resolvi-
dos com a regência da Lei nº 6404/76. Artigo 29 - Qualquer controvérsia derivante ou relativa a presente Companhia, 
que não obtenha êxito na tentativa de solução entre os acionistas, será submetida exclusivamente a arbitragem. § 
Único – Referida arbitragem será conduzida segundo o regulamento do Centro de Arbitragem da Câmara de Comercio 
Brasil Canadá (CCBC), situada na Rua do Rocio, 12º andar, conjunto 121, Vila Olímpia, São Paulo/SP, por um árbitro 
escolhido pelos acionistas, ou em caso de divergência com base nas regras estabelecidas no regulamento indicado. 
Artigo 30 - Os Acionistas são signatários de Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia.” Jucesp nº 
152.385/26-5 em 16/04/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

	| Taxas de 
 juros têm 
queda  
firme na  
sessão  
com  
desblo- 
queio do 
Estreito  
de Ormuz 
pelo Irã

Ainda que alguma 
perda de ímpeto 
na segunda etapa 

do pregão, os juros futuros 
negociados na B3 encerra-
ram a sessão desta sexta-fei-
ra, 17, com descompressão 
relevante, influenciada pelo 
desbloqueio do estreito de 
Ormuz pelo Irã, que reduziu 
os temores inflacionários e 
levou a uma percepção de 
que um acordo de paz entre 
o país persa e os Estados 
Unidos pode ser discutido 
com maior celeridade agora.

No fechamento, a taxa 
do contrato de Depósito 
Interfinanceiro (DI) para 
janeiro de 2027 cedeu 
de 14,051% no ajuste de 
ontem a 13,91%. O DI para 
janeiro de 2029 recuou a 
13,16%, vindo de 13,336% 
no ajuste anterior. O DI para 
janeiro de 2031 teve baixa 
de 13,428% a 13,31%.

Ao longo da tarde, as 
taxas seguiram exibindo 
recuo firme, na ordem de 
20 pontos-base nos vértices 
curtos e médios e 15 pontos 
nos vencimentos mais 
distantes, mas se afastaram 
das mínimas intradiárias 
atingidas pela manhã. A 
taxa para janeiro de 2031, 
por exemplo, chegou a 
13,145% no final da manhã.

O ministro das Relações 
Exteriores do Irã, Abbas 
Araqchi, informou que a 
passagem de todas as em-
barcações comerciais pelo 
Estreito de Ormuz estaria 
“totalmente aberta” duran-
te o período do cessar-fogo 
de dez dias entre Israel e o 
Hezbollah no Líbano, notí-
cia que fez as cotações do 
petróleo desabarem cerca 
de 10% e o dólar despen-
car a mínima de R$ 4,95, 
levando a reboque também 
os juros.            IstoÉDinheiro
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As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas 
estão disponíveis eletronicamente no endereço https://datamercantil.com.br/. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 06 de março de 2026, 

sem modificações, contendo parágrafo de ênfase sobre a Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional.

Demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 

Controladora Consolidado
31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

Receita líquida de vendas – – 321.936 202.577
Custo de venda de energia elétrica – – (245.625) (206.452)
Lucro (prejuízo) bruto – – 76.311 (3.875)
Despesas gerais e administrativas (2.403) (22.780) (15.139) (26.094)
Resultado com participações societárias (88.826) (95.912) 1.812 –
(Prejuízo) lucro operacional (91.229) (118.692) 62.984 (29.969)
Receitas financeiras 639 3.237 17.463 19.871
Despesas financeiras (83.870) (92.470) (235.470) (186.328)
Resultado financeiro (83.231) (89.233) (218.007) (166.457)
Resultado antes do imposto de 
renda e contribuição social (174.460) (207.925) (155.023) (196.426)
Imposto de renda e contribuição social 
correntes – – (14.414) (11.499)
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos – – (5.023) –
Prejuízo do exercício (174.460) (207.925) (174.460) (207.925)
Resultado básico e diluído atribuível 
por ação R$ (0,11) (0,13)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Controladora Consolidado

31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Prejuízo do exercício (174.460) (207.925) (174.460) (207.925)
Outros componentes do resultado 
abrangente – 147 – 147
Total do resultado abrangente (174.460) (207.778) (174.460) (207.778)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social

Prejuízos acumulados Outros resultados abrangentes Total do patrimônio líquidoSubscrito A integralizar
Saldos em 01 de janeiro de 2024 1.557.001 (614.549) (373.245) (147) 569.060
Integralização de capital 344.910 – – 344.910
Aumento de capital 58.951 (58.951) – – –
Outros resultados abrangentes – – – 147 147
Prejuízo do exercício – – (207.925) – (207.925)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.615.952 (328.590) (581.170) – 706.192
Aumento de capital 13.000 (13.000) – – –
Integralização de capital 334.140 – – 334.140
Prejuízo do exercício – – (174.460) – (174.460)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 1.628.952 (7.450) (755.630) – 865.872

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
Controladora Consolidado

31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Fluxos de caixa das atividades 
operacionais
Prejuízo do exercício (174.460) (207.925) (174.460) (207.925)
Ajustes de receitas e despesas
Impostos de renda e contribuições sociais – – 5.023 –
Depreciação e amortização 484 445 102.821 88.563
Baixa de ativo imobilizado e intangível – – 6.436 –
Resultado com participações societárias 88.825 95.912 (1.812) –
Receitas de aplicações financeiras 
vinculadas às dívidas – – (7.966) –
Juros, variações monetárias e custo de 
emissão – debêntures, empréstimos e 
financiamentos 82.713 84.415 202.088 202.172
Atualização financeira de provisão 
de desmobilização – – 1.282 –
Provisão para processos judiciais – – 556 –
Variações nos ativos operacionais
Contas a receber – – (5.629) (10.283)
Contas a receber de partes relacionadas (1.468) 37.975 (1.468) (25)
Tributos a recuperar (173) (843) 140 (1.220)
Estoque – – (33) –
Despesas antecipadas 114 (11) 5.979 (1.236)
Outras contas a receber 794 1.049 (8.007) 1.028
Variações nos passivos operacionais
Fornecedores (5.359) 4.437 16.442 74.845
Tributos e obrigações trabalhistas a 
pagar (1.245) 1.619 11.006 11.037
Contas a pagar de partes relacionadas – 51 – 51
Outras contas a pagar – – 2.303 (122)
Encargos regulatórios – – 2.986 65
Caixa (aplicado nas) gerado 
pelas atividades operacionais (9.775) 17.124 157.687 156.950
Juros pagos de debêntures, 
empréstimos e financiamentos (45.815) (121.105) (132.815) (195.373)
Imposto de renda e contribuição 
social pagos (14) – (10.527) (7.220)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
pelas atividades operacionais (55.604) (103.981) 14.345 (45.643)
Fluxos de caixa das atividades 
de investimento
Aplicações financeiras vinculadas às 
dívidas – – – (51.323)
Aquisições de bens do ativo imobilizado 
e intangível (646) (477) (10.079) (270.382)
Integralização de capital nas controladas (9.560) (114.036) (193) –
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimento (10.206) (114.513) (10.272) (321.705)
Fluxo de caixa das atividades 
de financiamento
Aplicações financeiras vinculadas 
às dívidas – – (24.068) –
Resgates de aplicações 
financeiras vinculadas às dívidas – – 61.790 –
Captação de empréstimos e 
financiamentos – 230.000 – 230.000
Captação de debêntures – 225.000 – 296.244
Pagamento de empréstimos e 
financiamentos (174) (175.000) (318.924) (228.555)
Pagamento de debêntures (271.371) (445.000) – (445.000)
Integralização de capital 334.140 344.910 334.140 344.910
Caixa líquido gerado pelas 
atividades de financiamento 62.595 179.910 52.938 197.599
Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa, líquidos (3.215) (38.584) 57.011 (169.749)
Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 5.112 43.696 52.086 221.835
Caixa e equivalentes de caixa 
no final do exercício 1.897 5.112 109.097 52.086

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativos Controladora Consolidado
Circulante 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Caixa e equivalentes de caixa 1.897 5.112 109.097 52.086
Contas a receber – – 25.669 20.040
Contas a receber de partes relacionadas – 25 – 25
Dividendos a receber 4 – 4 –
IRPJ e CSLL a recuperar 4.908 – 6.235 –
Tributos a recuperar 35 4.770 58 6.448
Despesas antecipadas 5 119 122 6.107
Estoque – – 33 –
Outras contas a receber 1.875 2.669 10.719 2.712
Total do ativo circulante 8.724 12.695 151.937 87.418
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras vinculadas 
às dívidas – – 46.814 76.570
Tributos a recuperar – – 15 –
Despesas antecipadas – – 6 –

– – 46.835 76.570
Investimentos 1.125.856 1.205.125 2.001 –
Imobilizado 92 125 2.320.173 2.413.710
Intangível 2.077 1.882 92.636 102.098
Total do ativo não circulante 1.128.025 1.207.132 2.414.810 2.515.808
Total do ativo 1.136.749 1.219.827 2.613.582 2.679.796

Passivos Controladora Consolidado
Circulante 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Fornecedores 268 5.627 50.271 167.376
Empréstimos e financiamentos 270.148 – 314.751 48.652
Contas a pagar de partes relacionadas – 1.493 – 1.493
IRPJ e CSLL – – 4.351 –
Tributos e obrigações trabalhistas 65 1.720 3.822 8.090
Encargos regulatórios – – 5.707 2.721
Total do passivo circulante 270.481 8.840 378.902 228.332
Não circulante
Empréstimos e financiamentos – 504.795 1.214.600 1.730.350
Provisão para processos judiciais – – 556 –
Provisão para desmobilização 
de ativos – – 18.507 14.922
IRPJ e CSLL diferidos – – 5.023 –
Tributos e obrigações trabalhistas 396 – 396 –
Fornecedores – – 129.726 –
Total do passivo não circulante 396 504.795 1.368.808 1.745.272
Patrimônio líquido
Capital social 1.621.502 1.615.952 1.621.502 1.615.952
Capital social a integralizar – (328.590) – (328.590)
Prejuízos acumulados (755.630) (581.170) (755.630) (581.170)
Total do patrimônio líquido 865.872 706.192 865.872 706.192
Total do passivo e patrimônio líquido 1.136.749 1.219.827 2.613.582 2.679.796

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
1. Informações Gerais: 1.1 Contexto operacional: A Infraestrutura Brasil Holding IV 
S.A. (“Companhia” ou “IBH IV”), é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída 
em 25 de setembro de 2019, com sede na cidade e estado de São Paulo, na Rua Campos 
Bicudo, n° 98 - 4º andar, Jardim Europa. A Companhia tem como objeto social a participação 
no capital de empresas com foco em ativos de energia renovável. A Companhia faz parte 
da Essentia Energia, um grupo cujo propósito é gerar negócios no mercado de energia 
renovável, com eficiência na gestão, no desenvolvimento, na implantação, na operação e 
na comercialização de energia. 1.2 Relação de entidades controladas: A IBH IV possui o 
controle da Infraestrutura Brasil Holding V S.A. (“IBH V”), constituída em 25 de setembro de 
2019 e da Infraestrutura Brasil Holding SV S.A. (“IBH SV”), constituída em 10 de setembro 
de 2021. Ambas as controladas diretas da IBH IV têm como objeto social a participação no 
capital de empresas com foco em ativos de energia renovável. Em 22 de outubro de 2021, 
a Companhia adquiriu participação societária correspondente a 16,67% do capital social da 
Gestão e Transformação Infraestrutura S.A., sociedade que tem por objeto social a prestação 
de serviços de consultoria em gestão de negócios e criação de valor na área empresarial. 

Participação

Empresa 31/12/25 31/12/24
Atividade 
principal Controle

Gestão e Transformação Infraestrutura S.A. 
("Gestão e Transformação") 16,67% 16,67% Consultoria

Joint 
Venture

Infraestrutura Brasil Holding IV S.A. 100% 100% Holding Direto
Infraestrutura Brasil Holding V S.A. ("IBH V") 100% 100% Holding Indireto

Infraestrutura Brasil Holding SV S.A. 
("IBH SV") 100% 100% Holding Indireto

Ventos de São Vitor Energias Renováveis S.A. 
("VSV") – 100%

Geração 
de energia Indireto

Ventos de São Vitor 01 Energias 
Renováveis S.A. ("São Vitor 01” ou "VT01”) 100% 100%

Geração 
de energia Indireto

Ventos de São Vitor 02 Energias 
Renováveis S.A. ("São Vitor 02" ou “VT02”) 100% 100%

Geração 
de energia Indireto

Ventos de São Vitor 03 Energias 
Renováveis S.A. ("São Vitor 03" ou “VT03”) 100% 100%

Geração 
de energia Indireto

Ventos de São Vitor 04 Energias 
Renováveis S.A. ("São Vitor 04" ou “VT04”) 100% 100%

Geração 
de energia Indireto

Ventos de São Vitor 05 Energias 
Renováveis S.A. ("São Vitor 05" ou “VT05”) 100% 100%

Geração 
de energia Indireto

Ventos de São Vitor 06 Energias 
Renováveis S.A. ("São Vitor 06" ou “VT06”) 100% 100%

Geração 
de energia Indireto

Ventos de São Vitor 07 Energias 
Renováveis S.A. ("São Vitor 07" ou “VT07”) 100% 100%

Geração 
de energia Indireto

Ventos de São Vitor 08 Energias 
Renováveis S.A. ("São Vitor 08" ou “VT08”) 100% 100%

Geração 
de energia Indireto

Ventos de São Vitor 09 Energias 
Renováveis S.A. ("São Vitor 09" ou “VT09”) 100% 100%

Geração 
de energia Indireto

Ventos de São Vitor 10 Energias 
Renováveis S.A. ("São Vitor 10" ou “VT10”) 100% 100%

Geração 
de energia Indireto

Ventos de São Vitor 11 Energias 
Renováveis S.A. ("São Vitor 11" ou “VT11”) 100% 100%

Geração 
de energia Indireto

Ventos de São Vitor 12 Energias 
Renováveis S.A. ("São Vitor 12" ou “VT12”) 100% 100%

Geração 
de energia Indireto

Ventos de São Vitor 13 Energias 
Renováveis S.A. ("São Vitor 13" ou “VT13”) 100% 100%

Geração 
de energia Indireto

Ventos de São Vitor 14 Energias 
Renováveis S.A. ("São Vitor 14" ou “VT14”) 100% 100%

Geração 
de energia Indireto

 As Controladas indiretas possuem as seguintes características: 

SPE Usina Estado
Capacidade 

MW

Garantia 
Física – 
MWm

Início da 
autorização

Fim da 
autorização

VT 01 Ventos de São Vitor 01 BA 32 15,1 03/11/2020 02/11/2055
VT 02 Ventos de São Vitor 02 BA 32 16 03/11/2020 02/11/2055
VT 03 Ventos de São Vitor 03 BA 32 14,6 03/11/2020 02/11/2055

SPE Usina Estado
Capacidade 

MW

Garantia 
Física – 
MWm

Início da 
autorização

Fim da 
autorização

VT 04 Ventos de São Vitor 04 BA 32 15,3 03/11/2020 02/11/2055
VT 05 Ventos de São Vitor 05 BA 32 16,2 03/11/2020 02/11/2055
VT 06 Ventos de São Vitor 06 BA 32 16,3 03/11/2020 02/11/2055
VT 07 Ventos de São Vitor 07 BA 44,8 22,2 03/11/2020 02/11/2055
VT 08 Ventos de São Vitor 08 BA 32 15,8 03/11/2020 02/11/2055
VT 09 Ventos de São Vitor 09 BA 32 16,1 03/11/2020 02/11/2055
VT 10 Ventos de São Vitor 10 BA 44,8 22,6 03/11/2020 02/11/2055
VT 11 Ventos de São Vitor 11 BA 32 14,8 03/11/2020 02/11/2055
VT 12 Ventos de São Vitor 12 BA 32 15,7 03/11/2020 02/11/2055
VT 13 Ventos de São Vitor 13 BA 32 15,5 03/11/2020 02/11/2055
VT 14 Ventos de São Vitor 14 BA 38,4 17,8 03/11/2020 02/11/2055
Total 480 234
A Companhia juntamente com suas controladas diretas e indiretas, é referida como “Grupo” 
ao longo das demonstrações financeiras. 1.3 Contratos de energia: O Complexo Eólico 
Ventos de São Vítor é composto por 14 usinas eólicas, totalizando aproximadamente 480 
MW de potência instalada. Em 2019, o complexo comercializou cerca de 70% de sua energia 
por meio de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Livre (CCEAL) 
firmados com a CEMIG Geração e Transmissão (“CEMIG”). Os contratos celebrados são 
de longo prazo, até dezembro de 2041, sendo que as condições comerciais permanecem 
confidenciais, em conformidade com as práticas de mercado e com as cláusulas contratuais 
estabelecidas entre as partes. No que se refere à estrutura de financiamento de longo prazo, 
parte do Complexo Eólico Ventos de São Vítor conta com financiamento junto ao Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, enquanto outra parcela é financiada 
pelo Banco do Nordeste – BNB, refletindo uma estrutura de capital diversificada e alinhada 
às características do projeto. 1.4 Situação financeira: Em 31 de dezembro de 2025, a 
Companhia apresentava capital circulante líquido negativo no montante de R$261.757 na 
Controladora e R$226.965 no Consolidado (positivo em R$3.855 na Controladora e negativo 
em R$140.914 no Consolidado em 31 dezembro de 2024). 

Controladora Consolidado
31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

Total do ativo circulante 8.724 12.695 151.937 87.418
Total do passivo circulante 270.481 8.840 378.902 228.332
Capital circulante líquido (261.757) 3.855 (226.965) (140.914)
 O Grupo registrou prejuízos nos últimos exercícios, refletindo principalmente sua estru-
tura de capital, o perfil econômico-financeiro típico dos primeiros anos de operação dos 
empreendimentos e os efeitos recentes de eventos de curtailment, os quais reduziram o 
resultado dos períodos. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresenta prejuízos 
acumulados no patrimônio líquido no montante de R$755.630. As controladas indiretas 
possuem contratos de venda de energia de longo prazo, que proporcionam previsibilidade 
de receitas ao longo da vigência contratual, ainda que sujeitos a eventuais restrições opera-
cionais do sistema elétrico. A Administração monitora continuamente a posição de liquidez 
e o desempenho operacional do Grupo, avaliando a necessidade de adequações em sua 
estrutura de capital. No curso normal dos negócios, e considerando o estágio atual dos 
empreendimentos, a Companhia poderá contar, quando necessário, com suporte financeiro 
de seus acionistas, por meio de aportes de capital, os quais estão alinhados ao planejamento 
financeiro do grupo econômico. Com base na avaliação realizada, a Administração entende 
que a Companhia possui capacidade de manter a continuidade normal de suas operações, 
razão pela qual as demonstrações financeiras foram elaboradas com base no pressuposto 
de continuidade operacional. 2. Apresentação das Demonstrações Financeiras Indi-
viduais e Consolidadas: 2.1 Base de elaboração e apresentação: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as dis-
posições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, interpretações e 
orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com 
as utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram elaboradas no pressuposto de continuidade normal dos negócios. A 
Administração efetua uma avaliação da capacidade da Companhia e suas controladas em 
dar continuidade às suas atividades durante a elaboração das demonstrações financeiras. 
A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela 
Administração em 06 de março de 2026.

Francisco Moya Reina - Diretor Presidente
Gabriel Marinho de Farias - Diretor Financeiro e de Relação com Investidores

Rodrigo Cesar de Morais - Controller
Fabio Henrique Silva Marques – Contador - CRC SP-315705/O-3

Pedreira Cachoeira S.A.
CNPJ/MF nº 62.310.644/0001-33

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”)
Ficam convidados os senhores acionistas desta Companhia a se reunirem em AGOE, que se realizará no dia 28 
de abril de 2026, às 11:30h, na sede social, Rua Cel. Sezefredo Fagundes, 7.901 – Tucuruvi, na cidade de São 
Paulo, Capital, CEP 02306-000, para deliberarem, sobre a seguinte ordem do dia: (i) exame, discussão e votação 
das demonstrações financeiras e contábeis, suas notas explicativas e relatório da administração, relativos ao 
exercício social findo em 31/12/2025; (ii) destinação do resultado do exercício findo em 31/12/2025; (iii) 
correção monetária do capital social; (iv) eleição da diretoria para o período 2026-2028; (v) aprovação da verba 
anual e global destinada à remuneração da diretoria; (vi) autorização para que as publicações determinadas 
pela Lei nº 6.404/76 sejam realizadas no portal https://www.gov.br/centraldebalancos/#/demonstracoes; e 
(vii) outros assuntos de interesse social. SP, 15/04/2026. A diretoria.  (17, 18 e 21/04/2026)
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As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas 
estão disponíveis eletronicamente no endereço https://datamercantil.com.br/. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 06 de março de 2026, 

sem modificações, contendo parágrafo de ênfase sobre a Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional.
Demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
Controladora Consolidado

31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
(Reclassi-

ficado)
Receita líquida de vendas – – 79.426 145.821
Custo de venda de energia elétrica – – (118.779) (112.768)
(Prejuízo) lucro bruto – – (39.353) 33.053
Despesas gerais e administrativas 644 (20.905) (17.232) (23.115)
Resultado com participações societárias (146.380) (54.788) 1.812 –
(Prejuízo) lucro operacional (145.736) (75.693) (54.773) 9.938
Receitas financeiras 651 1.793 17.567 17.930
Despesas financeiras (23) (77.618) (91.138) (170.917)
Resultado financeiro 628 (75.825) (73.571) (152.987)
Resultado antes do imposto de 
renda e contribuição social (145.108) (151.518) (128.344) (143.049)
Imposto de renda e contribuição social 
correntes – – (11.153) (8.469)
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos – – (5.611) –
Prejuízo do exercício (145.108) (151.518) (145.108) (151.518)
Resultado básico e diluído atribuível 
por ações R$ (0,16) (0,19)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Controladora Consolidado

31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Prejuízo do exercício (145.108) (151.518) (145.108) (151.518)
Total do resultado abrangente (145.108) (151.518) (145.108) (151.518)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social

Prejuízos acumulados Total do patrimônio líquidoSubscrito A integralizar
Saldos em 01 de janeiro de 2024 850.000 (616.741) (424.161) (190.902)
Integralização de capital – 655.000 – 655.000
Aumento de capital 38.259 (38.259) – –
Prejuízo do exercício – – (151.518) (151.518)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 888.259 – (575.679) 312.580
Aumento de capital 22.100 (22.100) – –
Integralização de capital – 22.100 – 22.100
Prejuízo do exercício – – (145.108) (145.108)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 910.359 – (720.787) 189.572

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
Controladora Consolidado

31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Fluxos de caixa das atividades 
operacionais
Prejuízo do exercício (145.108) (151.518) (145.108) (151.518)
Ajustes de receitas e despesas
Impostos de renda e contribuições sociais – – 16.764 –
Depreciação e amortização 601 584 49.030 52.252
Baixa de ativo imobilizado – – 1.475 54.519
Resultado com participações societárias 146.380 54.788 (1.812) –
Receitas de aplicações financeiras 
vinculadas às dívidas – – (7.144) –
Juros, variações monetárias e custo de 
emissão – empréstimos e financiamentos – 59.903 90.288 152.241
Provisão de multa por geração inferior – – 62.921 –
Provisão de juros – passivo de arrendamento 16 31 16 31
Provisão para processos judiciais – – 1.531 (1.737)
Variações nos ativos operacionais
Contas a receber – – 1.785 (2.536)
Contas a receber de partes relacionadas 1.239 (332) 1.061 (154)
Tributos a recuperar (197) 35 (231) (326)
Estoque – – (63) –
Despesas antecipadas 26 25 2.108 (204)
Outras contas a receber 252 (239) 524 2.117
Variações nos passivos operacionais
Fornecedores (443) 71 (19.421) 17.491
Contas a pagar de partes relacionadas (3) – 17 –
Tributos e obrigações trabalhistas a pagar (10.098) 1.215 (6.624) 8.091
Encargos regulatórios – – 111 95
Caixa (aplicado nas) gerado 
pelas atividades operacionais (7.335) (35.437) 47.228 130.362
Juros pagos de debêntures, 
empréstimos e financiamentos – (117.935) (42.808) (160.779)
Imposto de renda e contribuição social 
pagos (6) – (9.566) (5.202)
Caixa líquido aplicado nas 
atividades operacionais (7.341) (153.372) (5.146) (35.619)
Fluxos de caixa das atividades 
de investimento
Aplicações financeiras vinculadas às dívidas – – – (4.135)
Aquisições de bens do ativo imobilizado 
e intangível (40) (106) (5.783) (48.808)
Integralização de capital nas controladas (193) – (193) –
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimento (233) (106) (5.976) (52.943)
Fluxo de caixa das atividades de 
financiamento
Aplicações financeiras vinculadas às dívidas – – (48.938) –
Resgates de aplicações financeiras 
vinculadas às dívidas – – 51.811 –
Captação de debêntures, empréstimos 
e financiamentos – 100.000 – 100.000
Pagamento de empréstimos e financiamentos – (509.500) (50.195) (556.976)
Pagamento de debêntures – (100.000) – (100.000)
Integralização de capital 22.100 655.000 22.100 655.000
Pagamento de arrendamento mercantil (490) (504) (490) (504)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades de financiamento 21.610 144.996 (25.712) 97.520
Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa, líquidos 14.036 (8.482) (36.833) 8.958
Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 6.127 14.609 69.787 60.829
Caixa e equivalentes de caixa 
no final do exercício 20.163 6.127 32.954 69.787

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativos Controladora Consolidado
Circulante 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Caixa e equivalentes de caixa 20.163 6.127 32.954 69.787
Aplicações financeiras vinculadas às dívidas – – 7.914 –
Contas a receber 55 – 17.582 19.367
Contas a receber de partes 
relacionadas 620 1.859 620 1.681
Dividendos a receber 4 – 4 –
IRPJ e CSLL a recuperar 416 – 436 –
Tributos a recuperar 159 378 494 895
Despesas antecipadas 8 34 39 2.220
Estoque – – 63 –
Outras contas a receber 89 396 130 654
Total do ativo circulante 21.514 8.794 60.236 94.604
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras vinculadas às dívidas – – 45.473 49.116
Tributos a recuperar – – 196 –
Despesas antecipadas – – 73 –

– – 45.742 49.116
Investimentos 171.619 317.810 2.001 –
Ativo de direito de uso 172 – 172 –
Imobilizado 206 934 1.167.819 1.211.310
Intangível – 5 39.083 40.487
Total do ativo não circulante 171.997 318.749 1.254.817 1.300.913
Total do ativo 193.511 327.543 1.315.053 1.395.517

Passivos Controladora Consolidado
Circulante 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Fornecedores 75 518 66.913 23.413
Empréstimos e financiamentos – – 52.737 49.998
Contas a pagar de partes relacionadas – 3 20 3
IRPJ e CSLL – – 2.541 –
Tributos e obrigações trabalhistas 2.935 13.787 10.128 18.454
Passivo de arrendamento 181 488 181 488
Encargos regulatórios – – 2.622 2.511
Total do passivo circulante 3.191 14.796 135.142 94.867
Não circulante
Empréstimos e financiamentos – – 982.449 987.903
Provisão para processos judiciais – – 1.531 –
Passivo de arrendamento – 167 – 167
IRPJ e CSLL diferidos – – 5.611 –
Tributos e obrigações trabalhistas 748 – 748 –
Total do passivo não circulante 748 167 990.339 988.070
Patrimônio líquido
Capital social 910.359 888.259 910.359 888.259
Prejuízos acumulados (720.787) (575.679) (720.787) (575.679)
Total do patrimônio líquido 189.572 312.580 189.572 312.580
Total do passivo e patrimônio líquido 193.511 327.543 1.315.053 1.395.517

Total do passivo e patrimônio líquido 193.511 327.543 1.315.053 1.395.517

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

Informações Gerais: 1.1 Contexto operacional: A Infraestrutura Brasil Holding I S.A. 
(“Companhia” ou “IBH I”), é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 5 de 
junho de 2018, com sede foro na cidade e estado de São Paulo, na Rua Dr. Campos Bicudo, 
n° 98, 4º andar, Jardim Europa. A Companhia tem como objeto social a participação no capital 
de empresas com foco em ativos de energia renovável. A Companhia é controlada direta 
do Pátria Infraestrutura IV Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP IV”). 
A Companhia faz parte da Essentia Energia, um grupo cujo propósito é gerar negócios no 
mercado de energia renovável, com eficiência na gestão, no desenvolvimento, na implantação, 
na operação e na comercialização de energia. 1.2 Relação de entidades controladas: Em 
20 de dezembro de 2020, a Companhia adquiriu o controle da empresa Sol do Sertão Holding 
S.A. (“Sol do Sertão”), esta que detém o controle das Sociedades de Propósito Específico 
(“SPEs”): Sol do Sertão OB I Energia Solar S.A. (“OB I”), Sol do Sertão OB II Energia Solar 
S.A. (“OB II”) e Sol do Sertão OB IIII Energia Solar S.A. (“OB III”). Em 22 de outubro de 2021, 
a Companhia adquiriu participação societária correspondente a 16,67% do capital social da 
Gestão e Transformação Infraestrutura S.A., sociedade que tem por objeto social a prestação 
de serviços de consultoria em gestão de negócios e criação de valor na área empresarial. 

Participação Atividade
Empresa 31/12/25 31/12/24 principal Controle

Gestão e Transformação 
Infraestrutura S.A.  

“Gestão e Transformação”)
16,67% 16,67% Consultoria Joint Venture

Sol do Sertão Holding S.A. 100% 100% Holding Direto
Sol do Sertão OB I 
Energia Solar S.A. 100% 100% Geração de 

energia Indireto

Sol do Sertão OB II 
Energia Solar S.A. 100% 100% Geração de 

energia Indireto

Sol do Sertão OB III 
Energia Solar S.A. 100% 100% Geração de 

energia Indireto

As Controladas indiretas possuem as seguintes características: 

SPE Usina Estado
Capacidade 

MW

Garantia 
Física – 
MWm

Início da 
autorização

Fim da 
autorização

OB I Sol do Sertão XXXVI BA 40,82 13,1 29/07/2019 28/07/2054
OB I Terra do Sol VII BA 54,43 17,5 29/07/2019 28/07/2054
OB I Terra do Sol XI BA 47,62 15,3 29/07/2019 28/07/2054
OB II Sol do Sertão VIII BA 95,25 30,7 29/07/2019 28/07/2054
OB II Sol do Sertão XII BA 54,43 17,5 29/07/2019 28/07/2054
OB III Sol do Sertão XIII BA 74,84 24,1 29/07/2019 28/07/2054
OB III Sol do Sertão XIV BA 20,41 6,6 29/07/2019 28/07/2054
OB III Sol do Sertão XXXV BA 27,21 8,7 29/07/2019 28/07/2054
Total 415,01 133,5

A Companhia juntamente com suas controladas diretas e indiretas, é referida como “Grupo” 
ao longo das demonstrações financeiras. 1.3 Contratos de energia: Das oito usinas que 
integram o Complexo Solar Sol do Sertão, sete possuem contratos de venda de energia no 
Ambiente de Contratação Livre (ACL), formalizados por meio de Contratos de Comercialização 
de Energia Elétrica no Ambiente Livre (CCEAL) de longo prazo firmados com a CEMIG Geração 
e Transmissão (“CEMIG”), em condições livremente negociadas entre as partes, até dezem-
bro de 2041. Esses contratos preveem entrega anual de energia, sendo realizada, ao final 
de cada exercício, a apuração da energia efetivamente gerada e entregue, bem como das 
compensações financeiras decorrentes de eventuais diferenças entre os volumes contratados 
e realizados, conforme as regras pactuadas contratualmente. A usina Sol do Sertão XIV é, 
atualmente, a única unidade descontratada do complexo, possuindo menor capacidade instalada 
e menor garantia física em relação às demais usinas. Por essa razão, sua produção permanece 
exposta ao mercado de curto prazo, estando sujeita às variações do Preço de Liquidação das 
Diferenças (PLD). A condição de descontratação da usina Sol do Sertão XIV não compromete 
a performance operacional do complexo como um todo, mas representa uma oportunidade 
de flexibilidade comercial, permitindo a eventual celebração de novos contratos no ACL ou a 
captura de oportunidades de mercado, conforme a estratégia comercial adotada. 1.4 Situação 

Os efeitos dessas reclassificações são demonstrados a seguir: 
Consolidado

31/12/24
Reclassi-
ficações

31/12/24 
(Reclassi-

ficado)
Receita líquida de vendas 163.553 (17.732) 145.821
Custo de venda de energia elétrica (130.500) 17.732 (112.768)
Lucro bruto 33.053 – 33.053
Despesas gerais e administrativas (23.115) (23.115)
Resultado com participações societárias – –
Lucro operacional 9.938 – 9.938
Receitas financeiras 17.930 17.930
Despesas financeiras (170.917) (170.917)
Resultado financeiro (152.987) – (152.987)
Resultado antes do imposto de renda e 
contribuição social (143.049) – (143.049)
Imposto de renda e contribuição social correntes (8.469) (8.469)
Imposto de renda e contribuição social diferidos – –
Prejuízo do exercício (151.518) – (151.518)
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas: 2.1 Base 
de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronuncia-
mentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) 
e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas foram elaboradas no pressuposto de continuidade normal dos negócios. A Administração 
efetua uma avaliação da capacidade da Companhia e suas controladas em dar continuidade às suas 
atividades durante a elaboração das demonstrações financeiras. A emissão das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela Administração em 06 de março de 2026.

Francisco Moya Reina - Diretor Presidente
Gabriel Marinho de Farias - Diretor Financeiro e de Relação com Investidores

Rodrigo Cesar de Morais - Controller

Fabio Henrique Silva Marques – Contador - CRC SP-315705/O-3

financeira: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresentava capital circulante líquido 
positivo no montante de R$18.323 na Controladora e negativo em R$74.906 no Consolidado 
(negativo em R$6.002 na Controladora e R$263 no Consolidado em 31 dezembro de 2024). 

Controladora Consolidado
31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

Total do ativo circulante 21.514 8.794 60.236 94.604
Total do passivo circulante 3.191 14.796 135.142 94.867
Capital circulante líquido 18.323 (6.002) (74.906) (263)
 O Grupo registrou prejuízos nos últimos exercícios, refletindo principalmente sua estrutura de 
capital, o perfil econômico-financeiro típico dos primeiros anos de operação dos empreendi-
mentos e os efeitos recentes de eventos de curtailment, os quais reduziram o resultado dos 
períodos. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresenta prejuízos acumulados no 
patrimônio líquido no montante de R$ 720.787. As controladas indiretas possuem contratos 
de venda de energia de longo prazo, que proporcionam previsibilidade de receitas ao longo 
da vigência contratual, ainda que sujeitos a eventuais restrições operacionais do sistema 
elétrico. A Administração monitora continuamente a posição de liquidez e o desempenho 
operacional do Grupo, avaliando a necessidade de adequações em sua estrutura de capital. 
No curso normal dos negócios, e considerando o estágio atual dos empreendimentos, a 
Companhia poderá contar, quando necessário, com suporte financeiro de seus acionistas, 
por meio de aportes de capital, os quais estão alinhados ao planejamento financeiro do grupo 
econômico. Com base na avaliação realizada, a Administração entende que a Companhia 
possui capacidade de manter a continuidade normal de suas operações, razão pela qual as 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no pressuposto de continuidade 
operacional. 1.5 Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro: 
O CPC 23 estabelece que podem ocorrer ajustes ou erros no registro, mensuração, apre-
sentação ou divulgação das demonstrações contábeis e que erros materiais de exercícios 
anteriores devem ser corrigidos retrospectivamente, inclusive por reapresentação dos 
valores comparativos do período afetado. O Grupo revisa continuamente a apresentação e a 
divulgação de suas demonstrações para mantê-las adequadas e alinhadas às normas vigentes. 
1.5.1 Reclassificação de cifras comparativas: Para assegurar a comparabilidade, foram 
realizadas reclassificações nos valores correspondentes das Demonstrações do Resultado 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, sem efeito no resultado do Grupo. 
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Demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas 
estão disponíveis eletronicamente no endereço https://datamercantil.com.br/. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 14 de Abril de 2026, 

sem modificações, contendo parágrafo de ênfase sobre a Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
Controladora Consolidado

31/12/25

31/12/24 
(Reclassi-

ficado) 31/12/25 31/12/24
Receita líquida de vendas – – 162.044 98.575
Custo de venda de energia elétrica – – (125.809) (101.112)
Lucro (prejuízo) bruto – – 36.235 (2.537)
Despesas gerais e administrativas (6.317) (49) (9.365) (1.608)
Resultado com participações societárias (25.177) (33.964) – –
(Prejuízo) lucro operacional (31.494) (34.013) 26.870 (4.145)
Receitas financeiras 81 198 4.770 5.641
Despesas financeiras – – (54.595) (30.196)
Resultado financeiro 81 198 (49.825) (24.555)
Resultado antes do imposto de renda 
e contribuição social (31.413) (33.815) (22.955) (28.700)
Imposto de renda e contribuição social 
correntes – 6 (7.685) (5.109)
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos – – (773) –
Prejuízo do exercício (31.413) (33.809) (31.413) (33.809)
Resultado básico e diluído atribuível 
por ação R$ (0,05) (0,05)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Controladora Consolidado

31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Prejuízo do exercício (31.413) (33.809) (31.413) (33.809)
Outros componentes do resultado 
abrangente – 38 – 38
Total do resultado abrangente (31.413) (33.771) (31.413) (33.771)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social Prejuízos acumulados Outros resultados abrangentes Total do patrimônio líquido

Saldos em 01 de janeiro de 2024 627.144 (7.255) (39) 619.850
Integralização de capital 50.906 – – 50.906
Outros resultados abrangentes – – 39 39
Prejuízo do exercício – (33.809) – (33.809)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 678.050 (41.064) – 636.986
Integralização de capital 7.667 – – 7.667
Prejuízo do exercício – (31.413) – (31.413)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 685.717 (72.477) – 613.240 DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 

Controladora Consolidado

31/12/25

31/12/24 
(Reclassi-

ficado) 31/12/25 31/12/24
Fluxos de caixa das atividades 
operacionais
Prejuízo do exercício (31.413) (33.809) (31.413) (33.809)
Ajustes de receitas e despesas
Impostos de renda e contribuições 
sociais – – 8.458 –
Depreciação e amortização – – 52.899 38.168
Amortização de ativo de direito de uso – – – –
Baixa de ativo imobilizado e intangível – – 6.435 –
Resultado com participações societárias 25.177 33.964 – –
Receitas de aplicações financeiras 
vinculadas às dívidas – – (2.160) –
Baixa de ágio 6.249 – – –
Juros, variações monetárias e 
custo de emissão – empréstimos e 
financiamentos – – 40.282 21.258
Atualização financeira de provisão de 
desmobilização – – 632 –
Variações nos ativos operacionais
Contas a receber – – (2.584) (4.473)
Contas a receber de partes 
relacionadas – 1 – –
Tributos a recuperar (68) 90 398 (368)
Estoque – – (12) –
Despesas antecipadas – – 2.661 (157)
Outras contas a receber – – – 11
Variações nos passivos 
operacionais
Fornecedores (4) (3) 6.944 (4.556)
Contas a pagar a partes relacionadas – (4.812) 544 (4.327)
Tributos e obrigações trabalhistas a 
pagar 1 (225) (1.249) 4.980
Outras contas a pagar – – 1.137 1
Encargos regulatórios – – (1.342) 52
Caixa (aplicado nas) gerado pelas 
atividades operacionais (58) (4.794) 81.630 16.780
Juros pagos de empréstimos e 
financiamentos – – (42.192) (43.776)
Imposto de renda e contribuição social 
pagos (1) – (5.314) (3.730)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
pelas atividades operacionais (59) (4.794) 34.124 (30.726)
Fluxos de caixa das atividades de 
investimento
Aplicações financeiras vinculadas às dívidas – 5.122 – 2.979
Aquisições de bens do ativo imobilizado 
e intangível – – (4.828) (55.658)
Integralização de capital em controladas (7.861) (53.058) – –
Redução de capital em controladas 128 – – –
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimento (7.733) (47.936) (4.828) (52.679)
Fluxo de caixa das atividades de 
financiamento
Resgate de aplicações financeiras 
vinculadas às dívidas – – 20.561 –
Pagamento de empréstimos e 
financiamentos – – (17.517) (15.995)
Integralização de capital 7.667 50.906 7.667 50.906
Caixa líquido gerado pelas 
atividades de financiamento 7.667 50.906 10.711 34.911
(Redução) aumento de caixa e 
equivalentes de caixa, líquidos (125) (1.824) 40.007 (48.494)
Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício 243 2.067 10.083 58.577
Caixa e equivalentes de caixa no 
final do exercício 118 243 50.090 10.083

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativos Controladora Consolidado
Circulante 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Caixa e equivalentes de caixa 118 243 50.090 10.083
Contas a receber – – 11.540 8.956
Dividendos a receber 29 29 – –
IRPJ e CSLL a recuperar 645 – 649 –
Tributos a recuperar – 577 7 1.054
Despesas antecipadas – – – 2.661
Estoque – – 12 –
Total do ativo circulante 792 849 62.298 22.754
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras vinculadas às 
dívidas – – 3.867 22.268

– – 3.867 22.268
Investimentos 612.449 636.142 – –
Imobilizado – – 1.163.322 1.173.269
Intangível – – 45.276 53.267
Total do ativo não circulante 612.449 636.142 1.212.465 1.248.804
Total do ativo 613.241 636.991 1.274.763 1.271.558

Passivos Controladora Consolidado
Circulante 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Fornecedores 1 5 20.528 52.731
Empréstimos e financiamentos – – 18.908 20.967
Contas a pagar a partes relacionadas – 1.557 1.013
IRPJ e CSLL – – 2.595 –
Tributos e obrigações trabalhistas – – 1.209 2.682
Encargos regulatórios – – – 1.342
Total do passivo circulante 1 5 44.797 78.735
Não circulante
Empréstimos e financiamentos – – 531.107 548.475
Provisão para desmobilização de ativos – – 9.131 7.362
IRPJ e CSLL diferidos – – 773 –
Fornecedores – – 75.715 –
Total do passivo não circulante – – 616.726 555.837
Patrimônio líquido
Capital social 685.717 678.050 685.717 678.050
Prejuízos acumulados (72.477) (41.064) (72.477) (41.064)
Total do patrimônio líquido 613.240 636.986 613.240 636.986
Total do passivo e patrimônio líquido 613.241 636.991 1.274.763 1.271.558

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
1. Informações gerais: 1.1 Contexto operacional: A Infraestrutura Brasil Holding SV S.A. 
(“Companhia” ou “IBH SV”), é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 23 
de julho de 2021, com sede na cidade e estado de São Paulo, na Rua Campos Bicudo, n° 
98 - 4º andar, Jardim Europa. A Companhia tem como objeto social a participação no capital 
de empresas com foco em ativos de energia renovável e é controlada pela Infraestrutura 
Brasil Holding IV S.A. (“IBH IV”) e, tem como controlador final, o Pátria Infraestrutura IV 
Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia (“Pátria”). A Companhia faz parte 
da Essentia Energia, um grupo cujo propósito é gerar negócios no mercado de energia 
renovável, com eficiência na gestão, no desenvolvimento, na implantação, na operação e 
na comercialização de energia. 1.2 Relação de entidades controladas: A Companhia 
possui como investidas as Sociedades de Propósitos Específicos (“SPEs”) abaixo que fazem 
parte do Complexo São Vitor, estão localizadas em Xique-Xique, Itaguaçu da Bahia e Gentio 
do Ouro, estado da Bahia, e possuem o propósito específico de geração de energia eólica. 

Participação

Empresa 31/12/25 31/12/24 Atividade 
principal Controle

Ventos de São Vitor Energias Renová-
veis S.A. ("VSV") – 100% Geração de 

energia Direto

Ventos de São Vitor 02 Energias Reno-
váveis S.A. ("São Vitor 02" ou "VT02") 100% 100% Geração de 

energia Direto

Ventos de São Vitor 04 Energias Reno-
váveis S.A. ("São Vitor 04" ou "VT04") 100% 100% Geração de 

energia Direto

Ventos de São Vitor 05 Energias Reno-
váveis S.A. ("São Vitor 05" ou "VT05") 100% 100% Geração de 

energia Direto

Ventos de São Vitor 06 Energias Reno-
váveis S.A. ("São Vitor 06" ou "VT06") 100% 100% Geração de 

energia Direto

Ventos de São Vitor 08 Energias Reno-
váveis S.A. ("São Vitor 08" ou "VT08") 100% 100% Geração de 

energia Direto

Ventos de São Vitor 09 Energias Reno-
váveis S.A. ("São Vitor 09" ou "VT09") 100% 100% Geração de 

energia Direto

Ventos de São Vitor 10 Energias Reno-
váveis S.A. ("São Vitor 10" ou "VT10") 100% 100% Geração de 

energia Direto

 As Controladas possuem as seguintes características: 

SPE Usina Estado
Capaci-
dade MW

Garantia 
Física – 
MWm

Início da 
autorização

Fim da 
autorização

VT 02
Ventos de 

São Vitor 02 BA 32 16 03/11/2020 02/11/2055

VT 04
Ventos de 

São Vitor 04 BA 32 15,3 03/11/2020 02/11/2055

VT 05
Ventos de 

São Vitor 05 BA 32 16,2 03/11/2020 02/11/2055

VT 06
Ventos de 

São Vitor 06 BA 32 16,3 03/11/2020 02/11/2055

VT 08
Ventos de 

São Vitor 08 BA 32 15,8 03/11/2020 02/11/2055

VT 09
Ventos de 

São Vitor 09 BA 32 16,1 03/11/2020 02/11/2055

VT 10
Ventos de 

São Vitor 10 BA 44,8 22,6 03/11/2020 02/11/2055
Total 236,8 118,3

 A Companhia juntamente com suas controladas diretas, é referida como “Grupo” ao longo 
das demonstrações financeiras. 1.3 Contratos de energia: O Complexo Eólico Ventos 
de São Vítor é composto por 14 usinas eólicas, totalizando aproximadamente 480 MW 
de potência instalada. A Companhia controla 7 usinas eólicas que integram o Complexo, 
conforme detalhado na nota explicativa nº 1.2. Em 2019, o complexo comercializou cerca 
de 70% de sua energia por meio de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica 
no Ambiente Livre (CCEAL) firmados com a CEMIG Geração e Transmissão (“CEMIG”). Os 
contratos celebrados são de longo prazo, até dezembro de 2041, sendo que as condições 
comerciais permanecem confidenciais, em conformidade com as práticas de mercado e 
com as cláusulas contratuais estabelecidas entre as partes. No que se refere à estrutura 
de financiamento de longo prazo, parte do Complexo Eólico Ventos de São Vítor conta com 
financiamento junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, 
enquanto outra parcela é financiada pelo Banco do Nordeste – BNB, refletindo uma estrutura 

de capital diversificada e alinhada às características do projeto. 1.4 Situação financeira: 
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresentava capital circulante líquido positivo 
no montante de R$791 na Controladora e R$17.501 no Consolidado (positivo em R$844 
na Controladora e negativo em R$55.981 no Consolidado em 31 dezembro de 2024). 

Controladora Consolidado
31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

Total do ativo circulante 792 849 62.298 22.754
Total do passivo circulante 1 5 44.797 78.735
Capital circulante líquido 791 844 17.501 (55.981)
 O Grupo registrou prejuízos nos últimos exercícios, refletindo principalmente sua estrutura de 
capital, o perfil econômico-financeiro típico dos primeiros anos de operação dos empreendi-
mentos e os efeitos recentes de eventos de curtailment, os quais reduziram o resultado dos 
exercícios. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresenta prejuízos acumulados no 
patrimônio líquido no montante de R$72.477. As controladas possuem contratos de venda 
de energia de longo prazo, que proporcionam previsibilidade de receitas ao longo da vigência 
contratual, ainda que sujeitos a eventuais restrições operacionais do sistema elétrico. A 
Administração monitora continuamente a posição de liquidez e o desempenho operacional do 
Grupo, avaliando a necessidade de adequações em sua estrutura de capital. No curso normal 
dos negócios, e considerando o estágio atual dos empreendimentos, a Companhia poderá 
contar, quando necessário, com suporte financeiro de seus acionistas, por meio de aportes de 
capital, os quais estão alinhados ao planejamento financeiro do grupo econômico. Com base na 
avaliação realizada, a Administração entende que a Companhia possui capacidade de manter a 
continuidade normal de suas operações, razão pela qual as demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no pressuposto de continuidade operacional. 1.5 Políticas contábeis, 
mudanças de estimativa e retificação de erro: O CPC 23 estabelece que podem ocorrer 
ajustes ou erros no registro, mensuração, apresentação ou divulgação das demonstrações 
contábeis e que erros materiais de exercícios anteriores devem ser corrigidos retrospectiva-
mente, inclusive por reapresentação dos valores comparativos do período afetado. O Grupo 
revisa continuamente a apresentação e a divulgação de suas demonstrações para mantê-las 
adequadas e alinhadas às normas vigentes. 1.5.1 Reclassificação de cifras comparativas: 
Para assegurar a comparabilidade, foram realizadas reclassificações dos valores relativos 
à amortização da mais valia (vide nota explicativa nº 08) nas Demonstrações do Resultado, 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, sem efeito no resultado do Grupo. 
Os efeitos dessas reclassificações são demonstrados a seguir: 

Controladora

Nota 31/12/24
Reclassi-
ficações

31/12/24 
(Reclassificado)

Receita líquida de vendas 18 – – –
Custo de venda de energia elétrica 19 – – –
Resultado bruto – – –
Despesas gerais e administrativas 20 (879) 830 (49)
Resultado com participações societárias 8 (33.134) (830) (33.964)
Prejuízo operacional (34.013) – (34.013)
Receitas financeiras 21 198 – 198
Despesas financeiras 21 – – –
Resultado financeiro 198 – 198
Resultado antes do imposto de renda 
e contribuição social (33.815) – (33.815)
Imposto de renda e contribuição social 
correntes 22 6 – 6
Prejuízo do exercício (33.809) – (33.809)
 2. Apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
2.1 Base de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei das 
Sociedades por Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(“CFC”) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financei-
ras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na 
sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas no 
pressuposto de continuidade normal dos negócios. A Administração efetua uma avaliação 
da capacidade da Companhia e suas controladas em dar continuidade às suas atividades 
durante a elaboração das demonstrações financeiras. A emissão das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas foi autorizada pela Administração em 13 de abril de 2026.

Francisco Moya Reina - Diretor Presidente
Gabriel Marinho de Farias - Diretor Financeiro e de Relação com Investidores

Rodrigo Cesar de Morais - Controller

Fabio Henrique Silva Marques – Contador - CRC SP-315705/O-3
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As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas 
estão disponíveis eletronicamente no endereço https://datamercantil.com.br/. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 27 de março de 2026 

sem modificações, contendo parágrafo de ênfase sobre a Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional.
Demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
Controladora Consolidado

31/12/25 31/12/24 31/12/25

31/12/24 
(Reclassi-

ficado)
Receita líquida de vendas – – 79.426 145.821
Custo de venda de energia elétrica – – (118.779) (112.773)
(Prejuízo) lucro bruto – – (39.353) 33.048
Despesas gerais e administrativas (143) (97) (16.503) (236)
Resultado com participações 
societárias (146.912) (52.936) – –
(Prejuízo) lucro operacional (147.055) (53.033) (55.856) 32.812
Receitas financeiras 242 249 16.915 16.137
Despesas financeiras – (2) (91.115) (93.299)
Resultado financeiro 242 247 (74.200) (77.162)
Resultado antes do imposto de 
renda e contribuição social (146.813) (52.786) (130.056) (44.350)
Imposto de renda e contribuição social 
correntes (7) (33) (11.153) (8.469)
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos – – (5.611) –
Prejuízo do exercício (146.820) (52.819) (146.820) (52.819)
Resultado básico e diluído  
atribuível por ação R$ (0,33) (0,11)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Controladora Consolidado

31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Prejuízo do exercício (146.820) (52.819) (146.820) (52.819)
Total do resultado abrangente (146.820) (52.819) (146.820) (52.819)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social Prejuízos acumulados Total do patrimônio líquido

Saldos em 01 de janeiro de 2024 467.800 (137.215) 330.585
Prejuízo do exercício – (52.819) (52.819)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 467.800 (190.034) 277.766
Prejuízo do exercício – (146.820) (146.820)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 467.800 (336.855) 130.945

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
Controladora Consolidado

31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (146.820) (52.819) (146.820) (52.819)
Ajustes de receitas e despesas
Impostos de renda e contribuições sociais 7 – 16.764 –
Depreciação e amortização – – 47.058 49.700
Baixa de ativo imobilizado e intangível – – 1.475 54.519
Resultado com participações societárias 146.912 52.936 – –
Receitas de aplicações financeiras 
vinculadas às dívidas – – (7.144) –
Juros, variações monetárias e custo de  
emissão – empréstimos e financiamentos – – 90.289 92.339
Provisão de multa por geração inferior – – 62.921 –
Provisão para processos judiciais – – 1.531 (1.555)
Variações nos ativos operacionais
Contas a receber – – 1.837 (2.546)
Tributos a recuperar (88) 111 (34) (361)
Estoque – – (63) –
Despesas antecipadas – – 2.083 (229)
Outras contas a receber – – 218 2.353
Variações nos passivos operacionais –
Fornecedores 7 (2) (18.976) 17.430
Contas a pagar a partes relacionadas (158) 178
Tributos e obrigações trabalhistas a pagar (16) 9 3.383 6.876
Provisão para processos judiciais – – – (182)
Encargos regulatórios – – 111 96
Caixa gerado pelas atividades 
operacionais 2 235 54.474 165.799
Juros pagos de empréstimos e financiamentos – – (42.808) (42.845)
Imposto de renda e contribuição social pagos (18) – (9.469) (5.202)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
pelas atividades operacionais (16) 235 2.198 117.752
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aplicações financeiras vinculadas às dívidas – – – (4.135)
Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível – – (5.743) (48.702)
Integralização de capital nas controladas (2.445) – – –
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (2.445) – (5.743) (52.837)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aplicações financeiras vinculadas às dívidas – – (48.938) –
Resgates de aplicações financeiras 
vinculadas às dívidas – – 51.811 –
Pagamento de empréstimos e 
financiamentos – – (50.197) (47.477)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamento – – (47.324) (47.477)
(Redução) aumento de caixa e 
equivalentes de caixa, líquidos (2.461) 235 (50.868) 17.438
Caixa e equivalentes de caixa no 
 início do exercício 2.542 2.307 63.659 46.221
Caixa e equivalentes de caixa no 
 final do exercício 81 2.542 12.791 63.659

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativos Controladora Consolidado
Circulante 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Caixa e equivalentes de caixa 81 2.542 12.791 63.659
Aplicações financeiras vinculadas 
às dívidas – – 7.914 –
Contas a receber – – 17.540 19.377
IRPJ e CSLL a recuperar 19 – 19 –
Tributos a recuperar 109 40 336 517
Despesas antecipadas – – 30 2.186
Estoque – – 63 –
Outras contas a receber – – 41 259
Total do ativo circulante 209 2.582 38.734 85.998
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras vinculadas 
às dívidas – – 45.473 49.116
Tributos a recuperar – – 196 –
Despesas antecipadas – – 73 –

– – 45.742 49.116
Investimentos 130.758 275.225 – –
Imobilizado – – 1.167.613 1.210.376
Intangível – – 410 437
Total do ativo não circulante 130.758 275.225 1.213.765 1.259.929
Total do ativo 130.967 277.807 1.252.499 1.345.927

Passivos Controladora Consolidado
Circulante 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Fornecedores 15 7 66.850 22.904
Empréstimos e financiamentos – – 52.737 49.999
Contas a pagar a partes 
relacionadas – – 20 178
IRPJ e CSLL 7 – 2.541 –
Tributos e obrigações trabalhistas – 34 7.193 4.667
Encargos regulatórios – – 2.622 2.511
Total do passivo circulante 22 41 131.963 80.259

Não circulante
Empréstimos e financiamentos – – 982.449 987.902
Provisão para processos judiciais – – 1.531 –
IRPJ e CSLL diferidos – – 5.611 –
Total do passivo não circulante – – 989.591 987.902
Patrimônio líquido
Capital social 467.800 467.800 467.800 467.800
Prejuízos acumulados (336.855) (190.034) (336.855) (190.034)
Total do patrimônio líquido 130.945 277.766 130.945 277.766

Total do passivo e 
 patrimônio líquido 130.967 277.807 1.252.499 1.345.927

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
1. Informações Gerais: 1.1 Contexto operacional: A Sol do Sertão Holding S.A. 
(“Companhia” ou “Controladora” ou “Sol do Sertão”), é uma sociedade anônima de capital 
fechado, constituída em 13 de dezembro de 2019, com sede foro na cidade e estado de 
São Paulo, na Rua Dr. Campos Bicudo, n° 98, 4º andar, Jardim Europa. A Companhia tem 
como objeto social a participação no capital de empresas com foco em ativos de energia 
renovável. A Companhia é controlada direta da Infraestrutura Brasil Holding I S.A. (“IBH 
I”) e, tem como controlador final, o Pátria Infraestrutura IV Fundo de Investimentos em 
Participações Multiestratégia (“Pátria”). A Companhia faz parte da Essentia Energia, um 
grupo cujo propósito é gerar negócios no mercado de energia renovável, com eficiência na 
gestão, no desenvolvimento, na implantação, na operação e na comercialização de energia. 
1.2 Relação de entidades controladas: A Companhia possui 100% de participação nas 
seguintes Sociedades de Propósito Específico (“SPEs”): Sol do Sertão OB I Energia Solar 
S.A. (“OB I”), Sol do Sertão OB II Energia Solar S.A. (“OB II”) e Sol do Sertão OB IIII Energia 
Solar S.A. (“OB III”). 

Participação
Empresa 31/12/25 31/12/24 Atividade principal Controle
Sol do Sertão OB I Energia 
Solar S.A. 100% 100% Geração de energia Direto

Sol do Sertão OB II Energia 
Solar S.A. 100% 100% Geração de energia Direto

Sol do Sertão OB III Energia 
Solar S.A. 100% 100% Geração de energia Direto

 As Controladas possuem as seguintes características: 

SPE Usina Estado Capaci-
dade MW

Garantia 
Física – 
MWm

Início da 
autorização

Fim da 
autorização

OB I Sol do Sertão XXXVI BA 40,82 13,1 29/07/2019 28/07/2054
OB I Terra do Sol VII BA 54,43 17,5 29/07/2019 28/07/2054
OB I Terra do Sol XI BA 47,62 15,3 29/07/2019 28/07/2054
OB II Sol do Sertão VIII BA 95,25 30,7 29/07/2019 28/07/2054
OB II Sol do Sertão XII BA 54,43 17,5 29/07/2019 28/07/2054
OB III Sol do Sertão XIII BA 74,84 24,1 29/07/2019 28/07/2054
OB III Sol do Sertão XIV BA 20,41 6,6 29/07/2019 28/07/2054
OB III Sol do Sertão XXXV BA 27,21 8,7 29/07/2019 28/07/2054
Total 415,01 133,5
A Companhia juntamente com suas controladas, é referida como “Grupo” ao longo das 
demonstrações financeiras. 1.3 Contratos de energia: Das oito usinas que integram o 
Complexo Solar Sol do Sertão, sete possuem contratos de venda de energia no Ambiente 
de Contratação Livre (ACL), formalizados por meio de Contratos de Comercialização de 
Energia Elétrica no Ambiente Livre (CCEAL) de longo prazo firmados com a CEMIG Gera-
ção e Transmissão (“CEMIG”), em condições livremente negociadas entre as partes, até 
dezembro de 2041. Esses contratos preveem entrega anual de energia, sendo realizada, 
ao final de cada exercício, a apuração da energia efetivamente gerada e entregue, bem 
como das compensações financeiras decorrentes de eventuais diferenças entre os volumes 
contratados e realizados, conforme as regras pactuadas contratualmente. A usina Sol do 
Sertão XIV é, atualmente, a única unidade descontratada do complexo, possuindo menor 
capacidade instalada e menor garantia física em relação às demais usinas. Por essa razão, 
sua produção permanece exposta ao mercado de curto prazo, estando sujeita às variações 
do Preço de Liquidação das Diferenças (PLD). A condição de descontratação da usina Sol do 
Sertão XIV não compromete a performance operacional do complexo como um todo, mas 
representa uma oportunidade de flexibilidade comercial, permitindo a eventual celebração de 
novos contratos no ACL ou a captura de oportunidades de mercado, conforme a estratégia 
comercial adotada. 1.4 Situação financeira: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia 
apresentava capital circulante líquido positivo no montante de R$187 na Controladora e 

negativo em R$93.229 no Consolidado (positivo em R$2.541 na Controladora e R$5.739 
no Consolidado em 31 dezembro de 2024). 

Controladora Consolidado
31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

Total do ativo circulante 209 2.582 38.734 85.998
Total do passivo circulante 22 41 131.963 80.259
Capital circulante líquido 187 2.541 (93.229) 5.739
O Grupo registrou prejuízos nos últimos exercícios, refletindo principalmente sua estrutura 
de capital, o perfil econômico-financeiro típico dos primeiros anos de operação dos empre-
endimentos e os efeitos recentes de eventos de curtailment, os quais reduziram o resultado 
dos exercícios. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresenta prejuízos acumulados 
no patrimônio líquido no montante de R$ 336.855. As controladas possuem contratos de 
venda de energia de longo prazo, que proporcionam previsibilidade de receitas ao longo 
da vigência contratual, ainda que sujeitos a eventuais restrições operacionais do sistema 
elétrico. A Administração monitora continuamente a posição de liquidez e o desempenho 
operacional do Grupo, avaliando a necessidade de adequações em sua estrutura de capital. 
No curso normal dos negócios, e considerando o estágio atual dos empreendimentos, a 
Companhia poderá contar, quando necessário, com suporte financeiro de seus acionistas, 
por meio de aportes de capital, os quais estão alinhados ao planejamento financeiro do grupo 
econômico. Com base na avaliação realizada, a Administração entende que a Companhia 
possui capacidade de manter a continuidade normal de suas operações, razão pela qual as 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no pressuposto de continuidade 
operacional. 1.5 Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro: 
O CPC 23 estabelece que podem ocorrer ajustes ou erros no registro, mensuração, apre-
sentação ou divulgação das demonstrações financeiras e que erros materiais de exercícios 
anteriores devem ser corrigidos retrospectivamente, inclusive por reapresentação dos 
valores comparativos do período afetado. O Grupo revisa continuamente a apresentação 
e a divulgação de suas demonstrações para mantê-las adequadas e alinhadas às normas 
vigentes. 1.5.1 Reclassificação de cifras comparativas: Para assegurar a comparabili-
dade, foram efetuadas reclassificações nos valores relativos à alocação da parcela variável 
da multa devida à CEMIG, decorrente da geração de energia inferior (vide Nota Explicativa 
nº 11), nas Demonstrações do Resultado referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024, sem impacto no resultado do Grupo. Os efeitos dessas reclassificações são 
demonstrados a seguir: 

Consolidado

Nota 31/12/24
Reclas- 

sificações

31/12/24 
(Reclas- 
sificado)

Receita líquida de vendas 18 163.553 (17.732) 145.821
Custo de venda de energia elétrica 19 (130.505) 17.732 (112.773)
Lucro bruto 33.048 – 33.048
Despesas gerais e administrativas 20 (236) – (236)
Lucro operacional 32.812 – 32.812
Receitas financeiras 21 16.137 – 16.137
Despesas financeiras 21 (93.299) – (93.299)
Resultado financeiro (77.162) – (77.162)
Resultado antes do imposto de 
renda e contribuição social (44.350) – (44.350)
Imposto de renda e contribuição 
social correntes 22 (8.469) – (8.469)
Prejuízo do exercício (52.819) – (52.819)
 2. Apresentação das Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas: 
2.1 Base de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei das 
Sociedades por Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(“CFC”) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financei-

ras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na 
sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas no 
pressuposto de continuidade normal dos negócios. A Administração efetua uma avaliação da 
capacidade da Companhia e suas controladas em dar continuidade às suas atividades durante 
a elaboração das demonstrações financeiras. A emissão das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foi autorizada pela Administração em 27 de março de 2026. 

Francisco Moya Reina 
Diretor Presidente

Gabriel Marinho de Farias 
Diretor Financeiro e de Relação com Investidores

Rodrigo Cesar de Morais 
Controller

Fabio Henrique Silva Marques 
Contador - CRC SP-315705/O-3
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PUBLICIDADE LEGAL

Transbrasiliana Concessionária de Rodovia S.A.
CNPJ/MF nº 09.074.183/0001-64 - NIRE 35.300.346.238 - Companhia Aberta

Edital de 1ª (primeira) Convocação Assembleia Geral de Debenturistas da 8ª (oitava) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, 
da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da 

Transbrasiliana Concessionária de Rodovia S.A., a ser realizada em 07 de maio de 2026
A Transbrasiliana Concessionária de Rodovia S.A. (“Companhia” ou “Emissora”) na qualidade de emissora das debêntures objeto da 8ª (Oitava) Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, da Companhia (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), vem, 
por meio do presente Edital de Convocação, nos termos previstos na Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), bem como na 
Cláusula 11 do “Instrumento Particular de Escritura da 8ª (Oitava) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional 
Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Transbrasiliana Concessionária de Rodovia S.A.”, celebrado em 25 de março de 2022, conforme 
aditado, entre a Companhia, na qualidade de Emissora, a TPI – Triunfo Participações e Investimentos S.A., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(“CNPJ/MF”) sob o nº 03.014.553/0001-91 (“TPI”), a Brvias Holding Tbr S.A. inscrita no CNPJ/MF sob o n° 09.347.081/0001-75 e a Juno Participações e Investimentos S.A. inscrita 
no CNPJ/MF sob o n° 18.252.691/0001-86 (“Juno”) e a VXPavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.227.994/0004-01, na 
qualidade de agente fiduciário representante da comunhão dos Debenturistas (“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de Emissão”), convocar os titulares das Debêntures 
em Circulação (conforme definido na Escritura de Emissão) objeto da Emissão (“Debenturistas”) para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia Geral de 
Debenturistas”) a ser realizada em primeira convocação em 07 de maio de 2026, às 15 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”) por meio de sistema eletrônico Microsoft Teams (“Plataforma Digital”), cujo link de 
acesso será encaminhado aos Debenturistas que se habilitarem validamente, nos termos deste Edital, a fim de deliberar sobre as matérias listadas no item (2) abaixo. (1) 
Considerando que: (a) à época da realização da Emissão, foi informado aos Debenturistas que Furnas havia ingressado com arbitragem objetivando exercer a preferência para 
aquisição da totalidade da participação detida pela Juno na Tijoá Participações e Investimentos S.A. (“Tijoá”) e na CSE – Centro de Soluções Estratégicas S.A., correspondente a 
50,1% (cinquenta inteiros e um décimo por cento) do capital social de cada companhia (“Arbitragem Furnas”); (b) a Escritura de Emissão autoriza a venda das ações da Tijoá e da 
Juno e, nos termos de sua Cláusula 6.2, previu mecanismo de Amortização Extraordinária Obrigatória em caso de “venda ou qualquer outra forma de alienação das Ações Alienadas 
Fiduciariamente da Tijoá ou das Ações Alienadas Fiduciariamente da Juno, incluindo, mas não se limitando a eventual venda forçada”; (c) no âmbito da Arbitragem Furnas, em 
decisão proferida pelo Tribunal Arbitral, no procedimento arbitral CCBC 36/2021/SEC6, foi deferido o pedido de Centrais Elétricas do Brasil S.A. – Eletrobras (“Axia”), de concessão 
de tutela específica do direito de preferência previsto nos acordos de acionistas da Tijoá, determinando-se que Juno pratique os atos necessários à alienação, em favor da Axia, das 
ações de sua emissão e de propriedade da TPI (“Decisão Arbitral” e “Venda Forçada”); (d) a Decisão Arbitral caracteriza-se como hipótese de venda forçada das Ações Alienadas 
Fiduciariamente, nos termos previstos na Cláusula 6.2 da Escritura de Emissão; (e) após a Decisão Arbitral que determinou a venda forçada das Ações Alienadas Fiduciariamente, 
Axia e TPI travaram disputadas acerca do valor da venda das ações e que recentemente chegaram a um entendimento sobre referido valor, de modo a encerrar a disputa, no melhor 
interesse de todos, inclusive da Emissora; (f) a Venda Forçada implica a transferência do controle societário da Juno e, indiretamente, da Tijoá para o(s) novo(s) acionista(s); (g) a 
Escritura de Emissão prevê a observância dos Índices Financeiros, sendo certo que a sua primeira mediação ocorreu em 31 de março de 2024; (h) nas medições dos Índices Financeiros 
ocorridas desde 31 de março de 2024 até a presente data, a leitura dos covenants foi realizada conforme as definições de fluxo de caixa prevista no item (2), (vii) abaixo; (i) alguns 
Debenturistas solicitaram que o Anexo V da Escritura de Emissão contendo a metodologia de cálculo do Indice Financeiro anteriormente existente fosse aperfeiçoado a fim de dar 
clareza ao cálculo dos Índices Financeiros; (j) apesar de a Escritura de Emissão prever o mecanismo de Amortização Extraordinária e não obstante ser uma consequência natural da 
Venda Forçada, a Emissora deseja realizar a presente AGD visando atribuir conforto à Axia com relação à liberação das garantias, bem como clarificar a redação dos Índices Financeiros; 
(2) Ante ao exposto, a Emissora convoca os Debenturistas para deliberar sobre: (i) não obstante o previsto na Cláusula 6.2, item (b.ii), da Escritura de Emissão, realização de 
uma Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures no montante de R$70.000.000,00 (setenta milhões de reais), em até 5 (cinco) Dias Úteis após o fechamento da Venda 
Forçada, devendo ser realizado o depósito dos recursos pela compradora, por conta e ordem da TPI, diretamente na Conta Vinculada TBR (“Valor da Amortização” e “Amortização 
Venda Forçada”, respectivamente), observado que (a) o Valor da Amortização engloba Valor Nominal Unitário Atualizado acrescido da Remuneração; (b) não será pago qualquer 
prêmio; (c) até a presente data, não é devido qualquer Encargo Moratório; e (d) o Agente Fiduciário, o Banco Liquidante e a B3, deverão ser comunicados com, no mínimo, 3 (três) 
Dias Úteis de antecedência da efetiva data de Amortização Venda Forçada, sendo que, uma vez realizada a Amortização Venda Forçada, serão excluídas as Cláusulas 6.2 e 6.3 da 
Escritura de Emissão, bem como as demais referências à Amortização Extraordinária Obrigatória ; (ii) em decorrência da realização da Amortização Venda Forçada, a alteração do 
cronograma de Amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures previsto na Cláusula 5.13 da Escritura de Emissão, de modo que a tabela de amortização prevista na Cláusula 
5.13 da Escritura de Emissão seja alterada para incluir um evento de Amortização no montante de R$70.000.000,00 (setenta milhões de reais), que deverá ocorrer em até 5 (cinco) 
Dias Úteis após o fechamento da Venda Forçada; (iii) no prazo de até 1 (um) Dia Útil da realização da Amortização Venda Forçada, a transferência do montante de R$40.000.000,00 
(quarenta milhões de reais) oriundos da Venda Forçada para depósito direto pela compradora, por conta e ordem da TPI, na Conta Vinculada da TBR (conforme definida no Contrato 
de Garantia TBR) (“Depósito Conta Vinculada TBR”), sendo certo que tais recursos serão disponibilizados pela TPI à TBR (“Recursos Venda Forçada”), por meio de (a) contrato de 
mútuo entre TPI, na qualidade credora, e Companhia, na qualidade de devedora (“Mútuo TPI”) e/ou (b) aumento de capital da Companhia (“Aumento de Capital TPI”). Para fins de 
clareza, a soma do valor do Mútuo TPI e/ou do Aumento de Capital TPI deverá totalizar o montante de R$40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), sendo certo que caso seja 
realizado via Mútuo TPI, tal mútuo será remunerado pela NTN-B (Nota do Tesouro Nacional – Série B). Os recursos do Mútuo TPI e/ou Aumento de Capital deverão ser destinados 
exclusivamente para as despesas relacionadas diretamente à manutenção ou ampliação do Projeto (“Destinação de Uso do Recursos Venda Forçada”). Os Recursos Venda Forçada 
depositados na Conta Vinculada TBR serão transferidos de forma faseada para a Conta de Livre Movimentação TBR (“Liberação de Recursos”), sendo certo que o valor da primeira 
liberação de recursos (“Primeira Transferência”) será definido e discutido na Assembleia Geral de Debenturistas, respeitado o quórum de 75% (setenta e cinco por cento) das 
Debêntures em Circulação. Após a Primeira Transferência e a cada nova Liberação de Recursos, a Companhia deverá enviar ao Agente Fiduciário um relatório atestando a Destinação 
de Uso dos Recursos Venda Forçada que deverá conter o montante de investimento realizado, a destinação vinculada ao Projeto, o local e a descrição do investimento e/ou gasto 
realizado (“Relatório de Uso”). A apresentação do Relatório de Uso da Liberação de Recursos exatamente anterior ao Agente Fiduciário é condição precedente para cada nova 
Liberação de Recursos; (iv) se aprovado o item (iii) acima, autorização para pagamento, total ou parcial, pela Companhia, do saldo devedor do Mútuo TPI (“Pagamento Mútuo”) e/
ou a autorização para que a Companhia faça a devolução do Aumento de Capital TPI via redução de capital social da Companhia (“Redução de Capital Permitida”) conforme previsto 
abaixo. (iv.1) Com relação aos Recurso Venda Forçada depositados na Conta vinculada TBR, estes poderão ser devolvidos a TPI por meio do pagamento de Pagamento Mútuo e/ou 
Redução de Capital Permitida caso: a. ocorra a publicação de ato administrativo do poder concedente que aprove um aumento das tarifas, excluindo reajustes inflacionários, a serem 
cobradas pela Companhia no âmbito do Contrato de Concessão, observado que nessa hipótese o Pagamento Mútuo e/ou a Redução de Capital Permitida, serão calculados conforme 
venha ser discutido na Assembleia Geral de Debenturistas; b. a Companhia celebre novo financiamento de acordo com termos a serem discutidos na Assembleia Geral de Debenturistas; 
c. a publicação do ato administrativo do poder concedente que aprove a prorrogação do prazo final do Contrato de Concessão, por, no mínimo, em 3 (três) anos adicionais da atual 
data de encerramento do Contrato de Concessão; (iv.2) Com relação aos Recurso Venda Forçada depositados na Conta Vinculada TBR que tenham sido liberados para Conta Livre 
Movimentação TBR, estes poderão ser devolvidos a TPI conforme venha ser discutido na Assembleia Geral de Debenturistas. (v) (a) Alteração da Cláusula 6.1.2 da Escritura de 
Emissão, a fim de excluir o prêmio previsto no item (iii) da Cláusula 6.1.2 da Escritura de Emissão, de forma que o Resgate Antecipado Facultativo (quando e se realizado) será 
realizado mediante o pagamento integral do Valor Nominal Unitário Atualizado acrescido: (i) da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização 
das Debêntures ou a Data de Pagamento de Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento; (ii) dos Encargos Moratórios devidos e não 
pagos até a data do referido resgate, se for o caso; e (iii) sem qualquer prêmio; e (b) a alteração da Cláusula 6.1.7 da Escritura de Emissão, de forma a permitir que o Resgate 
Antecipado Facultativo seja realizado em qualquer momento , respeitando os prazos de comunicação previstos na Cláusula 6.1.1 da Escritura de Emissão. Nos termos do §1º do artigo 
1º da Resolução CMN 4.751, os Debenturistas, representando, 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em Circulação, deliberarão pela desconsideração dos requisitos 
previstos nos incisos III e IV do artigo 1º de tal resolução (itens (a.iii) e “b” acima); (vi) a autorização para liberação, sob Condição Suspensiva, das seguintes obrigações e garantias 
(“Liberação das Garantias”): (a) da Fiança (conforme definida na Escritura de Emissão) outorgada pela Juno em garantia das Obrigações Garantidas (conforme definida na Escritura 
de Emissão) (“Fiança Juno”), sendo que após o implemento da Condição Suspensiva (conforme definida abaixo), a Juno deixará de ser parte da Escritura de Emissão e todas as 
obrigações lá previstas com relação, exclusivamente, à Juno perderão a sua validade e eficácia, de forma automática; (b) da totalidade das obrigações e garantias outorgadas pela 
Juno no âmbito da Emissão, incluindo, mas não se limitando, aquelas assumidas e/ou outorgadas no âmbito da Escritura de Emissão e do “Contrato de Alienação Fiduciária de Ações 
e Cessão Fiduciária sob Condição Suspensiva em Garantia e Outras Avenças”, celebrado entre a Juno, Tijoá, o Agente Fiduciário, entre outros, relativo à alienação fiduciária das ações 
de emissão da Tijoá, conforme aditado pelo primeiro e segundo aditamento (“Contrato de Garantia Juno”), sendo que após o implemento da Condição Suspensiva (conforme definida 
abaixo) o Contrato de Garantia Juno perderá a sua validade e eficácia, de forma automática; e (c) da Alienação Fiduciária de Ações Juno, outorgadas pela TPI e pela Mercúrio, no 
âmbito do “Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e Cessão Fiduciária Sob Condição Suspensiva em Garantia e Outras Avenças”, celebrado entre a TPI, a Mercúrio, o Agente 
Fiduciário, entre outros, relativo à alienação fiduciária das ações de emissão da Juno, conforme aditado pelo primeiro e segundo aditamento (“Contrato de Garantia TPI e Mercúrio”), 
sendo que após o implemento da Condição Suspensiva (conforme definida abaixo) o Contrato de Garantia TPI e Mercúrio perderá a sua validade e eficácia, de forma automática; e 
Se aprovado todos os itens acima: (i) a Juno e a Tijoá serão, sob Condição Suspensiva, liberadas da condição de garantidoras da Escritura de Emissão, bem como, após o implemento 
da Condição Suspensiva, as ações de sua emissão e dos ativos de sua propriedade e/ou posse não figurarão mais como garantias no âmbito da Escritura de Emissão, do Contrato de 
Garantia Juno e do Contrato de Garantia TPI e Mercúrio (“Garantias Liberadas”); e (ii) o Agente Fiduciário deverá assinar, sob Condição Suspensiva, o termo de liberação das garantias 
acima descritas, em até 1 (um) Dia Útil da data de aprovação desta ordem do dia em sede da presente Assembleia Geral de Debenturistas, sendo que a “Condição Suspensiva” será 
a realização do fechamento da Venda Forçada descrita no item (i) acima e do Depósito Conta Vinculada TBR, de forma que será considerada implementada simultaneamente à 
realização de ambos os eventos. O termo de liberação deverá prever ainda a mais ampla, irrevogável e irretratável quitação para a Juno e a Tijoá em relação a toda qualquer obrigação 
da Juno e da Tijoá, presente, passada e futura, no âmbito das Debêntures. Após a Liberação das Garantias, as Debêntures manterão as seguintes garantias: (i) Garantias da BRVias; 
e (ii) Garantia da TBR. (vii) deliberar sobre a alteração a definição de Fluxo de Caixa constante no Anexo V da Escritura de Emissão que passar a ter a seguinte redação: “Fluxo de 
Caixa” significa o seguinte somatório: (+) EBITDA Ajustado. (-) Despesas correntes de Imposto de Renda – Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). 
(-) Redução no ativo circulante ou (+) Aumento no ativo circulante. (+) Redução no passivo circulante ou (-) Aumento no passivo circulante. (-) Aquisição de Imobilizado. (-) Adição 
ao Intangível e Ativo de Contrato (Intangível em Construção). Caso sejam aprovados os itens acima, a Emissora e o Agente Fiduciário estão autorizados a praticar, em conjunto, 
todos e quaisquer atos e assinem todos e quaisquer documentos necessários para fins de formalização das deliberações tomadas nos itens anteriores; As matérias objeto da ordem 
do dia devem ser aprovadas por Debenturistas representando 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em Circulação (conforme definido na Escritura de Emissão). A Assembleia 
será exclusivamente por meio da Plataforma Digital, com link de acesso a ser disponibilizado pela Companhia àqueles Debenturistas habilitados que enviarem aos endereços ri@
triunfo.com e agentefiduciario@vortx.com.br; jsc@vortx.com.br, impreterivelmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da Assembleia Geral de Debenturistas, ou 
seja, até 07 de maio de 2026, às 14hs. Não admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da Assembleia Geral de Debenturistas Para participar da Assembleia 
Geral de Debenturistas por meio da Plataforma Digital, os Debenturistas deverão encaminhar à Companhia e ao Agente Fiduciário, os seguintes documentos: (a) quando pessoa 
natural: documento de identidade reconhecido legalmente como tal, com foto recente e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso aplicável; (b) quando pessoa jurídica: 
os atos societários pertinentes que comprovem a sua representação legal (contrato e/ou estatuto social e/ou regulamento), acompanhados dos respectivos atos de eleição de seus 
administradores, todos devidamente formalizados e registrados perante os órgãos competentes; e (c) na hipótese de representação do Debenturista, instrumento de procuração, 
devendo a procuração conter a indicação do lugar onde foi passada, a qualificação completa do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a designação e a 
extensão dos poderes conferidos. As instruções gerais para participação na Assembleia Geral de Debenturistas, bem como os documentos atinentes à Ordem do Dia, encontram-se 
à disposição dos Debenturistas, na sede da Companhia, bem como nos seguintes websites: (i) da CVM (https://www.gov.br/cvm/); (ii) da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.
b3.com.br); (iii) de relações com investidores da Companhia e (iv) do Agente Fiduciário (https://www.vortx.com.br/investidor). Termos iniciados em letra maiúscula e não definidos 
nesse edital de convocação terão o significado atribuído na Escritura de Emissão. 07 de maio de 2026. Paulo Roberto Hanke, Diretor de Relações com Investidores.
 (16, 17 e 18/04/2026)

Wish Bossa Nova Empreendimentos S.A. 
CNPJ/MF nº 17.863.504/0001-38 – NIRE 35.300.457.161

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de Acionistas
Serve a presente para convocar os acionistas da Wish Bossa Nova Empreendimentos S.A, inscrita no 
CNPJ sob o nº 17.863.504/0001-38 (“Companhia”), para participarem da Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária, a ser realizada no dia 30 de abril de 2026, às 11:00, em primeira convocação, e às 11:30, 
em segunda convocação, de forma exclusivamente remota, via videoconferência, conforme procedimento abaixo, 
a fim de deliberar e votar sobre a seguinte Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas 
dos administradores e examinar, discutir e votar o Relatório Anual da Administração relativo ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2025; (ii) deliberar sobre as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompa-
nhadas do relatório e parecer emitidos pelo Auditor Independente, relativas ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2025, bem como a destinação dos resultados auferidos no referido período; e (iii) deliberar sobre 
a proposta de orçamento para o exercício social de 2026. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) aumento 
de capital social da Companhia, no montante de R$ 4.699.923,88 mediante a emissão de 87.521.860 ações 
ordinárias, todas nominativas, com preço de emissão unitário de R$ 0,0537, nos termos do art. 170 da Lei das 
S.A, a ser integralizado no prazo de até 12 (doze) meses, podendo ser um prazo menor, a ser notificado, pela 
Companhia aos acionistas, com 30 (trinta) dias de antecedência, conforme necessidade de caixa da Companhia. 
(ii) a alteração do endereço da sede da Companhia; (iii) com a aprovação do item (i), a alteração do Artigo 5º do 
Estatuto Social do Companhia e a consolidação do Estatuto Social; (iv) com a aprovação do item (ii), a alteração 
do Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia e a consolidação do Estatuto Social. Ressaltamos que nos termos 
da cláusula 4.1.4 do Acordo de Acionistas da Companhia, a matéria constante no item (i) acima envolve uma 
Matéria Sujeita à Aprovação Qualificada dos Acionistas (conforme definido no Acordo de Acionistas), 
sendo necessário votos representativos de, pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) do capital social 
votante da Companhia para sua aprovação. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente à distância 
e transmitida ao vivo na modalidade digital, por meio da plataforma de comunicação Teams. Para participar da 
Assembleia, o acionista deverá observar o procedimento abaixo indicado. O acionista poderá ser representado 
por outro acionista ou por advogado, mediante outorga de procuração com poderes específicos para votar 
as matérias constantes da Ordem do Dia, devendo uma cópia da procuração e de documento de identidade 
do procurador ser apresentada fisicamente ou enviada ao e-mail juridico.consultivo@hsinvest.com, com 
pelo menos 30 (trinta) minutos de antecedência do horário de início da Assembleia. • Procedimento para 
a Participação e Votação à Distância: a. Link de acesso à transmissão da Assembleia: [https://teams.
microsoft.com/meet/22207800068196?p=M34EHF3OVYocMeAT3G] (necessário copiar e colar o endereço 
eletrônico acima no navegador, para acessar a plataforma Teams). b. A participação e a votação do acionista 
(ou seu procurador) ocorrerão de forma remota, por vídeo, áudio ou mensagens na ferramenta “Chat” disponível 
na plataforma Teams. c. Recomendamos que o acionista (ou seu procurador) acesse a plataforma Teams antes 
do horário de início da Assembleia para eventuais ajustes em sua conexão. d. Caberá ao acionista (ou seu 
procurador) providenciar sua estrutura adequada de internet e equipamentos que suportem transmissão de 
vídeo e áudio. Recomenda-se o uso de internet banda larga ou similar. e. A Assembleia será gravada para os 
devidos fins legais. • Documentos à Disposição dos Acionistas: Em conformidade com o Art. 7º, parágrafo 
único, da Instrução Normativa DREI nº 79, de 14 de abril de 2020, segue anexo ao presente edital o boletim 
de voto à distância na forma do Anexo I, a fim de viabilizar o voto à distância de V. Sa. Como determina o art. 
9º da referida Instrução, caso V. Sa. opte por esta alternativa, deverá encaminhar o documento preenchido 
ao seguinte endereço postal: Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1400, 13º andar, CEP: 04543-000, 
São Paulo/SP., e/ou o endereço eletrônico juridico.consultivo@hsinvest.com com, no mínimo, 5 (cinco) dias 
corridos de antecedência da realização da assembleia. São Paulo/SP, 15 de abril de 2026. Bruno Sampaio 
Greve – Presidente do Conselho de Administração e Diretor da Companhia. (16, 17 e 18/04/2026)

BSI Capital Securitizadora S.A.
CNPJ/MF n° 11.257.352/0001-43 - NIRE 35.300.461.827

Edital de 1ª (primeira) Convocação para a Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da Série Única da 23ª Emissão em Série Única a ser realizada em 06 de maio de 2026

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 23ª Emissão em Série Única BSI 
Capital Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 11.257.352/0001-43 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos da cláusula 11.3 do Termo de Securitização (“Termo de Securitização”), a reunirem-se 
em Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 06 de maio de 2026, às 14:00 horas, de 
modo exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora 
individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme 
a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim 
de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: a) As Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado 
referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas sem ressalvas 
e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da Audifactor Auditores Independentes S/S., na qualidade 
de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, especialmente artigo 50, a Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. b) Alteração 
das Cláusulas 2.3 e 2.4 da Cédula de Crédito Bancário nº 10013864-0, de modo a estabelecer que a comprovação da 
Destinação de Recursos pela Devedora nas SPEs Conviva passe a ser realizada por meio da apresentação trimestral dos 
contratos de mútuo financeiro a serem celebrados entre a Devedora na qualidade de mutuante e as SPEs Conviva na 
qualidade de mutuário, em substituição à obrigatoriedade de apresentação dos comprovantes de registro dos atos 
societários, deixando, portanto, de ser exigido o registro formal desses atos para fins de comprovação. Sendo que certo 
que, permanece inalterado a comprovação por meio do envio do extrato bancário em valores a serem definidos conforme 
Relatório de Medição, nos termos da Cláusula 2.3 da CCB. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos 
Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação 
a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer 
uma das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, 
por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora, com cópia ao Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico : juridico@bsicapital.com.br, agentefiduciario@vortx.com.br e vgi@vortx.com.br 
identificando no título do e-mail a operação (CRI 23ª Emissão da Série Única), a confirmação de sua participação na 
Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos) até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) Participante 
pessoa física: Cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica 
com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 
(um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) Demais participantes: Cópia digitalizada 
do estatuto ou contrato social (ou documento equivalente), acompanhada de documento societário que comprove 
a representação legal do titular dos CRI (como ata de eleição da diretoria) e cópia do documento de identidade do 
representante legal. Caso este seja representado por procurador, deverá ser enviada também a procuração com firma 
reconhecida ou assinada eletronicamente com certificado digital, contendo poderes específicos para representação 
na Assembleia, emitida há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os termos 
ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído 
nos Documentos da Operação. São Paulo, 17 de abril de 2026. BSI Capital Securitizadora S.A.
 (17, 18 e 21/04/2026)

A.Life Entertainment Group S.A.
CNPJ nº 11.513.881/0001-60 - NIRE nº 35.300.375.653

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a Ser realizada em 27 De Abril De 2026
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser 
realizada no dia 27 de abril de 2026, às 9:00 horas, na sede da Companhia, localizada na Rua Augusta, 3000, 
1º andar, Cerqueira Cesar, São Paulo, SP, CEP 01412-100, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: - 
Em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”): 1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 2) Deliberar 
sobre a destinação do resultado do exercício de 2025. - Em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”): 3) 
Deliberar a reforma do estatuto social, especificamente para o fim de incluir no objeto social as atividades de bar, 
restaurante e outros serviços de alimentação e bebida; locação de espaço para eventos; serviços de alimentação 
para eventos e recepções; comércio varejista de produtos alimentícios em geral; fornecimento de alimentação 
preparada preponderantemente para consumo domiciliar; entretenimento e produção musical, com ou sem 
execução de música ao vivo. A documentação relativa às matérias da ordem do dia está à disposição para exame 
pelos Srs. Acionistas na sede da Companhia. A participação poderá ocorrer por representante legal ou procurador 
constituído há menos de 1 (um) ano, nos termos da Lei nº 6.404/1976. A assembleia será instalada e presidida pelo 
Presidente do Conselho de Administração ou, em sua ausência, por membro indicado pelos acionistas detentores 
da maioria do capital social presente, conforme o Artigo 7º, §2º, do Estatuto Social. São Paulo, 15 de abril de 2026. 
Pedro Henrique Cristoforo Da Silveira - Presidente do Conselho de Administração. (16, 17 e 18/04/2026)

CIA. Agrícola Fazenda Santa Adélia
CNPJ. 51.459.881/0001-44 - NIRE 3530005624-8

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os acionistas a se reunirem em Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária, no dia 28 de Abril 
de 2026, às 14h00min. com segunda chamada às 14h30min, à Rua Professora Irene Alves Toledo Lima, nº. 169, 
Vila Paraíso, Limeira - SP, a fim de deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: Ordinária: 1- Exame, discussão 
e aprovação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. 
2- Eleição dos membros da Diretoria para o período de 01 de julho de 2026 a 30 de junho de 2027 e fixação de 
seus honorários. Extraordinária: 1- Esclarecer sobre o loteamento Florisa e despesas geradas. 2- Esclarecer sobre 
os processos existentes referente aos lotes e área do Linhão. 3- Demais esclarecimentos que se fizerem neces-
sários. Limeira, 15 de abril de 2026. Neyde Bassinello Tomasini - Diretor Presidente. (16, 17 e 18/04/2026)



22 São Paulo, Sábado, 18, Domingo, 19 e Segunda-Feira, 20 de abril de 2026

Echoenergia Crescimento S.A.
CNPJ/MF nº 48.391.075/0001-77

Demonstrações dos Resultados  Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Receita operacional líquida – – 394.102 136.912
Custos de operação – – (300.183) (92.575)
Lucro bruto – – 93.919 44.337
Despesas gerais e administrativas (17) (180) (14.896) (6.058)
Resultado com equivalência patrimonial (771.303) (116.592) – –
Perda por redução ao valor recuperável 
(Impairment) – – (607.963) –

Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 451 (50.071) 2.362 (49.753)
Lucro (prejuízo) antes das receitas e 
despesas financeiras (770.869) (166.843) (526.578) (11.474)

Receitas financeiras 6.964 310 19.354 9.424

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Despesas financeiras (351) (72) (265.930) (159.984)
6.613 238 (246.576) (150.560)

Prejuízo antes dos tributos sobre o lucro (764.256) (166.605) (773.154) (162.034)
Imposto de renda e Contribuição social 
diferidos – – 26 91

Imposto de renda e Contribuição social 
corrente (1.585) – (17.531) (4.662)

Prejuízo do exercício (765.841) (166.605) (790.659) (166.605)
Acionista controlador (765.842) – (765.842) –
Acionista não controlador – – (24.817) –
Prejuízo do exercício (765.842) – (790.659) –

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
 Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Prejuízo do exercício (765.841) (166.605) (790.659) (166.605)
Outros resultado abrangentes
Itens que serão reclassificados poste-
riormente para o resultado

Resultado do hedge de fluxo de caixa, 
líquido de tributos diferidos (4.570) 17790 (4.570) 17.790

Resultado abrangente total do 
exercício (770.411) (148.815) (795.229) (148.815)

Total dos resultados abrangentes (770.411) (148.815) (795.229) (148.815)
Acionista controlador (770.411) (148.815) (770.411) (148.815)
Acionista não controlador – – (24.818) –
Total dos resultados abrangentes (770.411) (148.815) (795.229) (148.815)

Aviso – Demonstrações Contábeis Resumidas em atendimento ao Parecer de Orientação CVM nº 39, de 20 de dezembro de 2021
As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o respectivo Relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis nos seguintes
endereços eletrônicos, site da Companhia: https://echoenergia.com.br/, site do presente jornal: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 
Controladora e consolidado

Capital social

Capital 
subscrito

Capital a 
integra-

lizar

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Outros
 resultados 

abrangentes
Prejuízos 

acumulados

Patrimônio
 líquido da 

controladora

Participação 
de não 

controladores

Patrimônio 
líquido 

consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2023 746.840 (1.000) – (13.220) (993) 731.627 – 731.627
Aumento de capital 116.300 1.000 – – – 117.300 – 117.300
Reserva de hedge – – – 17.790 – 17.790 – 17.790
Prejuízo do exercício – – – – (166.605) (166.605) – (166.605)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 863.140 – – 4.570 (167.598) 700.112 – 700.112
Aumento de capital 185.841 – – – – 185.841 – 185.841
Constituição de reserva – – 711 – – 711 – 711
Perda na participação relativa (nota explicativa 8) – – – – – – (204.179) (204.179)
Reserva de hedge – – – (4.570) – (4.570) – (4.570)
Transação entre sócios – – – – – – – –
Prejuízo do exercício – – – – (765.842) (765.842) 179.561 (586.281)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 1.048.981 – 711 – (933.440) 116.252 (24.618) 91.634

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Resultado antes dos tributos (764.256) (166.605) (773.154) (162.034)
Ajustes para reconciliar o resultado do período 
com recursos provenientes de

Atividades operacionais:
Depreciação – – 75.489 38.624
Amortização de direitos de uso – – 2.048 2.048
Juros sobre financiamentos – – 93.533 114.738
Juros sobre debêntures – – 125.466 82.475
Juros sobre derivativos – – (14.125) (57.979)
Provisão para perda de valor recuperável do 
imobilizado – 607.963 –

Custo de captação de financiamentos apro-
priado ao resultado – – (1.163) (4.168)

Custo de captação de debêntures apropriado 
ao resultado – – 3.080 1.940

Baixa de imobilizado – 692 – 909
Baixa de intangível – 48.637 174 48.637
Tributos diferidos – – 26 (27)
Resultado de equivalência patrimonial 771.303 116.592 – –
Rendimentos de aplicações financeiras e 
fundos vinculados (497) (324) (20.500) (9.431)

Outras receitas financeiras (6.807) – (442) (303)
Variação do valor justo dos contratos de 
comercialização – Compromissos futuros – – 85 295

Ajuste a valor presente provisão para desmo-
bilização – – 3.143 3.036

Programa de pagamento baseado em ações (90) 90 (124) 124
Atualização monetária de depósitos judiciais – – (129) (40)
Lucro (prejuízo) ajustado (347) (918) 101.370 58.844
Redução (aumento) nos ativos:
Contas a receber – – (16.613) (23.183)
Outras contas a receber (59) 1 (22) 124
Tributos a recuperar – – 837 (331)
Derivativos a receber – – 23.680 52.370
Estoques (18) – (2.231) (3.092)
Depósitos judiciais – – (49) (597)
Adiantamento a fornecedores (4) 3 16.301 18
Despesas pagas antecipadamente – – 4.969 (1.631)
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores (1.555) 1.875 10.569 (25.692)
Obrigações sociais (638) (1.868) (1.148) (1.824)
Provisão para ressarcimento – (13) – –
Compensação Ambiental – – – 440
Tributos a recolher 43 – (841) 26
Imposto de renda e contribuição social a recolher – – – (1.778)
Adiantamento de clientes – (23.956) – (23.956)
Contas a pagar sobre aquisições (11.135) – (11.135) 2.148
Dividendos a pagar – – 1 –
Contas a pagar partes relacionadas (471) – (471) –
Outras contas a pagar – – (3.072) –
Caixa gerado pelas (aplicado nas) ativida-
des operacionais (14.184) (24.876) 122.145 31.886

Pagamento de juros de financiamentos – – (85.332) (116.727)
Pagamento de juros de debêntures – – (36.327) –
Pagamento de IR e CS (106) (274) (17.456) (14.102)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas (apli-
cado nas) atividades operacionais (14.290) (25.150) (16.970) (98.943)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aportes de capital em investidas (117.187) (87.923) – –
Venda de participação Societária – – 200 –
Mútuos financeiros com partes relacionadas 711 – – –
Aplicações financeiras e fundos vinculados 7.304 324 5.064 (30.795)
Aquisição de intangível (75) (77) (1.142) (452)
Aquisição ao ativo imobilizado (216) – (14.221) (244.957)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas ativi-
dades de investimento (109.463) (87.676) (10.099) (276.204)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de principal de financiamentos – – (611.070) (2.903.964)
Custo de captação de financiamentos – – – 5.714
Custo de captação de debêntures – – – (60.706)
Partes relacionadas 1.253 885 1.275 874
Pagamento de principal de debêntures – – (75.808) (20.085)
Captação de financiamentos – – 665.094 2.114.699
Captação de debêntures – – – 1.050.000
Redução de capital – – – 117.300
Integralização de capital 116.665 117.300 124.081 –
Fluxo de caixa líquido gerado pelas 
atividades de financiamento 117.918 118.185 103.572 303.832

Aumento (redução) no caixa e equivalentes (5.835) 5.359 76.503 (71.315)
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 5.906 547 52.201 123.516

Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 71 5.906 128.704 52.201

Variação no caixa e equivalentes (5.835) 5.359 76.503 (71.315)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas – 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

1. Contexto operacional – a. Constituição e capacidade produtiva: A Echoenergia 
Crescimento S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado domiciliada 
no Brasil. O endereço registrado do escritório da Companhia é Avenida das Nações Unidas, 
14.171, – 15º andar, Torre Ebony Tower, Edifício Rochaverá, Vila Gertrudes, capital do estado 
de São Paulo. Constituída em 24 de outubro de 2022, a Companhia é uma Holding que detém 
participação integral em empresas com foco em implementação e exploração de ativos de 
geração e comercialização de energia elétrica de fontes renováveis, com suas atividades 
de geração distribuídas nos estados da Bahia, Piauí e Rio Grande do Norte. As controladas 
da Companhia cujo objeto social é geração de energia elétrica são Produtores Indepen-
dentes de Energia Elétrica, tendo todas as sociedades autorização do Poder Concedente 
conforme definido na Lei nº 9.074/95. Em 31 de dezembro de 2025, os empreendimentos 

da Companhia possuem 573,18 MW de capacidade instalada, através de 14 controladas. 
As atividades da Companhia e suas controladas são fiscalizadas pela ANEEL (Agência 
Nacional de Energia Elétrica). Qualquer alteração no ambiente regulatório poderá exercer 
impacto sobre as atividades do Grupo. Os termos abaixo podem ser utilizados ao longo 
destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas de forma abreviada: • ANEEL 
– Agência Nacional de Energia Elétrica • CCEE – Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica • MRE – Mecanismo de Realocação de Energia • PLD – Preço de Liquidação das 
Diferenças • MCP – Mercado de Curto Prazo. 1.1. Projetos de geração solar: Em 31 de 
dezembro de 2025, as controladas da Companhia possuem os seguintes contratos de venda 
de energia de longo prazo e autorizações para exploração de energia solar: 

Companhia Outorga
Início 

Outorga
Final 

Outorga
Capacidade 

instalada (MW)
Tipo de 

contrato (a)
Garantia 

física (MWm)
Índice de
 reajuste

Mês de
 reajuste

Sertão Solar Barreiras XV S.A. 10006/2021 25/05/2021 24/05/2056 50,00 ACL 16,7 IPCA Abril
Sertão Solar Barreiras XVI S.A. 10007/2021 25/05/2021 24/05/2056 50,00 ACL 16,7 IPCA Abril
Sertão Solar Barreiras XVII S.A. 10008/2021 25/05/2021 24/05/2056 50,00 ACL 16,7 IPCA Abril
Sertão Solar Barreiras XVIII S.A. 10009/2021 25/05/2021 24/05/2056 50,00 ACL 16,8 IPCA Abril
Sertão Solar Barreiras XIX S.A. 10010/2021 25/05/2021 24/05/2056 50,00 ACL 16,8 IPCA Abril
Sertão Solar Barreiras XX S.A. 10011/2021 25/05/2021 24/05/2056 50,00 ACL 16,8 IPCA Abril
Sertão Solar Barreiras XXI S.A. 10012/2021 25/05/2021 24/05/2056 50,00 ACL 16,7 IPCA Abril
Ribeiro Gonçalves I 8012/2019 01/08/2019 31/07/2054 16,92 ACL 5,2 IPCA Abril
Ribeiro Gonçalves II 8013/2019 01/08/2019 31/07/2054 40,75 ACL 11,4 IPCA Abril
Ribeiro Gonçalves III 8014/2019 01/08/2019 31/07/2054 40,75 ACL 11,4 IPCA Abril
Ribeiro Gonçalves IV 8015/2019 01/08/2019 31/07/2054 20,69 ACL 6,2 IPCA Abril
Ribeiro Gonçalves VI 9155/2020 21/08/2020 20/08/2055 36,99 ACL 10,3 IPCA Abril
Ribeiro Gonçalves VII 9156/2020 21/08/2020 20/08/2055 33,54 ACL 9,3 IPCA Abril
Ribeiro Gonçalves VIII 9157/2020 21/08/2020 20/08/2055 33,54 ACL 9,3 IPCA Abril
(a) Todos os contratos das Companhias têm vigência média de 22 anos. 
2. Base de preparação – a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira (BR-GAAP) e apresentadas de forma condizente com as normas expedidas nos Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Adicionalmente, a Companhia e suas controladas consideraram as orientações emanadas da Orientação 
Técnica OCPC 07 (R1), emitida pelo CPC divulgado em novembro de 2023, na preparação das suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Desta forma, as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão 
dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela administração da Companhia em 25 de março de 2026. 

Diretoria Executiva
Liu Gonçalves de Aquino – Diretor Presidente Raimundo Barretto Bastos – Diretor Financeiro Bruno Ortega Janjacomo – Gerente de contabilidade – CRC 1SP-331.491/O-4

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Diretores da Echoenergia Crescimento S.A. | São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Echoenergia 
Crescimento S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectiva-
mente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 
de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa individuais e consolidadas para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no 
Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse rela-
tório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 

forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 

de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. •  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Fortaleza (CE), 25 de março de 2026.
 Ernst & Young Auditores Thiago Alexandre de Souza Silva
 Independentes S/S Ltda. Contador
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Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 71 5.906 128.704 52.201
Fundos vinculados – – 1.654 40.529
Contas a receber – – 39.796 23.183
Compromissos futuros – – 4.836 6.652
Adiantamento a fornecedores 4 – 53 29
Tributos a recuperar – – 2.534 3.371
Imposto de renda e contribuição social a 
recuperar – 277 16.665 16.923

Despesas pagas antecipadamente – – 4.747 8.070
Estoques 18 – 5.323 3.092
Partes relacionadas 83 1.336 78 1.357
Instrumentos financeiros derivativos – – – 14.125
Outras contas a receber 59 – 10 2
Total do ativo circulante 235 7.519 204.400 169.534

Não circulante
Compromissos futuros – – 2.826 2.946
Fundos vinculados – – 54.753 –
Partes relacionadas 69.176 – – –
Depósitos judiciais – – 1.050 872
Despesas pagas antecipadamente – – – 1.646
Outras contas a receber – – 19 2
Total do realizável a longo prazo 69.176 – 58.648 5.466
Investimentos 115.620 640.051 – –
Direito de uso – – 82.245 84.293
Imobilizado 22.367 22.151 2.054.254 2.739.810
Intangível 46.471 46.396 48.406 47.438
Total do ativo não circulante 253.634 708.598 2.243.553 2.877.007

Total do ativo 253.869 716.117 2.447.953 3.046.541

Controladora Consolidado
Passivo 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores 366 1.921 41.657 31.088
Compromissos futuros – – 4.514 6.456
Financiamentos – – 78.733 358.457
Debêntures – – 51.251 82.563
Obrigações tributárias 43 – 144 985
Imposto de renda e contribuição social a 
recolher 1.203 – 4.211 1.983

Obrigações sociais e trabalhistas – 638 486 1.634
Pagamento baseado em ações – 90 – 124
Adiantamento a clientes – – 26 26
Partes relacionadas 1.750 2.221 1.760 2.231
Dividendos a Pagar – – 1 –
Contas a pagar sobre aquisição – 11.135 – 11.135
Outras contas a pagar – – 10 2.292
Obrigações com controladas 134.255 – – –
Total do passivo circulante 137.617 16.005 182.793 498.974
Não circulante
Financiamentos – – 1.059.234 780.919
Debêntures – – 1.018.784 971.061
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos – – 286 2.666

Provisão para desmobilização – – 92.939 89.796
Tributos diferidos – – 63 94
Compromissos futuros – – 2.220 2.129
Outras contas a pagar – – – 790
Total do passivo não circulante – – 2.173.526 1.847.455
Total do passivo 137.617 16.005 2.356.319 2.346.429
Patrimônio líquido
Capital social 1.048.981 863.140 1.048.981 863.140
Prejuízos acumulados (933.440) (167.598) (933.440) (167.598)
Ajuste de avaliação patrimonial 711 – (203.468) –
Outros resultados abrangentes – 4.570 – 4.570
Total do patrimônio líquido 116.252 700.112 (87.927) 700.112
Participação de não controladores – – 179.561 –
Total do passivo e patrimônio líquido 253.869 716.117 2.447.953 3.046.541
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LRC Midia Out Of Home Ltda. 
CNPJ/MF nº 14.707.203/0001-27 – NIRE 35.232.905.443

24ª Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento, Neooh Participações S.A., CNPJ nº 30.407.131/0001-59, 
com sede na Alameda Rio Negro, nº 503, 23º andar, conjunto 2301, Alphaville Centro 
Industrial e Empresarial, Barueri-SP, representada por Leonardo Rondon Chebly, RG nº 
MG-7.604.518 SSP/MG, CPF nº 032.761.896-58, Única sócia da LRC Midia Out Of Home 
Ltda., com sede na Alameda Rio Negro, nº 503, 23º andar, sala 2308B, Alphaville – Centro 
Industrial e Empresarial, Barueri-SP (“Sociedade”), Resolve promover a 24ª alteração do 
Contrato Social, nos termos e condições estipuladas abaixo, observado o artigo 1.072, § 
3º, da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”). E na qualidade de sócia ingressante, JC3D 
Inovação Multimídia Ltda., CNPJ nº 09.363.092/0001-49, com sede na Alameda Oscar 
Niemeyer, nº 288, conj. 503, Vale do Sereno, Nova Lima/MG, representada por Leonardo 
Rondon Chebly, já qualificado. 1. Cessão e Transferência de Quotas. 1.1. A única 
sócia da Sociedade, neste ato, cede e transfere de forma onerosa, 1 quota de sua titulari-
dade, de R$1,00, à JC3D Inovação Multimídia Ltda., que ora ingressa na Sociedade, 
assumindo todos os direitos e obrigações inerentes e constantes do Contrato Social, do 
qual declara ter pleno conhecimento. Ambas outorgam-se plena, ampla irrevogável e irre-
tratável quitação com relação à cessão e transferência ora mencionada, nada mais podendo 
exigir um do outro a qualquer título, a qualquer tempo. 1.2. As Sócias resolvem alterar a 
Cláusula Quarta do Contrato Social. 2. Transformação do Tipo Societário em Sociedade 
por Ações. 2.1. As Sócias decidem, por unanimidade, aprovar a transformação do tipo 
societário da Sociedade, que passará de sociedade empresária limitada para sociedade 
por ações de capital fechado, passando a ser regida pela Lei das Sociedades por Ações e 
demais dispositivos aplicáveis (“Transformação”). 2.2. Inexistindo quaisquer impedimentos 
legais e satisfeitos todos os requisitos da Lei das Sociedades por Ações, a Sociedade 
manterá a mesma estrutura e integridade, operando com os mesmos ativos e passivos, 
sem sofrer qualquer solução de continuidade em seus negócios, garantidos os direitos dos 
credores, situação essa que os acionistas reconhecem a provam, sem quaisquer restrições, 
convertendo-se as respectivas participações da Sociedade ora transformada, em subscrição 
e integralização do novo capital social. 2.3. A Companhia passa a adotar a denominação 
social de “LRC Midia Out Of Home S.A.”. 2.4. Em decorrência da Transformação, foi 
aprovada a conversão das atuais 11.544.201 quotas representativas do capital social, de 
R$1,00 cada, em 11.544.201 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, corres-
pondendo o valor de emissão de cada ação a R$1,00, recebendo as Subscritoras a inte-
gralidade das ações. 3. Diretoria. 3.1. As Sócias, agora acionistas, decidem por unani-
midade, que a administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta de, 
no mínimo, 1 e, no máximo, 3 Diretores, com mandato de 3 anos, sendo 1 Diretor Presidente 
e os demais Diretores sem designação específica, acionistas ou não, permitida a reeleição. 
3.2. Foi aprovada a eleição do Sr. Leonardo Rondon Chebly, já qualificado, para o cargo 
de Diretor Presidente, o qual toma posse nesta data, com mandato de 3 anos a contar 
desta data. A remuneração da Diretoria será oportunamente fixada pelas acionistas. 3.2.1. 
O Diretor eleito e empossado aceita o cargo e se declara, sob as penas da lei, ciente de 
que qualquer declaração falsa importa responsabilidade criminal, que não está impedido 
por lei especial, ou condenado por a pena ou condenação criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos ou que os impeçam de exercer atividades 
empresariais ou a administração de sociedades empresariais; possui reputação ilibada; e 
não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e 
não têm interesse conflitante com o da Companhia. 4. Estatuto Social. 4.1. Por fim, as 
Acionistas decidem, por unanimidade, aprovar a redação do Estatuto Social da Companhia. 
4.2. Cumpridas todas as formalidades legais, fica definitivamente transformado o tipo 
societário da Sociedade, sendo a administração da Companhia autorizada a praticar todos 
os atos necessários para a efetivação da Transformação. Barueri/SP, 25/03/2026. Acio-
nistas: Neooh Participações S.A. Leonardo Rondon Chebly; JC3D Inovação Multimídia 
Ltda. Leonardo Rondon Chebly. Visto da Advogada: Ana Carolina Guimarães Nogueira 
OAB/MG 115.396. Anexo III – Estatuto Social. Capítulo I – Denominação Social, Sede, 
Objeto e Duração. Artigo 1º. A LRC Mídia Out Of Home S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade por ações de capital fechado, com prazo de duração indeterminado e cujas 
atividades se iniciaram em 01/09/2011, regida pelo disposto no presente Estatuto Social, 
e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). § 1º. A Companhia e suas acionistas respeitarão, 
naquilo que for pertinente, o Acordo de Acionistas celebrado entre os acionistas da Neooh 
Participações S.A., em 02/08/2024, conforme alterado (“Acordo de Acionistas”). § 2º. 
A Companhia utilizará o nome de fantasia “NEOOH”. Artigo 2º. A Companhia tem sua sede 
e foro na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Rio Negro, nº 503, 23º andar, 
sala 2308B, bairro Alphaville – Centro Industrial e Empresarial, CEP 06.454-000, podendo, 
a critério da Diretoria, abrir filiais, escritórios e representações em qualquer ponto do ter-
ritório nacional, obedecidas as disposições legais vigentes. Parágrafo Único. A Companhia 
possui filiais nas seguintes localidades: (i) na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro, na Praça Senador Salgado Filho, nº 00001, 1º Pavimento – Terminal de Embarque, 
AL 1035 e AL 1037, CEP 20021-340, com inscrição no CNPJ sob o nº 14.707.203/0002-
08 e na Junta Comercial do Rio de Janeiro (“JUCERJA”) sob o NIRE 33.901.609.088, tendo 
como objeto social única e exclusivamente a prestação de serviços de gestão de ambiente 
de escritórios compartilhados, Coworking, serviços de escritório virtual, serviços de asses-
soria administrativa e outras atividades de publicidade; (ii) na cidade de Campinas, Estado 
de São Paulo, na Rodovia Santos Dumont, KM 66, S/N, Prédio Administrativo, Parque 
Viracopos, CEP 13052-900, com inscrição no CNPJ/MF sob o nº14.707.203/0003-99 e 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.906.440.598, que 
exerce as seguintes atividades descritas no objeto social: a prestação de serviços de 
criação, veiculação e divulgação de materiais de publicidade e propaganda por qualquer 
meio; instalação de monitores e equipamentos destinados à informação e promoção 
publicitária; e outros serviços de escritório e apoio administrativo; (iii) na cidade de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Avenida dos Andradas, nº 3.000, andar 9, sala 91, 
bairro Santa Efigênia, CEP 30.260-070, com inscrição no CNPJ/MF sob o nº 
14.707.203/0004-70 e na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais (“JUCEMG”) sob o 
NIRE 31920183781, que exerce as atividades descritas no objeto social, quais sejam: a 
prestação de serviços de criação, veiculação e divulgação de materiais de publicidade e 
propaganda por qualquer meio, prestação de serviços de veiculação e divulgação de 
materiais de publicidade e propaganda por qualquer meio, organização e realização de 
eventos, instalação de monitores e equipamentos destinados à informação e promoção 
publicitária, locação de espaço publicitário para divulgação de materiais de publicidade, 
propaganda, mídias eletrônicas, representação de veículos de comunicação para venda de 
tempo ou espaço de publicidade a clientes, a colocação, em nome de clientes, de material 
publicitário em veículos de comunicação, bem como consultoria em publicidade, serviços 

de gestão de ambiente de escritórios compartilhados, Coworking, assistência prestada a 
empresas em planejamento, organização, controle e gestão, escritório virtual, serviços de 
assessoria administrativa e outras atividades de publicidade; e (iv) na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 14.261, 12º andar, Vila Gertrudes, 
CEP 04.794-000, com inscrição no CNPJ sob o nº 14.707.203/0005-50 e na JUCESP sob 
o NIRE 35.907.37002-0, que exerce as atividades descritas no objeto social, quais sejam: 
a prestação de serviços de criação, veiculação e divulgação de materiais de publicidade e 
propaganda por qualquer meio, prestação de serviços de veiculação e divulgação de 
materiais de publicidade e propaganda por qualquer meio, organização e realização de 
eventos, instalação de monitores e equipamentos destinados à informação e promoção 
publicitária, locação de espaço publicitário para divulgação de materiais de publicidade, 
propaganda, mídias eletrônicas, representação de veículos de comunicação para venda de 
tempo ou espaço de publicidade a clientes, a colocação, em nome de clientes, de material 
publicitário em veículos de comunicação, bem como consultoria em publicidade, serviços 
de gestão de ambiente de escritórios compartilhados, Coworking, assistência prestada a 
empresas em planejamento, organização, controle e gestão, escritório virtual, serviços de 
assessoria administrativa e outras atividades de publicidade. Artigo 3º. A Companhia tem 
como objeto social a prestação de serviços de criação, veiculação e divulgação de materiais 
de publicidade e propaganda por qualquer meio, prestação de serviços de veiculação e 
divulgação de materiais de publicidade e propaganda por qualquer meio, organização e 
realização de eventos, instalação de monitores e equipamentos destinados à informação e 
promoção publicitaria, locação de espaço publicitário para divulgação de materiais de 
publicidade, propaganda, mídias eletrônicas, representação de veículos de comunicação 
para venda de tempo ou espaço de publicidade a clientes, a colocação, em nome de 
clientes, de material publicitário em veículos de comunicação, bem como consultoria em 
publicidade, serviços de gestão de ambiente de escritórios compartilhados, Coworking, 
assistência prestada a empresas em planejamento, organização, controle e gestão, escri-
tório virtual, serviços de assessoria administrativa e outras atividades de publicidade. 
Capítulo II – Capital Social e Ações. Artigo 4º. O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado, é de R$11.544.201,00, dividido em 11.544.201 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. Artigo 5º. Cada ação ordinária confere ao seu titular o 
direito a 1 voto nas Assembleias Gerais, cujas deliberações serão tomadas na forma da 
legislação aplicável, do Acordo de Acionistas, quando aplicável, e do presente Estatuto 
Social, e o direito ao recebimento de dividendos na proporção do capital social. § 1º. A 
propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no Livro de 
Registro de Ações Nominativas da Companhia. § 2º. As ações da Companhia não poderão 
ser caucionadas, empenhadas ou de qualquer forma oneradas, total ou parcialmente, a 
qualquer título, exceto mediante autorização da integralidade dos acionistas. As ações da 
Companhia não são passíveis de garantir qualquer obrigação pessoal dos acionistas. Fica 
ainda vedada a emissão de partes beneficiárias. Artigo 6º. Na ocasião de aumento do 
capital social da Companhia, os acionistas terão direito de preferência para a subscrição 
de novas ações, na proporção das suas respectivas participações no capital social, obser-
vadas as disposições da Lei das Sociedades por Ações. Capítulo III – Assembleia Geral. 
Artigo 7º. A Assembleia Geral da Companhia tem poder para decidir todos os negócios 
relativos ao objeto da Companhia e tomar as deliberações que julgar convenientes à sua 
defesa e desenvolvimento, sendo convocada, instalada e realizada para os fins e na forma 
prevista em lei, tomando-se as deliberações com o quórum legalmente previsto, observado 
o disposto no Acordo de Acionistas. Artigo 8º. A Assembleia Geral da Companhia deverá 
analisar e deliberar sobre as matérias abaixo, além daquelas previstas por lei: a) qualquer 
alteração do objeto social da Companhia para inclusão de atividades não abrangidas no 
segmento de mídia out of home (OOH) e mídia exterior e de serviços de digital signage em 
TV corporativa e varejo, exceto com relação a mudanças e/ou inclusão de atividades dentro 
da área/indústria de comunicação; b) venda, arrendamento e/ou oneração de ativos fixos 
da Companhia, em uma única operação ou em um conjunto de operações relacionadas, em 
valor superior a R$2.000.000,00, excetuadas (i) operações de venda de equipamentos 
eletrônicos, incluindo telas e outros equipamentos relacionados, no curso normal dos 
negócios, e (ii) operações de venda de veículos, as quais poderão ser aprovadas pela 
administração da Companhia nos termos deste Estatuto Social; c) realização de investimen-
tos em novos negócios fora do escopo de atuação atual da Companhia (i.e., fora da 
indústria de comunicação); d) aquisição de ativos fixos em montante superior ao previsto 
no orçamento anual aprovado pela administração da Companhia, exceto pela aquisição dos 
LEDs e telas em leasing/aluguel no curso normal dos negócios, as quais poderão ser 
aprovadas pela administração da Companhia nos termos deste Estatuto Social; e) realização, 
pela Companhia, de qualquer operação de alienação ou aquisição de ativos, negócios e/ou 
participação no capital social, em grupo de sociedades e/ou valores mobiliários de uma 
pessoa jurídica, inclusive por meio de combinação de negócios ou operações societárias 
como fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão, transformação ou qualquer outra 
forma de reestruturação ou reorganização societária, desde que envolva terceiros (“Opera-
ção de M&A”); f) quaisquer negócios, transações e/ou relações comerciais entre, de um 
lado, os acionistas da Companhia, suas afiliadas ou partes relacionadas ou administradores, 
e, de outro lado, a Companhia; g) instituição, alteração ou extinção de quaisquer planos de 
remuneração da Companhia em ações/quotas ou similares, exceto conforme previsto no 
Acordo de Acionistas; h) dissolução, liquidação ou cessação do estado de liquidação da 
Companhia, incluindo a eleição do liquidante e aprovação de suas contas, pedido de recu-
peração judicial e extrajudicial ou autofalência da Companhia; i) renúncia e/ou perdão de 
obrigações de terceiros à Companhia, em montante igual ou superior a R$ 1.000.000,00; 
j) concessão de garantias, seguros ou avais em nome da Companhia, em favor de obriga-
ções de terceiros; k) a provação e/ou concessão de empréstimos, doações e/ou linhas de 
crédito a terceiros, realizadas pela Companhia; e l) a contratação de qualquer endividamento 
ou operação financeira (incluindo emissão de debêntures simples ou notas promissórias), 
que faça com que o endividamento da Companhia (em conjunto com a sociedade-alvo objeto 
da Operação de M&A, caso aplicável) para capital de giro supere, a qualquer tempo (a) em 
3,5x (três vezes e meia) o EBITDA da Companhia dos últimos 12 meses ou (b) o montante 
de R$ 90.000.000,00, o que for maior entre (a) e (b), observados os termos do Acordo de 
Acionistas da acionista Neooh Participações S.A., sendo certo que não estão sujeitos à 
aprovação da Assembleia Geral: (i) financiamentos que tenham como objetivo específico a 
aquisição dos LEDs e/ou telas no curso normal dos negócios; e (ii) a tomada de dívidas 
para fins de aquisição de participações em outras sociedades. Parágrafo Único As deli-
berações envolvendo as matérias relacionadas nos itens “a” a “l” acima estão sujeitas a 
aprovação prévia dos acionistas da Neooh Participações S.A., observado o quórum de 
aprovação previsto no Acordo de Acionistas. Artigo 9º. Os acionistas se reunirão em 
Assembleia Geral Ordinária dentro dos 4 primeiros meses seguintes ao término do exercício 
social para deliberar sobre as matérias dispostas na Lei das Sociedades por Ações, e em 
Assembleia Geral Extraordinária, sempre que os interesses sociais o exigirem. § 1º. As 
Assembleias Gerais serão convocadas nos termos da Lei das Sociedades por Ações, por 

meio de edital publicado por qualquer acionista ou qualquer membro da Diretoria, bem como 
por correio eletrônico (e-mail) enviado aos acionistas, com, pelo menos, 8 dias de antece-
dência, em primeira convocação, e com 5 dias de antecedência, em segunda convocação. 
A convocação deverá conter o local, a data e a hora, a pauta dos assuntos a serem tratados, 
bem como ser acompanhada de todos e quaisquer documentos que devam ser analisados 
ou aprovados na Assembleia Geral a ser realizada ou que sirvam de fundamento para as 
deliberações a serem tomadas. As formalidades de convocação estarão dispensadas se 
presentes os acionistas que representem a totalidade do capital social votante da Companhia. 
§ 2º. As Assembleias Gerais poderão ser realizadas presencialmente, na sede da Compa-
nhia, ou remotamente, nos termos deste Estatuto Social e da legislação e regulamentação 
vigentes. § 3º. As Assembleias Gerais serão instaladas: (i) em primeira convocação, com 
a presença de acionistas representando, pelo menos, a maioria do capital social votante 
da Companhia, exceto se a ordem do dia contiver qualquer matéria sujeita a quórum quali-
ficado, conforme previsto no Acordo de Acionistas da Companhia, hipótese em que o 
quórum de instalação em primeira convocação será equivalente ao quórum mínimo de 
aprovação; e (ii) em segunda convocação, com qualquer número de acionistas. § 4º. As 
Assembleias Gerais serão dirigidas por um presidente e um secretário. O Presidente da 
Mesa deverá ser eleito pela maioria dos acionistas presentes, e o Presidente, por sua vez, 
deverá indicar o Secretário. Artigo 10º. As deliberações das Assembleias Gerais com 
relação a qualquer matéria, ressalvadas as hipóteses especiais previstas em lei e no Acordo 
de Acionistas, deverão ser tomadas, em qualquer convocação, por voto afirmativo de 
acionistas representando, pelo menos, a maioria do capital social votante da Companhia, 
exceto se maioria qualificada for requerida pela Lei das Sociedades por Ações, e observado 
o Acordo de Acionistas da Neooh Participações S.A. Capítulo IV – Administração da 
Companhia. Artigo 11º. A Companhia será administrada por uma Diretoria composta de, 
no mínimo, 1 e, no máximo, 3 Diretores, sendo 1 Diretor Presidente e os demais Diretores 
sem designação específica, todos os quais deverão ter residência fiscal no país, acionistas 
ou não, permitida a reeleição. As atribuições e competências dos Diretores serão aquelas 
estipuladas em lei e neste Estatuto Social. § 1º. A Diretoria é um órgão executivo e de 
representação da Companhia, cabendo-lhe assegurar o seu funcionamento regular, tendo 
plenos poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fins sociais, exceto 
aqueles que, por lei ou por este Estatuto Social, sejam de competência privativa da Assem-
bleia Geral, incluindo, mas não se limitando, às matérias referidas no Artigo 142 da Lei das 
Sociedades por Ações. § 2º. Cada membro da Diretoria deve exercer seu mandato por um 
período de 3 anos até seu sucessor tomar posse ou, antes dessa data, até o seu falecimento, 
renúncia ou destituição. A reeleição é permitida aos membros da Diretoria, não havendo 
limite de número máximo de mandatos consecutivos. O mandato de um Diretor deve se 
iniciar na data de assinatura do termo de posse pertinente. § 3º. Os Diretores representa-
rão ativa e passivamente a Companhia, incumbindo-lhes executar e fazer executar, dentro 
das respectivas atribuições, as deliberações tomadas pela Diretoria e pela Assembleia Geral, 
nos limites estabelecidos pelo presente Estatuto Social, pelo Acordo de Acionistas e pela 
legislação aplicável. § 4º. A remuneração da Diretoria da Companhia será determinada 
pelos seus acionistas, observadas as disposições do Acordo de Acionistas. Artigo 12º. A 
Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, mediante convocação por qualquer Diretor, 
com antecedência mínima de 2 dias, sendo dispensada tal convocação caso estejam pre-
sentes todos os Diretores. § 1º. A reunião instalar-se-á com a presença de Diretores que 
representem a maioria dos membros da Diretoria. As deliberações serão tomadas por 
maioria de votos dos membros presentes. § 2º. As atas das reuniões da Diretoria serão 
lavradas em livro próprio. Artigo 13º. A representação da Companhia, em juízo ou fora 
dele, ativa ou passivamente, perante terceiros, só será válida mediante assinatura: (i) do 
Diretor Presidente; ou (ii) do Diretor Presidente em conjunto com um Diretor sem designação 
específica; ou (iii) de 1 ou mais procuradores, devidamente constituídos pelo Diretor Presi-
dente, em nome da Companhia, para todos os atos de interesses sociais, conferindo 
poderes que deverão estar expressos no instrumento de mandato. § 1º. O Diretor Presidente 
e demais Diretores da Companhia que forem eleitos deverão ter, no exercício de suas 
funções, o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo costuma empregar na 
administração de seus próprios negócios. § 2º. São expressamente vedados, sendo nulos 
e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor, procurador ou fun-
cionário que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhos aos 
objetivos sociais, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em 
favor de terceiros. Capítulo V – Conselho Fiscal. Artigo 14º. A Companhia poderá ter 
um Conselho Fiscal, composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros, e suplentes 
em igual número, de caráter não permanente, que será instalado pela Assembleia Geral a 
pedido de acionistas nos casos previstos em lei, a qual aprovará ainda a eleição dos seus 
membros. Capítulo VI – Exercício Social e Lucros. Artigo 15º. O exercício social da 
Companhia iniciar-se-á em 1º de janeiro e encerrar-se-á em 31 de dezembro do mesmo ano, 
quando serão elaboradas as demonstrações financeiras exigidas por lei com base na 
escrituração contábil, exprimindo com clareza a situação do patrimônio da sociedade e as 
mutações ocorridas, observadas as normas então vigentes. Artigo 16º. Do resultado do 
exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados 
e a provisão para o imposto de renda. § 1º. O lucro líquido do exercício, obtido após a 
dedução de que trata o caput deste Artigo 16, terá a seguinte destinação: i. 5% do valor 
total do lucro líquido, após a dedução do caput do Artigo 16, será destinado para a cons-
tituição da reserva legal, até esta alcançar 20% do capital social ou ser dispensada na forma 
da lei aplicável; ii. 1% do montante do lucro líquido após a dedução do item (i) acima será 
destinado para pagamento de dividendo obrigatório aos seus acionistas, nos termos do 
Artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, e observadas as disposições do Acordo de 
Acionistas; e iii. o saldo remanescente terá a destinação que lhe for atribuída pela Assembleia 
Geral. § 2º. A Companhia poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou em períodos 
menores, e, por deliberação da Assembleia Geral, declarar e distribuir dividendos à conta 
de lucros apurados nesses balanços, obedecidos os limites legais, bem como declarar 
dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou reservas. Capítulo VII – Liqui-
dação. Artigo 17º. A Companhia somente será dissolvida e entrará em liquidação nos 
casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral estabelecer a forma de liquidação 
e nomear o liquidante. Artigo 18º. No caso de liquidação da Companhia, depois de pagos 
ou garantidos os credores, serão apurados os haveres sociais, sendo que o ativo remanes-
cente, se existente, deverá ser distribuído ao acionista, na proporção do número de ações 
por ele detidas no capital social da Companhia. Artigo 19º. Nos casos omissos ou duvido-
sos aplicar-se-ão as disposições legais vigentes. Capítulo VIII – Foro. Artigo 20º. Fica 
eleito o foro da cidade de Barueri/SP para dirimir quaisquer dúvidas a respeito deste 
Estatuto Social, preterindo-se qualquer outro, por mais especial que seja. Barueri/SP, 
25/03/2026. Visto da Advogada: Ana Carolina Guimarães Nogueira OAB/MG 115.396. 
Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 172.268/26-6 e 
NIRE 35.300.691.466 em 09/04/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.
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Facchini Participações S.A.
CNPJ/MF nº 03.382.586/0001-94

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas – Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma) 
1. Contexto operacional – A Facchini Participações S.A. (“Companhia”, “Controladora” ou 
“Grupo”), empresa fundada em 1999 e “holding”, controladora do Grupo Facchini, tem como 
controlada a Facchini S.A., que concentra substancialmente as operações do Grupo, conforme 
apresentado na nota nº 12. A Companhia, com sede em São Paulo-SP, tem por objetivo social 
a administração de outras sociedades, participações e investimentos. A controlada Facchini 
S.A. dispõe de incentivo fiscal em seus estabelecimentos localizados nos Estados de Mato 
Grosso do Sul (MS), Mato Grosso (MT), Pernambuco (PE), Bahia (BA), Pará (PA) e Ceará (CE) 
conforme a seguir: (i) No Estado de Mato Grosso do Sul (MS), o incentivo denomina-se “MS 
Forte – Indústria”, conforme Lei Estadual nº 4.049/11 e Termos de Acordo nº 031/03 e nº 125/03 
vigentes até 31 de dezembro de 2032, conforme terceiro Aditivo de 09 de outubro de 2018. O 
benefício é deduzido diretamente da apuração de Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços (ICMS) dos estabelecimentos localizados nas cidades de Aparecida do Taboado 
(MS) e Campo Grande (MS), sendo aplicados 67% como redução do ICMS nas operações 
intraestadual e 80% nas operações interestadual. Para manutenção deste benefício, a Compa-
nhia precisa comprovar que mantém processo produtivo em seus estabelecimentos no Estado 
de Mato Grosso do Sul. Vide Nota Explicativa nº 19(d); (ii) No Estado de Mato Grosso (MT), o 
incentivo denomina-se “PRODEIC” – Programa de Desenvolvimento Industrial e Comercial de 
Mato Grosso, foi criado por meio da Lei Estadual nº 7.958/03, regulamentada pelo Decreto 
1.432/03, Lei nº 631/2019. O benefício é deduzido diretamente da apuração do ICMS dos 
estabelecimentos localizados nas cidades de Cuiaba (MT) e Rondonópolis (MT), sendo aplicada 
autorização de crédito outorgado. Os respectivos incentivos possuem vigência de 1º de janeiro 
de 2020 à 31 de dezembro de 2032, respectivamente; (iii) No Estado de Pernambuco (PE), o 
incentivo denomina-se “PROIND” – Programa de Estímulo à Indústria do Estado de Pernambuco 
instituído pelo Decreto nº 44.766, de 20 de julho de 2017, com o objetivo de fomentar o desen-
volvimento da atividade industrial no Estado de Pernambuco por meio da concessão de crédito 
presumido relativo ao ICMS, com um redutor de 75% no caso de estabelecimento localizado 
na Mesorregião Metropolitana do Recife e devendo obedecer ao montante mínimo anual de 
recolhimento conforme o Decreto, este beneficio é deduzido diretamente da apuração do ICMS 
do estabelecimento localizado na cidade de Jaboatão dos Guararapes (PE). O referido incentivo 
possuí vigência até 31 de dezembro de 2032, conforme estabelecido no Convênio ICMS nº 190, 
até 15 de dezembro de 2017; (iv) No Estado da Bahia (BA), a Companhia é beneficiária do 
Programa de Estímulo à Indústria do Estado da Bahia – PROIND, instituído pelo Decreto nº 
18.802, de 20 de dezembro de 2018, que concede crédito presumido de ICMS correspondente 
a 50% do saldo devedor apurado em cada período fiscal, como redutor do imposto devido no 
regime de conta corrente fiscal, aplicável às operações de saída de caçambas, furgões e 
carrocerias. O incentivo possui vigência de 1º de julho de 2023 a 30 de junho de 2025, tendo 
sido prorrogado por mais 24 meses em 2025, passando a vigorar até 30 de junho de 2027; (v) 
No Estado do Pará (PA), o incentivo de imposto de renda e adicionais é administrado pela 
Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM, regido pelo artigo 1º da Medida 
Provisória 2.199-14/2001, com redação dada pelo artigo 32 da Lei nº 11.196/ 2005, artigos 5º 
e 13 do Regulamento dos Incentivos Fiscais Administrados pela SUDAM, conforme Laudo 
constitutivo nº 133/2013 o benefício terminou no ano calendário de 2022. Atualmente a Com-
panhia aguarda a aprovação dos pleitos. Vide Nota Explicativa nº 19(d); e (vi) O incentivo de 
imposto de renda e adicionais administrado pela Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste – SUDENE, com fundamento no artigo 1º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de 
agosto de 2001, com a nova redação dada pelo artigo 69 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro 
de 2012, conforme os critérios estabelecidos no Decreto nº 6.539, de 18 de agosto de 2008, 
e ainda, em conformidade com o Regulamento dos Incentivos Fiscais, foi concedido a filial 
localizada em Aquiraz, Ceará (CE) conforme Laudo constitutivo nº 0197/2023, e foi renovado 
o da filial localizada em Simões Filho, Bahia (BA), conforme Laudo constitutivo nº 0198/2023, 
ambos com o período de vigência de 01 de janeiro de 2023 até 31 de dezembro de 2032. O 
benefício é deduzido diretamente da apuração do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), 
sendo que o saldo devedor a ser alcançado pelo incentivo deve ser gerado em função das 
operações próprias de cada estabelecimento industrial, gerando uma redução de 75% do 
Imposto de Renda e adicionais não restituíveis. Vide Nota Explicativa nº 19(d). As normas 
contábeis requerem que ao elaborar as demonstrações financeiras, a administração da 
Companhia deve fazer a avaliação da capacidade de a entidade continuar em operação no 
futuro previsível. A Administração, considerando o equilíbrio observado de sua liquidez corrente, 
além da expectativa de geração de caixa suficiente para liquidar os seus passivos para os 
próximos 12 meses, concluiu que não há nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 
significativas sobre a sua capacidade de continuar operando e, portanto, concluiu que é 
adequado a utilização do pressuposto de continuidade operacional para a elaboração de suas 
demonstrações financeiras. 2. Práticas contábeis materiais – 2.1. Declaração de con-
formidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e 
estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com 
observância às disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações que incorporam as 
alterações trazidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e os pronunciamentos, as orientações 
e as interpretações técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, estão apresentadas em Reais, 
que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3. Base de elaboração: As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas utilizando o custo histórico 
como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como instrumentos 
financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. A preparação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de 
aplicação das suas práticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento 
e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgados na Nota 3. Adicionalmente, 
o Grupo considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo 
CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas. Dessa forma, as informações relevantes próprias das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela 
administração na sua gestão, estando determinadas práticas contábeis divulgadas em suas 
respectivas notas explicativas. As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
administração da Companhia em 10 de abril de 2026, considerando os eventos subsequentes 
até esta data. O resumo das principais práticas contábeis adotadas na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas é o seguinte: a) Caixa e equivalentes de 
caixa: : Compreendem saldos de caixa, depósitos bancários à vista, fundos mantidos em 
contas bancárias e aplicações financeiras. Essas aplicações financeiras estão demonstradas 
ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data de encerramento do exercício, 
possuem vencimentos inferiores a 90 dias ou não possuem prazos fixados para resgate, têm 
liquidez imediata e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. b) Contas a 
receber de clientes: Registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos repre-
sentativos desses créditos, ajustados a valor presente e segregados entre curto e longo 
prazos de acordo com seus vencimentos, se aplicável. Quando julgado necessário pela 
Administração, é registrada provisão sobre créditos de liquidação duvidosa, constituída com 
base em análise das contas a receber em atraso, considerando ainda a expectativa de perda 
sobre as contas a receber, em montante considerado suficiente para cobrir perdas na sua 
realização. c) Estoques: Apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizá-
vel. Os custos dos estoques são determinados pelo método do custo médio de aquisição ou 
produção. O valor líquido realizável corresponde ao preço estimado de venda dos estoques, 
deduzido dos custos de produção e das despesas de venda. Quando aplicável, é constituída 
provisão em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir prováveis perdas 
na realização dos estoques. d) Imobilizado: Demonstrado ao valor de custo, deduzido de 
depreciação e, quando aplicável, por perda por redução ao valor recuperável. São registrados 
como parte dos custos das imobilizações em andamento os honorários profissionais e, no 
caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos capitalizados de acordo com a política 
contábil da Companhia. Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do 
imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido na mesma base dos outros 
ativos imobilizados. A depreciação desses ativos inicia-se quando estão prontos para o uso 
pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida com 
base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo 
menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado. Terrenos não são 
depreciados. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são 
revisados no fim da data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas esti-
mativas é contabilizado prospectivamente. As vidas úteis do ativo imobilizado são as seguintes: 

Anos
Edifícios e construções 25
Máquinas e equipamentos 10
Veículos 5
Aeronave 5
Instalações industriais 10
Ferramentas e utensílios 10
Móveis e utensílios administrativos e industriais 10
Sistemas e equipamentos de informática 5
Benfeitorias em propriedade de terceiros 25
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos 
futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa 
de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na 
venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. e) Arrendamentos: A 
Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. 
Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um 
período de tempo em troca de contraprestação. e.1) Companhia como arrendatária: Aplica 
uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto 
para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. Reconhece os 
passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de 
uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. e.2) Ativos de direito de uso: A 
Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento. Os ativos 
de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e 
perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos 
passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de 
arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos 
realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os 
ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do 
arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. • Edificios – 2 a 9 anos; • Equipamentos – 4 
anos; e.3) Passivos de arrendamento.Na data de início do arrendamento, a Companhia reco-
nheceu os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do 
arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do 
arrendamento incluem pagamentos fixos, menos quaisquer incentivos de arrendamento a 
receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e 
valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos variáveis 
de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas 
(salvo se forem incorridos para produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou 
condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do 
arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início 
porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data 
de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros 
e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos 
passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo 
do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças 
em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para deter-
minar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de 

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida 20 – – 2.834.395 3.482.187
Custo dos produtos e serviços vendidos 21 – – (2.258.518) (2.547.929)
Lucro bruto – – 575.877 934.258
(Despesas) receitas operacionais
Comerciais 21 – – (232.426) (222.491)
Administrativas e gerais 21 (78) (67) (155.591) (142.620)
Honorários da administração 21 – – (12.000) (10.215)
Equivalência patrimonial em controlada 12 182.117 471.273 – –
Outras receitas operacionais, líquidas 22 – – 22.526 16.048

182.039 471.206 (377.491) (359.278)
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro 182.039 471.206 198.386 574.980

Resultado financeiro 23
Receitas financeiras 5 4 216.544 210.976
Despesas financeiras – – (228.319) (100.768)
Variação monetária e cambial, líquidas – – 59.569 9.842

5 4 47.794 120.050
Lucro antes do imposto de renda e 
da contribuição social 182.044 471.210 246.180 695.030

Imposto de renda e contribuição social 11
Corrente – – (60.673) (201.891)
Diferido – – (3.463) (21.929)
Lucro líquido do exercício 182.044 471.210 182.044 471.210
Quantidade ponderado de ações do 
capital social 2.290.000 2.290.000 2.290.000 2.290.000

Lucro básico e diluído por ação – R$ 79,50 205,77 79,50 205,77
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício 182.044 471.210 182.044 471.210
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 182.044 471.210 182.044 471.210
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

Balanços Patrimoniais – Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Ativo Nota 
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 5 1 1.170.068 1.169.193
Contas a receber de clientes 6 – – 342.513 278.494
Contas a receber – Partes relacionadas – – 1.464 –
Estoques 7 – – 678.665 823.522
Impostos a recuperar 10 47 41 72.887 40.623
Instrumentos financeiros derivativos – – 24.457 60.206
Dividendos a receber 15 258.129 156.590 – –
Outros ativos – – 26.426 30.858
Total do ativo circulante 258.181 156.632 2.316.480 2.402.896
Não circulante
Contas a receber de clientes 6 – – 71 23.584
Impostos a recuperar 10 – – 23.196 22.222
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 11 – – 447 –

Outros ativos – – 24.046 8.592
Investimentos 12 2.237.224 2.227.663 – –
Intangível – – 77 103
Imobilizado 8 – – 1.422.465 1.211.690
Ativos de direito de uso 9 – – 186.766 74.290
Total do ativo não circulante 2.237.224 2.227.663 1.657.068 1.340.481
Total do ativo 2.495.405 2.384.295 3.973.548 3.743.377
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Passivo e patrimônio líquido Nota 
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores – – 358.337 386.021
Empréstimos e financiamentos 13 – – 230.847 118.633
Arrendamento mercantil 14 – – 2.740 3.550
Arrendamento a pagar 9 – – 1.919 1.853
Arrendamento a pagar – partes relacionadas 9 – – 49.360 50.573
Obrigações trabalhistas – – 72.398 78.762
Obrigações fiscais – – 11.466 24.853
Faturamento antecipado 16 – – 79.431 119.393
Antecipação de clientes 17 – – 39.834 38.504
Dividendos a pagar 19 257.588 155.975 257.588 155.975
Instrumentos financeiros derivativos – – 7.747 3.889
Outros passivos – – 33.800 37.122
Total do passivo circulante 257.588 155.975 1.145.467 1.019.128
Não circulante
Fornecedores – – 12.695 –
Empréstimos e financiamentos 13 – – 406.346 427.195
Arrendamento mercantil 14 – – 3.566 6.120
Arrendamento a pagar 9 – – 5.351 2.395
Arrendamento a pagar – partes relacionadas 9 – – 155.104 33.571
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 11 – – – 19.239

Provisão p/ riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 18 – – 7.202 7.409
Total do passivo não circulante – 590.264 495.929
Patrimônio líquido 19
Capital social 1.084.729 1.068.522 1.084.729 1.068.522
Reserva legal 112.320 103.218 112.320 103.218
Reserva de lucros 740.836 1.056.580 740.836 1.056.580
Dividendos adicionais propostos para 
apreciação na AGO 299.932 – 299.932 –

Total do patrimônio líquido 2.237.817 2.228.320 2.237.817 2.228.320
Total do passivo e do patrimônio líquido 2.495.405 2.384.295 3.973.548 3.743.377
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Reserva de lucros

Nota
Capital
social

Reserva
legal

Reserva de 
capital de giro

Reserva de 
incentivos fiscais

Dividendos 
Adicionais

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.000.000 80.515 737.348 69.964 – – 1.887.827
Aumento de capital mediante incorporação de reserva 19(b) 68.522 – – (68.522) – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – 471.210 471.210
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal 19(c) – 22.703 – – – (22.703) –
Reserva de incentivos fiscais 19(d) – – – 17.146 – (17.146) –
Dividendos aprovados 19(f) – – (126.404) – – (4.313) (130.717)
Reserva de capital de giro 19(e) – – 427.048 – – (427.048) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.068.522 103.218 1.037.992 18.588 – – 2.228.320
Ajuste de exercícios anteriores 13 – – – – – (44.937) (44.937)
Aumento de capital mediante incorporação de reserva 19(b) 16.207 – – (16.207) – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – 182.044 182.044
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal 19(c) – 9.102 – – – (9.102) –
Reserva de incentivos fiscais 19(d) – – – 417 – (417) –
Dividendos adicionais propostos para apreciação em AGO 19(f) – – (174.069) – 299.932 (125.863) –
Dividendos aprovados 19(f) – – (125.885) – – (1.725) (127.610)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 1.084.729 112.320 738.038 2.798 299.932 – 2.237.817

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Nota
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 182.044 471.210 182.044 471.210
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa origi-
nado das atividades operacionais:

Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 – – 3.463 21.929
Depreciação imobilizado e ativo de direito de uso 8 e 9 – – 172.313 146.646
Amortização – – 25 21
Ganho na baixa do ativo imobilizado – – (1.207) (2.538)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 6 – – 490 3.495
Provisão p/ comissão s/ vendas – – (1.157) 1.315
Provisão para perda na realização de estoques – – 4.069 (4.591)
Provisão de provisões para riscos fiscais, 
trabalhistas e cíveis 18 – – (207) (1.175)

Ajuste a valor presente – contas a receber – – (2.432) 10.246
Ajuste a valor presente – fornecedores – – (5.364) –
Provisão para garantia – – (1.469) 4.036
Equivalência patrimonial 12 (182.117) (471.273) – –
Diferença de variação cambial, líquida – – (67.869) 7
Instrumentos financeiros derivativos – – 39.607 (61.242)
Juros e atualização monetária sobre emprés-
timos, tributos parcelados e arrendamentos – – 125.879 74.209

(73) (63) 448.185 663.568
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes – – (38.564) (27.241)
Partes relacionadas – – (1.464) –
Estoques – – 140.788 (94.818)
Impostos a recuperar (6) (6) (33.238) 3.471
Outros ativos – – (11.022) (9.067)
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Fornecedores – – (27.125) (67.088)
Obrigações fiscais – – 33.580 182.622
Parcelamento de Tributos – – (953) (4.212)
Faturamento antecipado – – (39.962) 12.669
Obrigações trabalhistas, antecipação de 
clientes e outras obrigações – – (10.822) (4.975)

Caixa gerado pelas (aplicado nas) 
atividades operacionais (79) (69) 11.218 654.929

Juros pagos durante o exercício – – (95.414) (63.180)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (46.026) (185.359)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades operacionais (79) (69) 317.963 406.390

Fluxo de caixa de atividades de investimentos:
Valor recebido na venda de imobilizado – – 8.714 10.331
Recebimento de dividendos 26.080 19.259 – –
Adições de intangível – – – (86)
Adições ao ativo imobilizado – – (316.747) (377.217)
Caixa gerado pelas (aplicado nas) 
atividades de investimentos 26.080 19.259 (308.033) (366.672)

Fluxo de caixa de atividades de financiamentos:
Empréstimos e financiamentos – captações – – 200.326 258.063
Empréstimos e financiamentos e leasing – pagamentos – – (112.542) (147.094)
Pagamento arrendamento – – (70.843) (63.811)
Dividendos pagos 19 (25.997) (19.193) (25.997) (19.260)
Caixa gerado pelas (aplicado nas) 
atividades de financiamentos (25.997) (19.193) (9.056) 27.898

Aumento de caixa e equivalente de caixa 4 (2) 874 67.380
Caixa e equivalente de caixa – no início do exercício 1 3 1.169.194 1.101.813
Caixa e equivalente de caixa – no fim do exercício 5 1 1.170.068 1.169.193
Movimentação não caixa: Aquisições de ativo imobi-
lizado ainda não liquidadas no final do exercício – – 17.500 16.850

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

compra do ativo subjacente. e.4) Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A 
Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus 
arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo 
prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não 
contenham opção de compra). Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de 
ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de escritório considerados de baixo 
valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo 
valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 
f) Provisões: Reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de 
eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação 
seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações 
requeridas para liquidar a obrigação no fim de cada exercício, considerando os riscos e as 
incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de 
caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente 
desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor do dinheiro no tempo é relevante). Quando 
alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são 
esperados serem recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o 
reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. g) Ativos 
e passivos vinculados a moedas estrangeiras ou sujeitos à atualização monetária: Os direitos 
e as obrigações, legal ou contratualmente sujeitos à variação monetária, são atualizados até 
a data do balanço. Os ativos e passivos denominados em moeda estrangeira são convertidos 
para reais às taxas de câmbio em vigor na data do balanço. As contrapartidas dessas atuali-
zações são refletidas diretamente no resultado do exercício, exceto quando se referirem a 
resultados abrangentes que são registrados diretamente no patrimônio líquido. h) Tributos: A 
despesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos corren-
tes e diferidos. h.1) Tributos correntes: A provisão para imposto de renda é calculada e 
registrada com base no lucro tributável relativo a cada exercício, ajustado na forma legal, 
calculada pela alíquota de 15%, acrescida de adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
a R$240. A contribuição social é calculada com base na alíquota de 9% sobre a base tributável. 
O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui 
receitas e despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não 
tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. h.2) Tributos diferidos: O imposto de renda 
e contribuição social diferidos são gerados por diferenças temporárias entre o valor contábil 
dos ativos e passivos e seus respectivos valores fiscais. Ativos e passivos fiscais diferidos 
são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo 
será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que 
foram promulgadas na data do balanço, conforme demonstrado na Nota Explicativa nº 11. O 
lucro tributável futuro pode ser maior ou menor do que as estimativas consideradas, quando 
da definição da necessidade e do montante a ser registrado de ativo fiscal. O valor contábil 
dos ativos fiscais diferidos é revisado na data do balanço e reduzido quando não for mais 
provável que haja lucro tributável disponível para permitir que todo o ativo, ou parte dele, seja 
recuperado. h.3) Tributos sobre as vendas: Despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos 
tributos sobre vendas, exceto: Quando os tributos sobre vendas incorridos na compra de bens 
ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que o tributo 
sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, 

Aviso – Demonstrações Financeiras Resumidas em Atendimento ao Parecer de Orientação CVM nº 39, de 20 de dezembro de 2021
As Demonstrações Financeiras apresentadas a seguir são Demonstrações Financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das Demonstrações 
Financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As Demonstrações Financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo Relatório do Auditor Independente, estão disponíveis no seguinte endereço 
eletrônico: https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/ .
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conforme o caso. i) Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá 
origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento 
patrimonial de outra entidade. i.1) Ativos financeiros: Ativos financeiros são classificados no 
reconhecimento inicial e subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. i) Ativos 
financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida): A Companhia mensura os ativos 
financeiros ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem atendidas: • O ativo 
financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financei-
ros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais. •  Os termos contratuais do ativo 
financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusi-
vamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos 
financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de 
juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhe-
cidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor 
recuperável. Os ativos financeiros da Companhia ao custo amortizado estão divulgados na 
Nota 26. ii) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Incluem ativos 
financeiros mantidos para negociação e ativos designados no reconhecimento inicial ao valor 
justo por meio do resultado ou ativos obrigatoriamente mensurados ao valor justo. São clas-
sificados como mantidos para negociação se originados com o propósito de venda ou 
recompra no curto prazo. A cada data de balanço, são mensurados pelo seu valor justo. Os 
juros, correção monetária, variação cambial e as variações decorrentes da avaliação ao valor 
justo são reconhecidas no resultado, quando incorridos, como receitas ou despesas financei-
ras. Os ativos financeiros da Companhia mensurados ao valor justo estão divulgados na Nota 
26. i.2) Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento 
inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, empréstimos e rece-
bíveis ou contas a pagar. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu 
valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio 
do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo 
financeiro. Os passivos financeiros da Companhia incluem fornecedores e outras contas a 
pagar, empréstimos e financiamentos, saldos bancários a descoberto e instrumentos financei-
ros derivativos. Os principais passivos financeiros reconhecidos pela Companhia estão divul-
gados na Nota 26. i.3) Compensação de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
consolidado se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores 
reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar 
os passivos simultaneamente. j) Subvenções governamentais: Subvenções governamentais 
são reconhecidas quando há razoável segurança de que a entidade cumprirá todas as condições 
estabelecidas e relacionadas à subvenção e de que a subvenção será recebida. Quando o 
benefício se refere a um item de despesa, é reconhecido como receita ao longo do período 
do benefício de forma sistemática em relação às respectivas despesas cujo benefício pretende 
compensar. Quando o benefício se referir a um ativo, é reconhecido como receita diferida no 
passivo e em base sistemática e racional durante a vida útil do ativo. j.1) ICMS: Representado 
pela dedução obtida nas apurações mensais de ICMS dos estabelecimentos localizados nos 
Estados de Mato Grosso do Sul e Mato Grosso, o qual é registrado diretamente ao resultado 
do exercício, na rubrica “Deduções de vendas”, considerando que o benefício obtido está 
diretamente relacionado ao ICMS sobre as vendas. O incentivo do Estado de Pernambuco e 
da Bahia, são registrados no resultado após cumprido o montante mínimo anual de recolhimento, 
antes disso eles são registrados na conta do passivo. Para manter estes incentivos, a Com-
panhia tem o compromisso de manter o faturamento, além de determinado número de 
empregados e nível de investimentos naqueles Estados. A Companhia destina o valor deste 
incentivo fiscal até o limite do lucro líquido do exercício à rubrica “Reserva para incentivos 
fiscais”. No caso de a Companhia apurar prejuízo no exercício ou o lucro líquido ser inferior à 
parcela decorrente do incentivo e, nesse caso, este não puder ser destinado à rubrica “Reserva 
para incentivos fiscais”, sua destinação, de forma cumulativa até que seja destinado, ocorrerá 
em exercícios subsequentes (Nota 20). j.2) Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ: A Supe-
rintendência do Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM visando à Implantação de empreen-
dimento industrial na área de sua atuação expediu Laudo constitutivo do direito a redução de 
75% do imposto de renda e adicionais não restituíveis calculados sobre o lucro de exploração, 
com fruição por 10 anos vigorando até o ano-calendário de 2022, o qual é calculado com base 
no lucro da exploração. A Companhia em contrapartida deverá atender algumas obrigações 
como a de aplicar o valor de redução do IRPJ em atividades diretamente ligadas a produção 
ou operação na área de atuação da SUDAM. A Superintendência do Desenvolviento do Nordeste 
– SUDENE visando a Implantação de emprendimento industrial na área de sua atuação expediu 
Laudo constitutivo do direito a redução de 75% do Imposto de Renda e adicionais não restituí-
veis calculados sobre o lucro de exploração, com fruição por 10 anos vigorando até o ano 
calendário de 2032, o qual é calculado com base no lucro da exploração. A Companhia em 
contrapartida deverá atender algumas obrigações como a de aplicar o valor de redução do 
IRPJ somente nos produtos determinados no anexo I do Laudo Constitutivo. k) Reconhecimento 
de receita: A receita de contrato com cliente é reconhecida quando o controle dos bens ou 
serviços é transferido para o cliente por um valor que reflita a contraprestação à qual a 
Companhia espera ter direito em troca destes bens ou serviços. A Companhia conclui que é 
o principal em seus contratos de receita porque controla os bens ou serviços antes de 
transferi-los para o cliente. A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida 
ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos comerciais e/ou 
bonificações concedidos ao comprador e outras deduções similares. k.1) Vendas de produtos: 
O reconhecimento da receita não ocorre até que: (i) os implementos rodoviários tenham sido 
entregues para o cliente; (ii) os riscos de obsolescência e perda tenham sido transferidos para 
o cliente; (iii) o cliente tenha aceitado os produtos de acordo com o contrato de venda; e (iv) 
as disposições de aceitação tenham sido acordadas, ou a Companhia tenha evidências obje-
tivas de que todos os critérios para aceitação foram atendidos. As vendas são registradas 
com base no preço especificado nos contratos de venda. k.2) Prestação de serviços: A receita 
referente à prestação de serviços com base em tempo e materiais contratados é reconhecida 
às taxas contratuais, conforme as horas trabalhadas e quando as despesas diretas são 
incorridas. k) Reconhecimento de receita: k.3) Componente de financiamento significativo: 
Geralmente, a Companhia recebe adiantamentos de curto prazo de seus clientes. Utilizando 
o expediente prático contido no CPC 47, a Companhia não ajusta o valor prometido de contra-
prestação para efeito de um componente de financiamento significativo se tem a expectativa, 
no início do contrato, de que o período entre a transferência do bem ou serviço prometido 
para o cliente e o momento em que o cliente paga por este bem ou serviço será de um ano 
ou menos. l) Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade 
com o regime contábil de competência de exercício. m) Capital social – Ações ordinárias: São 
classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de 
ações e opções são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer 
efeitos tributários. n) Lucro por ação: Calculado com base na quantidade ponderada de ações 
do capital social no exercício. 2.4. Bases de consolidação e investimento em controlada: 
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Com-
panhia e de sua controlada Facchini S.A., ambas em 31 de dezembro de 2025. A sociedade 
controlada está descrita na Nota Explicativa nº 12. O controle é obtido quando a Companhia 
tem o poder de controlar as políticas financeiras e operacionais de uma entidade para auferir 
benefícios de suas atividades. Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia, as 
informações financeiras da controlada é reconhecida por meio do método de equivalência 
patrimonial. Os resultados das controladas adquiridas ou alienadas durante o exercício são 
incluídos nas demonstrações consolidadas do resultado a partir da data da efetiva aquisição 
ou até a data da efetiva alienação, conforme aplicável. Quando necessário, as demonstrações 
financeiras das controladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis àquelas 
estabelecidas pelo Grupo. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre as empre-
sas consolidadas são eliminados integralmente nas demonstrações financeiras consolidadas. 
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações da Companhia e de 

sua controlada Facchni S.A., e foram preparadas de acordo com os seguintes principais cri-
térios: (a) eliminação dos saldos entre as empresas consolidadas; (b) eliminação dos investi-
mentos entre as empresas consolidadas contra o respectivo patrimônio líquido da empresa 
investida; (c) eliminação das receitas e despesas decorrentes de negócios entre as empresas 
consolidadas; e (d) eliminação do lucro nos estoques, quando aplicável, oriundo de vendas 
entre as empresas consolidadas. 3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis 
significativas – Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas requer que a administração da Companhia faça julgamentos, estimativas e adote 
premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, e as 
respectivas divulgações, bem como as divulgações de passivos contingentes. No processo 
de aplicação das políticas contábeis da Companhia, a Administração fez os seguintes julga-
mentos que têm efeito mais significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras: Determinação do prazo de arrendamento de contratos que possuam cláusulas de 
opção de renovação ou rescisão (Companhia como arrendatária). A Companhia determina o 
prazo do arrendamento como o prazo contratual não cancelável, juntamente com os períodos 
incluídos em eventual opção de renovação na medida em que essa renovação seja avaliada 
como razoavelmente certa e com períodos cobertos por uma opção de rescisão do contrato 
na medida em que também seja avaliada como razoavelmente certa. A Companhia possui 
alguns contratos de arrendamento que incluem opções de renovação e rescisão, sendo aplicado 
julgamento ao avaliar se é razoavelmente certo se deve ou não exercer a opção de renovar 
ou rescindir o arrendamento. Nessa avaliação considera todos os fatores relevantes que criam 
um incentivo econômico para o exercício da renovação ou da rescisão. Após a mensuração 
inicial a Companhia reavalia o prazo do arrendamento se houver um evento significativo ou 
mudança nas circunstâncias que esteja sob seu controle e afetará sua capacidade de exercer 
ou não exercer a opção de renovar ou rescindir (por exemplo, realização de benfeitorias ou 
customizações significativas no ativo arrendado). Os períodos de renovação de arrendamentos 
de imóveis com períodos não canceláveis mais longos (os quais são de 5 a 10 anos) não são 
incluídos como parte do prazo do arrendamento, pois esses não são avaliados pela Adminis-
tração como razoavelmente certos. Além disso, as opções de renovação para locações de 
máquinas não são incluídas como parte do prazo do arrendamento uma vez que a Companhia 
normalmente aluga-os por não mais de cinco anos e, portanto, não exerce nenhuma opção de 
renovação. Ademais, os períodos cobertos pelas opções de rescisão são incluídos como parte 
do prazo do arrendamento apenas quando são avaliados como razoavelmente certos de não 
serem exercidos. Estimativas e premissas: As demonstrações financeiras foram elaboradas 
com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas 
contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram apoiadas em 
fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação 
do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. A liquidação das transações 
envolvendo estas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos 
registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao 
processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente. As 
principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importan-
tes fontes de incerteza em estimativas na data de reporte, envolvendo risco significativo de 
causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício 
financeiro, são discutidas a seguir. Arrendamentos – Estimativa da taxa incremental sobre 
empréstimos: A Companhia não é capaz de determinar prontamente a taxa de juros implícita 
no arrendamento e, portanto, considera a sua taxa incremental sobre empréstimos para 
mensurar os passivos do arrendamento. A taxa incremental é a taxa de juros que a Companhia 
teria que pagar ao pedir emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os 
recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente 
econômico similar. Dessa forma, essa avaliação requer que a Administração considere esti-
mativas quando não há taxas observáveis disponíveis ou quando elas precisam ser ajustadas 
para refletir os termos e condições de um arrendamento. A Companhia estima a taxa incre-
mental usando dados observáveis (como taxas de juros de mercado) quando disponíveis e 
considera nesta estimativa aspectos que são específicos a Companhia (como o rating de 
crédito). Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia reconhece pro-
visão para causas tributárias, cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui 
a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. Imposto de renda e contribuição social (corrente e diferido): O imposto 
de renda e a contribuição social (corrente e diferido) são calculados de acordo com interpre-
tações da legislação em vigor, levando em consideração os benefícios fiscais, conforme 
mencionados na Nota 2. Este processo normalmente envolve estimativas complexas para 
determinar o lucro tributável e as diferenças temporárias. Em particular, o crédito fiscal diferido 
sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social e diferenças temporárias é 
reconhecido na proporção da probabilidade de que o lucro tributável futuro esteja disponível 
e possa ser utilizado. A mensuração da recuperabilidade do imposto de renda diferido sobre 
prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social e diferenças temporárias leva em con-
sideração o histórico de lucro tributável, bem como a estimativa de lucro tributável futuro. 
Provisão para perdas de crédito esperadas para contas a receber e ativos de contrato: A 
Companhia utiliza uma matriz de provisão para calcular a perda de crédito esperada para 
contas a receber e ativos de contrato com clientes. As taxas de provisão aplicadas são 
baseadas em dias de atraso e indicadores externos para agrupamentos de vários segmentos 
de clientes que apresentam padrões de perda semelhantes (como, por exemplo, por tipo de 
cliente e risco de crédito, entre outras). A matriz de provisão baseia-se inicialmente nas taxas 
de perda histórica observadas pela Companhia. A Companhia revisa a matriz de forma pros-
pectiva para ajustá-la de acordo com a experiência histórica de perda de crédito. A quantidade 
de perdas de crédito esperadas é sensível a mudanças nas circunstâncias e nas condições 
econômicas previstas. A experiência histórica de perda de crédito da Companhia e a previsão 
das condições econômicas também podem não representar o padrão real do cliente no futuro. 
4. Normas, alterações e interpretações de normas – a) Pronunciamentos novos ou 
revisados aplicados pela primeira vez em 2025: A Companhia avaliou as normas e alterações 
que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2025 (exceto 
quando indicado de outra forma), e decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, 
interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Altera-
ções ao CPC 02 (R2) – Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demons-
trações Contábeis e CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade: 
Para os períodos anuais de reporte com início em ou após 1º de janeiro de 2025, O Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos CPC 27, 
que contempla alterações trazidas pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alte-
rações no Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) – Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio 
e Conversão de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Contabilidade. Esta mudança específica como uma entidade deve avaliar se 
uma moeda é conversível e como deve determinar a taxa de câmbio à vista quando não 
houver convertibilidade. As alterações também exigem a divulgação de informações que 
permitam aos usuários das demonstrações financeiras compreender como a falta de conver-
tibilidade de uma moeda em outra afeta, ou se espera que afete, o desempenho financeiro, a 
posição financeira e os fluxos de caixa da entidade. As alterações não tiveram impacto 
material sobre as demonstrações financeiras da Companhia: Alterações ao CPC 18 (R3) – 
Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado Em Conjunto e a ICPC 
09 – Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações 
Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial: Em setembro de 2024, o 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico 
CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas 
contábeis brasileiras com os padrões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do 

Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do método da equivalência patrimonial 
(MEP) para a mensuração de investimentos em controladas nas Demonstrações Contábeis 
Individuais, refletindo a alteração nas normas internacionais que agora permitem essa prática 
nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas contábeis 
adotadas no Brasil com as internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à norma 
atualmente vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na atualização das 
referências normativas. As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras 
que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025. As alterações não tiveram impacto material 
sobre as demonstrações financeiras da Companhia. b) Normas emitidas, mas ainda não 
vigentes em 2025: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em 
vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a 
seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se 
cabível, quando entrarem em vigor. CPC 51: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações 
Financeiras: A Coordenadoria Técnica do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) torna 
pública a aprovação pelos membros do CPC, de acordo com as disposições da Resolução 
CFC nº. 1.055/05 e alterações posteriores, do Pronunciamento Técnico CPC 51 – Apresentação 
e Divulgação nas Demonstrações Contábeis. O CPC 51 introduz novos requisitos para apre-
sentação dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais 
especificados. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e des-
pesas dentro da demonstração do resultado do exercício em uma das cinco categorias: 
operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e operações descontinuadas, 
das quais as três primeiras são novas. A norma também exige a divulgação de medidas de 
desempenho definidas pela administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos 
requisitos para a agregação e desagregação de informações financeiras com base nas “funções” 
identificadas das demonstrações financeiras primárias (primary financial statements (PFS)) e 
das notas explicativas. Além disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equi-
valente ao CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto 
de partida para determinar os fluxos de caixa das operações pelo método indireto, de “lucro 
ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à 
classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações consequen-
tes em vários outros padrões. O CPC 51 e as alterações nas outras normas entrarão em vigor 
para períodos de relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação 
antecipada permitida e devendo ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja 
permitida. O CPC 51 será aplicado retrospectivamente. No Brasil, o CPC 26 será substituido 
pelo CPC 51 – Apresentação e Divulgação em Demonstrações Contábeis (equivalente à IFRS 
18), atualmente o CPC e suas entidades congraçadas estão ainda em processo de discussão 
dos eventuais conflitos do CPC 51 com a legislação societária vigente. Embora ainda as dis-
cussões não tenham encerrado, não se espera alterações substanciais na atual legislação. A 
Companhia está atualmente trabalhando para identificar todos os impactos que as alterações 
terão nas demonstrações financeiras primárias e notas explicativas às demonstrações finan-
ceiras. IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: Em maio de 2024, o 
IASB emitiu o IFRS 19, que permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos 
de divulgação reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração 
e apresentação em outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período de 
relatório, uma entidade deve ser uma controlada conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) 
– Demonstrações Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública e deve ter uma con-
troladora (final ou intermediária) que prepare demonstrações financeiras consolidadas, dispo-
níveis para uso público, que estejam em conformidade com os padrões contábeis IFRS. O IFRS 
19 entrará em vigor para períodos de relatório iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com 
aplicação antecipada permitida. A Companhia está atualmente avaliando os potenciais impac-
tos na aplicação dessa norma. Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 – Alterações à Classificação e 
Mensuração de Instrumentos Financeiros: Em maio de 2024, o International Accounting Standards 
Board (IASB) emitiu as alterações à IFRS 9 and IFRS 7 – Amendments to the Classification and 
Measurement of Financial Instruments (Alterações na Classificação e Mensuração de Instru-
mentos Financeiros), que introduzem modificações relevantes aos requisitos de classificação, 
mensuração e divulgação de instrumentos financeiros. Em convergência com essas alterações, 
o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá incorporar as mudanças por meio de 
futuras revisões dos pronunciamentos CPC 48 – Instrumentos Financeiros e CPC 40 (R1) – 
Instrumentos Financeiros: Evidenciação. As principais alterações introduzidas são as seguintes: 
• Um esclarecimento de que um passivo financeiro é baixado na “data de liquidação” e a 
introdução de uma opção de política contábil (quando determinadas condições forem atendidas) 
para dar baixa em passivos financeiros liquidados por meio de um sistema eletrônico de 
pagamentos antes da data de liquidação. • Orientação adicional sobre como os fluxos de caixa 
contratuais de ativos financeiros com características ambientais, sociais e de governança 
corporativa (ESG) e similares devem ser avaliados. Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 – Alterações 
à Classificação e Mensuração de Instrumentos: •  Esclarecimentos sobre o que constitui 
“características sem direito de regresso” e quais são as características dos instrumentos 
contratualmente vinculados. • Introdução de novos requisitos de divulgação para instrumentos 
financeiros com características contingentes e requisitos adicionais de divulgação para instru-
mentos patrimoniais mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(OCI). As alterações são aplicáveis para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro 
de 2026, sendo permitida a adoção antecipada apenas para a classificação de ativos financei-
ros e as divulgações relacionadas. A Companhia não antecipa que essas alterações terão 
impacto material sobre suas demonstrações financeiras consolidadas, mas continuará acom-
panhando a convergência dos pronunciamentos CPC 48 e CPC 40 (R1) e avaliará a necessidade 
de atualização de suas políticas contábeis quando as revisões forem formalmente emitidas 
pelo CPC. Melhorias Anuais às Normas Contábeis IFRS – Volume 11: Em julho de 2024, o IASB 
emitiu nove alterações de escopo limitado como parte da sua manutenção periódica das 
Normas Contabeis IFRS. As alterações incluem esclarecimentos, simplificações, correções ou 
modificações destinadas a melhorar a consistência das seguintes normas: IFRS 1 – Adoção 
Inicial das Normas Internacionais de Relatório Financeiro (equivalente ao CPC 37 (R1) – Adoção 
Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade), IFRS 7 – Instrumentos Financeiros: Divul-
gação (equivalente ao CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: Evidenciação) e sua Orientação 
para Implementação da IFRS 7, IFRS 9 – Instrumentos Financeiros (equivalente ao CPC 48 – 
Instrumentos Financeiros), IFRS 10 – Demonstrações Financeiras Consolidadas (equivalente ao 
CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas) e IAS 7 – Demonstração dos Fluxos de Caixa 
(equivalente ao CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa): Em convergência com essas 
atualizações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá refletir tais mudanças em 
futuras revisões dos seguintes pronunciamentos técnicos correspondentes. As alterações 
terão efeito para os períodos de reporte com início em ou após 1º de janeiro de 2026. É per-
mitida a adoção antecipada, que deve ser divulgada. As alterações não são esperadas para 
ter impacto material sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Alterações à IFRS 9 
e à IFRS 7 – Contratos Referenciando a Eletricidade Dependente de Condições Naturais: Em 
dezembro de 2024, o IASB emitiu as Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 – Contratos Referenciando 
a Eletricidade Dependente de Condições Naturais. As alterações se aplicam apenas a contra-
tos que façam referência à eletricidade dependente de fatores naturais e: • Esclarecem a 
aplicação dos requisitos de “uso próprio” para os contratos abrangidos. • Alteram os requisi-
tos de designação de um item objeto de hedge em uma relação de hedge de fluxo de caixa 
para os contratos abrangidos. • Adicionam novos requisitos de divulgação para permitir que 
os investidores compreendam o efeito desses contratos sobre o desempenho financeiro e os 
fluxos de caixa da entidade. As alterações entram em vigor para períodos anuais iniciados em 
ou após 1º de janeiro de 2026. Em convergência com as normas internacionais, o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá incorporar essas modificações por meio de futuras 
revisões do CPC 48 – Instrumentos Financeiros e do CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação. A Companhia não espera que essas alterações tenham impacto material sobre 
suas demonstrações financeiras, mas continuará acompanhando a convergência dos pronun-
ciamentos CPC 48 e CPC 40 (R1) e avaliará a necessidade de atualização de suas políticas 
contábeis quando as revisões forem formalmente emitidas pelo CPC. 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas
Facchini Participações S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Facchini 
Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectiva-
mente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as práticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da Facchini Participações S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e con-
solidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabili-
dades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 

demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. •  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 

para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e 
sua controlada. • Avaliamos a adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos. 

Campinas, 10 de abril de 2026. 

 Ernst & Young Alexandre Fermino Alvares
 Auditores Independentes S.S.  Contador
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MM & Santos Participações S/A
CNPJ/MF nº 30.870.079/0001-72

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em 

milhares de reais, exceto se indicado de outra forma) 
1. Contexto operacional – A MM & Santos Participações S.A. (“Com-
panhia”) com sede em São José do Rio Preto-SP tem por objeto social 
a participação, na qualidade de controladora ou não, no capital de 
empresas comerciais como sócia ou acionista, bem como administra-
ção de bem próprios. A Companhia possui participação societária na 
Facchini Participações S.A. “holding”, controladora do Grupo Facchini, 
que por sua vez, possui participação e controla a sociedade operacional 
Facchini S.A., que concentra substancialmente as operações do Grupo. 
Considerando a MM & Santos é uma holding familiar, mantendo apenas 
investimento em sociedades do Grupo Facchini, essas demonstrações 
financeiras têm que ser lidas em conjunto com as demonstrações 
financeiras das sociedades Facchini Participações S.A. e Facchini S.A., 
cuja demonstrações financeiras foram emitidas em 10 de abril de 2026 
e 27 de março de 2026, respectivamente. 2. Práticas contábeis 
materiais – 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com observância às 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações que incorporam 
as alterações trazidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicos do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). Essas demonstrações financeiras foram 
aprovadas pela administração da Companhia e autorizadas para emis-
são em 10 de abril de 2026. 2.2. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas, estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da 
Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3. Base de ela-
boração: As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando 
o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos 
ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensu-
rados pelo valor justo. A preparação das demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o 
exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação das suas práticas contábeis. A administração 
da Companhia não identificou em 31 de dezembro de 2025 e 2024, 
estimativas que requeressem maior nível de julgamento, sem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas 
não foram consideradas significativas para as essas demonstrações 
financeiras. Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações 
emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em 
novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. 
Dessa forma, as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas 
pela administração na sua gestão, estando determinadas práticas 
contábeis divulgadas em suas respectivas notas explicativas. O resumo 
das práticas contábeis materiais adotadas na elaboração das demons-
trações financeiras é o seguinte: a) Caixa e equivalentes de caixa: 
Compreendem saldos de caixa, depósitos bancários à vista, fundos 
mantidos em contas bancárias e aplicações financeiras. Essas aplica-
ções financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendi-
mentos auferidos até a data de encerramento do exercício, possuem 
vencimentos inferiores a 90 dias ou não possuem prazos fixados para 
resgate, têm liquidez imediata e estão sujeitas a um insignificante risco 
de mudança de valor. b) Instrumentos financeiros: Um instrumento 
financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma 
entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra 
entidade. Ativos financeiros: Ativos financeiros são classificados no 
reconhecimento inicial e subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
e ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao custo 
amortizado (instrumentos de dívida) A Companhia mensura os ativos 
financeiros ao custo amortizado se ambas as seguintes condições 
forem atendidas: O ativo financeiro for mantido dentro de modelo de 
negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de 
receber fluxos de caixa contratuais. • Os termos contratuais do ativo 
financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que 
constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o 
valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado 
são subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos 
e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou 
apresenta redução ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2025 
e 2024, a Companhia não possuía ativos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado, outros resultados abrangentes, 
tampouco instrumentos financeiros derivativos. Passivos financeiros: 
Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, 
como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, 
empréstimos e recebíveis ou contas a pagar. Todos os passivos 
financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou 
menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por 
meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da 
Companhia incluem outros passivos. Compensação de instrumentos 
financeiros: Os ativos financeiros e passivos financeiros são compen-
sados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial consolidado 
se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos 
valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases 

Balanço Patrimonial – Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais) 

Ativo
Nota 

explicativa 2025 2024
Circulante
Dividendos a receber 4 85.256 51.741
Total do ativo circulante 85.256 51.741
Não circulante
Investimento 5 746.088 742.922
Total do ativo não circulante 746.088 742.922
Total do ativo 831.344 794.663

Passivo e patrimônio líquido
Nota 

explicativa 2025 2024
Circulante
Dividendos e Juros sobre 
capital próprio a pagar 6 432.834 53.505

Outros passivos 283 275
Total do passivo circulante 433.117 53.780
Patrimônio líquido 6
Capital social 361.648 356.245
Reserva legal 35.647 32.615
Reserva de lucros 932 352.023
Total do patrimônio líquido 398.227 740.883
Total do passivo e do patri-
mônio líquido 831.344 794.663

As notas explicativas são partes integrantes 
das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais), exceto quando indicado de outra forma)
2025 2024

Receitas (despesas) operacionais
Administrativas e gerais (42) (30)
Equivalência patrimonial 60.694 157.102

60.652 157.072
Lucro líquido do exercício 60.652 157.072
Quantidade ponderado de ações do 
capital social 83.406.038 83.406.038

Lucro básico e diluído por ação – R$ 0,73 1,88
As notas explicativas são partes integrantes 

das demonstrações financeiras.
Demonstração do Resultado Abrangente

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de reais) 

2025 2024
Lucro líquido do exercício 60.652 157.072
Outros resultados abrangentes –
Resultado abrangente do exercício 60.652 157.072

As notas explicativas são partes integrantes 
das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 
Reserva de lucros

Nota 
explicativa

Capital 
social

Reserva
 legal

Reserva de 
capital de giro

Reserva de 
incentivos fiscais

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 333.400 25.047 245.621 23.325 – 627.393
Aumento de capital mediante incorpora-
ção de reserva 6(b) 22.845 – – (22.845) – –

Lucro líquido do exercício – – – – 157.072 157.072
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal 6(d) – 7.568 – – (7.568) –
Constituição de reserva para incentivos 
fiscais 6(e) – – – 5.716 (5.716) –

Dividendos propostos 6(c) – – (42.144) – (1.438) (43.582)
Reserva de capital de giro 6(f) – – 142.350 – (142.350) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 356.245 32.615 345.827 6.196 – 740.883
Ajuste de Exercício Anterior – – – – (14.982) (14.982)
Aumento de capital mediante incorpora-
ção de reserva 6(b) 5.403 – – (5.403) – –

Lucro líquido do exercício – – – – 60.652 60.652
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal 6(c) – 3.032 – – (3.032) –
Constituição de reserva para incentivos 
fiscais 6(d) – – – 139 (139) –

Dividendos propostos 6(f) – – (345.827) – (42.499) (388.326)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 361.648 35.647 – 932 – 398.227

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras
Demonstração dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) 

2025 2024
Lucro líquido do exercício 60.652 157.072
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao caixa 
originário das atividades operacionais:

Equivalência patrimonial (60.694) (157.102)
(42) (30)

Aumento dos passivos operacionais:
Outros passivos 8 1
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais (34) (29)

2025 2024
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
Dividendos recebidos 9.031 6.606
Caixa gerado pelas atividades de investimento 9.031 6.606
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (8.997) (6.577)
Caixa aplicado nas atividades de financiamentos (8.997) (6.577)
Aumento de caixa e equivalente de caixa – –
Caixa e equivalente de caixa – no início do exercício – –
Caixa e equivalente de caixa – no fim do exercício – –

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. c) 
Subvenções governamentais: Subvenções governamentais são reco-
nhecidas quando há razoável segurança de que a entidade cumprirá 
todas as condições estabelecidas e relacionadas à subvenção e de que 
a subvenção será recebida. Quando o benefício se refere a um item de 
despesa, é reconhecido como receita ao longo do período do benefício 
de forma sistemática em relação às respectivas despesas cujo bene-
fício pretende compensar. Quando o benefício se referir a um ativo, é 
reconhecido como receita diferida no passivo e em base sistemática 
e racional durante a vida útil do ativo. A conta de reserva para incentivo 
fiscal representa a equivalência patrimonial reflexo da reserva de 
incentivo fiscal da sociedade investida Facchini Participações S.A. (Nota 
6.e). d) Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado 
em conformidade com o regime contábil de competência de exercício. 
e) Capital social – Ações ordinárias: São classificadas como patrimônio 
líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações 
e opções são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido 
de quaisquer efeitos tributários. f) Lucro por ação: Calculado com base 
na quantidade ponderada de ações do capital social no exercício. g) 
Investimento em coligada: Nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia, as informações financeiras da coligada Facchini Participações 
S.A., onde a Companhia mantém participação de 33,34% (2024 – 
33,34%), é reconhecida por meio do método de equivalência patrimo-
nial. A participação da Companhia nos lucros ou prejuízos de sua coli-
gada é reconhecida na demonstração do resultado e a participação 
nas mutações das reservas é reconhecida nas reservas da Companhia. 
Os ganhos e as perdas de diluição, ocorridos em participações em 
coligadas, são reconhecidos na demonstração do resultado. h) Pronun-
ciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2025: 
A Companhia avaliou as normas e alterações que são válidas para 
períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2025 (exceto 
quando indicado de outra forma), e decidiu não adotar antecipadamente 
nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido 
emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações ao CPC 02 (R2) 
– Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demons-
trações Contábeis e CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das Normas Interna-
cionais de Contabilidade: Para os períodos anuais de reporte com início 
em ou após 1º de janeiro de 2025, O Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos CPC 
27, que contempla alterações trazidas pelo Lack of Exchangeability 
emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento Técnico CPC 02 
(R2) – Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das 
Normas Internacionais de Contabilidade. Esta mudança específica como 
uma entidade deve avaliar se uma moeda é conversível e como deve 
determinar a taxa de câmbio à vista quando não houver convertibilidade. 
As alterações também exigem a divulgação de informações que per-
mitam aos usuários das demonstrações financeiras compreender como 
a falta de convertibilidade de uma moeda em outra afeta, ou se espera 
que afete, o desempenho financeiro, a posição financeira e os fluxos 
de caixa da entidade. As alterações não tiveram impacto material sobre 
as demonstrações financeiras da Companhia: Alterações ao CPC 18 
(R3) – Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento 
Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 – Demonstrações Contábeis 
Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas 
e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial: Em setembro de 
2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações 
ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 
09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras 
com os padrões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do 
Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do método da 
equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em 
controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a 
alteração nas normas internacionais que agora permitem essa prática 
nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência harmo-
niza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, 
sem gerar impactos materiais em relação à norma atualmente vigente, 
concentrando-se apenas em ajustes de redação e na atualização das 
referências normativas. As alterações vigoram para períodos de 
demonstrações financeiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 
2025. As alterações não tiveram impacto material sobre as demons-
trações financeiras da Companhia. a) Normas emitidas, mas ainda não 
vigentes em 2025: As normas e interpretações novas e alteradas 
emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demons-
trações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Compa-
nhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, 
se cabível, quando entrarem em vigor. CPC 51: Apresentação e Divul-
gação nas Demonstrações Financeiras: A Coordenadoria Técnica do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) torna pública a aprovação 
pelos membros do CPC, de acordo com as disposições da Resolução 
CFC nº 1.055/05 e alterações posteriores, do Pronunciamento Técnico 
CPC 51 – Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Contábeis. 
O CPC 51 introduz novos requisitos para apresentação dentro da 
demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais 
especificados. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar 
todas as receitas e despesas dentro da demonstração do resultado do 
exercício em uma das cinco categorias: operacional, investimento, 
financiamento, impostos de renda e operações descontinuadas, das 
quais as três primeiras são novas. A norma também exige a divulgação 
de medidas de desempenho definidas pela administração, subtotais de 
receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a agregação e 
desagregação de informações financeiras com base nas “funções” 
identificadas das demonstrações financeiras primárias (primary financial 
statements (PFS)) e das notas explicativas. Além disso, alterações de 

escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) – 
Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto 
de partida para determinar os fluxos de caixa das operações pelo 
método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou pre-
juízo operacional” e a remoção da opcionalidade à classificação dos 
fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações con-
sequentes em vários outros padrões. O CPC 51 e as alterações nas 
outras normas entrarão em vigor para períodos de relatórios iniciados 
em ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação antecipada permi-
tida e devendo ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada 
não seja permitida. O CPC 51 será aplicado retrospectivamente. No 
Brasil, o CPC 26 será substituido pelo CPC 51 – Apresentação e 
Divulgação em Demonstrações Contábeis (equivalente à IFRS 18), 
atualmente o CPC e suas entidades congraçadas estão ainda em pro-
cesso de discussão dos eventuais conflitos do CPC 51 com a legislação 
societária vigente. Embora ainda as discussões não tenham encerrado, 
não se espera alterações substanciais na atual legislação. A Companhia 
está atualmente trabalhando para identificar todos os impactos que as 
alterações terão nas demonstrações financeiras primárias e notas 
explicativas às demonstrações financeiras. IFRS 19: Subsidiárias sem 
Responsabilidade Pública: Divulgações: Em maio de 2024, o IASB 
emitiu o IFRS 19, que permite que entidades elegíveis optem por aplicar 
seus requisitos de divulgação reduzidos enquanto ainda aplicam os 
requisitos de reconhecimento, mensuração e apresentação em outros 
padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período de rela-
tório, uma entidade deve ser uma controlada conforme definido no IFRS 
10 (CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas), não pode ter respon-
sabilidade pública e deve ter uma controladora (final ou intermediária) 
que prepare demonstrações financeiras consolidadas, disponíveis para 
uso público, que estejam em conformidade com os padrões contábeis 
IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de relatório iniciados 
em ou após 1º de janeiro de 2027, com aplicação antecipada permitida. 
A Companhia está atualmente avaliando os potenciais impactos na 
aplicação dessa norma. Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 – Alterações à 
Classificação e Mensuração de Instrumentos: Financeiros: Em maio de 
2024, o International Accounting Standards Board (IASB) emitiu as 
alterações à IFRS 9 and IFRS 7 – Amendments to the Classification and 
Measurement of Financial Instruments (Alterações na Classificação e 
Mensuração de Instrumentos Financeiros), que introduzem modificações 
relevantes aos requisitos de classificação, mensuração e divulgação 
de instrumentos financeiros. Em convergência com essas alterações, 
o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá incorporar as 
mudanças por meio de futuras revisões dos pronunciamentos CPC 48 
– Instrumentos Financeiros e CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação. As principais alterações introduzidas são as seguintes: 
• Um esclarecimento de que um passivo financeiro é baixado na “data 
de liquidação” e a introdução de uma opção de política contábil (quando 
determinadas condições forem atendidas) para dar baixa em passivos 
financeiros liquidados por meio de um sistema eletrônico de pagamen-
tos antes da data de liquidação. • Orientação adicional sobre como os 
fluxos de caixa contratuais de ativos financeiros com características 
ambientais, sociais e de governança corporativa (ESG) e similares devem 
ser avaliados. • Esclarecimentos sobre o que constitui “características 
sem direito de regresso” e quais são as características dos instrumen-
tos contratualmente vinculados. • Introdução de novos requisitos de 
divulgação para instrumentos financeiros com características contin-
gentes e requisitos adicionais de divulgação para instrumentos patri-
moniais mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (OCI) As alterações são aplicáveis para períodos anuais 
com início em ou após 1º de janeiro de 2026, sendo permitida a adoção 
antecipada apenas para a classificação de ativos financeiros e as 
divulgações relacionadas. A Companhia não antecipa que essas altera-
ções terão impacto material sobre suas demonstrações financeiras 
consolidadas, mas continuará acompanhando a convergência dos 
pronunciamentos CPC 48 e CPC 40 (R1) e avaliará a necessidade de 
atualização de suas políticas contábeis quando as revisões forem for-
malmente emitidas pelo CPC. Melhorias Anuais às Normas Contábeis 
IFRS – Volume 11: Em julho de 2024, o IASB emitiu nove alterações de 
escopo limitado como parte da sua manutenção periódica das Normas 
Contabeis IFRS. As alterações incluem esclarecimentos, simplificações, 
correções ou modificações destinadas a melhorar a consistência das 
seguintes normas: IFRS 1 – Adoção Inicial das Normas Internacionais 
de Relatório Financeiro (equivalente ao CPC 37 (R1) – Adoção Inicial 
das Normas Internacionais de Contabilidade), IFRS 7 – Instrumentos 
Financeiros: Divulgação (equivalente ao CPC 40 (R1) – Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação) e sua Orientação para Implementação da 
IFRS 7, IFRS 9 – Instrumentos Financeiros (equivalente ao CPC 48 – 
Instrumentos Financeiros), IFRS 10 – Demonstrações Financeiras 

Consolidadas (equivalente ao CPC 36 (R3) – Demonstrações Consoli-
dadas) e IAS 7 – Demonstração dos Fluxos de Caixa (equivalente ao 
CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa). Em convergência 
com essas atualizações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
deverá refletir tais mudanças em futuras revisões dos seguintes pro-
nunciamentos técnicos correspondentes. As alterações terão efeito 
para os períodos de reporte com início em ou após 1º de janeiro de 
2026. É permitida a adoção antecipada, que deve ser divulgada. As 
alterações não são esperadas para ter impacto material sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia. Alterações à IFRS 9 e à IFRS 
7 – Contratos Referenciando a Eletricidade Dependente de Condições 
Naturais: Em dezembro de 2024, o IASB emitiu as Alterações à IFRS 
9 e à IFRS 7 – Contratos Referenciando a Eletricidade Dependente de 
Condições Naturais. As alterações se aplicam apenas a contratos que 
façam referência à eletricidade dependente de fatores naturais e: 
•  Esclarecem a aplicação dos requisitos de “uso próprio” para os 
contratos abrangidos. • Alteram os requisitos de designação de um 
item objeto de hedge em uma relação de hedge de fluxo de caixa para 
os contratos abrangidos. • Adicionam novos requisitos de divulgação 
para permitir que os investidores compreendam o efeito desses con-
tratos sobre o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da entidade. 
As alterações entram em vigor para períodos anuais iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2026. Em convergência com as normas interna-
cionais, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá incor-
porar essas modificações por meio de futuras revisões do CPC 48 – 
Instrumentos Financeiros e do CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação. A Companhia não espera que essas alterações tenham 
impacto material sobre suas demonstrações financeiras, mas continu-
ará acompanhando a convergência dos pronunciamentos CPC 48 e 
CPC 40 (R1) e avaliará a necessidade de atualização de suas políticas 
contábeis quando as revisões forem formalmente emitidas pelo CPC. 
3. Gestão de risco financeiro – (a) Fatores de risco financeiro: As 
atividades da Companhia a expõem ao risco de liquidez, substancial-
mente em decorrência da dependência dos dividendos gerados pela 
entidade operacional do Grupo Facchini S.A. (controlada da Facchini 
Participações S.A.). A administração da Companhia entende que o risco 
de liquidez é baixo, uma vez que a referida sociedade operacional 
apresenta historicamente geração de fluxos de caixa suficiente para 
honrar seus compromissos operacionais e financeiros, manutenção do 
seu plano de investimento, e remuneração dos seus acionistas por meio 
de dividendos e juros sobre capital próprio. A Companhia não opera 
com instrumentos financeiros derivativos ou outros instrumentos 
financeiros de risco similares. Risco de taxas de juros: é oriundo da 
possibilidade de a Companhia vir a sofrer perdas (ou não auferir ganhos) 
por conta de flutuações nas taxas de juros incidentes sobre passivos 
captados e ativos aplicados no mercado. Para minimizar possíveis 
impactos advindos dessas oscilações, a Companhia adota política de 
diversificação, alternando a contratação de suas dívidas. A previsão do 
fluxo de caixa é realizada pela Administração que monitora as previsões 
contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que 
ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. 
Essa previsão leva em consideração os planos de recebimento de 
dividendos de sua coligada e pagamento de dividendos aos seus 
acionistas. Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises 
de maturidade da Companhia, possam ocorrer significantemente mais 
cedo ou em montantes significantemente diferentes. (b) Gestão de 
capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os 
de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para 
oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interes-
sadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse 
custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode 
rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos 
acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, 
por exemplo, o nível de endividamento. A Companhia vem acumulando 
recursos e reservas de lucros de forma a corresponder com os inves-
timentos que estão sendo projetados com a necessidade de capital de 
giro necessária para os próximos anos. A gestão de capital da Compa-
nhia é feita para equilibrar as fontes de recursos próprias e terceiras, 
balanceando o retorno para os acionistas e o risco para acionistas e 
credores. A Companhia não possui dívidas com terceiros. (c) Instrumen-
tos financeiros: Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, os ativos e 
passivos financeiros da Companhia estão mensurados ao custo 
amortizado. Os valores contábeis, referentes aos instrumentos finan-
ceiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os 
valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado 
ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado 
com base na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam, subs-
tancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas
MM & Santos Participações S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da MM & Santos 
Participações S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as práticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da MM & Santos Participações S.A. em 31 de dezembro de 2025, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditoria 
das demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais 

responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações finan-
ceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 

relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das práticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 

com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Campinas, 10 abril de 2026. 
 Ernst & Young Auditores Independentes S/S.
 CRC SP- 027.623/F
 Alexandre Fermino Alvares

 Contador – CRC SP- 211.793/O

Rubens Facchini – Diretor Presidente Maria Jislaine Isaias Bento – Contadora CRC 1SP 159.572/O-2

Aviso – Demonstrações Financeiras Resumidas em Atendimento ao Parecer de Orientação CVM nº 39, de 20 de dezembro de 2021
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações 
financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços 
eletrônicos: a) https://datamercantil.com.br/publicidade_legal/.
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NEGÓCIOS

	| Brasil tem recorde de turistas 
estrangeiros no 1º trimestre, com 
alta anual de 19,4%

O Brasil registrou 
recorde de en-
trada de turistas 

estrangeiros por via aérea 
no primeiro trimestre de 
2026. Foram 2,33 milhões 
de visitantes internacionais, 
alta de 19,4% em relação a 
igual período do ano pas-
sado. Os números foram 
divulgados pelo Ministério 
de Portos e Aeroportos com 
base em informações da Po-
lícia Federal e do Ministério 
do Turismo.

“Nosso objetivo é chegar, 
até o final do ano, a 7,5 
milhões de turistas inter-
nacionais. Só no primeiro 
trimestre já atingimos a 
metade da meta”, destacou 
o ministro do Turismo, 
Gustavo Feliciano.

Considerando todos os 
modais – aéreo, terrestre, 

marítimo e fluvial – o País 
também alcançou o melhor 
resultado da série histórica 
para o período, com 3,74 
milhões de chegadas no 
trimestre. O levantamento 
considera exclusivamente 
pessoas que residem fora 
do Brasil, tanto estrangei-
ros quanto brasileiros que 
vivem no exterior.

Em janeiro, foram 
742.848 chegadas por via 
aérea. O número representa 
crescimento de 22,15% 
frente ao mesmo mês de 
2025. Em fevereiro, o núme-
ro chegou a 835.464 visitan-
tes (+15,44%) e, em março, 
a 750.934 (+21,36%).

A Argentina foi o prin-
cipal emissor de turistas 
no período, com 780.578 
visitantes, seguida por Chile 
(316.252) e Estados Unidos 

(213.401). Entre os euro-
peus, destacaram-se Portu-
gal (113.765) e Alemanha 
(74.409).

Pelos pontos de entrada, 
São Paulo (855.191) e Rio de 
Janeiro (843.615) concen-
traram a maior parte dos de-
sembarques. Santa Catarina 
aparece na sequência, com 
mais de 328 mil entradas, 
seguida por Bahia (83.570) 
e Pernambuco (52.031).

“Os resultados do tri-
mestre refletem o esforço 
conjunto do governo federal 
para ampliar a conectivida-
de, modernizar a infraes-
trutura e posicionar o Brasil 
como um destino cada vez 
mais competitivo no cená-
rio internacional”, afirmou 
o ministro de Portos e Aero-
portos, Tomé Franca.

IstoÉDinheiro

	| Justiça do DF proíbe Buser 
de operar fretamento 
colaborativo e fixa multa 
diária de R$ 20 mil

A 2ª Vara Federal 
Cível da Seção 
Judiciária do 

Distrito Federal (SJDF) 
determinou na quinta-feira, 
16, que a Buser e empresas 
parceiras parem de ofere-
cer, divulgar, intermediar 
ou prestar serviços de 
transporte sob o modelo 
de “fretamento colaborati-
vo” em desacordo com as 
regras da Agência Nacional 
de Transportes Terrestres 
(ANTT), especialmente no 
formato de “circuito aberto”, 
sob pena de multa diária 
mínima de R$ 20 mil.

A sentença está sujeita a 
reexame necessário no Tri-
bunal Regional Federal da 
1ª Região (TRF1) e pode ser 
alvo de apelação. Em nota, a 
Buser disse que irá recorrer.

A empresa já não estava 
operando na região do DF 
devido a uma decisão judi-
cial anterior.

A sentença também 
determinou à ANTT a obri-
gação de realizar “efetiva 
fiscalização” das atividades 
das quatro empresas envol-
vidas no processo (Buser, 
Expresso JK, Inter Brasil, 
Turismo e Eventos e Agên-
cia de Viagens e Turismo 

Marvin).
Na ação, movida pela 

Associação Brasileira das 
Empresas de Transporte 
Terrestre (Abrati), a asso-
ciação sustenta que o mo-
delo comercializado como 
“fretamento colaborativo” 
configuraria, na prática, 
prestação clandestina de 
transporte regular interes-
tadual de passageiros, com 
impactos concorrenciais 
sobre empresas autorizadas 
do serviço público.

As rés afirmaram que a 
Buser atua como interme-
diadora tecnológica entre 
grupos de passageiros e 
transportadoras autoriza-
das a realizar fretamento 
eventual, com rateio de cus-
tos, defendendo a natureza 
privada da contratação.

Ao decidir, o magistrado 
apontou que o serviço não 
se enquadra perfeitamente 
como “serviço regular” (por 
depender de formação de 
demanda e não operar, ne-
cessariamente, em esquema 
previamente aprovado), 
mas se aproxima do freta-
mento eventual e turístico, 
cuja disciplina normativa 
exige a realização em “cir-
cuito fechado”.               IstoÉDinheiro

A Coca-Cola Bra-
sil e a Panini 
anunciaram 

nesta sexta-feira, 17, uma 
parceria com foco na Copa 
do Mundo Fifa, que começa 
em junho. Entre os dias 15 
de abril e 15 de junho, con-
sumidores que comprarem 
Coca-Cola Sabor Original ou 
Coca-Cola Zero Açúcar, nas 
embalagens de 600 ml e, em 
algumas regiões do Brasil, 
também nas embalagens de 
2,5L, ganharão uma figuri-
nha especial da Coca-Cola 
para colecionar no Álbum 
Oficial Panini da Copa do 
Mundo da Fifa.

A chamada “Promo Pa-
nini”, marca a união entre a 
bebida oficial do torneio e a 
licenciada exclusiva da Fifa 
para colecionáveis, focando 

na antecipação do enga-
jamento do consumidor a 
dois meses do início das 
vendas oficiais do álbum.

Globalmente, a projeção 
da companhia é que mais 
de um bilhão de figurinhas 
sejam distribuídas sob 
os rótulos dos produtos, 
reforçando a escala massiva 
da campanha em mercados 
estratégicos.

A série especial e exclu-
siva de figurinhas destaca 
as expressões dos jogadores 
e retrata a montanha-russa 
de emoções vividas em 
campo durante o torneio. 
Ao todo, são 14 nomes do 
futebol mundial capturados 
em suas “caras de jogo” – 
expressões que refletem a 
paixão e a intensidade que 
marcam cada momento da 
Copa.

“Colecionadores e fãs 
terão a oportunidade de 
reunir seus atletas favoritos, 
incluindo estrelas como La-
mine Yamal, Virgil van Dijk, 
Harry Kane e o brasileiro 
Gabriel Magalhães”, diz a 
Coca-Cola em comunicado.

Os fãs também poderão 
gerar figurinhas digitais 
personalizadas ao escanear 
o QR Code nas embalagens. 
Também poderão ter a 
chance de ganhar packs de 
figurinhas digitais para co-
lecionar no álbum virtual da 
Panini. Tanto a versão física 
quanto a virtual do álbum 
estarão disponíveis a partir 
de maio de 2026.

Segundo a Coca-Cola, 
estão previstas outras ex-
periências e ativações com 
foco em Copa.             IstoÉDinheiro

	| Coca-Cola distribuirá 
14 figurinhas do álbum 
da Copa do Mundo nos 
seus rótulos; veja como 
funciona


